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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

LEI Nº. 3071 de 23 de dezembro de 2013

Estima a receita e fixa a despesa do Município de Niterói 
para o exercício financeiro de 2014.

A CÂMARA MUNICIPAL DE NITERÓI DECRETA E EU SANCIONO  A SEGUINTE LEI:

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES COMUNS

Art. 1º - Esta Lei estima a Receita do Município de Niterói para o exercício financeiro de 2014, no montante 
de R$1.855.190.000,00 (Um bilhão, oitocentos e cinquenta e cinco milhões e cento e noventa mil reais) e fixa a 
despesa em igual valor, compreendendo, nos termos do art. 130, § 4º, da Lei Orgânica de Niterói, e dos arts. 4º e 21 
da Lei nº 3.038, de 28 de junho de 2013, Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2014. 

I - O Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da 
administração pública direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;

II - O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da 
administração pública direta e indireta, bem como fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público.

TÍTULO II

DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

CAPÍTULO I

DA ESTIMATIVA DA RECEITA

Da Receita Total

Art. 2º - A Receita total Orçamentária é estimada em R$1.855.190.000,00 (Um bilhão, oitocentos e 
cinquenta e cinco milhões e cento e noventa mil reais) desdobrada em:

I - Orçamento Fiscal, em R$1.283.847.000,00 (Um bilhão, duzentos e oitenta e três milhões e oitocentos e 
quarenta e sete mil reais); 

II - Orçamento da Seguridade Social, em R$571.343.000,00 (quinhentos e setenta e um milhões  e trezentos 
e quarenta e três mil reais);  

Art. 3º - As receitas decorrentes da arrecadação de tributos, contribuições e de outras receitas correntes e de 
capital, previstos na legislação vigente, discriminada em anexo a esta Lei, são estimadas com o seguinte 
desdobramento:

1. RECEITA DO TESOURO MUNICIPAL Em R$1,00
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1.1 RECEITAS CORRENTES .....................................................................1.280.863.500
Receita Tributária ................................................................................... .673.544.000
Receita de Contribuições ............................................................................25.300.000
Receita Patrimonial ................................................................................... 10.010.000
Transferências Correntes ..........................................................................492.205.500
Outras Receitas Correntes ..........................................................................79.804.000

1.2 RECEITAS DE CAPITAL .....................................................................  123.180.100
Operações de Crédito ................................................................................121.880.500
Alienação de Bens .........................................................................................1.299.600

1.3 DEDUÇÕES DA RECEITA CORRENTE
(Portaria nº 300, de 27 de junho de 2002) ............................................     72.291.600(-)

TOTAL .................................................................................................................1.331.752.000

2. RECEITAS DE OUTRAS FONTES DE ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 
INCLUSIVE FUNDOS E FUNDAÇÕES PÚBLICAS.

2.1 RECEITAS CORRENTES  ...............................................................432.089.986
Receita de Contribuições ..................................................................... 49.750.000
Receita Patrimonial ..............................................................................33.875.836
Receita de Serviços ............................................................................... 2.434.350
Transferências Correntes ....................................................................337.107.000
Outras Receitas Correntes....................................................................... 8.922.800

2.2 RECEITAS DE CAPITAL  .................................................................. 1.654.000
Amortização de Empréstimos .........................................................................2.000
Transferências de Capital ........................................................................ 1.150.000
Outras Receitas de Capital...........................................................................502.000

2.3 RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIAS  ...........................................89.694.014

TOTAL  ...............................................................................................................523.438.000

TOTALGERAL................................................................................................1.855.190.000

CAPÍTULO II

DA FIXAÇÃO DA DESPESA

Da Despesa Total

Art. 4º - A despesa total orçamentária fixada é de R$1.855.190.000,00 (Um bilhão, oitocentos e cinquenta 
e cinco milhões e cento e noventa mil reais), em observância ao desdobramento disposto nos termos da Lei nº 
3.038, de 28 de junho de 2013, Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2014, na forma detalhada entre os órgãos 
orçamentários no anexo desta Lei e assim distribuída:
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I - Orçamento Fiscal, em R$1.283.847.000,00 (Um bilhão, duzentos e oitenta e três milhões e oitocentos e 
quarenta e sete mil reais);

II - Orçamento da  Seguridade Social, em R$571.343.000,00 (quinhentos e setenta e um milhões e trezentos 
e quarenta e três mil reais);  

Art. 5º - Estão plenamente assegurados recursos para os investimentos em fase de execução, em 
conformidade com a da Lei nº 3.038, de 28 de junho de 2013, Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2014.

CAPÍTULO III

DA DISTRIBUIÇÃO DA DESPESA POR ÓRGÃO E FUNÇÕES

Art. 6º - A Despesa Total, será realizada segundo a discriminação dos anexos, que apresentam sua 
composição por Funções e por Órgãos, conforme o seguinte desdobramento sintético:

PROGRAMAÇÃO À CONTA DE TODOS OS RECURSOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA

1. DESPESA POR FUNÇÃO                                                                        Em R$1,00

01 - Legislativa ......................................................................................51.900.000
03 - Essencial à Justiça ...............................................................................475.000
04 - Administração .............................................................................. 221.737.156
06-   Segurança Pública ..........................................................................19.509.000
08 - Assistência Social ............................................................................24.044.000
09 - Previdência Social .........................................................................201.262.000
10 - Saúde ............................................................................................346.037.000
11 - Trabalho ............................................................................................1.874.000
12 - Educação .......................................................................................322.584.000
13 - Cultura ............................................................................................24.019.579
14 - Direitos da Cidadania ....................................................................... 1.450.000
15 - Urbanismo .....................................................................................143.055.925
16 - Habitação ........................................................................................22.448.000
17 - Saneamento ....................................................................................170.688.129
18 - Gestão Ambiental .............................................................................12.460.000
19 - Ciência e Tecnologia ..........................................................................3.261.000
20 - Agricultura ..............................................................................................35.000
22 - Indústria ................................................................................................230.000
23 - Comércio e Servio.........................................................................................322.000
24 - Comunicações ....................................................................................1.012.000
26 - Transporte ......................................................................................108.141.211
27 - Desporto e Lazer ..............................................................................17.911.000
28 - Encargos Especiais.. .......................................................................101.404.000
99 - Reserva de Contingência ..................................................................59.330.000

TOTAL ..........................................................................................    1.855.190.000

2. DESPESA POR ÓRGÃO

PODER LEGISLATIVO
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01.00 - Câmara Municipal de Niterói ............................................................ .51.800.000
01.02 - Fundo Especial de  Modernização e Aprimoramento Funcional ......................100.000

PODER EXECUTIVO

10.00 - Secretaria Executiva  do Prefeito ........................................................... 16.280.000
10.51 - Empr. Munic. de Moradia, Urbaniz. e Saneamento - EMUSA ....................244.715.788
10.52 - Niterói Empresa de Lazer e Turismo - NELTUR ..........................................13.850.000
10.82 - Niterói Prev - NITPREV .................................................................................7.671.000
10.83 - Fundo Niterói Prev - Financeiro....................................................................190.397.000
10.84 - Fundo Niterói Prev - Previdenciário.................................................................43.314.000
11.00 - Gabinete do Vice-Prefeito ..............................................................................27.149.300
12.00- Procuradoria Geral do Município ....................................................................11.883.000
13.00 - Secretaria Municipal de Participação Social ................................................ .      550.000
14.00 - Secretaria Municipal de Esportes e Lazer ........................................................4.422.000
15.00 - Secretaria de Governo ....................................................................................19.049.000
16.00 - Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos .......................8.095.000
16.72 - Fundo Municipal para Assistência Social - FMAS .........................................11.866.000
16.73 - Fundo para  Infância e Adolescência - FIA ......................................................2.545.000
17.00 - Secretaria Municipal de Administração .........................................................57.635.000
19.00- Secretaria Municipal de  Ordem Pública ......................................................   20.000.000
20.00 - Secretaria Municipal de Educação Ciência e Tecnologia .............................     6.132.000
20.43 - Fundação Municipal de Educação - FME  ................................................... 310.412.000
21.00 - Secretaria Municipal de Fazenda ...................................................................37.300.000
22.00- Secretaria Municipal de Urbanismo e Mobilidade .......................................... 34.010.000
22.75 - Fundo Munic. de Urbanização, Habitação e Reg. Fundiária............................26.460.000
23.00 - Secretaria Munic. de Planejamento, Modernização da Gestão e Controle........13.149.000
24.00 - Encargos Financeiros do Município................................................................80.455.000
25.00 - Secretaria Municipal de Saúde..........................................................................2.099.000
25.42 - Fundação Municipal de Saúde - FMS............................................................180.551.000
25.43 - Fundo Municipal de Saúde............................................................................163.397.000
26.00 - Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos .........................     27.778.100
26.82- Niterói Transporte e Trânsito S/A - NITTRANS .............................................12.210.000
26.83 - Fundo Municipal de Transporte  ......................................................................7.320.000
27.00 - Administração Regional do Sapê, Badu e Matapaca  ...........................................474.000
28.00 - Administração Regional do Barreto  ...................................................................882.000
30.00 - Administração Regional  da Engenhoca ..............................................................734.000
31.00 - Administração Regional do Fonseca .................................................................1.098.000
32.00 - Administração Regional de Icaraí ........................................................................416.000
33.00 - Administração Regional do Ingá .......................................................................1.019.000
34.00 - Administração Regional do Largo da Batalha ......................................................981.000
38.00 - Administração Regional de São Francisco ...........................................................375.000
39.00 - Administração Regional do Rio D'Ouro ...............................................................821.000
41.00 - Secretaria Municipal das Culturas .....................................................................3.301.000
41.41 - Fundação de Arte de Niterói - FAN .................................................................21.242.000
42.00 - Secretaria Munic. de Meio Ambiente, Rec.Hídricos e Sustentabilidade .............3.200.000
42.61 - Companhia de Limpeza de Niterói - CLIN ................................... 159.843.812
42.74 - Fundo Municipal de Conservação Ambiental - FMCA ......................................2.110.000
43.00 - Administração  Regional da Região Oceânica.......................................................451.000
44.00 - Administração Regional da Ilha da Conceição ......................................................469.000
45.00 - Administração Regional do Ponto Cem Réis e Adjacências ..................................499.000
52.00 - Secretaria Municipal de Desenv. Econômico e Ind. Naval .................................2.107.000
53.00 - Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura...................................................1.100.000
56.00 - Secretaria Munic. de Habitação e Regularização Fundiária............................ .  1.426.000
59.00 - Administração  Regional de Jurujuba ...................................................................336.000
60.00 - Administração Regional de Tenente Jardim .........................................................500.000
99.99 - Reserva de Contingência..................................................................................19.210.000
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TOTAL ..................................................................................................................1.855.190.000

CAPÍTULO IV

DA DISTRIBUIÇÃO DA DESPESA POR ÓRGÃOS
Art. 7º - Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar, transpor, transferir ou utilizar as dotações 

orçamentárias constantes desta Lei, transformados, transferidos, incorporados ou desmembrados em virtude de 
alteração na estrutura organizacional do Poder Executivo ou na competência legal ou regimental de Unidades da 
Administração Direta e das Entidades da Administração Indireta, bem como em razão da formulação ou ajustamento 
dos programas e políticas públicas, adaptando o orçamento aprovado pela presente Lei à modificação administrativa 
ocorrida e a programação governamental, inclusive criando Unidades Orçamentárias, Programas de Trabalho e 
Elementos de Despesa necessários à redistribuição das dotações ou de seus saldos.

CAPÍTULO V 

DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES

Art. 8º - Fica o Poder Executivo, autorizado a abrir créditos suplementares, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do total da despesa fixada nesta Lei, para transposição, remanejamento ou transferência de recursos, criando, 
se necessário, fontes de recursos, modalidades de aplicação, elementos de despesa, com a finalidade de suprir 
insuficiências dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, respeitadas as prescrições constitucionais e os termos 
da Lei Federal nº 4.320/64, em seu artigo 43, § 1º incisos I, II e III e §§ 2º, 3º e 4º.

Parágrafo único. Excluem-se da base de cálculo e do limite autorizado no “caput” deste artigo os valores 
correspondentes à amortização e encargos da dívida, as despesas financiadas com operações de crédito contratadas e 
a contratar e remanejamento de dotações alocadas ao mesmo Grupo de Natureza da Despesa e Modalidade de 
Aplicação por projeto, atividade ou operação especial de modo que não alterem a Lei Orçamentária Anual.

Art. 9º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares a conta de recursos de 
excesso de arrecadação, nos termos do art. 43, § 1º, inciso II, e parágrafos  3º e 4º, da Lei 4.320/64.

Parágrafo Único - O percentual a que se refere o art. 8º,  passará a incidir sobre o valor acrescido pelos 
créditos suplementares abertos na forma do disposto no caput deste artigo.

TÍTULO III

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de crédito por antecipação de receita, com 
a finalidade de manter o equilíbrio orçamentário, observados os preceitos legais em vigor, com o referendo da 
Câmara Municipal de Niterói.

Art. 11 - Fica o Poder Executivo autorizado a contrair financiamentos com agências nacionais e 
internacionais oficiais de crédito para aplicação em investimentos fixados nesta Lei, bem como oferecer as garantias 
necessárias para a realização destes financiamentos, com prévia autorização do Poder Legislativo Municipal.

Art. 12 - A dotação consignada à Reserva de Contingência, destina-se a suplementar preferencialmente as 
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despesas contidas no art. 29 da Lei nº 3.038/2013, ficando o Poder Executivo, nestes casos, autorizado a abrir 
créditos suplementares.

Art. 13 - O Poder Executivo desdobrará as receitas previstas em metas bimestrais de arrecadação. 

Art. 14 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Niterói,  23 de dezembro de 2013

RODRIGO NEVES
Prefeito
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RECEITA E DESPESA
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Sumário Geral da Receita por Fontes
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Especificações Recursos de Outras FontesRecursos do Tesouro Total

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

R$ 1,00
Sumário Geral da Receita por Fontes Recursos de Todas as Fontes

ORÇAMENTO  2014

1.712.953.4861000.00.00    RECEITAS CORRENTES                                1.280.863.500 432.089.986

673.544.0001100.00.00     RECEITA TRIBUTÁRIA 673.544.000

25.300.000 49.750.0001200.00.00     RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES                         75.050.000

10.010.000 33.875.8361300.00.00     RECEITA PATRIMONIAL                               43.885.836

2.434.3501600.00.00     RECEITA DE SERVIÇOS                               2.434.350

492.205.500 337.107.0001700.00.00     TRANSFERÊNCIAS CORRENTES                          829.312.500

79.804.000 8.922.8001900.00.00     OUTRAS RECEITAS CORRENTES                         88.726.800

124.834.1002000.00.00    RECEITAS DE CAPITAL                               123.180.100 1.654.000

121.880.5002100.00.00     OPERAÇÕES DE CRÉDITO                              121.880.500

1.299.6002200.00.00     ALIENAÇÃO DE BENS                                 1.299.600

2.0002300.00.00     AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS                        2.000

1.150.0002400.00.00     TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL                         1.150.000

502.0002500.00.00     OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 502.000

89.694.0147000.00.00    RECEITAS CORRENTES - OPERAÇÕES INTRAORÇAMENTÁRIAS 89.694.014

51.642.0007200.00.00     RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES - OPERAÇÕES INTRAORÇAMENTÁRIAS 51.642.000

38.052.0147900.00.00     OUTRAS RECEITAS CORRENTES - OPERAÇÕES INTRAORÇAMENTÁRIAS 38.052.014

-72.291.6009000.00.00    DEDUÇÕES DA RECEITA CORRENTE -72.291.600

Total Geral : 1.855.190.000523.438.0001.331.752.000
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Sumário Geral da Despesa por Funções
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Especificações Valor %

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

R$ 1,00Sumário Geral da Despesa por Funções

ORÇAMENTO  2014

01 - Legislativa 51.900.000 2,80

03 - Essencial à Justiça 475.000 0,03

04 - Administração 221.737.156 11,95

06 - Segurança Pública 19.509.000 1,05

08 - Assistência Social 24.044.000 1,30

09 - Previdência Social 201.262.000 10,85

10 - Saúde 346.037.000 18,65

11 - Trabalho 1.874.000 0,10

12 - Educação 322.584.000 17,39

13 - Cultura 24.019.579 1,29

14 - Direitos da Cidadania 1.450.000 0,08

15 - Urbanismo 143.055.925 7,71

16 - Habitação 22.448.000 1,21

17 - Saneamento 170.688.129 9,20

18 - Gestão Ambiental 12.460.000 0,67

19 - Ciência e Tecnologia 3.261.000 0,18

20 - Agricultura 35.000 0,00

22 - Indústria 230.000 0,01

23 - Comércio e Serviços 322.000 0,02

24 - Comunicações 1.012.000 0,05

26 - Transporte 108.141.211 5,83

27 - Desporto e Lazer 17.911.000 0,97

28 - Encargos Especiais 101.404.000 5,47

99 - Reserva de Contingência 59.330.000 3,20

Total Geral: 1.855.190.000 100,00
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Demonstrativo da Receita e da Despesa segundo as 
Categorias Econômicas
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RECEITA DESPESA

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

Demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas
Recursos de Todas as Fontes

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

Especificações Parcial Total

RECEITAS CORRENTES

RECEITA DE SERVIÇOS

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

RECEITA TRIBUTÁRIA

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES

RECEITA PATRIMONIAL

DESPESAS CORRENTES

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

JUROS E ENCARGOS DA DÍIVIDA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

SUPERAVIT ORÇAMENTO CORRENTE

TOTAL ORC. CORRENTE TOTAL ORC. CORRENTE

OUTRAS RECEITAS CORRENTES

DEFICIT ORÇAMENTO CORRENTE

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS

ALIENAÇÃO DE BENS

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

RECEITAS DE CAPITAL

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA

INVERSÕES FINANCEIRAS

INVESTIMENTOS

DESPESAS DE CAPITAL

TOTAL ORC. DE CAPITAL TOTAL ORC. DE CAPITAL

RECEITAS DE CAPITAL

RECEITAS CORRENTES

DESPESAS DE CAPITAL

DESPESAS CORRENTES

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

TOTAL GERAL TOTAL GERAL

Especificações Parcial Total

673.544.000

88.726.800
829.312.500

2.434.350
43.885.836
75.050.000

577.754.275

883.388.742

11.801.695

121.880.500

502.000
1.150.000

2.000
1.299.600

308.151.520
0

14.763.768

CONTAS DEDUTORAS DA RECEITA -72.291.600

322.915.288

322.915.288

240.008.774

1.712.953.486

1.472.944.712

1.712.953.486

322.915.288

198.081.188

124.834.100

322.915.288
1.472.944.712

124.834.100
1.712.953.486

1.712.953.486

59.330.000

1.855.190.0001.855.190.000

-72.291.600

OPERAÇÕES INTRAORÇAMENTÁRIAS 89.694.014 89.694.014

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 59.330.000
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Demonstrativo da Compatibilidade das Metas Fiscais com o 
Orçamento
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DISCRIMINAÇÃO METAS FISCAIS LDO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

DEMONSTRATIVO DA COMPATIBILIDADE DA PROGRAMAÇÃO DOS ORÇAMENTOS COM OS OBJETIVOS E 
METAS CONSTANTES DO ANEXO DE METAS FISCAIS PARA O EXERCICIO 2014

Recursos de Todas as Fontes

R$ 1,00

PROJETO DA LOA

ORÇAMENTO  2014

RECEITA TOTAL

(-) RENDIMENTO DE APLICAÇÃO FINANCEIRA

RECEITA TOTAL AJUSTADA (A)

DESPESA TOTAL

(-) OPERAÇÕES DE CRÉDITO

(-) RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES

(-) AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS

(-) JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA

1.855.190.000

1.720.154.400

2.000

0

121.880.000

11.854.000

CONCESSÃO DE EMPR. E FINANCIAMENTOS

DESPESA TOTAL AJUSTADA (B)

RESULTADO PRIMÁRIO (A) - (B)

1.855.190.000

25.390.235

0

-109.645.365

1.829.799.765

1.855.190.000

11.854.000

121.880.000

0

2.000

1.720.154.400

1.855.190.000

25.390.235

0

1.829.799.765

-109.645.365

(-) ALIENAÇÃO DE ATIVOS 1.299.600 1.299.600
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Demonstrativo da Manutenção do Ensino Fundamental
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DISCRIMINAÇÃO VALOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

DEMONSTRATIVO DA MANUTENÇÃO DO FUNDEB
Recursos de Todas as Fontes

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO

RECEITA RECEITA BRUTA RECEITA LÍQUIDA

IMP. S/ PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA

IMPOSTOS PRÓPRIOS

TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO

TOTAL RECEITA

DEMONSTRATIVO DA MANUTENÇÃO DO ENSINO O EXERCÍCIO  2014

VALOR PREVISTO PARA O FUNDEB

VALOR TOTAL

DISCRIMINAÇÃO

IMPOSTO S/ SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA
ITBI

COTA - PARTE DO ICMS - VALOR LÍQUIDO
COTA - PARTE DO IPVA

COTA - PARTE DO IPI-EXP - VALOR LÍQUIDO

COTA - PARTE DO FPM - VALOR LÍQUIDO

L.C. 87 / 96

ICMS - VALOR RETIDO

FPM - VALOR RETIDO

IPI-EXP. VALOR RETIDO

L.C. 87 / 96 - VALOR RETIDO

DESPESA

TOTAL

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

VALOR

FUNDAÇÃO DE ARTES DE NITERÓI

237.023.000

261.261.800
98.289.000

309.094.000

74.281.000
6.218.000

51.481.000

874.000 699.200

41.184.800

59.424.800
4.974.400

247.275.200

98.289.000
261.261.800

1.243.600

284.391.600

5.006.000

294.267.600

4.870.000

16.679.000 16.679.000

10.296.200
45.719.000

174.800.000

270.412.948

82.000.000

280.121.348

MULTAS E JUROS DE MORA DOS TRIBUTOS + RECEITA DA DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA

1.040.049.800

237.023.000

228.595.000 182.876.000

COTA - PARTE DO IMP. S/ PROP. TERRIT. RURAL - IPTR 9.000 7.200

PARTICIPAÇÃO DO MUNIC. CONST. DO FUNDEB 72.291.600

41.891.20052.364.000

678.591.800 678.591.800

DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA 33.357.000 33.357.000

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 31.982.000 31.982.000

DEDUÇÃO PARA FUNDEB -72.291.600

14.856.200COTA - PARTE DO IPVA

COTA - PARTE DO IMP. S/ PROP. TERRIT. RURAL - IPTR 1.800
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Demonstrativo de Programa de Trabalho - Obras e Prestação 
de Serviços
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Orgãos Obras

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

Demonstrativo de Programa de Trabalho - Obras e Prestação de Serviços

Prestação Serviços

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

10.00 - Secretaria Executiva do Prefeito 5.620.000

10.51 - Empresa Municipal de Moradia, Urbanização e Saneamento - EMUSA 174.396.390 26.572.681

10.52 - Niterói Empresa de Lazer e Turismo - NELTUR 9.464.500

10.82 - Niterói Prev - NITPREV 500.000 1.350.000

11.00 - Gabinete do Vice-Prefeito 24.423.000 1.054.000

12.00 - Procuradoria Geral do Município 1.305.000

13.00 - Secretaria Municipal de Participação Social 63.000

14.00 - Secretaria Municipal de Esportes e Lazer 3.339.000

15.00 - Secretaria de Governo 16.045.000

16.00 - Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos 1.287.000

16.72 - Fundo Municipal para Assistência Social - FMAS 4.064.000

16.73 - Fundo para Infância e Adolescência - FIA 710.000

17.00 - Secretaria Municipal de Administração 22.320.000

19.00 - Secretaria Municipal de Ordem Pública 5.951.000

20.00 - Secretaria Municipal de Educação Ciência e Tecnologia 645.000

20.43 - Fundação Municipal de Educação - FME 4.650.000 78.681.000

21.00 - Secretaria Municipal de Fazenda 1.920.000 7.680.000

22.00 - Secretaria Municipal de Urbanismo e Mobilidade 2.400.000 7.600.000

22.75 - Fundo Mun. de Urbanização,Hab.e Regularização Fundiária - FMUHRF 15.780.000 5.264.000

23.00 - Secretaria Mun. de Planejamento, Modernização da Gestão e Controle 8.800.000

24.00 - Encargos Financeiros do Município - Recursos sob Supervisão da SMF 11.982.000

25.00 - Secretaria Municipal de Saúde 41.000

25.42 - Fundação Municipal de Saúde - FMS 8.620.000 19.396.000

25.43 - Fundo Municipal de Saúde 88.568.000

26.00 - Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos 100.000 12.432.000

26.82 - Niterói Transporte e Trânsito S/A - NITTRANS 2.338.000

26.83 - Fundo Municipal de Transporte 500.000 6.700.000

27.00 - Administração Regional do Sapê,Badu e Matapaca 4.000

28.00 - Administração Regional do Barreto                         4.000

30.00 - Administração Regional da Engenhoca 4.000

31.00 - Administração Regional do Fonseca 4.000

32.00 - Administração Regional de Icaraí 4.000

33.00 - Administração Regional do Ingá 4.000

34.00 - Administração Regional do Largo da Batalha 4.000

38.00 - Administração Regional de São Francisco 4.000

39.00 - Administração Regional do Rio do Ouro 4.000

41.00 - Secretaria Municipal das Culturas 2.110.000

41.41 - Fundação de Arte de Niterói - FAN 240.000 12.225.000

42.00 - Secretaria Mun. de Meio Ambiente, Rec. Hídricos e Sustentabilidade 1.260.000

42.61 - Companhia de Limpeza de Niterói - CLIN 82.397.812

42.74 - Fundo Municipal de Conservação Ambiental - FMCA 1.300.000

43.00 - Administração Regional da Região Oceânica 4.000

44.00 - Administração Regional da Ilha da Conceição 4.000

45.00 - Administração Regional do Ponto Cem Réis e Adjacências 4.000

52.00 - Secretaria Municipal de Desenv. Econômico 108.000 762.000

53.00 - Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura 100.000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

Demonstrativo de Programa de Trabalho - Obras e Prestação de Serviços

Prestação Serviços

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

56.00 - Secretaria Municipal de Habitação e Regularização Fundiária 636.000

59.00 - Administração Regional de Jurujuba 4.000

60.00 - Administração Regional de Tenente Jardim 4.000

233.637.390 450.118.993Total Geral :
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Demonstrativo da Dívida
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA - CONTRATOS

OPERAÇÃO CREDOR CONTRATO GARANTIA LEGAL SALDO EM 30/06/2013
EXTERNA B. BRASIL 97/00300-X FPM 14.754.631
DÉBITO PREVIDENCIÁRIO NITPREV 279/2009 FPM 163.922.263
REFINANCIAMENTO - LEI 8727 / 03 B. BRASIL 94/00336 FPM 16.123.224
INSS B. BRASIL 351073-351079 FPM 86.994.142
TOTAL 281.794.260

CONSOLIDAÇÃO DA DÍVIDA

DISCRIMINAÇÃO SALDO EM 31/12/2011 SALDO EM 31/12/2012 SALDO EM 30/06/2013
1. DÍVIDA FUNDADA INTERNA 389.331.631 388.340.727 388.724.615
2. DÍVIDA FUNDADA EXTERNA 15.838.677 15.126.747 14.754.631
3. DÍVIDA FLUTUANTE 90.194.186 105.235.549 149.172.409
TOTAL DA DÍVIDA 495.364.494 508.703.023 552.651.655

AS RECEITAS QUE ATENDERÃO A DÍVIDA, SÃO PROVENIENTES DE DIREITOS DO MUNICÍPIO, ORIUNDAS DO TESOURO MUNICIPAL 
E QUOTAS A QUE SE REFEREM OS ARTS. 156, 158, A ALÍNEA “B” DO INICIO I E II DO ART. 159 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
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RECEITA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
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Quadro Geral da Receita por Fontes
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Recursos de Outras FontesRecursos do Tesouro Total

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

R$ 1,00
Quadro Geral da Receita por Fontes Recursos de Todas as Fontes

Especificações

ORÇAMENTO  2014

1000.00.00    RECEITAS CORRENTES                                1.280.863.500 432.089.986 1.712.953.486

1100.00.00     RECEITA TRIBUTÁRIA 673.544.000 673.544.000

1110.00.00      IMPOSTOS                                          628.555.800628.555.800

1112.00.00       IMPOSTOS S/PATRIMÔNIO E A RENDA 367.294.000367.294.000

1112.02.00        IMP. S/PROP. PRED. E TERR. URBANA - IPTU  237.023.000237.023.000

1112.04.00        IMP.S/RENDA E PROVEN.  QUALQUER NATUREZA 31.982.00031.982.000

1112.04.31          IMP. RENDA RETIDO NA FONTE S/REND. DO TRABALHO (IRRF) 27.054.00027.054.000

1112.04.34          IMP. RENDA RETIDO NA FONTE S/ OUTROS RENDIMENTOS (IRRF) 4.928.0004.928.000

1112.08.00        IMP.S/TRANSM.´INTER VIVOS´ DE BENS IMÓVEIS - ITBIM 98.289.00098.289.000

1113.00.00       IMP. S/PRODUÇÃO E A CIRCULAÇÃO   261.261.800261.261.800

1113.05.00        IMPOSTO SOBRE SERV. DE QUALQUER NATUREZA - ISS 261.261.800261.261.800

1113.05.01         IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA - ISS 232.000.000232.000.000

1113.05.11          ISS - SIMPLES NACIONAL 23.865.00023.865.000

1113.05.12          ISS - RETENÇÃO NA FONTE 3.8003.800

1113.05.13          ISS - RETENÇÃO DA UNIÃO 5.393.0005.393.000

1120.00.00      TAXAS                                             44.988.20044.988.200

1121.00.00       TAXAS P/EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA             11.795.90011.795.900

1121.08.00        LIC. P/EXERC. DE COMERC. E/OU AMBULANTE 176.000176.000

1121.09.00        TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E SERV. LOGRAD. PÚBLICO 1.0001.000

1121.17.00         TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 1.300.0001.300.000

1121.21.00         TAXA DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL 799.900799.900

1121.26.00         TAXA DE PUBLICIDADE COMERCIAL 786.000786.000

1121.29.00         TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS 6.800.0006.800.000

1121.31.00         TAXA DE UTILIZAÇÃO DE ÁREA DE DOMÍNIO PÚBLICO 1.175.0001.175.000
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Recursos de Outras FontesRecursos do Tesouro Total

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

R$ 1,00
Quadro Geral da Receita por Fontes Recursos de Todas as Fontes

Especificações

ORÇAMENTO  2014

1121.99.00         OUTRAS TAXAS PELO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA 758.000758.000

1121.99.01          TAXA DE LICENÇA PARA INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO - TLIF 753.000753.000

1121.99.02          TAXA DE LIBERAÇÃO DE MERCADORIAS 5.0005.000

1122.00.00       TAXA PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS                   33.192.30033.192.300

1122.28.00         TAXA DE CEMITÉRIOS 81.00081.000

1122.90.00        TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA 27.656.00027.656.000

1122.99.00         OUTRAS TAXAS PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 5.455.3005.455.300

1122.99.01          TAXA DE EXPEDIENTE 4.911.3004.911.300

1122.99.02          TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS 544.000544.000

1200.00.00     RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES                         25.300.000 49.750.000 75.050.000

1210.00.00      CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS                             49.750.00049.750.000

1210.29.00        CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO - RPPS 39.276.00039.276.000

1210.29.07         CONTRIBUIÇÃO DO SERVIDOR ATIVO CIVIL 29.887.00029.887.000

1210.29.09         CONTRIBUIÇÕES DO SERVIDOR INATIVO CIVIL 6.243.0006.243.000

1210.29.11          CONTRIBUIÇÕES DE PENSIONISTAS CIVIL 3.146.0003.146.000

1210.30.00       CONTRIB.PREV.P/REGIME GERAL DE PREV. SOCIAL           2.0002.000

1210.30.99         OUTRAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 2.0002.000

1210.99.00        OUTRAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAS                       10.472.00010.472.000

1230.00.00      CONTRIB. P/CUSTEIO DO SERV. DE ILUM. PÚBLICA - COSIP 25.300.00025.300.000

1300.00.00     RECEITA PATRIMONIAL                               10.010.000 33.875.836 43.885.836

1310.00.00      RECEITAS IMOBILIÁRIAS                             65.0003.000 62.000

1311.00.00       ALUGUÉIS                                          3.0001.000 2.000

1313.00.00       FOROS                                             1.0001.000

1314.00.00       LAUDÊMIOS                                         1.0001.000
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1319.00.00       OUTRAS RECEITAS IMOBILIÁRIAS                      60.00060.000

1320.00.00      RECEITAS DE VALORES MOBILIÁRIOS                   11.854.0005.912.000 5.942.000

1325.00.00       REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS                11.852.0005.912.000 5.940.000

1325.01.00        REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS DE RECURSOS VINCULADOS 6.399.0001.317.000 5.082.000

1325.01.01         REC.REMUN.DEPÓSITOS BANCÁRIOS REC.VINCULADOS-ROYALTIES 1.307.0001.307.000

1325.01.02         REC.REMUN.DEPÓSITOS BANCÁRIOS REC.VINCULADOS-FUNDEB 175.000175.000

1325.01.03         REC.REMUN.DEP.BANCÁRIOS REC.VINCULADOS-FUNDO DE SAÚDE 2.200.0002.200.000

1325.01.04         REC.REM.DEP.POUPANÇA REC.VINCULADOS-REG.PRÓPRIO-RPPS 2.280.0002.280.000

1325.01.99          REC.REM.DE OUTROS DEP.BANC.DE RECURSOS VINCULADOS 437.00010.000 427.000

1325.02.00        REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITO DE RECURSOS NÃO VINCULADOS 5.453.0004.595.000 858.000

1325.02.99          REMUNER.DE OUTROS DEPÓSITOS DE RECURSOS NÃO VINCULADOS 5.453.0004.595.000 858.000

1329.00.00       OUTRAS RECEITAS DE VALORES MOBILIÁRIOS 2.0002.000

1330.00.00      RECEITA DE CONCESSÕES E PERMISSÕES                31.966.8364.095.000 27.871.836

1331.00.00       RECEITA DE CONCESSÕES E PERMISSÕES - SERVIÇOS 436.000436.000

1331.02.00        REC. CONCESSÕES PERM. - SERV. COMUNICAÇÕES 436.000436.000

1331.02.01         REC.OUTORGA SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES 436.000436.000

1339.00.00       OUTRAS RECEITAS DE CONCESSÕES E PERMISSÕES 31.530.8363.659.000 27.871.836

1339.01.00        PREÇO USO DO SOLO E SUB-SOLO 151.000151.000

1339.02.00        OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR (SOLO CRIADO) 27.879.8368.000 27.871.836

1339.03.00        RECEITA DE OUTORGA VINC.AO FUNDO MUN. DE MOBILIDADE URBANA 3.500.0003.500.000

1600.00.00     RECEITA DE SERVIÇOS                               2.434.350 2.434.350

1600.01.00      SERVIÇOS COMERCIAIS                               40.00040.000

1600.01.99        OUTROS SERVIÇOS COMERCIAIS 40.00040.000

1600.13.00       SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS                          28.00028.000
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1600.13.02        SERVIÇOS DE VENDAS EDITAIS 2.0002.000

1600.13.99         OUTROS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 26.00026.000

1600.16.00       SERVIÇOS EDUCACIONAIS                             100.000100.000

1600.19.00       SERVIÇOS RECREATIVOS E CULTURAIS                  60.00060.000

1600.43.00       SERV. COLETA TRANSP. TRAT. DEST. FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 320.000320.000

1600.43.01        SERVIÇOS COM REMOÇÃO DE LIXO E ENTULHO 320.000320.000

1600.46.00       SERVIÇOS DE CEMITÉRIOS 1.718.0001.718.000

1600.99.00       OUTROS SERVIÇOS                                   168.350168.350

1700.00.00     TRANSFERÊNCIAS CORRENTES                          492.205.500 337.107.000 829.312.500

1720.00.00      TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS                761.536.000430.940.000 330.596.000

1721.00.00       TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO                           353.010.000109.414.000 243.596.000

1721.01.00        PARTICIPAÇÃO NA RECEITA DA UNIÃO                  51.490.00051.490.000

1721.01.02         COTA-PARTE DO FUNDO PART.MUNICÍPIO - FPM          51.481.00051.481.000

1721.01.05         COTA-PARTE IMP.S/PROP.TERRIT. RURAL-IPTR          9.0009.000

1721.22.00         TRANSFERÊNCIA DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 121.000.00056.000.000 65.000.000

1721.22.30          COTA-PARTE ROYALTIES COMP. FINANCEIRA P/PROD. PETRÓLEO 60.070.00027.570.000 32.500.000

1721.22.40          COTA-PARTE ROYALTIES P/EXCEDENTE DA PROD. PETRÓLEO 38.030.0005.530.000 32.500.000

1721.22.50          COTA-PARTE ROYALTIES - PELA PARTICIPAÇÃO ESPECIAL 22.108.00022.108.000

1721.22.70          COTA-PARTE DO FUNDO ESPECIAL DO PETRÓLEO - FEP 792.000792.000

1721.33.00         TRANSF. REC. DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS REP. FDO/FDO 156.197.000156.197.000

1721.34.00         TRANSF. DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL 6.399.0006.399.000

1721.35.00         TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FNDE 16.000.00016.000.000

1721.35.01          TRANSFERÊNCIA DO SALÁRIO EDUCAÇÃO 13.000.00013.000.000

1721.35.03          TRANSF DIR FNDE REF PROGR NACIONAL ALIM ESCOLAR - PNAE 3.000.0003.000.000
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1721.36.00         TRANSF FINANCEIRA DO ICMS DESONERAÇÃO - L.LC. 87/96 874.000874.000

1721.99.00         OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 1.050.0001.050.000

1722.00.00       TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS                        326.526.000321.526.000 5.000.000

1722.01.00        PARTICIPAÇÃO NA RECEITA DOS ESTADOS               309.526.000309.526.000

1722.01.01         COTA-PARTE DO ICMS                                228.595.000228.595.000

1722.01.02         COTA-PARTE DO IPVA                                74.281.00074.281.000

1722.01.04         COTA-PARTE DO IMPOSTO S/PROD. IND. - IPI 6.218.0006.218.000

1722.01.13          COTA PARTE DA CONTRIB INTERV DOMÍNIO PÚBLICO - CIDE 432.000432.000

1722.22.00         TRANSFERÊNCIA DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 12.000.00012.000.000

1722.22.30          COTA-PARTE ROYALTIES - COMP.FINANC.P/PROD.PETRÓLEO-LEI 7.990/89 12.000.00012.000.000

1722.33.00         TRANSF. DE RECURSOS DO ESTADO P/PROG. DE SAÚDE 5.000.0005.000.000

1724.00.00       TRANSFERÊNCIAS MULTIGOVERNAMENTAIS 82.000.00082.000.000

1724.01.00        TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDEB - FUNDEB 82.000.00082.000.000

1730.00.00      TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS           1.0001.000

1760.00.00      TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 67.775.50061.264.500 6.511.000

1761.00.00       TRANSF. DE CONVÊNIOS DA UNIÃO E DE SUAS 67.578.50061.264.500 6.314.000

1761.01.00        TRANSF. DE CONVÊNIO DA UNIÃO PARA O SUS 6.000.0006.000.000

1761.02.00        TRANSF. CONV. UNIÃO PARA PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO 50.00050.000

1761.03.00        TRANSF CONVÊNIO DA UNIÃO DEST A PROG ASSIST SOCIAL 200.000200.000

1761.99.00         OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIO DA UNIÃO 61.328.50061.264.500 64.000

1762.00.00       TRANSFERÊNCIAS DE CONV. EST./DF E DE SUAS 197.000197.000

1762.02.00        TRANSF. CONV. ESTADO DEST. PROG. DE EDUCAÇÃO 50.00050.000

1762.99.00         OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIO DO ESTADO 147.000147.000

1762.99.02          DEMAIS TRANSF. DO ESTADO P/PROGR. DE ASSITÊNCIA SOCIAL 147.000147.000
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1900.00.00     OUTRAS RECEITAS CORRENTES                         79.804.000 8.922.800 88.726.800

1910.00.00      MULTAS E JUROS DE MORA 36.325.00036.317.000 8.000

1911.00.00       MULTAS E JUROS DE MORA DOS TRIBUTOS               5.201.0005.201.000

1911.38.00         MULTAS E JUROS DE MORA DO IPTU 2.872.0002.872.000

1911.39.00         MULTAS E JUROS DE MORA DO ITBI 1.0001.000

1911.40.00        MULTAS E JUROS DE MORA DO ISS 1.000.0001.000.000

1911.99.00         MULTAS E JUROS DE MORA DE OUTROS TRIBUTOS 1.328.0001.328.000

1912.00.00       MULTAS E JUROS DE MORA DAS CONTRIBUIÇÕES 8.0008.000

1912.29.00         MULTAS E JRS DE MORA CONTRIB.P/REGIME PRÓPRIO DE PREV.DO SERVIDOR 6.0006.000

1912.29.01          MULTAS E JRS MORA CONTRIB. PATRONAL P/REGIME PRÓPRIO DE PREVID. 2.0002.000

1912.29.02          Multas juros de mora das contrib serv. p/rpps 1.0001.000

1912.29.03          multas juros das contrib.prev. inativo 1.0001.000

1912.29.05          multas juros mora das contrib.prev. pensionistas 2.0002.000

1912.30.00        MULTAS JUROS DE MORA CONTRIB.PREV.P/REG.GERAL PREV.SOCIAL 2.0002.000

1912.30.15          MULTAS JUROS MORA CONTRIB.PREV.ORGÃOS PODER PÚBLICO 2.0002.000

1913.00.00       MULTA E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA DOS TRIBUTOS 11.478.00011.478.000

1913.11.00         MULTAS E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA DO IPTU 10.356.00010.356.000

1913.11.01          MULTA DA DÍV ATIVA IPTU JUDICIAL 2.731.0002.731.000

1913.11.02          MULTA DA DÍV ATIVA IPTU AMIGÁVEL 2.772.0002.772.000

1913.11.03          JUROS DE MORA DA DIV. ATIVA IPTU JUDICIAL 2.721.0002.721.000

1913.11.04          JUROS DE MORA DA DIV. ATIVA IPTU AMIGÁVEL 2.132.0002.132.000

1913.12.00         MULTAS E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA DO ITBI 4.0004.000

1913.12.01          MULTADA DÍV ATIVA ITBI JUDICIAL 1.0001.000

1913.12.02          MULTA DA DÍV ATIVA DO ITBI AMIGÁVEL 1.0001.000
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1913.12.03          JUROS DE MORA DÍV ATIVA ITBI JUDICIAL 1.0001.000

1913.12.04          JUROS DE MORA DÍV ATIVA ITBI AMIGÁVEL 1.0001.000

1913.13.00         MULTAS E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA DO ISS 757.000757.000

1913.13.01          MULTA DA DÍV ATIVA ITBI JUDICIAL 1.0001.000

1913.13.02          MULTA DA DÍV ATIVA DO ISS AMIGÁVEL 412.000412.000

1913.13.03          JUROS DE MORA DÍV ATIVA ISS JUDICIAL 1.0001.000

1913.13.04          JUROS DE MORA DA DÍV ATIVA ISS AMIGÁVEL 343.000343.000

1913.99.00         MULTAS E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA DE OUTROS TRIBUTOS 361.000361.000

1913.99.01          MULTAS DIV ATIVA OUTROS TRIBUTOS JUDICIAL 47.00047.000

1913.99.02          MULTAS DIV ATIVA OUTROS TRIBUTOS AMIGÁVEL 15.00015.000

1913.99.03          JUROS MORA DIV ATIVA OUTROS TRIBUTOS JUDICIAL 47.00047.000

1913.99.04          JUROS MORA DIV ATIVA OUTROS TRIBUTOS AMIGÁVEL 119.000119.000

1913.99.05          MULTA DA DIV ATIVA - AUTO DE INFRAÇÃO MULTA FISCAL 1.6001.600

1913.99.06          JUROS DE MORA DIV ATIVA - AUTO INFRAÇÃO MULTA FISCAL 400400

1913.99.07          MULTA DIV ATIVA - AUTO INFRAÇÃO MULTA REGUL. POSTURA 55.00055.000

1913.99.08          JUROS MORA DÍV ATIVA - AUTO INFRAÇÃO MULTA REGUL.POSTURA 1.0001.000

1913.99.09          MULTAS DIV. ATIVA - AUTO INFRAÇÃO MULTA REGUL. SIST.VIÁRIO 1.0001.000

1913.99.10          JUROS MORA DIV ATIVA - AUTO INFR.MULTA REGUL.SIST. VIÁRIO 1.0001.000

1913.99.11           MULTASDA DIV. ATIVA - AUTO DE INFRAÇÃO TLIF 1.0001.000

1913.99.12           JUROS DE MORA DA DIV. ATIVA - AUTO INFRAÇÃO TLIF 1.0001.000

1913.99.13           MULTAS DIV. ATIVA - AUTO INFRAÇÃO MULTA REGUL. OBRAS 25.00025.000

1913.99.14           JUROS MORA DIV ATIVA - AUTO INFR. MULTA REGUL. OBRAS 1.0001.000

1913.99.15           MULTAS DIV ATIVA - AUTO INFR. MULTA REGUL.MEIO AMBIENTE 11.00011.000

1913.99.16           JRS MORA DÍV ATIVA - AUTO INFR.MULTA REGUL.MEIO AMBIENTE 1.0001.000
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1913.99.17           MULTAS DIV ATIVA - AUTO INFR MULTA REGUL. VIG. SANITÁRIA 32.00032.000

1913.99.18           JRS MORA DIV.ATIVA AUTO INFR.MULTA REG.VIG.SANITÁRIA 1.0001.000

1915.00.00       MULTAS E JUROS DE MORA DIV.ATIVA OUTRA RECEITAS 4.0004.000

1915.99.00         OUTRAS MULTAS JRS MORA DIV.ATIVA OUTRAS RECEITAS 4.0004.000

1915.99.03          MULTAS DA DÍV ATIVA DE OUTRAS RECEITAS JUDICIAL 1.0001.000

1915.99.04          MULTAS DA DIV.ATIVA OUTRAS RECEITAS AMIGÁVEL 1.0001.000

1915.99.05          JRS MORA DÍV.ATIVA OUTRASRECEITAS JUDICIAL 1.0001.000

1915.99.06          JRS MORA DÍV.ATIVA OUTRAS RECEITAS AMIGÁVEL 1.0001.000

1919.00.00       MULTA DE OUTRAS ORIGENS                           19.634.00019.634.000

1919.15.00         MULTAS PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO TRÂNSITO           15.775.00015.775.000

1919.48.00         MULTAS APLICADASPELO TRIBUNAL DE CONTAS 1.0001.000

1919.50.00        MULTAS POR AUTO DE INFRAÇÃO 3.857.0003.857.000

1919.50.01         AUTO REGULAMENTAR DE POSTURA 108.000108.000

1919.50.02         AUTO REGULAMENTAR DE OBRAS 45.00045.000

1919.50.03         AUTO REGULAMENTAR DE MEIO AMBIENTE 1.0001.000

1919.50.04         AUTO REGULAMENTAR DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 148.000148.000

1919.50.05         AUTO REGULAMENTAR MULTA FISCAL 3.408.0003.408.000

1919.50.06         AUTO REGULAMENTAR MULTA REGULAR 147.000147.000

1919.99.00         OUTRAS MULTAS 1.0001.000

1919.99.01          MULTA DA DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA 1.0001.000

1920.00.00      INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                       7.752.0001.307.000 6.445.000

1921.00.00       INDENIZAÇÕES                                      12.00012.000

1921.99.00         OUTRAS INDENIZAÇÕES 12.00012.000

1922.00.00       RESTITUIÇÕES                                      7.740.0001.295.000 6.445.000
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1922.10.00        COMP FINANC ENTRE REG GERAL E OS REG PRÓPRIOS DE PREV SERV 6.415.0006.415.000

1922.99.00         OUTRAS RESTITUIÇÕES 1.325.0001.295.000 30.000

1930.00.00      RECEITA DA DÍVIDA ATIVA                           33.360.00033.360.000

1931.00.00       RECEITA DA DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA                33.359.00033.359.000

1931.11.00         RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO IPTU 29.033.00029.033.000

1931.11.01          RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO IPTU - JUDICIAL 14.952.00014.952.000

1931.11.02          RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO IPTU - AMIGÁVEL 14.081.00014.081.000

1931.12.00         RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO ITBI 2.0002.000

1931.12.01          RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO ITBI - JUDICIAL 1.0001.000

1931.12.02          RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO ITBI - AMIGÁVEL 1.0001.000

1931.13.00         RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO ISS 4.199.0004.199.000

1931.13.01          RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO ISS - JUDICIAL 118.700118.700

1931.13.02          RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO ISS - AMIGÁVEL 4.080.3004.080.300

1931.99.00         RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DE OUTROS TRIBUTOS 125.000125.000

1931.99.08          RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DE OUTROS TRIBUTOS - JUDICIAL 106.000106.000

1931.99.09          RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DE OUTROS TRIBUTOS - AMIGÁVEL 19.00019.000

1932.00.00       RECEITA DA DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA            1.0001.000

1932.99.00         RECEITA DA DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA - OUTRAS RECEITAS 1.0001.000

1990.00.00      RECEITAS DIVERSAS                                 11.289.8008.820.000 2.469.800

1990.02.00       RECEITA DE ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA DE AÇÕES JUDICIAIS 1.918.0001.918.000

1990.02.01        RECEITA DE HONORÁRIOS DE ADVOGADOS 1.116.0001.116.000

1990.02.02        RECEITA DE ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA 802.000802.000

1990.99.00        OUTRAS RECEITAS                                   9.371.8006.902.000 2.469.800

2000.00.00    RECEITAS DE CAPITAL                               123.180.100 1.654.000 124.834.100
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2100.00.00     OPERAÇÕES DE CRÉDITO                              121.880.500 121.880.500

2110.00.00      OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS                     97.440.00097.440.000

2119.00.00       OUTRAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS 97.440.00097.440.000

2120.00.00      OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNA 24.440.50024.440.500

2129.00.00       OUTRAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 24.440.50024.440.500

2200.00.00     ALIENAÇÃO DE BENS                                 1.299.600 1.299.600

2220.00.00      ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS                         1.299.6001.299.600

2229.00.00       ALIENAÇÃO DE OUTROS BENS IMÓVEIS 1.299.6001.299.600

2300.00.00     AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS                        2.000 2.000

2300.30.00      AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS ESTADOS E MUNICÍPIOS 2.0002.000

2400.00.00     TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL                         1.150.000 1.150.000

2470.00.00      TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS                       1.150.0001.150.000

2471.00.00       TRANSFERÊNCIAS DE CONV.UNIÃO E DE SUAS ENTIDADES  1.150.0001.150.000

2471.01.00        TRANSFERÊNCIA DE CONVÊNIO DA UNIÃO PARA O SUS 1.150.0001.150.000

2500.00.00     OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 502.000 502.000

2590.00.00      OUTRAS RECEITAS 502.000502.000

7000.00.00    RECEITAS CORRENTES - OPERAÇÕES INTRAORÇAMENTÁRIAS 89.694.014 89.694.014

7200.00.00     RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES - OPERAÇÕES INTRAORÇAMENTÁRIAS 51.642.000 51.642.000

7210.00.00      CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS OPERAÇÕES INTRAORÇAMENTÁRIAS 51.642.00051.642.000

7210.29.00        CONTRIB PREV REG PROPRIO - RPPS OPERAÇÕES INTRAORÇAMENTÁRIAS 51.642.00051.642.000

7210.29.01         CONTRIB PATRONAL DO SERV ATIVO CIVIL - OPERAÇÕES INTRAORÇAMENTÁRIA 45.042.00045.042.000

7210.29.13          CONTRIB. PREVID. AMORTIZAÇÃO DÉFICIT ATUARIAL 3.500.0003.500.000

7210.29.15          CONTRIB. PREVID. EM REGIME DE PARCELAMENTO DE DÉBITOS 3.100.0003.100.000

7900.00.00     OUTRAS RECEITAS CORRENTES - OPERAÇÕES INTRAORÇAMENTÁRIAS 38.052.014 38.052.014
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ORÇAMENTO  2014

7910.00.00      MULTAS E JUROS DE MORA 4.0004.000

7912.00.00       MULTAS E JUROS DE MORA DAS CONTRIBUIÇÕES 4.0004.000

7912.29.00         MULTAS E JUROS DE MORA DAS CONTRIBUIÇÕES RPPS 2.0002.000

7912.29.01          MULTAS E JUROS DE MORA DAS CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 2.0002.000

7912.99.00         MULTAS E JUROS DE MORA DE OUTRAS CONTRIBUIÇÕES 2.0002.000

7912.99.01          MULTAS E JUROS DE MORA DE OUTRAS CONTRIBUIÇÕES - PRINCIPAL 2.0002.000

7990.00.00      RECEITASDIVERSAS - OPERAÇÕES INTRAORÇAMENTÁRIAS 38.048.01438.048.014

7990.99.00        OUTRASRECEITAS - OPERAÇÕES INTRAORÇAMENTÁRIAS 38.048.01438.048.014

9000.00.00    DEDUÇÕES DA RECEITA CORRENTE -72.291.600 -72.291.600

9721.01.02         DEDUÇÃO DA RECEITA PARA FORM. DO FUNDEB-FPM -10.296.200-10.296.200

9721.01.05         DEDUÇÃO DA RECEITA PARA FORMAÇÃO DO FUNDEB - ITR -1.800-1.800

9721.36.00         DEDUÇÃO DA RECEITA PARA FORMAÇÃO DO FUNDEB - LC Nº 87/96 -174.800-174.800

9722.01.01         DEDUÇÃO DA RECEITA PARA FORM. DO FUNDEB - TRANSF. ICMS -45.719.000-45.719.000

9722.01.02         DEDUÇÃO DA RECEITA PARA FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA -14.856.200-14.856.200

9722.01.04         DEDUÇÃO DA RECEITA PARA FORM. DO FUNDEB - IPI EXPORTAÇÃO -1.243.600-1.243.600
Total Geral : 1.855.190.000523.438.0001.331.752.000
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LEGISLAÇÃO DA RECEITA

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL URBANA

 Constituição da República Federativa do Brasil, art. 156 item I ............................ 05/10/88

 Lei Orgânica do Município de Niterói, art. 114, item I .......................................... 04/04/90

 Lei Municipal .......................................................................................................... 480 05/12/83

 Lei Municipal .......................................................................................................... 730 30/12/88

 Lei Municipal .......................................................................................................... 828 28/06/90

 Lei Municipal .......................................................................................................... 918 10/01/91

 Lei Municipal .......................................................................................................... 992 18/10/91

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1032 27/12/91

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1079 09/07/92

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1081 14/07/92

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1253 27/12/93 

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1555 09/12/96

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1585 08/07/97

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1627 30/12/97

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1636 28/01/98

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1645 16/04/98

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1683 09/12/98

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1702 16/12/98

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1763 27/10/99

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1766 23/11/99

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1776 28/12/99

 Decreto Municipal ................................................................................................... 7660 30/10/97

 Lei Municipal .......................................................................................................... 2118 29/12/05

 Lei Municipal .......................................................................................................... 2284 29/12/05

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

 Constituição da República Federativa do Brasil, art. 156 item IV.......................... 05/10/88

 Lei Orgânica do Município de Niterói, art. 114, item IV ....................................... 04/04/90

 Lei Municipal .......................................................................................................... 480 05/12/83

 Lei Municipal .......................................................................................................... 683 29/12/87
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 Lei Municipal .......................................................................................................... 730 30/12/88

 Lei Municipal .......................................................................................................... 828 28/06/90

 Lei Municipal .......................................................................................................... 992 18/10/91

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1032 27/12/91

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1179 09/07/92

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1142 26/11/92

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1253 27/12/93 

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1387 15/05/95

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1471 11/12/95

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1555 09/12/96

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1585 08/07/97

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1627 30/07/97

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1659 06/06/98

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1689 16/12/98

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1690 16/12/98

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1698 16/12/98

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1763 27/10/99

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1766 23/11/99

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1776 28/12/99

 Decreto Municipal .................................................................................................. 7674 20/11/97

 Decreto Municipal .................................................................................................. 8137 07/10/99

 Lei Municipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2115 22/12/03

 Decreto Municipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9370 24/08/04

 Lei Municipal .......................................................................................................... 2118 29/12/05

 Lei Municipal .......................................................................................................... 2284 29/12/05

 Lei Municipal .......................................................................................................... 2175 30/11/04

IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO INTERVIVOS DE BENS IMÓVEIS E DE DIREITOS REAIS SOBRE 
IMÓVEIS

 Constituição da República Federativa do Brasil, art. 156 item II ........................... 05/10/88

 Lei Orgânica do Município de Niterói, art. 114, item II ......................................... 04/04/90

 Lei Municipal .......................................................................................................... 729 29/12/88

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1291 20/06/91

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1244 20/12/93
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 Lei Municipal .......................................................................................................... 1555 09/12/96

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1627 30/12/97 

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1720 06/04/99

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1763 27/10/99

IMPOSTO SOBRE VENDAS A VAREJO DE COMBUSTÍVEIS LÍQUIDOS E GASOSOS

 Constituição da República Federativa do Brasil, art. 156 item III ......................... 05/10/88

 Lei Orgânica do Município de Niterói, art. 114, item II ......................................... 04/04/90

 Lei Municipal .......................................................................................................... 721 02/12/88

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1229 08/10/93

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1252 27/12/93

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1585 08/07/97

TAXAS

 Constituição da República Federativa do Brasil, art. 145 item II ........................... 05/10/88

 Lei Orgânica do Município de Niterói, art. 115 e 117, § único .............................. 04/04/90

 Lei Municipal .......................................................................................................... 480 05/12/83

 Lei Municipal .......................................................................................................... 521 26/10/84

 Lei Municipal .......................................................................................................... 683 29/12/87

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1032 27/12/91

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1081 14/07/92

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1253 27/12/93

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1555 09/12/96

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1585 08/07/97

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1627 30/12/97

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1661 10/06/98

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1687 16/12/98

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1689 16/12/98

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1698 16/12/98

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1766 23/11/99

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1776 28/12/99

 Decreto Municipal ................................................................................................... 7621 05/09/97
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 Decreto Municipal ................................................................................................... 7849 27/06/98

 Lei Municipal .......................................................................................................... 2119 29/12/03

 Lei Municipal .......................................................................................................... 2175 30/11/05

 Lei Municipal .......................................................................................................... 2284 29/12/05

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

 Constituição da República Federativa do Brasil, art. 145 item III ......................... 05/10/88

 Lei Orgânica do Município de Niterói, art. 115 e 117, § único .............................. 04/04/90

 Lei Municipal .......................................................................................................... 480 05/12/83

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1253 27/12/97

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1585 08/07/97

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1627 30/12/97

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1766 23/11/99

TRANSFERÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NAS FONTES

 Constituição da República Federativa do Brasil, art. 155 item II ........................... 05/10/88

 Decreto Municipal .................................................................................................. 8039 20/03/99

MULTAS E JUROS DE MORA

 Lei Municipal .......................................................................................................... 480 05/12/83

 Lei Municipal .......................................................................................................... 731 30/03/89

 Lei Municipal .......................................................................................................... 892 10/12/90

 Lei Municipal .......................................................................................................... 902 20/12/90

 Lei Municipal .......................................................................................................... 976 11/10/91

 Lei Municipal .......................................................................................................... 992 18/10/91

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1079 09/07/92

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1253 27/12/93

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1555 09/12/96

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1585 08/07/97

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1627 30/12/97

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1698 16/12/98
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 Lei Municipal .......................................................................................................... 1699 16/12/98

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1766 23/11/99

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1776 28/12/99

 Decreto  . . . ............................................................................................................. 8073 03/06/99

RECEITA DA DÍVIDA ATIVA

 Decreto-Lei Federal ................................................................................................ 1735 20/12/79

 Lei Municipal .......................................................................................................... 734 19/04/89

 Decreto Municipal .................................................................................................. 5656 23/06/89

 Decreto Municipal .................................................................................................. 8172 13/11/99

COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO

 Constituição da República Federativa do Brasil, art. 159 item I, letra “b” ............ 05/10/88

 Lei Orgânica do Município de Niterói, art. 123, item VI ....................................... 04/04/90

COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE VEÍCULOS AUTOMOTORES

 Constituição da República Federativa do Brasil, art. 158, item III ........................ 05/10/88

 Constituição do Estado do Rio de Janeiro, art. 196, item I, letra “c” e art. 199, item III 05/10/89

 Lei Orgânica do Município de Niterói, art. 123, item III ....................................... 04/04/90

 Lei Estadual 

............................................................................................................ . . . . . . . . 948 26/12/85

COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E 
SOBRE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE 
COMUNICAÇÕES

 Constituição da República Federativa do Brasil, art. 158, item IV, § único .......... 05/10/88

 Constituição do Estado do Rio de Janeiro, art. 196, item I, letra “b” e art. 199, item IV 05/10/89

 Lei Orgânica do Município de Niterói, art. 123, item IV ....................................... 04/04/90

 Lei Estadual 

............................................................................................................ . . . . . . . . 1423 28/01/89

 Lei Estadual 

............................................................................................................ . . . . . . . . 1689 06/08/90
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COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS

 Constituição da República Federativa do Brasil, art. 159, item II, § 3º ................. 05/10/88

 Constituição do Estado do Rio de Janeiro, art. 199, item VII................................. 05/10/89

 Lei Orgânica do Município de Niterói, art. 123, item VII ...................................... 04/04/90

RECEITAS DIVERSAS

 Lei Municipal .......................................................................................................... 480 05/12/83

 Lei Municipal .......................................................................................................... 521 29/10/84

 Lei Municipal .......................................................................................................... 549 28/06/85

 Lei Municipal .......................................................................................................... 587 28/12/85

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1253 27/12/96

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1585 08/07/97

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1614 10/12/97

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1627 30/12/97

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1766 23/11/99

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1776 28/12/99

ROYALTIES P/PRODUÇÃO DE PETRÓLEO OU GÁS NATURAL

 Lei Federal ............................................................................................................ 9478 06/08/97

 Lei Complementar .................................................................................................. 63 11/01/90

 Decreto Federal ....................................................................................................... 2705 03/08/98

 Decreto Municipal .................................................................................................. 8039 20/03/99

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS

 Lei Federal ............................................................................................................ 8080 19/09/90

 Lei Federal ............................................................................................................ 8142 28/12/90

 Decreto Federal ....................................................................................................... 99438 07/08/90

 Lei Federal ............................................................................................................ 9639 25/05/98
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 Lei Federal ............................................................................................................ 9711 20/11/98

 Lei Federal ............................................................................................................ 9836 23/09/99

 Lei Federal ............................................................................................................ 9797 06/05/99

MULTAS (TRÂNSITO)

 Lei Federal ............................................................................................................ 9053 23/09/97

 Lei Municipal .......................................................................................................... 1633 08/01/98

 Decreto Municipal .................................................................................................. 7722 05/02/98

 Decreto Municipal .................................................................................................. 7843 16/06/98

FUNDO NACIONAL DE SEGURANÇA E EDUCAÇÃO DE TRÂNSITO - FUNSET

 Lei Federal ............................................................................................................ 9602 21/01/98

 Decreto  ................................................................................................................... 2613 03/06/98

 Decreto  ................................................................................................................... 3067 21/05/99

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB

 Lei Federal ............................................................................................................ 9424 24/12/96

 Decreto  ................................................................................................................... 2264 27/06/97

 Decreto  ................................................................................................................... 2530 26/03/98

 Decreto  ................................................................................................................... 2552 16/04/98

 Decreto  ................................................................................................................... 2935 11/01/99

 Decreto  ................................................................................................................... 3326 31/12/99

 Lei Federal...............................................................................................................          10845     05/03/04

 Lei Federal...............................................................................................................          10880     09/06/04

 Lei Federal...............................................................................................................          11494     20/06/07
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CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - COSIP 

 Lei Municipal .......................................................................................................... 2040 27/12/02

OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR (SOLO CRIADO) E DA ALTERAÇÃO DE USO DO SOLO 

 Lei Municipal .......................................................................................................... 2123 03/02/04
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Demonstrativo da Metodologia de Cálculo
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MEMÓRIA DE CÁLCULO PARA A ESTIMATIVA DA RECEITA 

EXERCÍCIO 2014

A receita estimada para o exercício financeiro do ano de 2014 é da ordem de R$ 

1.855.190.000,00 (Um bilhão, oitocentos e cinqüenta e cinco milhões e cento e noventa mil 

reais).

Para os cálculos da estimativa, projetou-se 2014 corrigindo a arrecadação realizada em 2012 

em 5,83%, tomando-se por base o IPCA acumulado no exercício, e sobre o resultado obtido foi 

aplicado 5,70% considerando a inflação prevista para 2013 conforme dados da 173ª reunião 

realizada pelo Banco Central sobre o tema.

Além do cálculo estimado, foram considerados os esforços que estão sendo realizados pela 

administração fazendária na modernização da cobrança dos tributos, as diversas ações de 

combate à inadimplência e o fato do Município ter saído do CAUC, o que possibilitará a 

captação de recursos voluntários vindos da União e do Estado. Face a isso estamos 

considerando, ainda, um crescimento real na ordem de 7%, acrescentado-se, também, nos 

cálculos, as receitas provenientes de convênios e das operações de crédito.

Ressalta-se, contudo, que as estimativas das receitas próprias e das rendas transferidas, são 

de caráter preliminar, podendo sofrer influência em sua realização, de acordo com o 

desempenho da  economia ao longo do exercício, com também de eventuais mudanças na 

legislação, como é o caso dos royalties.

Por derradeiro registra-se que, para os exercícios de 2015 e 2016 estimou-se aumentos de 

5,5% em comparação com os anos de 2014 e 2015 respectivamente.

.
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R$ 1,00

EVOLUÇÃO E DEMONSTRATIVO DA RECEITA CONFORME ART.12 DA L.R.F.

2010 2011 2013 2014 2015 2016

EVOLUÇÃO DA RECEITA PREVISÃO PROPOSTA PROJEÇÃO

ESPECIFICAÇÃO 2012

ORÇAMENTO  2014

1.052.520.640 1.234.873.400 1.398.943.000 1.484.314.090 1.712.953.486 1.799.393.408 1.889.363.0791000.00.00  RECEITAS CORRENTES                                
440.995.566 503.426.400 524.671.000 586.816.300 673.544.000 708.181.448 743.590.5201100.00.00    RECEITA TRIBUTÁRIA
411.516.876 469.362.000 486.969.000 542.469.000 628.555.8001110.00.00      IMPOSTOS                                          660.943.838 693.991.030

262.754.418 291.196.000 300.771.000 325.783.000 367.294.0001112.00.00        IMPOSTOS S/PATRIMÔNIO E A RENDA 385.658.700 404.941.635

181.107.592 197.881.000 203.000.000 215.785.000 237.023.0001112.02.00          IMP. S/PROP. PRED. E TERR. URBANA - IPTU  248.874.150 261.317.858

25.576.783 27.195.000 29.771.000 32.220.000 31.982.0001112.04.00          IMP.S/RENDA E PROVEN.  QUALQUER NATUREZA 33.581.100 35.260.155

25.572.448 27.155.000 29.729.000 31.800.000 27.054.0001112.04.31              IMP. RENDA RETIDO NA FONTE S/REND. DO TRABALHO (IRRF) 28.406.700 29.827.035

4.335 40.000 42.000 420.000 4.928.0001112.04.34              IMP. RENDA RETIDO NA FONTE S/ OUTROS RENDIMENTOS (IRRF) 5.174.400 5.433.120

56.050.043 66.120.000 68.000.000 77.778.000 98.289.0001112.08.00          IMP.S/TRANSM.´INTER VIVOS´ DE BENS IMÓVEIS - ITBIM 103.203.450 108.363.623

148.782.458 178.166.000 186.198.000 216.686.000 261.261.8001113.00.00        IMP. S/PRODUÇÃO E A CIRCULAÇÃO   275.285.138 289.049.395

148.782.458 178.166.000 186.198.000 216.686.000 261.261.8001113.05.00          IMPOSTO SOBRE SERV. DE QUALQUER NATUREZA - ISS 275.285.138 289.049.395

136.495.077 171.904.000 178.574.000 191.140.000 232.000.0001113.05.01            IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA - ISS 244.560.248 256.788.260

9.355.812 15.910.434 5.937.000 21.200.000 23.865.0001113.05.11              ISS - SIMPLES NACIONAL 25.058.250 26.311.163

168.049 1.000.000 106.000 3.8001113.05.12              ISS - RETENÇÃO NA FONTE 3.990 4.190

5.244.443 687.000 4.240.000 5.393.0001113.05.13              ISS - RETENÇÃO DA UNIÃO 5.662.650 5.945.783

29.478.690 34.200.293 37.702.000 44.347.300 44.988.2001120.00.00      TAXAS                                             47.237.610 49.599.491

5.989.464 6.550.000 7.924.000 10.187.400 11.795.9001121.00.00        TAXAS P/EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA             12.385.695 13.004.980

153.090 100.000 105.000 181.000 176.0001121.08.00          LIC. P/EXERC. DE COMERC. E/OU AMBULANTE 184.800 194.040

100.000 105.000 10.600 1.0001121.09.00          TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E SERV. LOGRAD. PÚBLICO 1.050 1.103

473.753 516.287 1.058.000 1.611.200 1.300.0001121.17.00            TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 1.365.000 1.433.250

58.569 500.262 50.000 636.000 799.9001121.21.00            TAXA DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL 839.895 881.890

518.150 547.733 650.000 636.000 786.0001121.26.00            TAXA DE PUBLICIDADE COMERCIAL 825.300 866.565

4.107.301 5.707.607 4.703.000 4.982.000 6.800.0001121.29.00            TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS 7.140.000 7.497.000

142.387 138.890 158.000 1.484.000 1.175.0001121.31.00            TAXA DE UTILIZAÇÃO DE ÁREA DE DOMÍNIO PÚBLICO 1.233.750 1.295.438

536.215 587.975 1.058.000 646.600 758.0001121.99.00            OUTRAS TAXAS PELO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA 795.900 835.695

536.215 587.101 1.000.000 636.000 753.0001121.99.01              TAXA DE LICENÇA PARA INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO - TLIF 790.650 830.183

874 10.600 10.600 5.0001121.99.02              TAXA DE LIBERAÇÃO DE MERCADORIAS 5.250 5.513

23.489.226 26.040.251 29.778.000 34.159.900 33.192.3001122.00.00        TAXA PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS                   34.851.915 36.594.511

61.245 70.000 65.000 63.600 81.0001122.28.00            TAXA DE CEMITÉRIOS 85.050 89.303
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19.002.306 23.279.600 24.299.000 28.804.000 27.656.0001122.90.00          TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA 29.038.800 30.490.740

4.425.675 4.921.673 5.405.000 5.292.300 5.455.3001122.99.00            OUTRAS TAXAS PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 5.728.065 6.014.468

4.144.823 4.620.746 5.088.000 4.771.000 4.911.3001122.99.01              TAXA DE EXPEDIENTE 5.156.865 5.414.708

280.852 300.927 317.000 521.300 544.0001122.99.02              TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS 571.200 599.760

51.213.259 53.946.000 62.144.000 63.168.590 75.050.000 78.802.500 82.742.6251200.00.00    RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES                         
30.847.446 31.674.000 37.581.000 38.758.590 49.750.0001210.00.00      CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS                             52.237.500 54.849.375

24.928.062 25.784.000 31.190.000 31.785.590 49.748.0001210.29.00          CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO - RPPS 52.235.400 54.847.170

18.714.625 19.279.000 21.000.000 24.505.000 29.887.0001210.29.07            CONTRIBUIÇÃO DO SERVIDOR ATIVO CIVIL 31.381.350 32.950.418

4.166.036 4.250.000 4.550.000 4.635.252 6.243.0001210.29.09            CONTRIBUIÇÕES DO SERVIDOR INATIVO CIVIL 6.555.150 6.882.908

2.047.401 2.254.000 2.640.000 2.645.338 3.146.0001210.29.11              CONTRIBUIÇÕES DE PENSIONISTAS CIVIL 3.303.300 3.468.465

1210.29.13              CONTRIB. PREVIDENC. P/AMORTIZAÇÃO DÉFICIT ATUARIAL
1.000 2.0001210.30.99            OUTRAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 2.100 2.205

5.919.384 5.890.000 6.390.000 6.972.000 10.472.0001210.99.00          OUTRAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAS                       10.995.600 11.545.380

20.365.813 21.900.000 24.563.000 24.410.000 25.300.0001220.00.00      CONTRIBUIÇÕES  DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO                          26.565.000 27.893.250

25.300.0001230.00.00      CONTRIB. P/CUSTEIO DO SERV. DE ILUM. PÚBLICA - COSIP 26.565.000 27.893.250

19.244.190 25.131.000 41.168.000 34.184.900 43.885.836 46.080.128 48.384.1341300.00.00    RECEITA PATRIMONIAL                               
729.986 143.000 143.000 143.000 65.0001310.00.00      RECEITAS IMOBILIÁRIAS                             68.250 71.663

1.000 1.000 1.000 3.0001311.00.00        ALUGUÉIS                                          3.150 3.308

1.000 1.000 1.000 1.0001313.00.00        FOROS                                             1.050 1.103

500 500 500 1.0001314.00.00        LAUDÊMIOS                                         1.050 1.103

729.986 140.500 140.500 140.500 60.0001319.00.00        OUTRAS RECEITAS IMOBILIÁRIAS                      63.000 66.150

5.829.558 8.814.000 9.420.000 9.154.800 11.854.0001320.00.00      RECEITAS DE VALORES MOBILIÁRIOS                   12.446.700 13.069.035

500 500 5001321.00.00        JUROS DE TÍTULOS DE RENDA                         551

5.658.732 8.812.000 9.418.000 9.152.800 11.852.0001325.00.00        REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS                12.444.600 13.066.830

2.140.113 2.849.000 2.953.000 3.032.800 6.399.0001325.01.00          REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS DE RECURSOS VINCULADOS 6.718.950 7.054.898

38.237 100.000 100.000 530.000 1.307.0001325.01.01            REC.REMUN.DEPÓSITOS BANCÁRIOS REC.VINCULADOS-ROYALTIES 1.372.350 1.440.968

387.787 120.000 175.0001325.01.02            REC.REMUN.DEPÓSITOS BANCÁRIOS REC.VINCULADOS-FUNDEB 183.750 192.938

663.351 2.200.000 2.200.000 2.200.000 2.200.0001325.01.03            REC.REMUN.DEP.BANCÁRIOS REC.VINCULADOS-FUNDO DE SAÚDE 2.310.000 2.425.500

400.000 400.000 161.000 2.280.0001325.01.04            REC.REM.DEP.POUPANÇA REC.VINCULADOS-REG.PRÓPRIO-RPPS 2.394.000 2.513.700
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1.050.738 29.000 180.000 141.800 437.0001325.01.99              REC.REM.DE OUTROS DEP.BANC.DE RECURSOS VINCULADOS 458.850 481.793

3.518.619 5.963.000 6.465.000 6.120.000 5.453.0001325.02.00          REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITO DE RECURSOS NÃO VINCULADOS 5.725.650 6.011.933

3.228.532 5.963.000 6.465.000 6.120.000 5.453.0001325.02.99              REMUNER.DE OUTROS DEPÓSITOS DE RECURSOS NÃO VINCULADOS 5.725.650 6.011.933

170.826 1.000 1.000 1.000 2.0001329.00.00        OUTRAS RECEITAS DE VALORES MOBILIÁRIOS 2.100 2.205

12.684.646 16.174.000 31.605.000 24.887.100 31.966.8361330.00.00      RECEITA DE CONCESSÕES E PERMISSÕES                33.565.178 35.243.437

10.330.000 1.349.800 436.0001331.00.00        RECEITA DE CONCESSÕES E PERMISSÕES - SERVIÇOS 457.800 480.690

10.000.000 1.000.0001331.01.00          RECEITA DE CONCESSÕES E PERMISSÕES - SERV TRANSPORTES 1.102.500

330.000 349.800 436.0001331.02.00          REC. CONCESSÕES PERM. - SERV. COMUNICAÇÕES 457.800 480.690

330.000 349.800 436.0001331.02.01            REC.OUTORGA SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES 457.800 480.690

12.684.646 16.174.000 21.275.000 23.537.300 31.530.8361339.00.00        OUTRAS RECEITAS DE CONCESSÕES E PERMISSÕES 33.107.378 34.762.747

126.799 5.530.000 8.228.000 8.034.500 151.0001339.01.00          PREÇO USO DO SOLO E SUB-SOLO 158.550 166.478

12.557.847 10.644.000 13.047.000 13.002.800 27.879.8361339.02.00          OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR (SOLO CRIADO) 29.273.828 30.737.519

2.500.000 3.500.0001339.03.00          RECEITA DE OUTORGA VINC.AO FUNDO MUN. DE MOBILIDADE URBANA 3.675.000 3.858.750

2.755.401 3.029.000 2.494.000 2.533.000 2.274.350 2.388.068 2.507.4711600.00.00    RECEITA DE SERVIÇOS                               
58.551 380.000 380.000 380.000 40.0001600.01.00      SERVIÇOS COMERCIAIS                               42.000 44.100

58.551 380.000 380.000 380.000 40.0001600.01.99          OUTROS SERVIÇOS COMERCIAIS 42.000 44.100

45.763 25.000 13.000 38.000 28.0001600.13.00        SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS                          29.400 30.870

4.320 2.000 2.000 2.000 2.0001600.13.02          SERVIÇOS DE VENDAS EDITAIS 2.100 2.205

41.443 23.000 11.000 36.000 26.0001600.13.99            OUTROS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 27.300 28.665

10.000 50.000 100.000 100.0001600.16.00        SERVIÇOS EDUCACIONAIS                             105.000 110.250

60.000 60.000 60.000 60.0001600.19.00        SERVIÇOS RECREATIVOS E CULTURAIS                  63.000 66.150

169.000 320.0001600.43.00        SERV. COLETA TRANSP. TRAT. DEST. FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 336.000 352.800

320.0001600.43.01          SERVIÇOS COM REMOÇÃO DE LIXO E ENTULHO 336.000 352.800

935.354 1.000.000 1.000.000 1.000.000 1.718.0001600.46.00        SERVIÇOS DE CEMITÉRIOS 1.803.900 1.894.095

685.016 259.000 156.000 146.000 168.3501600.99.00        OUTROS SERVIÇOS                                   176.768 185.606

469.628.396 574.164.000 678.626.000 728.494.600 829.312.500 870.778.125 914.317.0311700.00.00    TRANSFERÊNCIAS CORRENTES                          
437.074.122 551.433.000 566.051.000 663.314.600 761.536.0001720.00.00      TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS                799.612.800 839.593.440

178.261.672 260.044.000 270.247.000 328.426.000 353.010.0001721.00.00        TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO                           370.660.500 389.193.525

35.655.995 40.796.000 42.015.000 49.849.000 51.490.0001721.01.00          PARTICIPAÇÃO NA RECEITA DA UNIÃO                  54.064.500 56.767.725
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35.645.997 40.781.000 42.000.000 49.845.000 51.481.0001721.01.02            COTA-PARTE DO FUNDO PART.MUNICÍPIO - FPM          54.055.050 56.757.803

9.998 15.000 15.000 4.000 9.0001721.01.05            COTA-PARTE IMP.S/PROP.TERRIT. RURAL-IPTR          9.450 9.923

42.354.560 47.700.000 57.466.000 103.303.000 121.000.0001721.22.00            TRANSFERÊNCIA DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 127.050.000 133.402.500

40.572.603 46.268.000 55.951.000 58.060.000 60.070.0001721.22.30              COTA-PARTE ROYALTIES COMP. FINANCEIRA P/PROD. PETRÓLEO 63.073.500 66.227.175

1.359.564 1.000.000 1.058.000 34.694.000 38.030.0001721.22.40              COTA-PARTE ROYALTIES P/EXCEDENTE DA PROD. PETRÓLEO 39.931.500 41.928.075

8.323.000 22.108.0001721.22.50              COTA-PARTE ROYALTIES - PELA PARTICIPAÇÃO ESPECIAL 23.213.400 24.374.070

422.393 432.000 457.000 2.226.000 792.0001721.22.70              COTA-PARTE DO FUNDO ESPECIAL DO PETRÓLEO - FEP 831.600 873.180

85.450.000 158.300.000 156.800.000 156.800.000 156.197.0001721.33.00            TRANSF. REC. DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS REP. FDO/FDO 164.006.850 172.207.193

2.300.000 2.300.000 2.700.000 6.399.0001721.34.00            TRANSF. DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL 6.718.950 7.054.898

8.562.747 7.000.000 9.606.000 14.000.000 16.000.0001721.35.00            TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FNDE 16.800.000 17.640.000

6.435.040 7.000.000 7.406.000 12.000.000 13.000.0001721.35.01              TRANSFERÊNCIA DO SALÁRIO EDUCAÇÃO 13.650.000 14.332.500

2.127.707 2.000.000 2.200.000 2.000.000 3.000.0001721.35.03              TRANSF DIR FNDE REF PROGR NACIONAL ALIM ESCOLAR - PNAE 3.150.000 3.307.500

681.681 750.000 793.000 774.000 874.0001721.36.00            TRANSF FINANCEIRA DO ICMS DESONERAÇÃO - L.LC. 87/96 917.700 963.585

1.026.249 1.198.000 1.267.000 1.000.000 1.050.0001721.99.00            OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 1.102.500 1.157.625

208.984.305 234.968.000 236.804.000 264.888.600 326.526.0001722.00.00        TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS                        342.852.300 359.994.915

191.789.929 221.726.000 223.304.000 250.661.600 309.526.0001722.01.00          PARTICIPAÇÃO NA RECEITA DOS ESTADOS               325.002.300 341.252.415

138.203.878 157.577.000 158.000.000 180.187.000 228.595.0001722.01.01            COTA-PARTE DO ICMS                                240.024.750 252.025.988

49.594.650 59.129.000 60.000.000 64.875.000 74.281.0001722.01.02            COTA-PARTE DO IPVA                                77.995.000 81.894.803

3.424.540 4.220.000 4.464.000 5.112.000 6.218.0001722.01.04            COTA-PARTE DO IMPOSTO S/PROD. IND. - IPI 6.528.900 6.855.345

566.861 800.000 840.000 487.600 432.0001722.01.13              COTA PARTE DA CONTRIB INTERV DOMÍNIO PÚBLICO - CIDE 453.600 476.280

6.934.393 9.742.000 10.000.000 10.727.000 12.000.0001722.22.00            TRANSFERÊNCIA DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 12.600.000 13.230.000

6.934.393 9.742.000 10.000.000 10.727.000 12.000.0001722.22.30              COTA-PARTE ROYALTIES - COMP.FINANC.P/PROD.PETRÓLEO-LEI 7.990/89 12.600.000 13.230.000

10.259.983 3.500.000 3.500.000 3.500.000 5.000.0001722.33.00            TRANSF. DE RECURSOS DO ESTADO P/PROG. DE SAÚDE 5.250.000 5.512.500

49.828.145 56.421.000 59.000.000 70.000.000 82.000.0001724.00.00        TRANSFERÊNCIAS MULTIGOVERNAMENTAIS 86.100.000 90.405.000

49.828.145 56.421.000 59.000.000 70.000.000 82.000.0001724.01.00          TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDEB - FUNDEB 86.100.000 90.405.000

1.000 100.000 105.000 10.000 1.0001730.00.00      TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS           1.050 1.103

32.423.313 22.631.000 112.470.000 65.170.000 67.775.5001760.00.00      TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 71.164.275 74.722.489

17.340.409 20.731.000 26.909.000 17.328.000 67.578.5001761.00.00        TRANSF. DE CONVÊNIOS DA UNIÃO E DE SUAS 70.957.425 74.505.296

2.000.000 2.900.000 2.900.000 6.000.0001761.01.00          TRANSF. DE CONVÊNIO DA UNIÃO PARA O SUS 6.300.000 6.615.000
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1.490.000 1.900.000 50.000 50.0001761.02.00          TRANSF. CONV. UNIÃO PARA PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO 52.500 55.125

1.139.383 350.000 380.000 300.000 200.0001761.03.00          TRANSF CONVÊNIO DA UNIÃO DEST A PROG ASSIST SOCIAL 210.000 220.500

16.201.026 16.891.000 21.729.000 14.078.000 61.328.5001761.99.00            OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIO DA UNIÃO 64.394.925 67.614.671

13.207.904 1.850.000 85.560.000 47.842.000 197.0001762.00.00        TRANSFERÊNCIAS DE CONV. EST./DF E DE SUAS 206.850 217.193

10.000 100.000 50.000 50.0001762.02.00          TRANSF. CONV. ESTADO DEST. PROG. DE EDUCAÇÃO 52.500 55.125

13.207.904 1.840.000 85.460.000 47.792.000 147.0001762.99.00            OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIO DO ESTADO 154.350 162.068

725.952 510.000 360.000 310.000 147.0001762.99.02              DEMAIS TRANSF. DO ESTADO P/PROGR. DE ASSITÊNCIA SOCIAL 154.350 162.068

68.683.827 75.177.000 89.840.000 69.113.700 88.726.800 93.163.140 97.821.2971900.00.00    OUTRAS RECEITAS CORRENTES                         
31.410.484 37.314.000 41.274.500 32.573.000 36.325.0001910.00.00      MULTAS E JUROS DE MORA 38.141.250 40.048.313

8.851.000 9.689.000 10.249.500 4.573.000 5.201.0001911.00.00        MULTAS E JUROS DE MORA DOS TRIBUTOS               5.461.050 5.734.103

2.403.360 5.695.500 6.025.000 1.315.500 2.872.0001911.38.00            MULTAS E JUROS DE MORA DO IPTU 3.015.600 3.166.380

500 500 500 1.0001911.39.00            MULTAS E JUROS DE MORA DO ITBI 1.050 1.103

1.050.508 1.503.000 1.590.000 925.000 1.000.0001911.40.00          MULTAS E JUROS DE MORA DO ISS 1.050.000 1.102.500

638.059 2.490.000 2.634.000 2.332.000 1.328.0001911.99.00            MULTAS E JUROS DE MORA DE OUTROS TRIBUTOS 1.394.400 1.464.120

1.000 1.000 4.000 8.0001912.00.00        MULTAS E JUROS DE MORA DAS CONTRIBUIÇÕES 8.400 8.820

3.000 6.0001912.29.00            MULTAS E JRS DE MORA CONTRIB.P/REGIME PRÓPRIO DE PREV.DO SERVIDOR 6.300 6.615

2.0001912.29.01              MULTAS E JRS MORA CONTRIB. PATRONAL P/REGIME PRÓPRIO DE PREVID. 2.100 2.205

1.0001912.29.02              Multas juros de mora das contrib serv. p/rpps 1.050 1.103

1.0001912.29.03              multas juros das contrib.prev. inativo 1.050 1.103

2.0001912.29.05              multas juros mora das contrib.prev. pensionistas 2.100 2.205

1.000 1.000 2.0001912.30.15              MULTAS JUROS MORA CONTRIB.PREV.ORGÃOS PODER PÚBLICO 2.100 2.205

8.655.805 8.079.000 8.506.000 8.088.000 11.478.0001913.00.00        MULTA E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA DOS TRIBUTOS 12.051.900 12.654.495

7.808.220 6.685.500 7.072.500 7.338.500 10.356.0001913.11.00            MULTAS E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA DO IPTU 10.873.800 11.417.490

100.000 1.916.000 2.731.0001913.11.01              MULTA DA DÍV ATIVA IPTU JUDICIAL 2.867.550 3.010.928

6.822.500 2.226.000 2.772.0001913.11.02              MULTA DA DÍV ATIVA IPTU AMIGÁVEL 2.910.600 3.056.130

50.000 1.500.600 2.721.0001913.11.03              JUROS DE MORA DA DIV. ATIVA IPTU JUDICIAL 2.857.050 2.999.903

100.000 1.695.900 2.132.0001913.11.04              JUROS DE MORA DA DIV. ATIVA IPTU AMIGÁVEL 2.238.600 2.350.530

500 500 500 4.0001913.12.00            MULTAS E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA DO ITBI 4.200 4.410

100 100 1.0001913.12.01              MULTADA DÍV ATIVA ITBI JUDICIAL 1.050 1.103
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200 200 1.0001913.12.02              MULTA DA DÍV ATIVA DO ITBI AMIGÁVEL 1.050 1.103

100 100 1.0001913.12.03              JUROS DE MORA DÍV ATIVA ITBI JUDICIAL 1.050 1.103

100 100 1.0001913.12.04              JUROS DE MORA DÍV ATIVA ITBI AMIGÁVEL 1.050 1.103

704.340 944.000 998.000 547.000 757.0001913.13.00            MULTAS E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA DO ISS 794.850 834.593

200.000 50.000 1.0001913.13.01              MULTA DA DÍV ATIVA ITBI JUDICIAL 1.050 1.103

500.000 318.000 412.0001913.13.02              MULTA DA DÍV ATIVA DO ISS AMIGÁVEL 432.600 454.230

98.000 20.000 1.0001913.13.03              JUROS DE MORA DÍV ATIVA ISS JUDICIAL 1.050 1.103

200.000 159.000 343.0001913.13.04              JUROS DE MORA DA DÍV ATIVA ISS AMIGÁVEL 360.150 378.158

143.245 449.000 435.000 202.000 361.0001913.99.00            MULTAS E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA DE OUTROS TRIBUTOS 379.050 398.003

55.000 21.000 47.0001913.99.01              MULTAS DIV ATIVA OUTROS TRIBUTOS JUDICIAL 49.350 51.818

120.000 12.700 15.0001913.99.02              MULTAS DIV ATIVA OUTROS TRIBUTOS AMIGÁVEL 15.750 16.538

30.000 30.000 47.0001913.99.03              JUROS MORA DIV ATIVA OUTROS TRIBUTOS JUDICIAL 49.350 51.818

90.000 93.300 119.0001913.99.04              JUROS MORA DIV ATIVA OUTROS TRIBUTOS AMIGÁVEL 124.950 131.198

10.000 1.000 1.6001913.99.05              MULTA DA DIV ATIVA - AUTO DE INFRAÇÃO MULTA FISCAL 1.680 1.764

10.000 1.000 4001913.99.06              JUROS DE MORA DIV ATIVA - AUTO INFRAÇÃO MULTA FISCAL 420 441

10.000 15.000 55.0001913.99.07              MULTA DIV ATIVA - AUTO INFRAÇÃO MULTA REGUL. POSTURA 57.750 60.638

10.000 1.000 1.0001913.99.08              JUROS MORA DÍV ATIVA - AUTO INFRAÇÃO MULTA REGUL.POSTURA 1.050 1.103

10.000 1.000 1.0001913.99.09              MULTAS DIV. ATIVA - AUTO INFRAÇÃO MULTA REGUL. SIST.VIÁRIO 1.050 1.103

10.000 1.000 1.0001913.99.10              JUROS MORA DIV ATIVA - AUTO INFR.MULTA REGUL.SIST. VIÁRIO 1.050 1.103

10.000 1.000 1.0001913.99.11                MULTASDA DIV. ATIVA - AUTO DE INFRAÇÃO TLIF 1.050 1.103

10.000 1.000 1.0001913.99.12                JUROS DE MORA DA DIV. ATIVA - AUTO INFRAÇÃO TLIF 1.050 1.103

10.000 5.000 25.0001913.99.13                MULTAS DIV. ATIVA - AUTO INFRAÇÃO MULTA REGUL. OBRAS 26.250 27.563

10.000 1.000 1.0001913.99.14                JUROS MORA DIV ATIVA - AUTO INFR. MULTA REGUL. OBRAS 1.050 1.103

10.000 5.000 11.0001913.99.15                MULTAS DIV ATIVA - AUTO INFR. MULTA REGUL.MEIO AMBIENTE 11.550 12.128

10.000 1.000 1.0001913.99.16                JRS MORA DÍV ATIVA - AUTO INFR.MULTA REGUL.MEIO AMBIENTE 1.050 1.103

10.000 10.000 32.0001913.99.17                MULTAS DIV ATIVA - AUTO INFR MULTA REGUL. VIG. SANITÁRIA 33.600 35.280

10.000 1.000 1.0001913.99.18                JRS MORA DIV.ATIVA AUTO INFR.MULTA REG.VIG.SANITÁRIA 1.050 1.103

40.000 4.000 4.0001915.99.00            OUTRAS MULTAS JRS MORA DIV.ATIVA OUTRAS RECEITAS 4.200 4.410

10.000 1.000 1.0001915.99.03              MULTAS DA DÍV ATIVA DE OUTRAS RECEITAS JUDICIAL 1.050 1.103
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10.000 1.000 1.0001915.99.04              MULTAS DA DIV.ATIVA OUTRAS RECEITAS AMIGÁVEL 1.050 1.103

10.000 1.000 1.0001915.99.05              JRS MORA DÍV.ATIVA OUTRASRECEITAS JUDICIAL 1.050 1.103

10.000 1.000 1.0001915.99.06              JRS MORA DÍV.ATIVA OUTRAS RECEITAS AMIGÁVEL 1.050 1.103

10.379.000 14.545.000 22.478.000 19.904.000 19.630.0001919.00.00        MULTA DE OUTRAS ORIGENS                           20.611.500 21.642.075

14.949.400 11.000.000 16.638.000 16.748.000 15.775.0001919.15.00            MULTAS PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO TRÂNSITO           16.563.750 17.391.938

33.278 100.000 105.000 1.000 1.0001919.48.00            MULTAS APLICADASPELO TRIBUNAL DE CONTAS 1.050 1.103

3.680.076 3.435.000 5.725.000 3.154.000 3.853.0001919.50.00          MULTAS POR AUTO DE INFRAÇÃO 4.045.650 4.247.933

7.588 10.000 110.000 53.000 108.0001919.50.01            AUTO REGULAMENTAR DE POSTURA 113.400 119.070

100.000 200.000 31.000 41.0001919.50.02            AUTO REGULAMENTAR DE OBRAS 43.050 45.203

39 10.000 10.000 1.000 1.0001919.50.03            AUTO REGULAMENTAR DE MEIO AMBIENTE 1.050 1.103

10.000 110.000 100.000 148.0001919.50.04            AUTO REGULAMENTAR DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 155.400 163.170

3.205.000 4.690.000 2.968.000 3.408.0001919.50.05            AUTO REGULAMENTAR MULTA FISCAL 3.578.400 3.757.320

75.106 100.000 500.000 1.000 147.0001919.50.06            AUTO REGULAMENTAR MULTA REGULAR 154.350 162.068

10.000 10.000 1.000 1.0001919.99.00            OUTRAS MULTAS 1.050 1.103

10.000 10.000 1.000 1.0001919.99.01              MULTA DA DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA 1.050 1.103

1.990.388 3.100.000 4.104.000 2.442.200 7.752.0001920.00.00      INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                       8.139.600 8.546.580

100.000 105.000 21.200 12.0001921.00.00        INDENIZAÇÕES                                      12.600 13.230

100.000 105.000 21.200 12.0001921.99.00            OUTRAS INDENIZAÇÕES 12.600 13.230

1.990.388 1.825.000 3.999.000 2.421.000 7.740.0001922.00.00        RESTITUIÇÕES                                      8.127.000 8.533.350

1.035.757 800.000 800.000 1.000.000 6.415.0001922.10.00          COMP FINANC ENTRE REG GERAL E OS REG PRÓPRIOS DE PREV SERV 6.735.750 7.072.538

954.631 1.025.000 3.199.000 1.421.000 1.325.0001922.99.00            OUTRAS RESTITUIÇÕES 1.391.250 1.460.813

25.726.913 32.487.000 33.768.500 25.684.500 33.360.0001930.00.00      RECEITA DA DÍVIDA ATIVA                           35.028.000 36.779.400

25.726.913 32.486.500 33.768.000 25.684.000 33.359.0001931.00.00        RECEITA DA DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA                35.026.950 36.778.298

21.381.037 25.526.700 26.406.000 21.342.000 29.033.0001931.11.00            RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO IPTU 30.484.650 32.008.883

11.246.088 13.633.000 13.823.000 8.622.000 14.952.0001931.11.01              RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO IPTU - JUDICIAL 15.669.600 16.484.580

10.134.949 11.893.700 12.583.000 12.720.000 14.081.0001931.11.02              RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO IPTU - AMIGÁVEL 14.785.050 15.524.303

1.000 1.000 1.000 2.0001931.12.00            RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO ITBI 2.100 2.205

500 500 500 1.0001931.12.01              RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO ITBI - JUDICIAL 1.050 1.103

500 500 500 1.0001931.12.02              RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO ITBI - AMIGÁVEL 1.050 1.103
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4.051.450 4.930.500 5.215.500 4.183.000 4.199.0001931.13.00            RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO ISS 4.408.950 4.629.398

550.452 500 500.500 155.000 118.7001931.13.01              RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO ISS - JUDICIAL 124.635 130.867

3.500.998 4.930.000 4.715.000 4.028.000 4.080.3001931.13.02              RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO ISS - AMIGÁVEL 4.284.315 4.498.531

294.426 2.028.300 2.145.500 158.000 125.0001931.99.00            RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DE OUTROS TRIBUTOS 131.250 137.813

126.852 500 500.500 134.000 106.0001931.99.08              RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DE OUTROS TRIBUTOS - JUDICIAL 111.300 116.865

167.574 2.027.800 1.645.000 24.000 19.0001931.99.09              RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DE OUTROS TRIBUTOS - AMIGÁVEL 19.950 20.948

500 500 500 1.0001932.00.00        RECEITA DA DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA            1.050 1.103

500 500 500 1.0001932.99.00            RECEITA DA DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA - OUTRAS RECEITAS 1.050 1.103

9.556.041 6.451.000 10.693.000 8.417.000 11.289.8001990.00.00      RECEITAS DIVERSAS                                 11.854.290 12.447.005

2.337.734 2.258.000 3.088.000 742.000 1.918.0001990.02.00        RECEITA DE ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA DE AÇÕES JUDICIAIS 2.013.900 2.114.595

1.975.503 1.058.000 2.377.000 424.000 1.116.0001990.02.01          RECEITA DE HONORÁRIOS DE ADVOGADOS 1.171.800 1.230.390

362.231 200.000 711.000 318.000 802.0001990.02.02          RECEITA DE ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA 842.100 884.205

7.218.307 4.193.000 7.605.000 7.675.000 9.371.8001990.99.00          OUTRAS RECEITAS                                   9.840.390 10.332.410

3.636.043 10.236.000 10.435.400 11.642.400 124.834.100 131.075.805 63.858.1442000.00.00  RECEITAS DE CAPITAL                               
10.000.000 10.000.000 10.000.000 121.880.500 127.974.525 60.601.8002100.00.00    OPERAÇÕES DE CRÉDITO                              

97.440.0002110.00.00      OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS                     102.312.000 33.656.149

10.000.000 10.000.000 24.440.5002120.00.00      OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNA 25.662.525 26.945.651

10.000.000 10.000.000 24.440.5002129.00.00        OUTRAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 25.662.525 26.945.651

5.939 8.000 7.500 1.222.500 1.299.600 1.364.580 1.432.8092200.00.00    ALIENAÇÃO DE BENS                                 
5.939 7.000 6.500 1.221.500 1.299.6002220.00.00      ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS                         1.364.580 1.432.809

5.939 7.000 6.500 1.221.500 1.299.6002229.00.00        ALIENAÇÃO DE OUTROS BENS IMÓVEIS 1.364.580 1.432.809

2.000 2.000 1.000 2.000 2.100 2.2052300.00.00    AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS                        
2.000 1.000 2.0002300.30.00      AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS ESTADOS E MUNICÍPIOS 2.100 2.205

3.630.104 207.000 406.900 401.900 1.150.000 1.207.500 1.267.8752400.00.00    TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL                         
3.630.104 200.000 400.000 400.000 1.150.0002470.00.00      TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS                       1.207.500 1.267.875

3.630.104 200.000 400.000 400.000 1.150.0002471.00.00        TRANSFERÊNCIAS DE CONV.UNIÃO E DE SUAS ENTIDADES  1.207.500 1.267.875

3.630.104 200.000 400.000 400.000 1.150.0002471.01.00          TRANSFERÊNCIA DE CONVÊNIO DA UNIÃO PARA O SUS 1.207.500 1.267.875

19.000 19.000 17.000 502.000 527.100 553.4552500.00.00    OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
19.000 19.000 17.000 502.0002590.00.00      OUTRAS RECEITAS 527.100 553.455
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42.923.833 52.940.000 73.779.000 84.335.910 89.694.014 94.346.715 99.064.0507000.00.00  RECEITAS CORRENTES - OPERAÇÕES INTRAORÇAMENTÁRIAS
27.845.926 29.640.000 32.000.000 41.620.496 51.642.000 54.224.100 56.935.3057200.00.00    RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES - OPERAÇÕES INTRAORÇAMENTÁRIAS
27.212.806 29.640.000 32.000.000 36.958.314 45.042.0007210.29.01            CONTRIB PATRONAL DO SERV ATIVO CIVIL - OPERAÇÕES INTRAORÇAMENTÁRIA 47.294.100 49.658.805

3.000.000 3.500.0007210.29.13              CONTRIB. PREVID. AMORTIZAÇÃO DÉFICIT ATUARIAL 3.675.000 3.858.750

1.662.182 3.100.0007210.29.15              CONTRIB. PREVID. EM REGIME DE PARCELAMENTO DE DÉBITOS 3.255.000 3.417.750

901.700 41.779.000 42.715.414 38.212.014 40.122.615 42.128.7457900.00.00    OUTRAS RECEITAS CORRENTES - OPERAÇÕES INTRAORÇAMENTÁRIAS
234.914 3.0007910.00.00      MULTAS E JUROS DE MORA 3.150 3.308

234.914 3.0007912.00.00        MULTAS E JUROS DE MORA DAS CONTRIBUIÇÕES 3.150 3.308

175.906 1.0007912.29.00            MULTAS E JUROS DE MORA DAS CONTRIBUIÇÕES RPPS 1.050 1.103

175.906 1.0007912.29.01              MULTAS E JUROS DE MORA DAS CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 1.050 1.103

59.008 2.0007912.99.00            MULTAS E JUROS DE MORA DE OUTRAS CONTRIBUIÇÕES 2.100 2.205

59.008 2.0007912.99.01              MULTAS E JUROS DE MORA DE OUTRAS CONTRIBUIÇÕES - PRINCIPAL 2.100 2.205

41.779.000 42.480.500 38.048.0147990.00.00      RECEITASDIVERSAS - OPERAÇÕES INTRAORÇAMENTÁRIAS 40.119.465 42.125.438

-44.309.947 -52.494.400 -53.054.400 -60.159.400 -72.291.600 -75.906.180 -79.701.4899000.00.00  DEDUÇÕES DA RECEITA CORRENTE
-6.831.781 -8.156.200 -8.400.000 -9.969.000 -10.296.2009721.01.02            DEDUÇÃO DA RECEITA PARA FORM. DO FUNDEB-FPM -10.811.010 -11.351.561

-1.999 -3.000 -3.000 -800 -1.8009721.01.05            DEDUÇÃO DA RECEITA PARA FORMAÇÃO DO FUNDEB - ITR -1.890 -1.895

-136.336 -150.000 -158.600 -154.800 -174.8009721.36.00            DEDUÇÃO DA RECEITA PARA FORMAÇÃO DO FUNDEB - LC Nº 87/96 -183.540 -192.717

-26.968.612 -31.515.400 -31.600.000 -36.037.400 -45.719.0009722.01.01            DEDUÇÃO DA RECEITA PARA FORM. DO FUNDEB - TRANSF. ICMS -48.004.950 -50.405.198

-9.686.311 -11.825.800 -12.000.000 -12.975.000 -14.856.2009722.01.02            DEDUÇÃO DA RECEITA PARA FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA -15.599.010 -16.378.961

-684.908 -844.000 -892.800 -1.022.400 -1.243.6009722.01.04            DEDUÇÃO DA RECEITA PARA FORM. DO FUNDEB - IPI EXPORTAÇÃO -1.305.780 -1.371.069

1.054.770.568 1.245.555.000 1.430.103.000 1.520.133.000 1.948.909.7481.855.190.000 1.972.583.784TOTAL GERAL:
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EVOLUÇÃO DA DESPESA
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%2013%2012%2011%2010

EXECUÇÃO PREVISÃO PROPOSTA

ORÇAMENTO  2014

32.381.017 34.300.000 39.761.493 43.400.000 51.800.000Câmara Municipal de Niterói01.00 2,791,440,930,680,67

100.000Fundo Especial de Modernização e Aprimoramento Funcional01.02 0,01

16.011.211 10.331.416 11.159.151 14.812.000 16.280.000Secretaria Executiva do Prefeito10.00 0,880,490,260,210,33

103.219.663 134.466.053 153.054.535 188.917.000 244.715.788Empresa Municipal de Moradia, Urbanização e Saneamento - EMUSA10.51 13,196,263,582,682,15

10.589.107 12.378.080 15.132.966 13.260.000 13.850.000Niterói Empresa de Lazer e Turismo - NELTUR10.52 0,750,440,350,250,22

155.119.951 183.998.028 203.011.423 201.755.000 7.671.000Niterói Prev - NITPREV10.82 0,416,694,753,663,23

0 0 0 0 190.397.000Fundo Niterói Prev - Financeiro10.83 10,260,000,000,000,00

0 0 0 0 43.314.000Fundo Niterói Prev - Previdenciário10.84 2,330,000,000,000,00

492.602 502.459 557.527 589.800 27.149.300Gabinete do Vice-Prefeito11.00 1,460,020,010,010,01

9.593.094 9.707.127 11.146.245 10.013.000 11.883.000Procuradoria Geral do Município12.00 0,640,330,260,190,20

311.891 378.990 421.151 518.200 550.000Secretaria Municipal de Participação Social13.00 0,030,020,010,010,01

2.387.799 2.300.604 2.430.486 2.691.000 4.422.000Secretaria Municipal de Esportes e Lazer14.00 0,240,090,060,050,05

3.256.896 3.480.987 3.967.862 3.693.000 19.049.000Secretaria de Governo15.00 1,030,120,090,070,07

17.837.013 6.641.253 7.614.691 7.586.000 8.095.000Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos16.00 0,440,250,180,130,37

2.523.192 3.523.003 5.547.076 6.870.000 11.866.000Fundo Municipal para Assistência Social - FMAS16.72 0,640,230,130,070,05

0 243.216 299.970 616.000 2.545.000Fundo para Infância e Adolescência - FIA16.73 0,140,020,010,000,00

29.751.648 35.463.327 33.084.427 39.888.000 57.635.000Secretaria Municipal de Administração17.00 3,111,320,770,710,62

6.091.868 6.581.961 12.249.653 13.683.000 20.000.000Secretaria Municipal de Ordem Pública19.00 1,080,450,290,130,13

2.094.736 2.236.216 3.077.932 2.820.000 6.132.000Secretaria Municipal de Educação Ciência e Tecnologia20.00 0,330,090,070,040,04

187.340.720 218.839.082 231.462.032 241.851.000 310.412.000Fundação Municipal de Educação - FME20.43 16,738,025,414,363,90

19.217.854 23.277.176 25.256.102 35.469.000 37.300.000Secretaria Municipal de Fazenda21.00 2,011,180,590,460,40

8.872.002 9.482.679 10.947.943 11.176.000 34.010.000Secretaria Municipal de Urbanismo e Mobilidade22.00 1,830,370,260,190,18

481.481 13.054.568 13.031.092 15.980.000 26.460.000Fundo Mun. de Urbanização,Hab.e Regularização Fundiária - FMUHRF22.75 1,430,530,300,260,01

990.125 1.032.195 1.201.693 1.249.000 13.149.000Secretaria Mun. de Planejamento, Modernização da Gestão e Controle23.00 0,710,040,030,020,02

52.938.689 77.666.279 78.709.161 81.862.000 80.455.000Encargos Financeiros do Município - Recursos sob Supervisão da SMF24.00 4,342,711,841,551,10

1.839.705 1.799.197 2.024.812 2.084.000 2.099.000Secretaria Municipal de Saúde25.00 0,110,070,050,040,04

205.055.098 129.013.302 171.257.030 157.557.000 180.551.000Fundação Municipal de Saúde - FMS25.42 9,735,224,002,574,27

0 148.440.602 161.321.966 162.500.000 163.397.000Fundo Municipal de Saúde25.43 8,815,393,772,960,00

8.304.198 11.498.007 15.607.775 15.937.000 27.778.100Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos26.00 1,500,530,360,230,17
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%2013%2012%2011%2010

EXECUÇÃO PREVISÃO PROPOSTA

ORÇAMENTO  2014

3.351.513 4.608.450 4.877.085 11.474.000 12.210.000Niterói Transporte e Trânsito S/A - NITTRANS26.82 0,660,380,110,090,07

0 0 4.344.000 1.000.000 7.320.000Fundo Municipal de Transporte26.83 0,390,030,100,000,00

394.960 400.327 424.016 418.000 474.000Administração Regional do Sapê,Badu e Matapaca27.00 0,030,010,010,010,01

737.612 836.942 890.959 887.000 882.000Administração Regional do Barreto                         28.00 0,050,030,020,020,02

494.759 543.011 604.261 633.000 734.000Administração Regional da Engenhoca30.00 0,040,020,010,010,01

880.620 1.022.640 1.104.767 1.158.000 1.098.000Administração Regional do Fonseca31.00 0,060,040,030,020,02

362.486 351.795 379.255 369.000 416.000Administração Regional de Icaraí32.00 0,020,010,010,010,01

620.466 630.299 662.785 659.000 1.019.000Administração Regional do Ingá33.00 0,050,020,020,010,01

651.818 762.361 807.214 793.000 981.000Administração Regional do Largo da Batalha34.00 0,050,030,020,020,01

328.769 312.940 336.537 382.000 375.000Administração Regional de São Francisco38.00 0,020,010,010,010,01

686.675 704.022 737.266 778.000 821.000Administração Regional do Rio do Ouro39.00 0,040,030,020,010,01

656.503 676.889 692.298 834.000 3.301.000Secretaria Municipal das Culturas41.00 0,180,030,020,010,01

13.146.627 17.749.222 14.378.237 16.812.000 21.242.000Fundação de Arte de Niterói - FAN41.41 1,150,560,340,350,27

615.749 753.058 917.182 1.055.000 3.200.000Secretaria Mun. de Meio Ambiente, Rec. Hídricos e Sustentabilidade42.00 0,170,030,020,010,01

106.041.395 148.865.070 156.787.771 162.193.000 159.843.812Companhia de Limpeza de Niterói - CLIN42.61 8,625,383,672,972,21

0 0 2.500 600.000 2.110.000Fundo Municipal de Conservação Ambiental - FMCA42.74 0,110,020,000,000,00

381.379 385.101 420.448 393.000 451.000Administração Regional da Região Oceânica43.00 0,020,010,010,010,01

281.634 294.973 320.067 326.000 469.000Administração Regional da Ilha da Conceição44.00 0,030,010,010,010,01

426.389 337.522 387.224 437.000 499.000Administração Regional do Ponto Cem Réis e Adjacências45.00 0,030,010,010,010,01

430.296 480.897 956.123 1.311.000 2.107.000Secretaria Municipal de Desenv. Econômico 52.00 0,110,040,020,010,01

0 0 0 0 1.100.000Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura53.00 0,060,000,000,000,00

0 0 315.126 0 1.426.000Secretaria Municipal de Habitação e Regularização Fundiária56.00 0,080,000,010,000,00

275.807 286.681 430.476 337.000 336.000Administração Regional de Jurujuba59.00 0,020,010,010,010,01

276.670 290.692 330.134 321.000 500.000Administração Regional de Tenente Jardim60.00 0,030,010,010,010,01

0 0 16.000.000 16.000.000 19.210.000Reserva de Contingência99.99 1,040,530,370,000,00
1.007.743.686 1.260.928.696 1.495.947.000 1.855.190.000100,0 100,0 100,0 100,0 100,0Total Geral 1.404.441.925
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Despesa por Elementos Segundo os Órgãos e Unidades 
Orçamentárias
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Código Descrição da Despesa Desdobramento Elemento
Categoria 
Econômica

ORÇAMENTO  2014
PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

Despesa por Elementos Segundo os Órgãos e Unidades Orçamentárias

01.00 Câmara Municipal de Niterói

44.030.000,0030000000  Despesas Correntes

36.260.000,00
36.260.000,00A Classificar31999900

7.770.000,00
7.770.000,00A Classificar33999900

7.770.000,0040000000  Despesas de Capital

7.770.000,00
7.770.000,00A Classificar44999900

01.02 Fundo Especial de Modernização e Aprimoramento Funcional

70.000,0030000000  Despesas Correntes

70.000,00
70.000,00A Classificar33999900

30.000,0040000000  Despesas de Capital

30.000,00
30.000,00A Classificar44999900

10.00 Secretaria Executiva do Prefeito

15.385.000,0030000000  Despesas Correntes

8.000.000,00
8.000.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

7.385.000,00
35.000,00Diárias - Civil33901400

1.550.000,00Material de Consumo33903000

170.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física33903600

5.450.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

180.000,00Indenizações e Restituições33909300

895.000,0040000000  Despesas de Capital

895.000,00
895.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

10.51 Empresa Municipal de Moradia, Urbanização e Saneamento - EMUSA

68.264.200,0030000000  Despesas Correntes

28.120.775,00
10.080.109,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

806.409,00Contribuição para o FGTS31901301

1.988.323,00Contribuição para o Regime Geral de Previdência (INSS)31901303

12.529.385,00Outras Desp. de Pessoal decorrentes de Cont.de Terceirização31903400

806.100,00Sentenças Judiciais31909100

1.910.449,00Despesas de Exercícios Anteriores31909200

611.695,00
611.695,00Juros sobre a Dívida por Contrato32902100

39.531.730,00
11.012.473,00Material de Consumo33903000

399.560,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física33903600
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Código Descrição da Despesa Desdobramento Elemento
Categoria 
Econômica

ORÇAMENTO  2014
PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

Despesa por Elementos Segundo os Órgãos e Unidades Orçamentárias

25.561.426,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

1.558.271,00Obrigações Tributárias e Contributivas33904700

200.000,00Sentenças Judiciais33909100

800.000,00Despesas de Exercícios Anteriores33909200

176.451.588,0040000000  Despesas de Capital

175.701.820,00
174.396.390,00Obras e Instalações44905100

805.430,00Equipamentos e Material Permanente44905200

500.000,00Aquisição de Imóveis44906100

749.768,00
749.768,00Principal da Dívida Contratual Resgatado46907100

10.52 Niterói Empresa de Lazer e Turismo - NELTUR

13.671.000,0030000000  Despesas Correntes

3.278.500,00
3.036.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

242.500,00Contribuição para o FGTS31901301

10.392.500,00
12.000,00Diárias - Civil33901400

839.000,00Material de Consumo33903000

77.000,00Locação de Mão-de-Obra33903700

9.464.500,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

179.000,0040000000  Despesas de Capital

179.000,00
179.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

10.82 Niterói Prev - NITPREV

6.671.000,0030000000  Despesas Correntes

5.015.000,00
5.000,00Salário-Família31900900

4.500.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

5.000,00Despesas de Exercícios Anteriores31909200

5.000,00Indenizações Restituições Trabalhistas31909400

500.000,00Obrigações Patronais - Operações Intra-Orçamentárias31911300

1.656.000,00
16.000,00Outros Benefícios Previdenciários33900500

50.000,00Diárias - Civil33901400

100.000,00Material de Consumo33903000

50.000,00Serviços de Consultoria33903500

150.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física33903600

50.000,00Locação de Mão-de-Obra33903700

1.200.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

20.000,00Auxílio-Transporte33904900

5.000,00Sentenças Judiciais33909100

10.000,00Despesas de Exercícios Anteriores33909200

5.000,00Indenizações e Restituições Trabalhistas33909400
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Código Descrição da Despesa Desdobramento Elemento
Categoria 
Econômica

ORÇAMENTO  2014
PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

Despesa por Elementos Segundo os Órgãos e Unidades Orçamentárias

1.000.000,0040000000  Despesas de Capital

1.000.000,00
500.000,00Obras e Instalações44905100

500.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

10.83 Fundo Niterói Prev - Financeiro

190.397.000,0030000000  Despesas Correntes

190.397.000,00
115.000.000,00Pagos com Recursos Vinculados (RPPS)33900101

61.000.000,00Pensões33900300

1.000,00Outros Benefícios Previdenciários33900500

40.000,00Salário-Família33900900

415.000,00Obrigações Tributárias e Contributivas33904700

1.200.000,00Sentenças Judiciais33909100

2.501.000,00Despesas de Exercícios Anteriores33909200

10.240.000,00Indenizações e Restituições Trabalhistas33909400

10.84 Fundo Niterói Prev - Previdenciário

3.194.000,0030000000  Despesas Correntes

2.000,00
1.000,00Contribuição para o Regime Geral de Previdência (INSS)31901303

1.000,00Outros Encargos Patronais31901309

3.192.000,00
2.430.000,00Pagos com Recursos Vinculados (RPPS)33900101

658.000,00Pensões33900300

60.000,00Salário-Família33900900

40.000,00Obrigações Tributárias e Contributivas33904700

1.000,00Sentenças Judiciais33909100

2.000,00Despesas de Exercícios Anteriores33909200

1.000,00Indenizações e Restituições33909300

40.120.000,0099999900  Reserva de Contingência

40.120.000,00
40.120.000,00Reserva de Contingência99999900

11.00 Gabinete do Vice-Prefeito

2.623.600,0030000000  Despesas Correntes

1.064.000,00
1.064.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

1.559.600,00
505.600,00Material de Consumo33903000

1.054.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

24.525.700,0040000000  Despesas de Capital

24.525.700,00
24.423.000,00Obras e Instalações44905100

102.700,00Equipamentos e Material Permanente44905200

12.00 Procuradoria Geral do Município
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Código Descrição da Despesa Desdobramento Elemento
Categoria 
Econômica

ORÇAMENTO  2014
PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

Despesa por Elementos Segundo os Órgãos e Unidades Orçamentárias

11.803.000,0030000000  Despesas Correntes

10.390.000,00
10.390.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

1.413.000,00
108.000,00Material de Consumo33903000

756.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física33903600

549.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

80.000,0040000000  Despesas de Capital

80.000,00
80.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

13.00 Secretaria Municipal de Participação Social

535.000,0030000000  Despesas Correntes

412.000,00
412.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

123.000,00
60.000,00Material de Consumo33903000

63.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

15.000,0040000000  Despesas de Capital

15.000,00
15.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

14.00 Secretaria Municipal de Esportes e Lazer

4.217.000,0030000000  Despesas Correntes

537.000,00
537.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

75.000,00
75.000,00Subvenções Sociais33504300

3.605.000,00
221.000,00Material de Consumo33903000

45.000,00Premiações Culturais, Artíst.Cient.Desp. e Outras33903100

65.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física33903600

3.274.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

205.000,0040000000  Despesas de Capital

205.000,00
205.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

15.00 Secretaria de Governo

19.021.000,0030000000  Despesas Correntes

2.940.000,00
2.940.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

16.081.000,00
36.000,00Material de Consumo33903000

16.045.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

28.000,0040000000  Despesas de Capital

28.000,00
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Código Descrição da Despesa Desdobramento Elemento
Categoria 
Econômica

ORÇAMENTO  2014
PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

Despesa por Elementos Segundo os Órgãos e Unidades Orçamentárias

28.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

16.00 Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos

7.648.000,0030000000  Despesas Correntes

4.983.000,00
235.000,00Contratação por Tempo Determinado31900400

4.701.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

47.000,00Contribuição para o Regime Geral de Previdência (INSS)31901303

2.665.000,00
30.000,00Diárias - Civil33901400

1.327.000,00Material de Consumo33903000

21.000,00Serviços de Consultoria33903500

95.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física33903600

1.192.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

447.000,0040000000  Despesas de Capital

447.000,00
447.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

16.72 Fundo Municipal para Assistência Social - FMAS

11.095.000,0030000000  Despesas Correntes

510.000,00
510.000,00Contribuição para o Regime Geral de Previdência (INSS)31901303

600.000,00
600.000,00Subvenções Sociais33504300

9.985.000,00
1.396.000,00Contratação por Tempo Determinado33900400

100.000,00Diárias - Civil33901400

4.225.000,00Material de Consumo33903000

200.000,00Serviços de Consultoria33903500

314.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física33903600

3.750.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

771.000,0040000000  Despesas de Capital

771.000,00
771.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

16.73 Fundo para Infância e Adolescência - FIA

2.133.000,0030000000  Despesas Correntes

995.000,00
600.000,00Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos33500000

395.000,00Subvenções Sociais33504300

1.138.000,00
298.000,00Material de Consumo33903000

130.000,00Serviços de Consultoria33903500

450.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física33903600

260.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

412.000,0040000000  Despesas de Capital
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Código Descrição da Despesa Desdobramento Elemento
Categoria 
Econômica

ORÇAMENTO  2014
PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

Despesa por Elementos Segundo os Órgãos e Unidades Orçamentárias

400.000,00
400.000,00Equipamentos e Material Permanente44505200

12.000,00
12.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

17.00 Secretaria Municipal de Administração

55.635.000,0030000000  Despesas Correntes

23.115.000,00
250.000,00Salário-Família31900900

10.865.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

4.000.000,00Outras Desp. de Pessoal decorrentes de Cont.de Terceirização31903400

8.000.000,00Ressarcimento de Despesas de Pessoal Requisitado31909600

32.520.000,00
2.200.000,00Material de Consumo33903000

20.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física33903600

22.300.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

3.500.000,00Auxílio-Alimentação33904600

4.500.000,00Auxílio-Transporte33904900

2.000.000,0040000000  Despesas de Capital

2.000.000,00
2.000.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

19.00 Secretaria Municipal de Ordem Pública

18.456.000,0030000000  Despesas Correntes

11.130.000,00
11.130.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

3.718.000,00
3.718.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33303900

3.608.000,00
1.345.000,00Material de Consumo33903000

30.000,00Passagens e Despesas com Locomoção33903300

2.233.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

1.544.000,0040000000  Despesas de Capital

1.544.000,00
1.544.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

20.00 Secretaria Municipal de Educação Ciência e Tecnologia

6.057.000,0030000000  Despesas Correntes

4.510.000,00
4.510.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

1.547.000,00
40.000,00Contratação por Tempo Determinado33900400

60.000,00Diárias - Civil33901400

742.000,00Material de Consumo33903000

95.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física33903600

550.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900
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Código Descrição da Despesa Desdobramento Elemento
Categoria 
Econômica

ORÇAMENTO  2014
PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

Despesa por Elementos Segundo os Órgãos e Unidades Orçamentárias

60.000,00Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas33904800

75.000,0040000000  Despesas de Capital

75.000,00
75.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

20.43 Fundação Municipal de Educação - FME

282.276.000,0030000000  Despesas Correntes

141.984.000,00
7.002.000,00Contratação por Tempo Determinado31900400

500.000,00Salário-Família31900900

117.900.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

2.502.000,00Contribuição para o Regime Geral de Previdência (INSS)31901303

5.000,00Sentenças Judiciais31909100

50.000,00Despesas de Exercícios Anteriores31909200

25.000,00Indenizações Restituições Trabalhistas31909400

14.000.000,00Contribuição para o Regime Próprio de Previdência (RPPS)31911302

52.000,00
52.000,00Transferências à União33200000

13.020.000,00
20.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33503900

13.000.000,00Subvenções Sociais33504300

127.220.000,00
1.000.000,00Outros Benefícios Assistenciais33900800

506.000,00Diárias - Civil33901400

31.763.000,00Material de Consumo33903000

620.000,00Premiações Culturais, Artíst.Cient.Desp. e Outras33903100

2.030.000,00Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita33903200

120.000,00Passagens e Despesas com Locomoção33903300

190.000,00Serviços de Consultoria33903500

2.157.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física33903600

49.102.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

2.500.000,00Auxílio-Alimentação33904600

2.000.000,00Obrigações Tributárias e Contributivas33904700

200.000,00Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas33904800

7.500.000,00Auxílio-Transporte33904900

5.000,00Sentenças Judiciais33909100

100.000,00Despesas de Exercícios Anteriores33909200

25.000,00Indenizações e Restituições33909300

27.402.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33913900

28.136.000,0040000000  Despesas de Capital

28.136.000,00
4.650.000,00Obras e Instalações44905100

14.376.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

9.100.000,00Aquisição de Imóveis44906100

10.000,00Despesas de Exercícios Anteriores44909200
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Código Descrição da Despesa Desdobramento Elemento
Categoria 
Econômica

ORÇAMENTO  2014
PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

Despesa por Elementos Segundo os Órgãos e Unidades Orçamentárias

21.00 Secretaria Municipal de Fazenda

29.630.000,0030000000  Despesas Correntes

22.400.000,00
22.400.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

7.230.000,00
1.300.000,00Material de Consumo33903000

200.000,00Serviços de Consultoria33903500

100.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física33903600

5.630.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

7.670.000,0040000000  Despesas de Capital

7.670.000,00
1.200.000,00Material de Consumo44903000

550.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física44903600

1.400.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica44903900

1.920.000,00Obras e Instalações44905100

2.600.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

22.00 Secretaria Municipal de Urbanismo e Mobilidade

31.590.000,0030000000  Despesas Correntes

23.500.000,00
23.500.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

8.090.000,00
160.000,00Material de Consumo33903000

330.000,00Serviços de Consultoria33903500

5.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física33903600

7.595.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

2.420.000,0040000000  Despesas de Capital

2.420.000,00
2.400.000,00Obras e Instalações44905100

20.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

22.75 Fundo Mun. de Urbanização,Hab.e Regularização Fundiária - FMUHRF

5.776.000,0030000000  Despesas Correntes

5.776.000,00
512.000,00Material de Consumo33903000

5.264.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

20.684.000,0040000000  Despesas de Capital

20.684.000,00
15.780.000,00Obras e Instalações44905100

64.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

4.840.000,00Aquisição de Imóveis44906100

23.00 Secretaria Mun. de Planejamento, Modernização da Gestão e Controle

8.761.000,0030000000  Despesas Correntes

1.990.000,00
1.990.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil31901100
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Código Descrição da Despesa Desdobramento Elemento
Categoria 
Econômica

ORÇAMENTO  2014
PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

Despesa por Elementos Segundo os Órgãos e Unidades Orçamentárias

6.771.000,00
35.000,00Diárias - Civil33901400

81.000,00Material de Consumo33903000

47.000,00Passagens e Despesas com Locomoção33903300

139.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física33903600

6.469.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

4.388.000,0040000000  Despesas de Capital

4.388.000,00
900.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física44903600

1.292.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica44903900

2.196.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

24.00 Encargos Financeiros do Município - Recursos sob Supervisão da SMF

69.023.000,0030000000  Despesas Correntes

36.600.000,00
7.000.000,00Contribuição para o Regime Geral de Previdência (INSS)31901303

18.500.000,00Sentenças Judiciais31909100

900.000,00Despesas de Exercícios Anteriores31909200

10.200.000,00Contribuição para o Regime Próprio de Previdência (RPPS)31911302

11.190.000,00
11.150.000,00Juros sobre a Dívida por Contrato32902100

40.000,00Outros Encargos sobre a Dívida por Contrato32902200

1.433.000,00
1.433.000,00Distribuição de Receitas33208100

2.500.000,00
2.500.000,00Distribuição de Receitas33308100

17.300.000,00
900.000,00Outros Benefícios Previdenciários33900500

7.300.000,00Obrigações Tributárias e Contributivas33904700

2.500.000,00Sentenças Judiciais33909100

700.000,00Despesas de Exercícios Anteriores33909200

2.400.000,00Indenizações e Restituições33909300

3.500.000,00Aporte Para Cobertura de Déficit Atuarial do RPPS33919700

11.432.000,0040000000  Despesas de Capital

2.000.000,00
2.000.000,00Sentenças Judiciais44909100

9.432.000,00
6.400.000,00Principal da Dívida Contratual Resgatado46907100

2.200.000,00Correção Monetária ou Cambial da Dívida Contratual Resgatada46907300

232.000,00Juros S/ a Dívida por Contrato46912100

600.000,00Principal da Dívida Contratual Resgatado46917100

25.00 Secretaria Municipal de Saúde

2.096.000,0030000000  Despesas Correntes

2.024.000,00
2.024.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101
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Código Descrição da Despesa Desdobramento Elemento
Categoria 
Econômica

ORÇAMENTO  2014
PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

Despesa por Elementos Segundo os Órgãos e Unidades Orçamentárias

72.000,00
14.000,00Diárias - Civil33901400

4.000,00Material de Consumo33903000

13.000,00Passagens e Despesas com Locomoção33903300

8.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física33903600

33.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

3.000,0040000000  Despesas de Capital

3.000,00
3.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

25.42 Fundação Municipal de Saúde - FMS

169.106.000,0030000000  Despesas Correntes

95.801.000,00
7.000,00Salário-Família31900900

80.350.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

544.000,00Contribuição para o Regime Geral de Previdência (INSS)31901303

6.800.000,00Outros Serviços de Terceirização - Pessoa Física31903403

200.000,00Sentenças Judiciais31909100

100.000,00Despesas de Exercícios Anteriores31909200

7.800.000,00Contribuição para o Regime Próprio de Previdência (RPPS)31911302

39.282.000,00
39.182.000,00Subvenções Sociais33504300

100.000,00Despesas de Exercícios Anteriores33509200

34.023.000,00
480.000,00Outros Benefícios Previdenciários33900500

32.000,00Outros Benefícios Assistenciais33900800

1.000,00Diárias - Civil33901400

7.021.000,00Material de Consumo33903000

484.000,00Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita33903200

2.000,00Passagens e Despesas com Locomoção33903300

90.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física33903600

19.306.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

195.000,00Auxílio-Alimentação33904600

455.000,00Obrigações Tributárias e Contributivas33904700

1.980.000,00Auxílio-Transporte33904900

2.405.000,00Sentenças Judiciais33909100

500.000,00Despesas de Exercícios Anteriores33909200

1.072.000,00Indenizações e Restituições33909300

11.445.000,0040000000  Despesas de Capital

11.445.000,00
8.620.000,00Obras e Instalações44905100

2.825.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

25.43 Fundo Municipal de Saúde

157.919.000,0030000000  Despesas Correntes

24.100.000,00
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Código Descrição da Despesa Desdobramento Elemento
Categoria 
Econômica

ORÇAMENTO  2014
PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

Despesa por Elementos Segundo os Órgãos e Unidades Orçamentárias

4.500.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

7.900.000,00Contribuição para o Regime Geral de Previdência (INSS)31901303

5.000.000,00Outros Serviços de Terceirização - Pessoa Física31903403

2.700.000,00Outros Serviços de Terceirização - Pessoa Jurídica31903406

4.000.000,00Despesas de Exercícios Anteriores31909200

38.000.000,00
38.000.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33303900

95.819.000,00
24.000,00Outros Benefícios Previdenciários33900500

19.000,00Diárias - Civil33901400

26.900.000,00Material de Consumo33903000

90.000,00Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita33903200

35.000,00Passagens e Despesas com Locomoção33903300

1.628.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física33903600

6.600.000,00Locação de Mão-de-Obra33903700

48.940.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

850.000,00Sentenças Judiciais33909100

10.700.000,00Despesas de Exercícios Anteriores33909200

33.000,00Indenizações e Restituições33909300

5.478.000,0040000000  Despesas de Capital

5.478.000,00
5.478.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

26.00 Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos

24.467.100,0030000000  Despesas Correntes

5.900.000,00
5.900.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

18.567.100,00
6.135.100,00Material de Consumo33903000

24.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física33903600

12.408.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

3.311.000,0040000000  Despesas de Capital

3.311.000,00
100.000,00Obras e Instalações44905100

3.211.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

26.82 Niterói Transporte e Trânsito S/A - NITTRANS

9.115.000,0030000000  Despesas Correntes

3.622.000,00
2.774.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

212.000,00Contribuição para o FGTS31901301

531.000,00Contribuição para o Regime Geral de Previdência (INSS)31901303

105.000,00Indenizações Restituições Trabalhistas31909400

5.493.000,00
50.000,00Diárias - Civil33901400

3.075.000,00Material de Consumo33903000
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Código Descrição da Despesa Desdobramento Elemento
Categoria 
Econômica

ORÇAMENTO  2014
PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

Despesa por Elementos Segundo os Órgãos e Unidades Orçamentárias

2.338.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

30.000,00Obrigações Tributárias e Contributivas33904700

3.095.000,0040000000  Despesas de Capital

3.095.000,00
3.095.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

26.83 Fundo Municipal de Transporte

6.820.000,0030000000  Despesas Correntes

6.820.000,00
120.000,00Material de Consumo33903000

6.700.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

500.000,0040000000  Despesas de Capital

500.000,00
500.000,00Obras e Instalações44905100

27.00 Administração Regional do Sapê,Badu e Matapaca

470.000,0030000000  Despesas Correntes

462.000,00
462.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

8.000,00
4.000,00Material de Consumo33903000

4.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

4.000,0040000000  Despesas de Capital

4.000,00
4.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

28.00 Administração Regional do Barreto                         

878.000,0030000000  Despesas Correntes

870.000,00
870.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

8.000,00
4.000,00Material de Consumo33903000

4.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

4.000,0040000000  Despesas de Capital

4.000,00
4.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

30.00 Administração Regional da Engenhoca

730.000,0030000000  Despesas Correntes

722.000,00
722.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

8.000,00
4.000,00Material de Consumo33903000

4.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

4.000,0040000000  Despesas de Capital

4.000,00
4.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200
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Código Descrição da Despesa Desdobramento Elemento
Categoria 
Econômica

ORÇAMENTO  2014
PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

Despesa por Elementos Segundo os Órgãos e Unidades Orçamentárias

31.00 Administração Regional do Fonseca

1.094.000,0030000000  Despesas Correntes

1.086.000,00
1.086.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

8.000,00
4.000,00Material de Consumo33903000

4.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

4.000,0040000000  Despesas de Capital

4.000,00
4.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

32.00 Administração Regional de Icaraí

412.000,0030000000  Despesas Correntes

404.000,00
404.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

8.000,00
4.000,00Material de Consumo33903000

4.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

4.000,0040000000  Despesas de Capital

4.000,00
4.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

33.00 Administração Regional do Ingá

1.015.000,0030000000  Despesas Correntes

1.007.000,00
1.007.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

8.000,00
4.000,00Material de Consumo33903000

4.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

4.000,0040000000  Despesas de Capital

4.000,00
4.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

34.00 Administração Regional do Largo da Batalha

977.000,0030000000  Despesas Correntes

969.000,00
969.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

8.000,00
4.000,00Material de Consumo33903000

4.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

4.000,0040000000  Despesas de Capital

4.000,00
4.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

38.00 Administração Regional de São Francisco

371.000,0030000000  Despesas Correntes

363.000,00
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Código Descrição da Despesa Desdobramento Elemento
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Econômica

ORÇAMENTO  2014
PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

Despesa por Elementos Segundo os Órgãos e Unidades Orçamentárias

363.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

8.000,00
4.000,00Material de Consumo33903000

4.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

4.000,0040000000  Despesas de Capital

4.000,00
4.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

39.00 Administração Regional do Rio do Ouro

817.000,0030000000  Despesas Correntes

809.000,00
809.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

8.000,00
4.000,00Material de Consumo33903000

4.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

4.000,0040000000  Despesas de Capital

4.000,00
4.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

41.00 Secretaria Municipal das Culturas

3.084.000,0030000000  Despesas Correntes

684.000,00
684.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

2.400.000,00
290.000,00Material de Consumo33903000

605.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física33903600

1.505.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

217.000,0040000000  Despesas de Capital

217.000,00
217.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

41.41 Fundação de Arte de Niterói - FAN

20.508.000,0030000000  Despesas Correntes

6.880.000,00
4.968.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

960.000,00Contribuição para o Regime Geral de Previdência (INSS)31901303

60.000,00Sentenças Judiciais31909100

199.000,00Despesas de Exercícios Anteriores31909200

201.000,00Ressarcimento de Despesas de Pessoal Requisitado31909600

492.000,00Contribuição para o Regime Próprio de Previdência (RPPS)31911302

13.628.000,00
42.000,00Outros Benefícios Previdenciários33900500

740.000,00Material de Consumo33903000

2.732.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física33903600

9.493.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

140.000,00Auxílio-Alimentação33904600
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Código Descrição da Despesa Desdobramento Elemento
Categoria 
Econômica

ORÇAMENTO  2014
PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

Despesa por Elementos Segundo os Órgãos e Unidades Orçamentárias

49.000,00Obrigações Tributárias e Contributivas33904700

266.000,00Auxílio-Transporte33904900

154.000,00Despesas de Exercícios Anteriores33909200

12.000,00Indenizações e Restituições33909300

734.000,0040000000  Despesas de Capital

734.000,00
240.000,00Obras e Instalações44905100

494.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

42.00 Secretaria Mun. de Meio Ambiente, Rec. Hídricos e Sustentabilidade

3.060.000,0030000000  Despesas Correntes

1.200.000,00
1.200.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

1.860.000,00
600.000,00Material de Consumo33903000

1.260.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

140.000,0040000000  Despesas de Capital

140.000,00
140.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

42.61 Companhia de Limpeza de Niterói - CLIN

153.751.812,0030000000  Despesas Correntes

59.799.000,00
44.199.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

4.200.000,00Contribuição para o FGTS31901301

10.800.000,00Contribuição para o Regime Geral de Previdência (INSS)31901303

600.000,00Sentenças Judiciais31909100

93.952.812,00
5.316.000,00Material de Consumo33903000

81.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física33903600

82.316.812,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

3.539.000,00Obrigações Tributárias e Contributivas33904700

600.000,00Sentenças Judiciais33909100

2.090.000,00Despesas de Exercícios Anteriores33909200

10.000,00Indenizações e Restituições33909300

6.092.000,0040000000  Despesas de Capital

1.510.000,00
1.510.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

4.582.000,00
4.582.000,00Principal da Dívida Contratual Resgatado46907100

42.74 Fundo Municipal de Conservação Ambiental - FMCA

1.990.000,0030000000  Despesas Correntes

1.990.000,00
690.000,00Material de Consumo33903000

1.300.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

120.000,0040000000  Despesas de Capital
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ORÇAMENTO  2014
PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

Despesa por Elementos Segundo os Órgãos e Unidades Orçamentárias

120.000,00
120.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

43.00 Administração Regional da Região Oceânica

447.000,0030000000  Despesas Correntes

439.000,00
439.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

8.000,00
4.000,00Material de Consumo33903000

4.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

4.000,0040000000  Despesas de Capital

4.000,00
4.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

44.00 Administração Regional da Ilha da Conceição

465.000,0030000000  Despesas Correntes

457.000,00
457.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

8.000,00
4.000,00Material de Consumo33903000

4.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

4.000,0040000000  Despesas de Capital

4.000,00
4.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

45.00 Administração Regional do Ponto Cem Réis e Adjacências

495.000,0030000000  Despesas Correntes

487.000,00
487.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

8.000,00
4.000,00Material de Consumo33903000

4.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

4.000,0040000000  Despesas de Capital

4.000,00
4.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

52.00 Secretaria Municipal de Desenv. Econômico 

1.821.000,0030000000  Despesas Correntes

816.000,00
816.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

1.005.000,00
24.000,00Diárias - Civil33901400

63.000,00Material de Consumo33903000

50.000,00Passagens e Despesas com Locomoção33903300

106.000,00Serviços de Consultoria33903500

762.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

286.000,0040000000  Despesas de Capital
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ORÇAMENTO  2014
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Despesa por Elementos Segundo os Órgãos e Unidades Orçamentárias

286.000,00
108.000,00Obras e Instalações44905100

178.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

53.00 Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura

1.000.000,0030000000  Despesas Correntes

800.000,00
800.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

200.000,00
100.000,00Material de Consumo33903000

100.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

100.000,0040000000  Despesas de Capital

100.000,00
100.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

56.00 Secretaria Municipal de Habitação e Regularização Fundiária

1.246.000,0030000000  Despesas Correntes

500.000,00
500.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

746.000,00
50.000,00Material de Consumo33903000

60.000,00Serviços de Consultoria33903500

12.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física33903600

624.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

180.000,0040000000  Despesas de Capital

180.000,00
180.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

59.00 Administração Regional de Jurujuba

332.000,0030000000  Despesas Correntes

324.000,00
324.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

8.000,00
4.000,00Material de Consumo33903000

4.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

4.000,0040000000  Despesas de Capital

4.000,00
4.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

60.00 Administração Regional de Tenente Jardim

496.000,0030000000  Despesas Correntes

488.000,00
488.000,00Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil31901101

8.000,00
4.000,00Material de Consumo33903000

4.000,00Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica33903900

4.000,0040000000  Despesas de Capital
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Código Descrição da Despesa Desdobramento Elemento
Categoria 
Econômica

ORÇAMENTO  2014
PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

Despesa por Elementos Segundo os Órgãos e Unidades Orçamentárias

4.000,00
4.000,00Equipamentos e Material Permanente44905200

99.99 Reserva de Contingência

19.210.000,0099999900  Reserva de Contingência

19.210.000,00
19.210.000,00Reserva de Contingência99999900

Total 1.855.190.000,00 1.855.190.000,001.855.190.000,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

Evolução da Despesa por Fonte de Recursos
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

Evolução da Despesa por Fonte de Recursos

Fonte Previsto
2014

Realizado FixadoIdentificação
20132012

100 Recursos Ordinários 846.234.000 903.631.000 1.039.532.000

101 Recursos de Operação de Crédito 10.000.000 10.000.000 121.880.500

102 Recursos de Convênios Diversos 106.800.000 61.400.000 61.264.500

106 Recursos de Multas de Trânsito 16.638.000 16.748.000 15.775.000

107 Recursos provenientes da COSIP 25.300.000

108 Recursos de Indenizações (Royalties) 67.466.000 53.289.000 68.000.000

202 Recursos de Convênios Diversos 6.070.000 4.170.000 7.661.000

203 Recursos Diretamente Arrecadados 136.304.080 153.422.000 182.706.000

205 Recursos de Contribuição do Salário Educação 7.406.000 12.000.000 13.000.000

206 Recursos Destinados a Alimentação Escolar - 2.200.000 2.000.000 3.000.000

207 Recursos do Sistema Único de Saúde - SUS 162.500.000 162.500.000 163.397.000

208 Recursos do Fundo Nacional de Assist. Social - 2.300.000 2.700.000 6.399.000

209 Recursos Diversos 280.000 285.000 275.000

210 Recursos Prov. da Taxa de Administração - 6.904.920 7.247.000

215 Recursos do Fundo Manut.Desenv.Educ.Básica 59.000.000 70.000.000 82.000.000

218 Recursos Provenientes dos Royalties do 60.741.000 65.000.000

1.430.103.000 1.520.133.000 1.855.190.000TOTAL:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

Demonstrativo das Despesas por Órgão
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Especificações
Recursos de Recursos

Total

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

R$ 1,00Demonstrativo da Despesa por Órgãos

Outras Fontes %do Tesouro

ORÇAMENTO  2014

01.00 - Câmara Municipal de Niterói 51.800.00051.800.000 2,79
01.02 - Fundo Especial de Modernização e Aprimoramento Funcional 100.000100.000 0,01
10.00 - Secretaria Executiva do Prefeito 16.280.00016.280.000 0,88
10.51 - Empresa Municipal de Moradia, Urbanização e Saneamento - EMUSA 244.715.788233.110.823 11.604.965 13,19
10.52 - Niterói Empresa de Lazer e Turismo - NELTUR 13.850.00013.670.000 180.000 0,75
10.82 - Niterói Prev - NITPREV 7.671.0007.671.000 0,41
10.83 - Fundo Niterói Prev - Financeiro 190.397.00068.982.000 121.415.000 10,26
10.84 - Fundo Niterói Prev - Previdenciário 43.314.00043.314.000 2,33
11.00 - Gabinete do Vice-Prefeito 27.149.30027.149.300 1,46
12.00 - Procuradoria Geral do Município 11.883.00011.883.000 0,64
13.00 - Secretaria Municipal de Participação Social 550.000550.000 0,03
14.00 - Secretaria Municipal de Esportes e Lazer 4.422.0004.422.000 0,24
15.00 - Secretaria de Governo 19.049.00019.049.000 1,03
16.00 - Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos 8.095.0008.095.000 0,44
16.72 - Fundo Municipal para Assistência Social - FMAS 11.866.0005.000.000 6.866.000 0,64
16.73 - Fundo para Infância e Adolescência - FIA 2.545.000500.000 2.045.000 0,14
17.00 - Secretaria Municipal de Administração 57.635.00057.635.000 3,11
19.00 - Secretaria Municipal de Ordem Pública 20.000.00020.000.000 1,08
20.00 - Secretaria Municipal de Educação Ciência e Tecnologia 6.132.0006.132.000 0,33
20.43 - Fundação Municipal de Educação - FME 310.412.000211.762.000 98.650.000 16,73
21.00 - Secretaria Municipal de Fazenda 37.300.00037.300.000 2,01
22.00 - Secretaria Municipal de Urbanismo e Mobilidade 34.010.00034.010.000 1,83
22.75 - Fundo Mun. de Urbanização,Hab.e Regularização Fundiária - FMUHRF 26.460.0007.250.000 19.210.000 1,43
23.00 - Secretaria Mun. de Planejamento, Modernização da Gestão e Controle 13.149.00013.149.000 0,71
24.00 - Encargos Financeiros do Município - Recursos sob Supervisão da SMF 80.455.00080.455.000 4,34
25.00 - Secretaria Municipal de Saúde 2.099.0002.099.000 0,11
25.42 - Fundação Municipal de Saúde - FMS 180.551.000160.144.000 20.407.000 9,73
25.43 - Fundo Municipal de Saúde 163.397.000163.397.000 8,81
26.00 - Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos 27.778.10027.778.100 1,50
26.82 - Niterói Transporte e Trânsito S/A - NITTRANS 12.210.00012.210.000 0,66
26.83 - Fundo Municipal de Transporte 7.320.0007.320.000 0,39
27.00 - Administração Regional do Sapê,Badu e Matapaca 474.000474.000 0,03
28.00 - Administração Regional do Barreto                         882.000882.000 0,05
30.00 - Administração Regional da Engenhoca 734.000734.000 0,04
31.00 - Administração Regional do Fonseca 1.098.0001.098.000 0,06
32.00 - Administração Regional de Icaraí 416.000416.000 0,02
33.00 - Administração Regional do Ingá 1.019.0001.019.000 0,05
34.00 - Administração Regional do Largo da Batalha 981.000981.000 0,05
38.00 - Administração Regional de São Francisco 375.000375.000 0,02
39.00 - Administração Regional do Rio do Ouro 821.000821.000 0,04
41.00 - Secretaria Municipal das Culturas 3.301.0003.301.000 0,18
41.41 - Fundação de Arte de Niterói - FAN 21.242.00020.511.000 731.000 1,15
42.00 - Secretaria Mun. de Meio Ambiente, Rec. Hídricos e Sustentabilidade 3.200.0003.200.000 0,17
42.61 - Companhia de Limpeza de Niterói - CLIN 159.843.812124.225.777 35.618.035 8,62
42.74 - Fundo Municipal de Conservação Ambiental - FMCA 2.110.0002.110.000 0,11
43.00 - Administração Regional da Região Oceânica 451.000451.000 0,02
44.00 - Administração Regional da Ilha da Conceição 469.000469.000 0,03
45.00 - Administração Regional do Ponto Cem Réis e Adjacências 499.000499.000 0,03
52.00 - Secretaria Municipal de Desenv. Econômico 2.107.0002.107.000 0,11
53.00 - Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura 1.100.0001.100.000 0,06
56.00 - Secretaria Municipal de Habitação e Regularização Fundiária 1.426.0001.426.000 0,08
59.00 - Administração Regional de Jurujuba 336.000336.000 0,02
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Especificações
Recursos de Recursos

Total

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

R$ 1,00Demonstrativo da Despesa por Órgãos

Outras Fontes %do Tesouro

ORÇAMENTO  2014

60.00 - Administração Regional de Tenente Jardim 500.000500.000 0,03
99.99 - Reserva de Contingência 19.210.00019.210.000 1,04

Total Geral : 1.855.190.000523.438.0001.331.752.000 100,0
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

PROGRAMA DE TRABALHO DE GOVERNO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

Demonstrativo de Funções e Subfunções p/ Projeto e Atividade
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TotalAtividadeProjeto

Demonstrativo de Funções e Subfunções por Projeto e Atividade

Especificações

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

01 51.900.000 51.900.000Legislativa

01.031 51.860.000 51.860.000Ação Legislativa

01.128 40.000 40.000Formação de Recursos Humanos

03 475.000 475.000Essencial à Justiça

03.122 400.000 400.000Administração Geral

03.422 75.000 75.000Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

04 26.024.300 195.712.856 221.737.156Administração

04.121 2.584.000 2.584.000Planejamento e Orçamento

04.122 80.000 175.025.856 175.105.856Administração Geral

04.123 2.050.000 2.050.000Administração Financeira

04.126 5.105.000 5.105.000Tecnologia da Informação

04.127 24.669.300 24.669.300Ordenamento Territorial

04.128 225.000 1.329.000 1.554.000Formação de Recursos Humanos

04.129 6.770.000 6.770.000Administração de Receitas

04.130 300.000 198.000 498.000Administração de Concessões

04.131 1.490.000 1.490.000Comunicação Social

04.182 680.000 680.000Defesa Civil

04.392 350.000 350.000Difusão Cultural

04.422 70.000 20.000 90.000Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

04.451 391.000 391.000Infra-Estrutura Urbana

04.782 400.000 400.000Transporte Rodoviário

06 2.288.000 17.221.000 19.509.000Segurança Pública

06.122 16.238.000 16.238.000Administração Geral

06.126 800.000 200.000 1.000.000Tecnologia da Informação

06.181 624.000 205.000 829.000Policiamento

06.182 520.000 520.000Defesa Civil

06.183 273.000 273.000Informação e Inteligência

06.422 291.000 58.000 349.000Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

06.452 300.000 300.000Serviços Urbanos

08 3.066.000 20.978.000 24.044.000Assistência Social

08.122 13.927.000 13.927.000Administração Geral

08.125 409.000 409.000Normatização e Fiscalização

08.128 15.000 15.000Formação de Recursos Humanos

08.241 228.000 72.000 300.000Assistência ao Idoso

08.242 385.000 589.000 974.000Assistência ao Portador de Deficiência

08.243 1.571.000 1.832.000 3.403.000Assistência à Criança e ao Adolescente

08.244 867.000 4.149.000 5.016.000Assistência Comunitária

09 8.835.000 201.262.000Previdência Social

09.122 7.635.000 7.655.000Administração Geral

09.272 191.992.000Previdência do Regime Estatutário

09.846 1.200.000 1.615.000Outros Encargos Especiais

10 16.563.000 317.063.000 346.037.000Saúde

10.122 131.675.000 131.675.000Administração Geral

10.125 40.000 40.000Normatização e Fiscalização

10.128 1.300.000 1.300.000Formação de Recursos Humanos
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TotalAtividadeProjeto

Demonstrativo de Funções e Subfunções por Projeto e Atividade

Especificações

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

10.301 6.448.000 50.524.000 56.972.000Atenção Básica

10.302 7.115.000 109.125.000 116.240.000Assistência Hospitalar e Ambulatorial

10.303 10.054.000 10.054.000Suporte Profilático e Terapêutico

10.304 540.000 540.000Vigilância Sanitária

10.305 4.026.000 4.026.000Vigilância Epidemiológica

10.452 3.000.000 996.000 3.996.000Serviços Urbanos

10.846 8.783.000 21.194.000Outros Encargos Especiais

11 673.000 1.201.000 1.874.000Trabalho

11.122 969.000 969.000Administração Geral

11.242 50.000 120.000 170.000Assistência ao Portador de Deficiência

11.332 45.000 12.000 57.000Relação de Trabalho

11.333 100.000 100.000Empregabilidade

11.334 478.000 478.000Fomento ao Trabalho

11.692 100.000 100.000Comercialização

12 28.660.000 263.504.000 322.584.000Educação

12.122 152.065.000 152.065.000Administração Geral

12.242 350.000 350.000Assistência ao Portador de Deficiência

12.306 13.000.000 13.000.000Alimentação e Nutrição

12.361 18.220.000 62.168.000 80.388.000Ensino Fundamental

12.365 10.000.000 33.440.000 43.440.000Educação Infantil

12.366 1.475.000 1.475.000Educação de Jovens e Adultos

12.367 693.000 693.000Educação Especial

12.391 90.000 513.000 603.000Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico

12.812 150.000 150.000Desporto Comunitário

12.846 30.420.000Outros Encargos Especiais

13 5.201.579 17.145.000 24.019.579Cultura

13.122 13.377.000 13.377.000Administração Geral

13.242 120.000 120.000Assistência ao Portador de Deficiência

13.334 400.000 400.000Fomento ao Trabalho

13.391 352.000 920.000 1.272.000Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico

13.392 1.807.000 1.528.000 3.335.000Difusão Cultural

13.452 3.042.579 800.000 3.842.579Serviços Urbanos

13.846 1.673.000Outros Encargos Especiais

14 617.000 833.000 1.450.000Direitos da Cidadania

14.121 60.000 60.000Planejamento e Orçamento

14.128 8.000 8.000Formação de Recursos Humanos

14.422 617.000 765.000 1.382.000Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

15 34.060.038 103.063.194 143.055.925Urbanismo

15.122 57.472.376 57.472.376Administração Geral

15.391 700.000 700.000Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico

15.451 13.660.638 5.395.000 19.055.638Infra-Estrutura Urbana

15.452 17.939.500 12.863.100 30.802.600Serviços Urbanos

15.512 715.900 27.332.718 28.048.618Saneamento Básico Urbano

15.542 194.000 194.000Controle Ambiental
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TotalAtividadeProjeto

Demonstrativo de Funções e Subfunções por Projeto e Atividade

Especificações

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

15.812 850.000 850.000Desporto Comunitário

15.846 5.932.693Outros Encargos Especiais

16 22.348.000 100.000 22.448.000Habitação

16.122 100.000 100.000Administração Geral

16.482 22.348.000 22.348.000Habitação Urbana

17 14.816.317 140.132.812 170.688.129Saneamento

17.122 75.468.035 75.468.035Administração Geral

17.451 13.966.317 13.966.317Infra-Estrutura Urbana

17.452 850.000 850.000Serviços Urbanos

17.512 64.664.777 64.664.777Saneamento Básico Urbano

17.846 15.739.000Outros Encargos Especiais

18 8.590.000 3.870.000 12.460.000Gestão Ambiental

18.122 240.000 240.000Administração Geral

18.541 8.290.000 1.850.000 10.140.000Preservação e Conservação Ambiental

18.542 450.000 450.000Controle Ambiental

18.543 300.000 1.130.000 1.430.000Recuperação de Áreas Degradadas

18.571 100.000 100.000Desenvolvimento Científico

18.572 100.000 100.000Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia

19 1.187.000 2.074.000 3.261.000Ciência e Tecnologia

19.122 80.000 30.000 110.000Administração Geral

19.126 24.000 24.000Tecnologia da Informação

19.422 30.000 30.000Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

19.571 650.000 120.000 770.000Desenvolvimento Científico

19.572 412.000 1.840.000 2.252.000Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia

19.573 45.000 30.000 75.000Difusão do Conhecimento Científico e Tecnológico

20 35.000 35.000Agricultura

20.601 35.000 35.000Promoção da Produção Vegetal

22 230.000 230.000Indústria

22.661 230.000 230.000Promoção Industrial

23 322.000 322.000Comércio e Serviços

23.691 220.000 220.000Promoção Comercial

23.692 102.000 102.000Comercialização

24 574.000 438.000 1.012.000Comunicações

24.722 574.000 438.000 1.012.000Telecomunicações

26 87.365.211 20.245.000 108.141.211Transporte

26.122 11.085.000 11.085.000Administração Geral

26.242 1.600.000 1.600.000Assistência ao Portador de Deficiência

26.453 130.000 7.320.000 7.450.000Transportes Coletivos Urbanos

26.782 87.155.211 87.155.211Transporte Rodoviário

26.785 80.000 240.000 320.000Transportes Especiais

26.846 531.000Outros Encargos Especiais

27 7.677.000 10.234.000 17.911.000Desporto e Lazer

27.122 4.297.500 4.297.500Administração Geral

27.242 125.000 125.000Assistência ao Portador de Deficiência

27.812 180.000 350.000 530.000Desporto Comunitário
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TotalAtividadeProjeto

Demonstrativo de Funções e Subfunções por Projeto e Atividade

Especificações

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

27.813 7.372.000 5.586.500 12.958.500Lazer

28 101.404.000Encargos Especiais

28.843 25.342.000Serviço da Dívida Interna

28.844 2.530.000Serviço da Dívida Externa

28.845 3.933.000Transferências

28.846 69.599.000Outros Encargos Especiais

99 59.330.000Reserva de Contingência

99.997 40.120.000Reserva de Contingência -RPPS

99.999 19.210.000Reserva de Contingência

Total Geral : 260.297.445,00 1.855.190.000,00 1.175.024.862,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

Demonstrativo de Função e Subfunção, conforme o vínculo 
com recursos
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Especificações Total

Demonstrativo de Funções e Subfunções
Recursos
do Tesouro

Recursos de
Outras Fontes

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

01 Legislativa

01.031 51.860.000 51.860.000Ação Legislativa

01.128 40.000 40.000Formação de Recursos Humanos
03 Essencial à Justiça

03.122 400.000 400.000Administração Geral

03.422 75.000 75.000Direitos Individuais, Coletivos e Difusos
04 Administração

04.121 2.584.000 2.584.000Planejamento e Orçamento

04.122 167.206.110 7.899.746 175.105.856Administração Geral

04.123 2.050.000 2.050.000Administração Financeira

04.126 5.105.000 5.105.000Tecnologia da Informação

04.127 24.669.300 24.669.300Ordenamento Territorial

04.128 1.554.000 1.554.000Formação de Recursos Humanos

04.129 6.770.000 6.770.000Administração de Receitas

04.130 498.000 498.000Administração de Concessões

04.131 1.490.000 1.490.000Comunicação Social

04.182 680.000 680.000Defesa Civil

04.392 350.000 350.000Difusão Cultural

04.422 90.000 90.000Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

04.451 391.000 391.000Infra-Estrutura Urbana

04.782 400.000 400.000Transporte Rodoviário
06 Segurança Pública

06.122 16.238.000 16.238.000Administração Geral

06.126 1.000.000 1.000.000Tecnologia da Informação

06.181 829.000 829.000Policiamento

06.182 520.000 520.000Defesa Civil

06.183 273.000 273.000Informação e Inteligência

06.422 349.000 349.000Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

06.452 300.000 300.000Serviços Urbanos
08 Assistência Social

08.122 10.051.000 3.876.000 13.927.000Administração Geral

08.125 409.000 409.000Normatização e Fiscalização

08.128 15.000 15.000Formação de Recursos Humanos

08.241 300.000 300.000Assistência ao Idoso

08.242 974.000 974.000Assistência ao Portador de Deficiência

08.243 1.208.000 2.195.000 3.403.000Assistência à Criança e ao Adolescente

08.244 2.176.000 2.840.000 5.016.000Assistência Comunitária
09 Previdência Social

09.122 7.655.000 7.655.000Administração Geral

09.272 67.798.000 124.194.000 191.992.000Previdência do Regime Estatutário

09.846 1.200.000 415.000 1.615.000Outros Encargos Especiais
10 Saúde

10.122 98.730.000 32.945.000 131.675.000Administração Geral

10.125 40.000 40.000Normatização e Fiscalização

10.128 1.300.000 1.300.000Formação de Recursos Humanos

10.301 45.772.000 11.200.000 56.972.000Atenção Básica

10.302 1.645.000 114.595.000 116.240.000Assistência Hospitalar e Ambulatorial
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Especificações Total

Demonstrativo de Funções e Subfunções
Recursos
do Tesouro

Recursos de
Outras Fontes

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

10.303 5.164.000 4.890.000 10.054.000Suporte Profilático e Terapêutico

10.304 540.000 540.000Vigilância Sanitária

10.305 960.000 3.066.000 4.026.000Vigilância Epidemiológica

10.452 3.996.000 3.996.000Serviços Urbanos

10.846 9.382.000 11.812.000 21.194.000Outros Encargos Especiais
11 Trabalho

11.122 969.000 969.000Administração Geral

11.242 170.000 170.000Assistência ao Portador de Deficiência

11.332 57.000 57.000Relação de Trabalho

11.333 100.000 100.000Empregabilidade

11.334 478.000 478.000Fomento ao Trabalho

11.692 100.000 100.000Comercialização
12 Educação

12.122 94.315.000 57.750.000 152.065.000Administração Geral

12.242 250.000 100.000 350.000Assistência ao Portador de Deficiência

12.306 10.000.000 3.000.000 13.000.000Alimentação e Nutrição

12.361 54.858.000 25.530.000 80.388.000Ensino Fundamental

12.365 32.330.000 11.110.000 43.440.000Educação Infantil

12.366 315.000 1.160.000 1.475.000Educação de Jovens e Adultos

12.367 693.000 693.000Educação Especial

12.391 603.000 603.000Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico

12.812 150.000 150.000Desporto Comunitário

12.846 30.420.000 30.420.000Outros Encargos Especiais
13 Cultura

13.122 12.684.000 693.000 13.377.000Administração Geral

13.242 120.000 120.000Assistência ao Portador de Deficiência

13.334 400.000 400.000Fomento ao Trabalho

13.391 1.272.000 1.272.000Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico

13.392 3.335.000 3.335.000Difusão Cultural

13.452 3.842.579 3.842.579Serviços Urbanos

13.846 1.643.000 30.000 1.673.000Outros Encargos Especiais
14 Direitos da Cidadania

14.121 60.000 60.000Planejamento e Orçamento

14.128 8.000 8.000Formação de Recursos Humanos

14.422 1.382.000 1.382.000Direitos Individuais, Coletivos e Difusos
15 Urbanismo

15.122 57.061.527 410.849 57.472.376Administração Geral

15.391 700.000 700.000Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico

15.451 15.525.638 3.530.000 19.055.638Infra-Estrutura Urbana

15.452 30.802.600 30.802.600Serviços Urbanos

15.512 28.048.618 28.048.618Saneamento Básico Urbano

15.542 194.000 194.000Controle Ambiental

15.812 850.000 850.000Desporto Comunitário

15.846 2.638.323 3.294.370 5.932.693Outros Encargos Especiais
16 Habitação

16.122 100.000 100.000Administração Geral

16.482 6.668.000 15.680.000 22.348.000Habitação Urbana
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R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

17 Saneamento

17.122 47.735.000 27.733.035 75.468.035Administração Geral

17.451 13.966.317 13.966.317Infra-Estrutura Urbana

17.452 850.000 850.000Serviços Urbanos

17.512 57.268.777 7.396.000 64.664.777Saneamento Básico Urbano

17.846 15.250.000 489.000 15.739.000Outros Encargos Especiais
18 Gestão Ambiental

18.122 240.000 240.000Administração Geral

18.541 10.140.000 10.140.000Preservação e Conservação Ambiental

18.542 450.000 450.000Controle Ambiental

18.543 1.430.000 1.430.000Recuperação de Áreas Degradadas

18.571 100.000 100.000Desenvolvimento Científico

18.572 100.000 100.000Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia
19 Ciência e Tecnologia

19.122 110.000 110.000Administração Geral

19.126 24.000 24.000Tecnologia da Informação

19.422 30.000 30.000Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

19.571 770.000 770.000Desenvolvimento Científico

19.572 2.252.000 2.252.000Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia

19.573 75.000 75.000Difusão do Conhecimento Científico e Tecnológico
20 Agricultura

20.601 35.000 35.000Promoção da Produção Vegetal
22 Indústria

22.661 230.000 230.000Promoção Industrial
23 Comércio e Serviços

23.691 220.000 220.000Promoção Comercial

23.692 102.000 102.000Comercialização
24 Comunicações

24.722 1.012.000 1.012.000Telecomunicações
26 Transporte

26.122 11.085.000 11.085.000Administração Geral

26.242 1.600.000 1.600.000Assistência ao Portador de Deficiência

26.453 7.450.000 7.450.000Transportes Coletivos Urbanos

26.782 87.155.211 87.155.211Transporte Rodoviário

26.785 320.000 320.000Transportes Especiais

26.846 531.000 531.000Outros Encargos Especiais
27 Desporto e Lazer

27.122 4.117.500 180.000 4.297.500Administração Geral

27.242 125.000 125.000Assistência ao Portador de Deficiência

27.812 530.000 530.000Desporto Comunitário

27.813 12.958.500 12.958.500Lazer
28 Encargos Especiais

28.843 25.342.000 25.342.000Serviço da Dívida Interna

28.844 2.530.000 2.530.000Serviço da Dívida Externa

28.845 3.933.000 3.933.000Transferências

28.846 69.591.000 8.000 69.599.000Outros Encargos Especiais
99 Reserva de Contingência

99.997 40.120.000 40.120.000Reserva de Contingência -RPPS
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99.999 19.210.000 19.210.000Reserva de Contingência

1.331.752.000 523.438.000 1.855.190.000Total Geral :
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FUNÇÕES

Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

01.00 Câmara Municipal de NiteróiÓrgão : 

01 Legislativa 51.800.000
51.800.000SubTotal:

01.02 Fundo Especial de Modernização e Aprimoramento FuncionalÓrgão : 

01 Legislativa 100.000
100.000SubTotal:

10.00 Secretaria Executiva do PrefeitoÓrgão : 

03 Essencial à Justiça 75.000
04 Administração 11.155.000
08 Assistência Social 1.215.000
11 Trabalho 370.000
13 Cultura 240.000
14 Direitos da Cidadania 1.350.000
19 Ciência e Tecnologia 240.000
20 Agricultura 35.000
26 Transporte 1.600.000

16.280.000SubTotal:

10.51 Empresa Municipal de Moradia, Urbanização e Saneamento - EMUSAÓrgão : 

04 Administração 45.214.856
06 Segurança Pública 300.000
13 Cultura 3.992.579
15 Urbanismo 86.106.825
17 Saneamento 14.816.317
18 Gestão Ambiental 7.000.000
26 Transporte 87.285.211

244.715.788SubTotal:

10.52 Niterói Empresa de Lazer e Turismo - NELTURÓrgão : 

19 Ciência e Tecnologia 24.000
27 Desporto e Lazer 13.826.000

13.850.000SubTotal:

10.82 Niterói Prev - NITPREVÓrgão : 

09 Previdência Social 7.671.000
7.671.000SubTotal:

10.83 Fundo Niterói Prev - FinanceiroÓrgão : 

09 Previdência Social 190.397.000
190.397.000SubTotal:

10.84 Fundo Niterói Prev - PrevidenciárioÓrgão : 

09 Previdência Social 3.194.000
99 Reserva de Contingência 40.120.000

43.314.000SubTotal:

11.00 Gabinete do Vice-PrefeitoÓrgão : 

04 Administração 27.149.300
27.149.300SubTotal:

12.00 Procuradoria Geral do MunicípioÓrgão : 

03 Essencial à Justiça 400.000
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04 Administração 11.483.000
11.883.000SubTotal:

13.00 Secretaria Municipal de Participação SocialÓrgão : 

04 Administração 467.000
14 Direitos da Cidadania 83.000

550.000SubTotal:

14.00 Secretaria Municipal de Esportes e LazerÓrgão : 

04 Administração 537.000
12 Educação 150.000
27 Desporto e Lazer 3.735.000

4.422.000SubTotal:

15.00 Secretaria de GovernoÓrgão : 

04 Administração 19.032.000
14 Direitos da Cidadania 17.000

19.049.000SubTotal:

16.00 Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos HumanosÓrgão : 

04 Administração 1.000
08 Assistência Social 8.079.000
13 Cultura 15.000

8.095.000SubTotal:

16.72 Fundo Municipal para Assistência Social - FMASÓrgão : 

08 Assistência Social 11.866.000
11.866.000SubTotal:

16.73 Fundo para Infância e Adolescência - FIAÓrgão : 

08 Assistência Social 2.545.000
2.545.000SubTotal:

17.00 Secretaria Municipal de AdministraçãoÓrgão : 

04 Administração 41.385.000
28 Encargos Especiais 16.250.000

57.635.000SubTotal:

19.00 Secretaria Municipal de Ordem PúblicaÓrgão : 

04 Administração 1.340.000
06 Segurança Pública 18.466.000
15 Urbanismo 194.000

20.000.000SubTotal:

20.00 Secretaria Municipal de Educação Ciência e TecnologiaÓrgão : 

04 Administração 20.000
11 Trabalho 57.000
12 Educação 5.720.000
19 Ciência e Tecnologia 335.000

6.132.000SubTotal:

20.43 Fundação Municipal de Educação - FMEÓrgão : 

12 Educação 310.412.000
310.412.000SubTotal:
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21.00 Secretaria Municipal de FazendaÓrgão : 

04 Administração 37.300.000
37.300.000SubTotal:

22.00 Secretaria Municipal de Urbanismo e MobilidadeÓrgão : 

13 Cultura 100.000
15 Urbanismo 33.480.000
18 Gestão Ambiental 110.000
26 Transporte 320.000

34.010.000SubTotal:

22.75 Fundo Mun. de Urbanização,Hab.e Regularização Fundiária - FMUHRFÓrgão : 

15 Urbanismo 4.600.000
16 Habitação 21.860.000

26.460.000SubTotal:

23.00 Secretaria Mun. de Planejamento, Modernização da Gestão e ControleÓrgão : 

04 Administração 12.599.000
19 Ciência e Tecnologia 550.000

13.149.000SubTotal:

24.00 Encargos Financeiros do Município - Recursos sob Supervisão da SMFÓrgão : 

28 Encargos Especiais 80.455.000
80.455.000SubTotal:

25.00 Secretaria Municipal de SaúdeÓrgão : 

04 Administração 10.000
10 Saúde 2.089.000

2.099.000SubTotal:

25.42 Fundação Municipal de Saúde - FMSÓrgão : 

10 Saúde 180.551.000
180.551.000SubTotal:

25.43 Fundo Municipal de SaúdeÓrgão : 

10 Saúde 163.397.000
163.397.000SubTotal:

26.00 Secretaria Municipal de Conservação e Serviços PúblicosÓrgão : 

04 Administração 898.000
08 Assistência Social 339.000
13 Cultura 870.000
15 Urbanismo 14.343.100
17 Saneamento 610.000
18 Gestão Ambiental 1.380.000
19 Ciência e Tecnologia 2.112.000
26 Transporte 6.876.000
27 Desporto e Lazer 350.000

27.778.100SubTotal:

26.82 Niterói Transporte e Trânsito S/A - NITTRANSÓrgão : 

04 Administração 585.000
06 Segurança Pública 743.000
12 Educação 693.000
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15 Urbanismo 4.332.000
24 Comunicações 1.012.000
26 Transporte 4.740.000
28 Encargos Especiais 105.000

12.210.000SubTotal:

26.83 Fundo Municipal de TransporteÓrgão : 

26 Transporte 7.320.000
7.320.000SubTotal:

27.00 Administração Regional do Sapê,Badu e MatapacaÓrgão : 

04 Administração 474.000
474.000SubTotal:

28.00 Administração Regional do Barreto                         Órgão : 

04 Administração 882.000
882.000SubTotal:

30.00 Administração Regional da EngenhocaÓrgão : 

04 Administração 734.000
734.000SubTotal:

31.00 Administração Regional do FonsecaÓrgão : 

04 Administração 1.098.000
1.098.000SubTotal:

32.00 Administração Regional de IcaraíÓrgão : 

04 Administração 416.000
416.000SubTotal:

33.00 Administração Regional do IngáÓrgão : 

04 Administração 1.019.000
1.019.000SubTotal:

34.00 Administração Regional do Largo da BatalhaÓrgão : 

04 Administração 981.000
981.000SubTotal:

38.00 Administração Regional de São FranciscoÓrgão : 

04 Administração 375.000
375.000SubTotal:

39.00 Administração Regional do Rio do OuroÓrgão : 

04 Administração 821.000
821.000SubTotal:

41.00 Secretaria Municipal das CulturasÓrgão : 

12 Educação 603.000
13 Cultura 2.698.000

3.301.000SubTotal:

41.41 Fundação de Arte de Niterói - FANÓrgão : 

04 Administração 120.000
12 Educação 5.006.000
13 Cultura 16.104.000
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28 Encargos Especiais 12.000
21.242.000SubTotal:

42.00 Secretaria Mun. de Meio Ambiente, Rec. Hídricos e SustentabilidadeÓrgão : 

04 Administração 1.340.000
18 Gestão Ambiental 1.860.000

3.200.000SubTotal:

42.61 Companhia de Limpeza de Niterói - CLINÓrgão : 

17 Saneamento 155.261.812
28 Encargos Especiais 4.582.000

159.843.812SubTotal:

42.74 Fundo Municipal de Conservação Ambiental - FMCAÓrgão : 

18 Gestão Ambiental 2.110.000
2.110.000SubTotal:

43.00 Administração Regional da Região OceânicaÓrgão : 

04 Administração 451.000
451.000SubTotal:

44.00 Administração Regional da Ilha da ConceiçãoÓrgão : 

04 Administração 469.000
469.000SubTotal:

45.00 Administração Regional do Ponto Cem Réis e AdjacênciasÓrgão : 

04 Administração 499.000
499.000SubTotal:

52.00 Secretaria Municipal de Desenv. Econômico Órgão : 

04 Administração 108.000
11 Trabalho 1.447.000
22 Indústria 230.000
23 Comércio e Serviços 322.000

2.107.000SubTotal:

53.00 Secretaria Municipal de Obras e InfraestruturaÓrgão : 

04 Administração 1.100.000
1.100.000SubTotal:

56.00 Secretaria Municipal de Habitação e Regularização FundiáriaÓrgão : 

04 Administração 838.000
16 Habitação 588.000

1.426.000SubTotal:

59.00 Administração Regional de JurujubaÓrgão : 

04 Administração 336.000
336.000SubTotal:

60.00 Administração Regional de Tenente JardimÓrgão : 

04 Administração 500.000
500.000SubTotal:

99.99 Reserva de ContingênciaÓrgão : 

99 Reserva de Contingência 19.210.000
19.210.000SubTotal:

1.855.190.000Total Geral:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

01.00 Câmara Municipal de Niterói

UNIDADE : Câmara Municipal de Niterói01.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

51.800.00001 Legislativa

51.800.00001.031 Ação Legislativa

51.800.00001.031.0001 Ação Administrativa

7.770.00051.800.000 36.260.000 7.770.00001.031.0001.2001 100Operacionalização da Câmara Municipal de Niterói

7.770.000Total Geral 7.770.00036.260.00051.800.000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

01.00 Câmara Municipal de Niterói

UNIDADE : Fundo Especial de Modernização e Aprimoramento Funcional01.02

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

100.00001 Legislativa

60.00001.031 Ação Legislativa

60.00001.031.0001 Ação Administrativa

30.00060.000 30.00001.031.0001.2003 100Oper. do Fundo Especial de Modernização e Aprimoramento Funcional

40.00001.128 Formação de Recursos Humanos

40.00001.128.0001 Ação Administrativa

40.00040.00001.128.0001.2002 100Formação do Servidor do Legislativo Municipal

30.000Total Geral 70.000100.000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

SECRETARIA EXECUTIVA DO PREFEITO  SECRETARIA EXECUTIVA DO PREFEITO  SECRETARIA EXECUTIVA DO PREFEITO  

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA EXECUTIVA DO PREFEITO  

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA EXECUTIVA DO PREFEITO  

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA EXECUTIVA DO PREFEITO  

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Despachar com o Prefeito, preparar audiências, encaminhar pessoas às autoridades competentes para 

SECRETARIA EXECUTIVA DO PREFEITO  

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Despachar com o Prefeito, preparar audiências, encaminhar pessoas às autoridades competentes para 

solução dos seus problemas;

SECRETARIA EXECUTIVA DO PREFEITO  

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Despachar com o Prefeito, preparar audiências, encaminhar pessoas às autoridades competentes para 

solução dos seus problemas;

SECRETARIA EXECUTIVA DO PREFEITO  

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Despachar com o Prefeito, preparar audiências, encaminhar pessoas às autoridades competentes para 

solução dos seus problemas;

 Exercer a direção geral, programar, orientar, coordenar e localizar os trabalhos dos órgãos que lhe são 

SECRETARIA EXECUTIVA DO PREFEITO  

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Despachar com o Prefeito, preparar audiências, encaminhar pessoas às autoridades competentes para 

solução dos seus problemas;

 Exercer a direção geral, programar, orientar, coordenar e localizar os trabalhos dos órgãos que lhe são 

SECRETARIA EXECUTIVA DO PREFEITO  

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Despachar com o Prefeito, preparar audiências, encaminhar pessoas às autoridades competentes para 

solução dos seus problemas;

 Exercer a direção geral, programar, orientar, coordenar e localizar os trabalhos dos órgãos que lhe são 

diretamente subordinados, como serviços de imprensa, publicidade e cerimonial, etc;

SECRETARIA EXECUTIVA DO PREFEITO  

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Despachar com o Prefeito, preparar audiências, encaminhar pessoas às autoridades competentes para 

solução dos seus problemas;

 Exercer a direção geral, programar, orientar, coordenar e localizar os trabalhos dos órgãos que lhe são 

diretamente subordinados, como serviços de imprensa, publicidade e cerimonial, etc;

SECRETARIA EXECUTIVA DO PREFEITO  

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Despachar com o Prefeito, preparar audiências, encaminhar pessoas às autoridades competentes para 

solução dos seus problemas;

 Exercer a direção geral, programar, orientar, coordenar e localizar os trabalhos dos órgãos que lhe são 

diretamente subordinados, como serviços de imprensa, publicidade e cerimonial, etc;

 Exercer a supervisão técnica e normatizar os assuntos de competência da Secretaria;

SECRETARIA EXECUTIVA DO PREFEITO  

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Despachar com o Prefeito, preparar audiências, encaminhar pessoas às autoridades competentes para 

solução dos seus problemas;

 Exercer a direção geral, programar, orientar, coordenar e localizar os trabalhos dos órgãos que lhe são 

diretamente subordinados, como serviços de imprensa, publicidade e cerimonial, etc;

 Exercer a supervisão técnica e normatizar os assuntos de competência da Secretaria;

SECRETARIA EXECUTIVA DO PREFEITO  

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Despachar com o Prefeito, preparar audiências, encaminhar pessoas às autoridades competentes para 

solução dos seus problemas;

 Exercer a direção geral, programar, orientar, coordenar e localizar os trabalhos dos órgãos que lhe são 

diretamente subordinados, como serviços de imprensa, publicidade e cerimonial, etc;

 Exercer a supervisão técnica e normatizar os assuntos de competência da Secretaria;

 Acompanhar e assessorar a participação do Governo Municipal em congressos, exposições, festividades, 

SECRETARIA EXECUTIVA DO PREFEITO  

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Despachar com o Prefeito, preparar audiências, encaminhar pessoas às autoridades competentes para 

solução dos seus problemas;

 Exercer a direção geral, programar, orientar, coordenar e localizar os trabalhos dos órgãos que lhe são 

diretamente subordinados, como serviços de imprensa, publicidade e cerimonial, etc;

 Exercer a supervisão técnica e normatizar os assuntos de competência da Secretaria;

 Acompanhar e assessorar a participação do Governo Municipal em congressos, exposições, festividades, 

SECRETARIA EXECUTIVA DO PREFEITO  

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Despachar com o Prefeito, preparar audiências, encaminhar pessoas às autoridades competentes para 

solução dos seus problemas;

 Exercer a direção geral, programar, orientar, coordenar e localizar os trabalhos dos órgãos que lhe são 

diretamente subordinados, como serviços de imprensa, publicidade e cerimonial, etc;

 Exercer a supervisão técnica e normatizar os assuntos de competência da Secretaria;

 Acompanhar e assessorar a participação do Governo Municipal em congressos, exposições, festividades, 

seminários, inaugurações e eventos em geral;

SECRETARIA EXECUTIVA DO PREFEITO  

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Despachar com o Prefeito, preparar audiências, encaminhar pessoas às autoridades competentes para 

solução dos seus problemas;

 Exercer a direção geral, programar, orientar, coordenar e localizar os trabalhos dos órgãos que lhe são 

diretamente subordinados, como serviços de imprensa, publicidade e cerimonial, etc;

 Exercer a supervisão técnica e normatizar os assuntos de competência da Secretaria;

 Acompanhar e assessorar a participação do Governo Municipal em congressos, exposições, festividades, 

seminários, inaugurações e eventos em geral;

SECRETARIA EXECUTIVA DO PREFEITO  

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Despachar com o Prefeito, preparar audiências, encaminhar pessoas às autoridades competentes para 

solução dos seus problemas;

 Exercer a direção geral, programar, orientar, coordenar e localizar os trabalhos dos órgãos que lhe são 

diretamente subordinados, como serviços de imprensa, publicidade e cerimonial, etc;

 Exercer a supervisão técnica e normatizar os assuntos de competência da Secretaria;

 Acompanhar e assessorar a participação do Governo Municipal em congressos, exposições, festividades, 
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Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.481 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.529 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05/07/01

para a população em geral;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.481 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.529 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05/07/01

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

para a população em geral;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.481 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.529 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05/07/01

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

para a população em geral;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.481 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.529 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05/07/01

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.951 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/03/03

para a população em geral;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.481 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.529 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05/07/01

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.951 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/03/03

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.018 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18/06/03

para a população em geral;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.481 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.529 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05/07/01

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.951 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/03/03

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.018 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18/06/03

para a população em geral;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.481 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.529 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05/07/01

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.951 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/03/03

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.018 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18/06/03

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.376 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/07/06

para a população em geral;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.481 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.529 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05/07/01

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.951 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/03/03

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.018 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18/06/03

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.376 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/07/06

para a população em geral;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.481 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.529 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05/07/01

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.951 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/03/03

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.018 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18/06/03

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.376 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/07/06

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

para a população em geral;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.481 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.529 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05/07/01

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.951 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/03/03

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.018 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18/06/03

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.376 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/07/06

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

para a população em geral;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.481 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.529 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05/07/01

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.951 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/03/03

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.018 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18/06/03

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.376 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/07/06

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.331 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02/01/13
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

10.00 Secretaria Executiva do Prefeito

UNIDADE : Secretaria Executiva do Prefeito10.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

75.00003 Essencial à Justiça

75.00003.422 Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

75.00003.422.0006 Atenção à Mulher

55.00075.000 20.00003.422.0006.2029 100Busca de assistência jurídica gratuita à mulher

11.155.00004 Administração

9.320.00004.122 Administração Geral

9.110.00004.122.0001 Ação Administrativa

100.000100.00004.122.0001.2004 100Operacionalização das Subsecretarias

300.000300.00004.122.0001.2014 100Operacionalização das Secretarias

260.000300.000 40.00004.122.0001.2032 100Operacionalização da Secretaria Executiva do Prefeito

100.000100.00004.122.0001.2039 100Operacionalização do Cerimonial

200.000310.000 110.00004.122.0001.2040 100Operacionalização das Coordenadorias

8.000.000 8.000.00004.122.0001.2044 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

210.00004.122.0084 Políticas Públicas de Juventude

80.00080.00004.122.0084.1008 100Formular, coordenar e articular políticas para juventude  

20.00020.00004.122.0084.2023 100Criação do plano municipal de juventude

70.00070.00004.122.0084.2037 100Reestruturar a manutenção do conselho municipal de juventude / 5ª 
conferencia municital 

40.00040.00004.122.0084.2041 100Seminários e audiencias públicas 

200.00004.126 Tecnologia da Informação

200.00004.126.0001 Ação Administrativa
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

10.00 Secretaria Executiva do Prefeito

UNIDADE : Secretaria Executiva do Prefeito10.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

200.000200.00004.126.0001.2035 100Ações de Informática

125.00004.128 Formação de Recursos Humanos

125.00004.128.0006 Atenção à Mulher

100.000125.000 25.00004.128.0006.1006 100Capacitação de mulheres/cursos preparatórios  

1.090.00004.131 Comunicação Social

1.090.00004.131.0001 Ação Administrativa

300.000300.00004.131.0001.2006 100Ações de Publicidade de Niterói

140.000140.00004.131.0001.2009 100Operacionalização de Comunicação Social

200.000200.00004.131.0001.2017 100Produzir Ações Voltadas P/desenvolv.das Rel. Instituc.Como a Repres.da 
Prefeitura na AEMERJ, no CONLESTE, Frente Nac. dos Prefeitos

50.00050.00004.131.0001.2027 100Operacionalização da Assessoria de Comunicação

200.000200.00004.131.0001.2028 100Organização de Eventos Institucionais

200.000200.00004.131.0001.2045 100Publicação de Matéria de Interesse Público

350.00004.392 Difusão Cultural

350.00004.392.0001 Ação Administrativa

250.000300.000 50.00004.392.0001.2011 100Operacionalização das Atividades e Eventos - Caminho Niemeyer

50.00050.00004.392.0001.2025 100Operacionalização de Encontros Internacionais

70.00004.422 Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

70.00004.422.0083 Políticas de Promoção da Igualdade Racial

40.00040.00004.422.0083.1014 100Mapeamento do perfil racial da cidade de Niterói
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

10.00 Secretaria Executiva do Prefeito

UNIDADE : Secretaria Executiva do Prefeito10.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

30.00030.00004.422.0083.1022 100Capacitação de gestores de promoção da igualdade racial

1.215.00008 Assistência Social

635.00008.242 Assistência ao Portador de Deficiência

635.00008.242.0070 Acessibilidade e Cidadania - Realização

60.000100.000 40.00008.242.0070.1016 100Projeto de criação de central de libras 

50.000100.000 50.00008.242.0070.1020 100Programa  praias sem barreiras 

40.00040.00008.242.0070.1024 100Realizar a semana da conscientização, inclusão e acessibilidade de pessoas 
com deficiência ou  mobilidade reduzia

115.000145.000 30.00008.242.0070.1025 100Implementar açoes de acessibilidade e cidadania por meio de política públicas 
que permitam a efetivação  dos seus direitos

100.000100.00008.242.0070.2013 100Treinamento de Cães-Guia e a Capacitação Profissional de Adestradores

140.000150.000 10.00008.242.0070.2042 100apoio à  APAE Niterói

580.00008.244 Assistência Comunitária

580.00008.244.0005 Segurança Alimentar e Nutricional

80.000 80.00008.244.0005.1017 100Modernização do banco  de alimento

65.000130.000 65.00008.244.0005.2005 100Oficinas/cursos para inclusão social das familias atendidas

15.00060.000 45.00008.244.0005.2008 100Cozinha comunitária  

10.00040.000 30.00008.244.0005.2010 100Padaria escola

10.000 10.00008.244.0005.2018 100Armazens de alimentos desitratados

60.000200.000 140.00008.244.0005.2024 100Cozinha Comunitária no Bairro do Caramujo
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Programa de Trabalho
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Inversões
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da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

40.00040.00008.244.0005.2026 100realização da conferencia municipal de seguraça alimentar e nutricional de 
Niterói

20.00020.00008.244.0005.2031 100Confecção de cartilhas/publicações/eventos

370.00011 Trabalho

170.00011.242 Assistência ao Portador de Deficiência

170.00011.242.0085 Geração de Emprego e Renda

50.00050.00011.242.0085.1003 100Feira de Economia solidária e de Orgânicos

120.000120.00011.242.0085.2012 100Programa de colocação no mercado de trabalho para pessoas com deficiência

100.00011.333 Empregabilidade

100.00011.333.0085 Geração de Emprego e Renda

100.000100.00011.333.0085.2019 100Implementar projetos, programas e capacitação para jovens trabalhadores para 
reduzir o desemprego

100.00011.692 Comercialização

100.00011.692.0085 Geração de Emprego e Renda

100.000100.00011.692.0085.1026 100Implantação do mercado popular  

240.00013 Cultura

240.00013.392 Difusão Cultural

70.00013.392.0006 Atenção à Mulher

60.00070.000 10.00013.392.0006.1027 100Promoção de atividades culturais 

100.00013.392.0082 Proteção Social Básica - Serv. de PRot. Básica no Domicílio p/ Pessoas com 

100.000100.00013.392.0082.2033 100Promover o resgate da memória da cidade acerca da nec. valorização dos 
povos e culturas tradicionais e dos direitos da população 

70.00013.392.0084 Políticas Públicas de Juventude

70.00070.00013.392.0084.1004 100Festival municipal de juventude
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Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

1.350.00014 Direitos da Cidadania

1.350.00014.422 Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

100.00014.422.0001 Ação Administrativa

70.000100.000 30.00014.422.0001.2038 100Promover a Capacitação de Servidores na temática dos Direitos Individuais, 
Coletivos e difusos

310.00014.422.0006 Atenção à Mulher

60.00080.000 20.00014.422.0006.1005 100Fortalecimento do Centro de referência de atendimento da Mulher

150.000200.000 50.00014.422.0006.1018 100Criação da casa de passagem

20.00030.000 10.00014.422.0006.2020 100Manutenção do conselho municipal de política para as mulheres 

550.00014.422.0082 Proteção Social Básica - Serv. de PRot. Básica no Domicílio p/ Pessoas com 

30.00030.00014.422.0082.1009 100Realizar a semana da diversidade na rede municipal de ensino

60.00060.00014.422.0082.1013 100Realizar a semana da memoria, verdade e justiça

70.00080.000 10.00014.422.0082.1019 100Reuniões da comissão municipal da verdade

90.000100.000 10.00014.422.0082.2015 100Produzir dados acerca da diversidade religiosa da cidade  

190.000200.000 10.00014.422.0082.2021 100Implementar um programa de combate a homofobia 

80.00080.00014.422.0082.2034 100Apoio a manifestações religiosas 

390.00014.422.0083 Políticas de Promoção da Igualdade Racial

35.00035.00014.422.0083.1007 100Eventos em datas do calendário nacional da igualdade racial

40.00040.00014.422.0083.1010 100Divulgação, banner, folders, cartilha, som

45.00045.00014.422.0083.1012 100Semana da consciência negra
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Sociais
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Encargos da

Dívida
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Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

30.00030.00014.422.0083.1028 100Reuniões de mobilização comunitárias

100.000100.00014.422.0083.2007 100Oper. da Coordenadoria Especial de Promoção de Igualdade Racial - CEPI

100.000100.00014.422.0083.2016 100Promoção da igualdade racial 

40.00040.00014.422.0083.2036 100SOS racismo e cidadania

240.00019 Ciência e Tecnologia

110.00019.122 Administração Geral

110.00019.122.0084 Políticas Públicas de Juventude

40.00040.00019.122.0084.1015 100Mapear os territórios de identidade da juventude/organizações juvenis

40.00040.00019.122.0084.1021 100Mapear os territorios de indentidades da juventude / organização juvenis 

30.00030.00019.122.0084.2030 100Criação e manutenção de um banco de dados e um site (portal da juventude)

30.00019.422 Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

30.00019.422.0083 Políticas de Promoção da Igualdade Racial

30.00030.00019.422.0083.2022 100Portal na web da CEPPIR* e forum da igualdade racial

100.00019.572 Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia

100.00019.572.0036 Promoção do Desenvolvimento de Empreendimentos em Niterói

100.000100.00019.572.0036.1023 100FENASHORE - Feira e Conferência Internacional 

35.00020 Agricultura

35.00020.601 Promoção da Produção Vegetal

35.00020.601.0005 Segurança Alimentar e Nutricional

35.00035.00020.601.0005.1011 100Agricultura urbana e horta comunitaria 

1.600.00026 Transporte
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Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

1.600.00026.242 Assistência ao Portador de Deficiência

1.600.00026.242.0070 Acessibilidade e Cidadania - Realização

1.600.0001.600.00026.242.0070.2043 100Transporte ponto a ponto

895.000Total Geral 7.385.0008.000.00016.280.000
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EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

 Iluminação pública;

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

 Iluminação pública;

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

 Iluminação pública;

 Operacionalização do sistema de água e esgoto;

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

 Iluminação pública;

 Operacionalização do sistema de água e esgoto;

 Cumprimento da legislação e normas de trânsito no âmbito do Município;

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

 Iluminação pública;

 Operacionalização do sistema de água e esgoto;

 Cumprimento da legislação e normas de trânsito no âmbito do Município;

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

 Iluminação pública;

 Operacionalização do sistema de água e esgoto;

 Cumprimento da legislação e normas de trânsito no âmbito do Município;

 Manutenção e reparos de próprios municipais;

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

 Iluminação pública;

 Operacionalização do sistema de água e esgoto;

 Cumprimento da legislação e normas de trânsito no âmbito do Município;

 Manutenção e reparos de próprios municipais;

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

 Iluminação pública;

 Operacionalização do sistema de água e esgoto;

 Cumprimento da legislação e normas de trânsito no âmbito do Município;

 Manutenção e reparos de próprios municipais;

 Regularização das áreas carentes ocupadas e as pertencentes ao Município;

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

 Iluminação pública;

 Operacionalização do sistema de água e esgoto;

 Cumprimento da legislação e normas de trânsito no âmbito do Município;

 Manutenção e reparos de próprios municipais;

 Regularização das áreas carentes ocupadas e as pertencentes ao Município;

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

 Iluminação pública;

 Operacionalização do sistema de água e esgoto;

 Cumprimento da legislação e normas de trânsito no âmbito do Município;

 Manutenção e reparos de próprios municipais;

 Regularização das áreas carentes ocupadas e as pertencentes ao Município;

 Promover a integração econômica e social da população de baixa renda, proporcionando-lhe melhoria de 

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

 Iluminação pública;

 Operacionalização do sistema de água e esgoto;

 Cumprimento da legislação e normas de trânsito no âmbito do Município;

 Manutenção e reparos de próprios municipais;

 Regularização das áreas carentes ocupadas e as pertencentes ao Município;

 Promover a integração econômica e social da população de baixa renda, proporcionando-lhe melhoria de 

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

 Iluminação pública;

 Operacionalização do sistema de água e esgoto;

 Cumprimento da legislação e normas de trânsito no âmbito do Município;

 Manutenção e reparos de próprios municipais;

 Regularização das áreas carentes ocupadas e as pertencentes ao Município;

 Promover a integração econômica e social da população de baixa renda, proporcionando-lhe melhoria de 

moradias e de condições de vida, visando reduzir o "déficit" municipal nestes setores e executar 

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

 Iluminação pública;

 Operacionalização do sistema de água e esgoto;

 Cumprimento da legislação e normas de trânsito no âmbito do Município;

 Manutenção e reparos de próprios municipais;

 Regularização das áreas carentes ocupadas e as pertencentes ao Município;

 Promover a integração econômica e social da população de baixa renda, proporcionando-lhe melhoria de 

moradias e de condições de vida, visando reduzir o "déficit" municipal nestes setores e executar 

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

 Iluminação pública;

 Operacionalização do sistema de água e esgoto;

 Cumprimento da legislação e normas de trânsito no âmbito do Município;

 Manutenção e reparos de próprios municipais;

 Regularização das áreas carentes ocupadas e as pertencentes ao Município;

 Promover a integração econômica e social da população de baixa renda, proporcionando-lhe melhoria de 

moradias e de condições de vida, visando reduzir o "déficit" municipal nestes setores e executar 

diretamente ou através de terceiros.

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

 Iluminação pública;

 Operacionalização do sistema de água e esgoto;

 Cumprimento da legislação e normas de trânsito no âmbito do Município;

 Manutenção e reparos de próprios municipais;

 Regularização das áreas carentes ocupadas e as pertencentes ao Município;

 Promover a integração econômica e social da população de baixa renda, proporcionando-lhe melhoria de 

moradias e de condições de vida, visando reduzir o "déficit" municipal nestes setores e executar 

diretamente ou através de terceiros.

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

 Iluminação pública;

 Operacionalização do sistema de água e esgoto;

 Cumprimento da legislação e normas de trânsito no âmbito do Município;

 Manutenção e reparos de próprios municipais;

 Regularização das áreas carentes ocupadas e as pertencentes ao Município;

 Promover a integração econômica e social da população de baixa renda, proporcionando-lhe melhoria de 

moradias e de condições de vida, visando reduzir o "déficit" municipal nestes setores e executar 

diretamente ou através de terceiros.

LEGISLAÇÃO

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

 Iluminação pública;

 Operacionalização do sistema de água e esgoto;

 Cumprimento da legislação e normas de trânsito no âmbito do Município;

 Manutenção e reparos de próprios municipais;

 Regularização das áreas carentes ocupadas e as pertencentes ao Município;

 Promover a integração econômica e social da população de baixa renda, proporcionando-lhe melhoria de 

moradias e de condições de vida, visando reduzir o "déficit" municipal nestes setores e executar 

diretamente ou através de terceiros.

LEGISLAÇÃO

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

 Iluminação pública;

 Operacionalização do sistema de água e esgoto;

 Cumprimento da legislação e normas de trânsito no âmbito do Município;

 Manutenção e reparos de próprios municipais;

 Regularização das áreas carentes ocupadas e as pertencentes ao Município;

 Promover a integração econômica e social da população de baixa renda, proporcionando-lhe melhoria de 

moradias e de condições de vida, visando reduzir o "déficit" municipal nestes setores e executar 

diretamente ou através de terceiros.

LEGISLAÇÃO
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EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

 Iluminação pública;

 Operacionalização do sistema de água e esgoto;

 Cumprimento da legislação e normas de trânsito no âmbito do Município;

 Manutenção e reparos de próprios municipais;

 Regularização das áreas carentes ocupadas e as pertencentes ao Município;

 Promover a integração econômica e social da população de baixa renda, proporcionando-lhe melhoria de 

moradias e de condições de vida, visando reduzir o "déficit" municipal nestes setores e executar 

diretamente ou através de terceiros.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 670 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/11/87

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.347 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/05/88

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

 Iluminação pública;

 Operacionalização do sistema de água e esgoto;

 Cumprimento da legislação e normas de trânsito no âmbito do Município;

 Manutenção e reparos de próprios municipais;

 Regularização das áreas carentes ocupadas e as pertencentes ao Município;

 Promover a integração econômica e social da população de baixa renda, proporcionando-lhe melhoria de 

moradias e de condições de vida, visando reduzir o "déficit" municipal nestes setores e executar 

diretamente ou através de terceiros.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 670 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/11/87

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.347 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/05/88

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

 Iluminação pública;

 Operacionalização do sistema de água e esgoto;

 Cumprimento da legislação e normas de trânsito no âmbito do Município;

 Manutenção e reparos de próprios municipais;

 Regularização das áreas carentes ocupadas e as pertencentes ao Município;

 Promover a integração econômica e social da população de baixa renda, proporcionando-lhe melhoria de 

moradias e de condições de vida, visando reduzir o "déficit" municipal nestes setores e executar 

diretamente ou através de terceiros.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 670 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/11/87

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.347 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/05/88

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.601 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 03/02/89

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

 Iluminação pública;

 Operacionalização do sistema de água e esgoto;

 Cumprimento da legislação e normas de trânsito no âmbito do Município;

 Manutenção e reparos de próprios municipais;

 Regularização das áreas carentes ocupadas e as pertencentes ao Município;

 Promover a integração econômica e social da população de baixa renda, proporcionando-lhe melhoria de 

moradias e de condições de vida, visando reduzir o "déficit" municipal nestes setores e executar 

diretamente ou através de terceiros.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 670 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/11/87

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.347 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/05/88

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.601 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 03/02/89

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

 Iluminação pública;

 Operacionalização do sistema de água e esgoto;

 Cumprimento da legislação e normas de trânsito no âmbito do Município;

 Manutenção e reparos de próprios municipais;

 Regularização das áreas carentes ocupadas e as pertencentes ao Município;

 Promover a integração econômica e social da população de baixa renda, proporcionando-lhe melhoria de 

moradias e de condições de vida, visando reduzir o "déficit" municipal nestes setores e executar 

diretamente ou através de terceiros.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 670 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/11/87

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.347 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/05/88

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.601 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 03/02/89

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.739 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05/03/98

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

 Iluminação pública;

 Operacionalização do sistema de água e esgoto;

 Cumprimento da legislação e normas de trânsito no âmbito do Município;

 Manutenção e reparos de próprios municipais;

 Regularização das áreas carentes ocupadas e as pertencentes ao Município;

 Promover a integração econômica e social da população de baixa renda, proporcionando-lhe melhoria de 

moradias e de condições de vida, visando reduzir o "déficit" municipal nestes setores e executar 

diretamente ou através de terceiros.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 670 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/11/87

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.347 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/05/88

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.601 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 03/02/89

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.739 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05/03/98

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

 Iluminação pública;

 Operacionalização do sistema de água e esgoto;

 Cumprimento da legislação e normas de trânsito no âmbito do Município;

 Manutenção e reparos de próprios municipais;

 Regularização das áreas carentes ocupadas e as pertencentes ao Município;

 Promover a integração econômica e social da população de baixa renda, proporcionando-lhe melhoria de 

moradias e de condições de vida, visando reduzir o "déficit" municipal nestes setores e executar 

diretamente ou através de terceiros.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 670 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/11/87

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.347 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/05/88

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.601 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 03/02/89

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.739 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05/03/98

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

 Iluminação pública;

 Operacionalização do sistema de água e esgoto;

 Cumprimento da legislação e normas de trânsito no âmbito do Município;

 Manutenção e reparos de próprios municipais;

 Regularização das áreas carentes ocupadas e as pertencentes ao Município;

 Promover a integração econômica e social da população de baixa renda, proporcionando-lhe melhoria de 

moradias e de condições de vida, visando reduzir o "déficit" municipal nestes setores e executar 

diretamente ou através de terceiros.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 670 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/11/87

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.347 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/05/88

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.601 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 03/02/89

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.739 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05/03/98

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.283 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/12/05

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Execução da política de saneamento básico;

 Habitação;

 Desenvolvimento urbano integrado;

 Iluminação pública;

 Operacionalização do sistema de água e esgoto;

 Cumprimento da legislação e normas de trânsito no âmbito do Município;

 Manutenção e reparos de próprios municipais;

 Regularização das áreas carentes ocupadas e as pertencentes ao Município;

 Promover a integração econômica e social da população de baixa renda, proporcionando-lhe melhoria de 

moradias e de condições de vida, visando reduzir o "déficit" municipal nestes setores e executar 

diretamente ou através de terceiros.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 670 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/11/87

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.347 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/05/88

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.601 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 03/02/89

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.739 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05/03/98

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.283 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/12/05
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

10.51 Empresa Municipal de Moradia, Urbanização e Saneamento - EMUSA

UNIDADE : Empresa Municipal de Moradia, Urbanização e Saneamento - EMUSA10.51

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

45.214.85604 Administração

45.194.85604.122 Administração Geral

45.194.85604.122.0001 Ação Administrativa

1.563.7561.563.75604.122.0001.2049 203Manutenção dos Serviços Administrativos Gerais

1.063.9921.063.99204.122.0001.2052 100Operacionalização da Modernização das Intalações do CAN

15.683.11817.919.118 2.236.00004.122.0001.2056 100Oper. da Empresa Municipal de Moradia, Urbanização e Saneamento - EMUSA

9.262.000 9.262.00004.122.0001.2056 102Oper. da Empresa Municipal de Moradia, Urbanização e Saneamento - EMUSA

8.000.0009.050.000 1.050.00004.122.0001.2056 108Oper. da Empresa Municipal de Moradia, Urbanização e Saneamento - EMUSA

1.819.9666.335.990 4.516.02404.122.0001.2056 203Oper. da Empresa Municipal de Moradia, Urbanização e Saneamento - EMUSA

20.00004.422 Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

20.00004.422.0001 Ação Administrativa

20.00020.00004.422.0001.2048 100Programa de Transparência dos Contratos

300.00006 Segurança Pública

300.00006.452 Serviços Urbanos

300.00006.452.0010 Cidade Urbanizada

300.000 300.00006.452.0010.1038 100Instalação e Ampliação de Câmeras de Segurança

3.992.57913 Cultura

100.00013.391 Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico

100.00013.391.0001 Ação Administrativa

100.000100.00013.391.0001.2054 100Instalação de Placas Informativas nos Bens Tombanos do Município

50.00013.392 Difusão Cultural
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

10.51 Empresa Municipal de Moradia, Urbanização e Saneamento - EMUSA

UNIDADE : Empresa Municipal de Moradia, Urbanização e Saneamento - EMUSA10.51

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

50.00013.392.0009 Ação Cultural

50.00050.00013.392.0009.1055 102Bibliotecas Comunitárias

3.842.57913.452 Serviços Urbanos

2.050.00013.452.0009 Ação Cultural

20.000 20.00013.452.0009.1046 100Construção Espaço Cult. Multiuso, contenha teatro, cinema e bibliot.

330.000 330.00013.452.0009.1046 102Construção Espaço Cult. Multiuso, contenha teatro, cinema e bibliot.

250.000900.000 650.00013.452.0009.1057 100Obras Caminho Niemeyer

800.000800.00013.452.0009.2050 100Manutenção Obras Caminho Niemeyer

1.792.57913.452.0010 Cidade Urbanizada

890.5001.240.500 350.00013.452.0010.1043 100Recuperação de Prédio Público

552.079 552.07913.452.0010.1044 100Recuperação e restauração da Ilha de Boa  Viagem 

86.106.82515 Urbanismo

26.442.37615.122 Administração Geral

26.442.37615.122.0001 Ação Administrativa

334.56026.031.527 25.326.352 370.61515.122.0001.2053 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

410.849410.84915.122.0001.2053 203Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

700.00015.391 Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico

700.00015.391.0010 Cidade Urbanizada

245.000700.000 455.00015.391.0010.1034 100Iluminação artística em prédios históricos

6.433.63815.451 Infra-Estrutura Urbana

6.403.63815.451.0010 Cidade Urbanizada
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

10.51 Empresa Municipal de Moradia, Urbanização e Saneamento - EMUSA

UNIDADE : Empresa Municipal de Moradia, Urbanização e Saneamento - EMUSA10.51

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

164.305 164.30515.451.0010.1029 100Recuperação e reurbanização do calçadão da praia de piratininga  

821.208 821.20815.451.0010.1029 102Recuperação e reurbanização do calçadão da praia de piratininga  

250.000 250.00015.451.0010.1037 100Revitaliz. e ordenam.de S.Domingos, Jdim Palmir Silva, Pque das Águas, 
Jdim São.João, Pça do Rink e Pça da  República - R DO CENTRO , Pça Irene 

350.000350.00015.451.0010.1041 100Projeto piloto  em  Itacoatiara e Ilha da Conceição 

345.025 345.02515.451.0010.1045 100Recuperação de Orlas

624.975 624.97515.451.0010.1045 102Recuperação de Orlas

1.048.125 1.048.12515.451.0010.1045 108Recuperação de Orlas

300.000 300.00015.451.0010.1047 100Recuperação e reurbanização da Orla da Lagoa de Itaipu

1.000.000 1.000.00015.451.0010.1051 100Vida Nova no Morro

720.000 720.00015.451.0010.1054 100Reurbanização da orla da Lagoa de Piratininga

780.000 780.00015.451.0010.1054 102Reurbanização da orla da Lagoa de Piratininga

30.00015.451.0115 Ambiente Sustentável Para Todos 

30.00030.00015.451.0115.2055 100Apoio e Incentivo à Pesquisa Científica em Unidades de Conservação

17.699.50015.452 Serviços Urbanos

17.699.50015.452.0010 Cidade Urbanizada

149.500149.50015.452.0010.1035 100Elaboração de estudos para implantação do centro Social da Engenhoca

100.0001.808.000 1.708.00015.452.0010.1050 100Implementação plano local de ações integr. - comunidade cidadã - PAC
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10.51 Empresa Municipal de Moradia, Urbanização e Saneamento - EMUSA

UNIDADE : Empresa Municipal de Moradia, Urbanização e Saneamento - EMUSA10.51

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

2.500.000 2.500.00015.452.0010.1050 101Implementação plano local de ações integr. - comunidade cidadã - PAC

500.00013.242.000 12.742.00015.452.0010.1050 102Implementação plano local de ações integr. - comunidade cidadã - PAC

28.048.61815.512 Saneamento Básico Urbano

28.048.61815.512.0010 Cidade Urbanizada

715.900 715.90015.512.0010.1048 107Implantação de iluminação pública

673.0673.324.843 2.651.77615.512.0010.2051 100Drenagem e Pavimentação de ruas e logradouros

2.250.000 2.250.00015.512.0010.2051 101Drenagem e Pavimentação de ruas e logradouros

1.500.000 1.500.00015.512.0010.2051 102Drenagem e Pavimentação de ruas e logradouros

3.500.00020.257.875 16.757.87515.512.0010.2051 108Drenagem e Pavimentação de ruas e logradouros

850.00015.812 Desporto Comunitário

850.00015.812.0010 Cidade Urbanizada

500.000850.000 350.00015.812.0010.1056 100Recuperação das Áreas Públicas de Esporte

5.932.69315.846 Outros Encargos Especiais

5.932.69315.846.0900 Operações Especiais

1.558.271 94.7381.848.874 195.86515.846.0900.0901 203Obrigações Tributárias e Contributivas

350.000350.00015.846.0900.0902 100Despesas com Exercícios Anteriores

450.000450.00015.846.0900.0902 203Despesas com Exercícios Anteriores

1.988.323 1.988.32315.846.0900.0903 100Encargos previdenciários 

106.108289.396 183.28815.846.0900.0903 203Encargos previdenciários 
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10.51 Empresa Municipal de Moradia, Urbanização e Saneamento - EMUSA

UNIDADE : Empresa Municipal de Moradia, Urbanização e Saneamento - EMUSA10.51

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

200.000300.000 100.00015.846.0900.0904 100Encargos com Sentenças Judiciais

706.100 706.10015.846.0900.0904 203Encargos com Sentenças Judiciais

14.816.31717 Saneamento

13.966.31717.451 Infra-Estrutura Urbana

13.966.31717.451.0010 Cidade Urbanizada

200.000700.000 500.00017.451.0010.1053 100Intervenção em área de risco

11.916.317 11.916.31717.451.0010.1053 102Intervenção em área de risco

1.350.000 1.350.00017.451.0010.1053 108Intervenção em área de risco

850.00017.452 Serviços Urbanos

850.00017.452.0010 Cidade Urbanizada

412.000 412.00017.452.0010.1040 100Construção de praças

438.000 438.00017.452.0010.1040 102Construção de praças

7.000.00018 Gestão Ambiental

7.000.00018.541 Preservação e Conservação Ambiental

7.000.00018.541.0010 Cidade Urbanizada

1.000.000 1.000.00018.541.0010.1042 100Macrodrenagem nas regiões norte, oceânica, centro e sul

6.000.000 6.000.00018.541.0010.1042 102Macrodrenagem nas regiões norte, oceânica, centro e sul

87.285.21126 Transporte

130.00026.453 Transportes Coletivos Urbanos

130.00026.453.0010 Cidade Urbanizada

130.000 130.00026.453.0010.1032 100Construção de Teleférico
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10.51 Empresa Municipal de Moradia, Urbanização e Saneamento - EMUSA

UNIDADE : Empresa Municipal de Moradia, Urbanização e Saneamento - EMUSA10.51

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

87.155.21126.782 Transporte Rodoviário

87.155.21126.782.0011 Mobilidade Urbana

150.000564.211 414.21126.782.0011.1031 100Transoceânica - Construção de pistas seletivas (Via Expressa entre Charitas e 
a Região Oceânica)

44.720.000 44.720.00026.782.0011.1031 101Transoceânica - Construção de pistas seletivas (Via Expressa entre Charitas e 
a Região Oceânica)

350.000 350.00026.782.0011.1033 100Estudo sobre a viabilidade de sistema de veículo leve sobre trilho

1.200.000 1.200.00026.782.0011.1036 108Construção de passarelas para pedestre em vias arteriais

680.000 680.00026.782.0011.1039 100Transoceânica - Construções de túneis, Mergulhão, Viadutos e Pontes

29.346.000 29.346.00026.782.0011.1039 101Transoceânica - Construções de túneis, Mergulhão, Viadutos e Pontes

500.000 500.00026.782.0011.1049 100Projeto para a expansão da linha 3 do metrô

50.000 50.00026.782.0011.1052 100TransNiterói - Construção de Via Expressa entre Largo da Batalha e o Barreto

950.000 950.00026.782.0011.1052 101TransNiterói - Construção de Via Expressa entre Largo da Batalha e o Barreto

250.000 250.00026.782.0011.1058 100Alargamento de vias

425.000 425.00026.782.0011.1059 100Transoceânica - Construção de terminais ao longo da via expressa

8.120.000 8.120.00026.782.0011.1059 101Transoceânica - Construção de terminais ao longo da via expressa

611.695 175.701.820Total Geral 39.531.73028.120.775 749.768244.715.788
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Niterói Empresa de Lazer e Turismo - NELTUR
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

NITERÓI EMPRESA DE LAZER E TURISMO - NELTURNITERÓI EMPRESA DE LAZER E TURISMO - NELTUR

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

NITERÓI EMPRESA DE LAZER E TURISMO - NELTUR

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

NITERÓI EMPRESA DE LAZER E TURISMO - NELTUR

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Promover, coordenar, executar e estimular o desenvolvimento do lazer, do turismo e atividades correlatas, 

NITERÓI EMPRESA DE LAZER E TURISMO - NELTUR

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Promover, coordenar, executar e estimular o desenvolvimento do lazer, do turismo e atividades correlatas, 

NITERÓI EMPRESA DE LAZER E TURISMO - NELTUR

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Promover, coordenar, executar e estimular o desenvolvimento do lazer, do turismo e atividades correlatas, 

bem como, promoção de eventos, criação, ampliação, conversão, reconversão e fiscalização de 

NITERÓI EMPRESA DE LAZER E TURISMO - NELTUR

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Promover, coordenar, executar e estimular o desenvolvimento do lazer, do turismo e atividades correlatas, 

bem como, promoção de eventos, criação, ampliação, conversão, reconversão e fiscalização de 

NITERÓI EMPRESA DE LAZER E TURISMO - NELTUR

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Promover, coordenar, executar e estimular o desenvolvimento do lazer, do turismo e atividades correlatas, 

bem como, promoção de eventos, criação, ampliação, conversão, reconversão e fiscalização de 

equipamentos de lazer e turísticos em estreita consonância com a política de desenvolvimento econômico e 

NITERÓI EMPRESA DE LAZER E TURISMO - NELTUR

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Promover, coordenar, executar e estimular o desenvolvimento do lazer, do turismo e atividades correlatas, 

bem como, promoção de eventos, criação, ampliação, conversão, reconversão e fiscalização de 

equipamentos de lazer e turísticos em estreita consonância com a política de desenvolvimento econômico e 

NITERÓI EMPRESA DE LAZER E TURISMO - NELTUR

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Promover, coordenar, executar e estimular o desenvolvimento do lazer, do turismo e atividades correlatas, 

bem como, promoção de eventos, criação, ampliação, conversão, reconversão e fiscalização de 

equipamentos de lazer e turísticos em estreita consonância com a política de desenvolvimento econômico e 

social do Município.

NITERÓI EMPRESA DE LAZER E TURISMO - NELTUR

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Promover, coordenar, executar e estimular o desenvolvimento do lazer, do turismo e atividades correlatas, 

bem como, promoção de eventos, criação, ampliação, conversão, reconversão e fiscalização de 

equipamentos de lazer e turísticos em estreita consonância com a política de desenvolvimento econômico e 

social do Município.

NITERÓI EMPRESA DE LAZER E TURISMO - NELTUR

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Promover, coordenar, executar e estimular o desenvolvimento do lazer, do turismo e atividades correlatas, 

bem como, promoção de eventos, criação, ampliação, conversão, reconversão e fiscalização de 

equipamentos de lazer e turísticos em estreita consonância com a política de desenvolvimento econômico e 

social do Município.

NITERÓI EMPRESA DE LAZER E TURISMO - NELTUR

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Promover, coordenar, executar e estimular o desenvolvimento do lazer, do turismo e atividades correlatas, 

bem como, promoção de eventos, criação, ampliação, conversão, reconversão e fiscalização de 

equipamentos de lazer e turísticos em estreita consonância com a política de desenvolvimento econômico e 

social do Município.

LEGISLAÇÃO

NITERÓI EMPRESA DE LAZER E TURISMO - NELTUR

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Promover, coordenar, executar e estimular o desenvolvimento do lazer, do turismo e atividades correlatas, 

bem como, promoção de eventos, criação, ampliação, conversão, reconversão e fiscalização de 

equipamentos de lazer e turísticos em estreita consonância com a política de desenvolvimento econômico e 

social do Município.

LEGISLAÇÃO

NITERÓI EMPRESA DE LAZER E TURISMO - NELTUR

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Promover, coordenar, executar e estimular o desenvolvimento do lazer, do turismo e atividades correlatas, 

bem como, promoção de eventos, criação, ampliação, conversão, reconversão e fiscalização de 

equipamentos de lazer e turísticos em estreita consonância com a política de desenvolvimento econômico e 

social do Município.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12/12/75

NITERÓI EMPRESA DE LAZER E TURISMO - NELTUR

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Promover, coordenar, executar e estimular o desenvolvimento do lazer, do turismo e atividades correlatas, 

bem como, promoção de eventos, criação, ampliação, conversão, reconversão e fiscalização de 

equipamentos de lazer e turísticos em estreita consonância com a política de desenvolvimento econômico e 

social do Município.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12/12/75

NITERÓI EMPRESA DE LAZER E TURISMO - NELTUR

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Promover, coordenar, executar e estimular o desenvolvimento do lazer, do turismo e atividades correlatas, 

bem como, promoção de eventos, criação, ampliação, conversão, reconversão e fiscalização de 

equipamentos de lazer e turísticos em estreita consonância com a política de desenvolvimento econômico e 

social do Município.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12/12/75

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

NITERÓI EMPRESA DE LAZER E TURISMO - NELTUR

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Promover, coordenar, executar e estimular o desenvolvimento do lazer, do turismo e atividades correlatas, 

bem como, promoção de eventos, criação, ampliação, conversão, reconversão e fiscalização de 

equipamentos de lazer e turísticos em estreita consonância com a política de desenvolvimento econômico e 

social do Município.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12/12/75

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

NITERÓI EMPRESA DE LAZER E TURISMO - NELTUR

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Promover, coordenar, executar e estimular o desenvolvimento do lazer, do turismo e atividades correlatas, 

bem como, promoção de eventos, criação, ampliação, conversão, reconversão e fiscalização de 

equipamentos de lazer e turísticos em estreita consonância com a política de desenvolvimento econômico e 

social do Município.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12/12/75

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

10.52 Niterói Empresa de Lazer e Turismo - NELTUR

UNIDADE : Niterói Empresa de Lazer e Turismo - NELTUR10.52

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

24.00019 Ciência e Tecnologia

24.00019.126 Tecnologia da Informação

24.00019.126.0089 Niterói Destino Turístico Consolidado-Marketing Promoção do destino

24.00024.00019.126.0089.2072 100Produção de souvenir da Cidade

13.826.00027 Desporto e Lazer

4.297.50027.122 Administração Geral

4.297.50027.122.0001 Ação Administrativa

216.0003.494.500 3.278.50027.122.0001.2074 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

323.000383.000 60.00027.122.0001.2075 100Manutenção dos Serviços Administrativos Gerais

78.000162.000 84.00027.122.0001.2075 203Manutenção dos Serviços Administrativos Gerais

240.000240.00027.122.0001.2076 100Operacionalização da Niterói Empresa de Lazer e Turismo - NELTUR

18.00018.00027.122.0001.2076 203Operacionalização da Niterói Empresa de Lazer e Turismo - NELTUR

9.528.50027.813 Lazer

4.220.00027.813.0017 Festas Folclóricas Religiosas, Comemorativas e Eventos Afins

2.220.0002.220.00027.813.0017.2063 100Realização das Festividades e Eventos do Município

2.000.0002.000.00027.813.0017.2067 100Apoio as Agremiações para a Realização Dos Festejos e Desfiles Carnava

3.810.00027.813.0088 Niterói Destino Turístico Consolidado - Mobilização e Gestão Sustentável do 

130.000130.00027.813.0088.1060 100Estrutur.e elabor. de roteiros temáticos integrados ao Rio de Janeiro

30.00030.00027.813.0088.1065 100Efetivação e estruturação do Conselho Municipal de Turismo

250.000250.00027.813.0088.1068 100Estruturação do Caminho Darwin no Engenho do Mato
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10.52 Niterói Empresa de Lazer e Turismo - NELTUR

UNIDADE : Niterói Empresa de Lazer e Turismo - NELTUR10.52

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

30.00030.00027.813.0088.1069 100Elaboração de projeto de instalação de marinas públicas

50.00050.00027.813.0088.1070 100Elaboração do Plano Municipal de Turismo

3.000.0003.000.00027.813.0088.1070 102Elaboração do Plano Municipal de Turismo

80.00080.00027.813.0088.2058 100Cercamento Manut. Sinalização e Divulgação do Sítio Arquiológico da Du

85.000100.000 15.00027.813.0088.2059 100Realização e Atualização do Inventário Turístico

80.000100.000 20.00027.813.0088.2060 100Realização da pesquisa de Demanda Turística

20.00020.00027.813.0088.2062 100Envolvimento e conscientização da população para o turismo com oficinas 
itinerantes e visitas aos atrativos

20.00020.00027.813.0088.2069 100Qualificação e capacitação para o turismo

211.00027.813.0089 Niterói Destino Turístico Consolidado-Marketing Promoção do destino

56.00056.00027.813.0089.2061 100Participação em feiras e eventos

75.00075.00027.813.0089.2065 100Realização do festival do turismo de Niterói

80.00080.00027.813.0089.2068 100Produção de material para promoção  divulgação, impresso e digital

1.187.50027.813.0090 Niterói Destino Turístico Consolidade - Infraestrutura Serviços e Equipamentos

227.000227.00027.813.0090.1062 100Estruturação e sinalização dos atrativos turísticos e seu entornos

200.000200.00027.813.0090.1063 100Reestruturação e inovação da Linha Niterói Turismo

100.000100.00027.813.0090.1066 100Implementação de Centros de Atendimento aos Turistas

150.000150.00027.813.0090.1067 100Inovação e revitalização dos Centros de Atendimentos aos Tursitas: Barcas, 
Parque da Cidade, São Francisco e Caminho Niemeyer
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10.52 Niterói Empresa de Lazer e Turismo - NELTUR

UNIDADE : Niterói Empresa de Lazer e Turismo - NELTUR10.52

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

100.000100.00027.813.0090.1071 100Implant.de Centros de Atendimentos aos Turistas: MAC e Região Oceânica

200.000200.00027.813.0090.2066 100Manutenção da Linha Niterói Turismo

210.500210.50027.813.0090.2070 100Manutenção do Programa de estágios para serviços de informações turísticas, 
pesquisa e assessoria

100.00027.813.0091 Niterói Destino Turístico Consolidado - Copa do Mundo 2014, Olimpíadas, 

40.00040.00027.813.0091.1061 100Produção de material específico para divulgação de Niterói como foco na 
Copa do Mundo

60.00060.00027.813.0091.1073 100Elaboração de campanha direcionada à atrair visitantes da Cidade - Sede (Rio 
de Janeiro) da Copa do Mundo

179.000Total Geral 10.392.5003.278.50013.850.000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

Niterói Prev - NITPREV
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

NITERÓI PREV - NITPREVNITERÓI PREV - NITPREV

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

NITERÓI PREV - NITPREV

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

NITERÓI PREV - NITPREV

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

NITERÓI PREV - NITPREV

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Proporcionar assistência social e previdenciária aos seus segurados e dependentes;

NITERÓI PREV - NITPREV

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Proporcionar assistência social e previdenciária aos seus segurados e dependentes;

NITERÓI PREV - NITPREV

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Proporcionar assistência social e previdenciária aos seus segurados e dependentes;

 Prestar-lhes assistência econômico-financeira;

NITERÓI PREV - NITPREV

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Proporcionar assistência social e previdenciária aos seus segurados e dependentes;

 Prestar-lhes assistência econômico-financeira;

NITERÓI PREV - NITPREV

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Proporcionar assistência social e previdenciária aos seus segurados e dependentes;

 Prestar-lhes assistência econômico-financeira;

 Proporcionar a aquisição de casa própria, como órgão repassador de recursos do Sistema Financeiro de 

NITERÓI PREV - NITPREV

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Proporcionar assistência social e previdenciária aos seus segurados e dependentes;

 Prestar-lhes assistência econômico-financeira;

 Proporcionar a aquisição de casa própria, como órgão repassador de recursos do Sistema Financeiro de 

NITERÓI PREV - NITPREV

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Proporcionar assistência social e previdenciária aos seus segurados e dependentes;

 Prestar-lhes assistência econômico-financeira;

 Proporcionar a aquisição de casa própria, como órgão repassador de recursos do Sistema Financeiro de 

Habitação, através de sua Diretoria de Programas Habitacionais;

NITERÓI PREV - NITPREV

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Proporcionar assistência social e previdenciária aos seus segurados e dependentes;

 Prestar-lhes assistência econômico-financeira;

 Proporcionar a aquisição de casa própria, como órgão repassador de recursos do Sistema Financeiro de 

Habitação, através de sua Diretoria de Programas Habitacionais;

 Desempenhar outras atividades afins.

NITERÓI PREV - NITPREV

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Proporcionar assistência social e previdenciária aos seus segurados e dependentes;

 Prestar-lhes assistência econômico-financeira;

 Proporcionar a aquisição de casa própria, como órgão repassador de recursos do Sistema Financeiro de 

Habitação, através de sua Diretoria de Programas Habitacionais;

 Desempenhar outras atividades afins.

NITERÓI PREV - NITPREV

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Proporcionar assistência social e previdenciária aos seus segurados e dependentes;

 Prestar-lhes assistência econômico-financeira;

 Proporcionar a aquisição de casa própria, como órgão repassador de recursos do Sistema Financeiro de 

Habitação, através de sua Diretoria de Programas Habitacionais;

 Desempenhar outras atividades afins.

NITERÓI PREV - NITPREV

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Proporcionar assistência social e previdenciária aos seus segurados e dependentes;

 Prestar-lhes assistência econômico-financeira;

 Proporcionar a aquisição de casa própria, como órgão repassador de recursos do Sistema Financeiro de 

Habitação, através de sua Diretoria de Programas Habitacionais;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

NITERÓI PREV - NITPREV

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Proporcionar assistência social e previdenciária aos seus segurados e dependentes;

 Prestar-lhes assistência econômico-financeira;

 Proporcionar a aquisição de casa própria, como órgão repassador de recursos do Sistema Financeiro de 

Habitação, através de sua Diretoria de Programas Habitacionais;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

NITERÓI PREV - NITPREV

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Proporcionar assistência social e previdenciária aos seus segurados e dependentes;

 Prestar-lhes assistência econômico-financeira;

 Proporcionar a aquisição de casa própria, como órgão repassador de recursos do Sistema Financeiro de 

Habitação, através de sua Diretoria de Programas Habitacionais;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

NITERÓI PREV - NITPREV

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Proporcionar assistência social e previdenciária aos seus segurados e dependentes;

 Prestar-lhes assistência econômico-financeira;

 Proporcionar a aquisição de casa própria, como órgão repassador de recursos do Sistema Financeiro de 

Habitação, através de sua Diretoria de Programas Habitacionais;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.579 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26/10/65

NITERÓI PREV - NITPREV

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Proporcionar assistência social e previdenciária aos seus segurados e dependentes;

 Prestar-lhes assistência econômico-financeira;

 Proporcionar a aquisição de casa própria, como órgão repassador de recursos do Sistema Financeiro de 

Habitação, através de sua Diretoria de Programas Habitacionais;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.579 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26/10/65

NITERÓI PREV - NITPREV

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Proporcionar assistência social e previdenciária aos seus segurados e dependentes;

 Prestar-lhes assistência econômico-financeira;

 Proporcionar a aquisição de casa própria, como órgão repassador de recursos do Sistema Financeiro de 

Habitação, através de sua Diretoria de Programas Habitacionais;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.579 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26/10/65

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.487 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/10/88

NITERÓI PREV - NITPREV

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Proporcionar assistência social e previdenciária aos seus segurados e dependentes;

 Prestar-lhes assistência econômico-financeira;

 Proporcionar a aquisição de casa própria, como órgão repassador de recursos do Sistema Financeiro de 

Habitação, através de sua Diretoria de Programas Habitacionais;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.579 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26/10/65

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.487 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/10/88

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.563 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29/12/88

NITERÓI PREV - NITPREV

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Proporcionar assistência social e previdenciária aos seus segurados e dependentes;

 Prestar-lhes assistência econômico-financeira;

 Proporcionar a aquisição de casa própria, como órgão repassador de recursos do Sistema Financeiro de 

Habitação, através de sua Diretoria de Programas Habitacionais;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.579 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26/10/65

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.487 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/10/88

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.563 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29/12/88

NITERÓI PREV - NITPREV

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Proporcionar assistência social e previdenciária aos seus segurados e dependentes;

 Prestar-lhes assistência econômico-financeira;

 Proporcionar a aquisição de casa própria, como órgão repassador de recursos do Sistema Financeiro de 

Habitação, através de sua Diretoria de Programas Habitacionais;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.579 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26/10/65

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.487 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/10/88

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.563 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29/12/88

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

NITERÓI PREV - NITPREV

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Proporcionar assistência social e previdenciária aos seus segurados e dependentes;

 Prestar-lhes assistência econômico-financeira;

 Proporcionar a aquisição de casa própria, como órgão repassador de recursos do Sistema Financeiro de 

Habitação, através de sua Diretoria de Programas Habitacionais;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.579 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26/10/65

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.487 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/10/88

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.563 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29/12/88

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

NITERÓI PREV - NITPREV

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Proporcionar assistência social e previdenciária aos seus segurados e dependentes;

 Prestar-lhes assistência econômico-financeira;

 Proporcionar a aquisição de casa própria, como órgão repassador de recursos do Sistema Financeiro de 

Habitação, através de sua Diretoria de Programas Habitacionais;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.579 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26/10/65

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.487 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/10/88

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.563 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29/12/88

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.288 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29/12/05

NITERÓI PREV - NITPREV

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Proporcionar assistência social e previdenciária aos seus segurados e dependentes;

 Prestar-lhes assistência econômico-financeira;

 Proporcionar a aquisição de casa própria, como órgão repassador de recursos do Sistema Financeiro de 

Habitação, através de sua Diretoria de Programas Habitacionais;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.579 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26/10/65

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.487 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/10/88

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.563 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29/12/88

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.288 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29/12/05

NITERÓI PREV - NITPREV

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Proporcionar assistência social e previdenciária aos seus segurados e dependentes;

 Prestar-lhes assistência econômico-financeira;

 Proporcionar a aquisição de casa própria, como órgão repassador de recursos do Sistema Financeiro de 

Habitação, através de sua Diretoria de Programas Habitacionais;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.579 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26/10/65

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.487 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/10/88

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.563 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29/12/88

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.288 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29/12/05

139Página :



PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

10.82 Niterói Prev - NITPREV

UNIDADE : Niterói Prev - NITPREV10.82

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

7.671.00009 Previdência Social

7.655.00009.122 Administração Geral

7.620.00009.122.0001 Ação Administrativa

1.620.0003.120.000 500.000 1.000.00009.122.0001.2079 100Operacionalização da Niterói Prev - NITPREV

4.500.000 4.500.00009.122.0001.2081 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

35.00009.122.0900 Operações Especiais

5.000 5.00009.122.0900.2077 100Pagamento de Salário-Família

10.00010.00009.122.0900.2080 100Encargos com Sentenças Judiciais

5.00010.000 5.00009.122.0900.9003 100Despesas com Exercícios Anteriores

5.00010.000 5.00009.122.0900.9005 100Encargos com Restituições e Indenizações

16.00009.272 Previdência do Regime Estatutário

16.00009.272.0900 Operações Especiais

16.00016.00009.272.0900.0905 100Encargos Previdenciários

1.000.000Total Geral 1.656.0005.015.0007.671.000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

Fundo Niterói Prev - Financeiro
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

FUNDO NITERÓI PREV - FINANCEIROFUNDO NITERÓI PREV - FINANCEIROFUNDO NITERÓI PREV - FINANCEIROFUNDO NITERÓI PREV - FINANCEIROFUNDO NITERÓI PREV - FINANCEIROFUNDO NITERÓI PREV - FINANCEIROFUNDO NITERÓI PREV - FINANCEIROFUNDO NITERÓI PREV - FINANCEIROFUNDO NITERÓI PREV - FINANCEIROFUNDO NITERÓI PREV - FINANCEIROFUNDO NITERÓI PREV - FINANCEIROFUNDO NITERÓI PREV - FINANCEIROFUNDO NITERÓI PREV - FINANCEIRO

LEGISLAÇÃO

FUNDO NITERÓI PREV - FINANCEIRO

LEGISLAÇÃO

FUNDO NITERÓI PREV - FINANCEIRO

LEGISLAÇÃO

FUNDO NITERÓI PREV - FINANCEIRO

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.288 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29/12/05

FUNDO NITERÓI PREV - FINANCEIRO

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.288 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29/12/05

FUNDO NITERÓI PREV - FINANCEIRO

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.288 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29/12/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.667. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16/12/09

FUNDO NITERÓI PREV - FINANCEIRO

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.288 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29/12/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.667. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16/12/09

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.773 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/07/10

FUNDO NITERÓI PREV - FINANCEIRO

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.288 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29/12/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.667. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16/12/09

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.773 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/07/10
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

10.00 Secretaria Executiva do Prefeito

UNIDADE : Fundo Niterói Prev - Financeiro10.83

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

190.397.00009 Previdência Social

188.782.00009.272 Previdência do Regime Estatutário

188.782.00009.272.0900 Operações Especiais

1.0001.00009.272.0900.0906 100Encargos previdenciários 

10.240.00010.240.00009.272.0900.9010 100Encargos com restituições e indenizações

40.00040.00009.272.0900.9011 100pagamento de salário família

36.500.00036.500.00009.272.0900.9012 100Encargos com Inativos da Niterói Prev

16.000.00016.000.00009.272.0900.9012 203Encargos com Inativos da Niterói Prev

65.000.00065.000.00009.272.0900.9012 218Encargos com Inativos da Niterói Prev

21.001.00021.001.00009.272.0900.9013 100Encargos com Pensionistas da NITPREV

40.000.00040.000.00009.272.0900.9013 203Encargos com Pensionistas da NITPREV

1.615.00009.846 Outros Encargos Especiais

1.615.00009.846.0900 Operações Especiais

1.200.0001.200.00009.846.0900.2082 100Encargos com Sentenças Judiciais

415.000415.00009.846.0900.9009 203obrigações tributárias e contributivas

Total Geral 190.397.000190.397.000
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Fundo Niterói Prev - Previdenciário
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

FUNDO NITERÓI PREV - PREVIDENCIÁRIOFUNDO NITERÓI PREV - PREVIDENCIÁRIOFUNDO NITERÓI PREV - PREVIDENCIÁRIOFUNDO NITERÓI PREV - PREVIDENCIÁRIOFUNDO NITERÓI PREV - PREVIDENCIÁRIOFUNDO NITERÓI PREV - PREVIDENCIÁRIOFUNDO NITERÓI PREV - PREVIDENCIÁRIOFUNDO NITERÓI PREV - PREVIDENCIÁRIOFUNDO NITERÓI PREV - PREVIDENCIÁRIOFUNDO NITERÓI PREV - PREVIDENCIÁRIOFUNDO NITERÓI PREV - PREVIDENCIÁRIOFUNDO NITERÓI PREV - PREVIDENCIÁRIOFUNDO NITERÓI PREV - PREVIDENCIÁRIOFUNDO NITERÓI PREV - PREVIDENCIÁRIO

LEGISLAÇÃO

FUNDO NITERÓI PREV - PREVIDENCIÁRIO

LEGISLAÇÃO

FUNDO NITERÓI PREV - PREVIDENCIÁRIO

LEGISLAÇÃO

FUNDO NITERÓI PREV - PREVIDENCIÁRIO

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.288 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29/12/05

FUNDO NITERÓI PREV - PREVIDENCIÁRIO

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.288 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29/12/05

FUNDO NITERÓI PREV - PREVIDENCIÁRIO

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.288 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29/12/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.667. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16/12/09

FUNDO NITERÓI PREV - PREVIDENCIÁRIO

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.288 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29/12/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.667. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16/12/09

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.773 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/07/10

FUNDO NITERÓI PREV - PREVIDENCIÁRIO

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.288 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29/12/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.667. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16/12/09

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.773 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/07/10
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

10.00 Secretaria Executiva do Prefeito

UNIDADE : Fundo Niterói Prev - Previdenciário10.84

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

3.194.00009 Previdência Social

3.194.00009.272 Previdência do Regime Estatutário

3.194.00009.272.0900 Operações Especiais

659.000659.00009.272.0900.9014 203Encargos com pensionistas da NiteróiPrev

40.00040.00009.272.0900.9015 203obrigações tributárias e contributivas

60.00060.00009.272.0900.9016 203Pagamento de Salário Família

2.431.0002.431.00009.272.0900.9017 203encargos com inativos da NiteróiPrev

1.0001.00009.272.0900.9018 203Encargos com Sentenças Judiciais

2.000 2.00009.272.0900.9019 203Encargos Previdenciários

1.0001.00009.272.0900.9021 203Encargos com Restituições e Indenizações

40.120.00099 Reserva de Contingência

40.120.00099.997 Reserva de Contingência -RPPS

40.120.00099.997.9999 Reserva de Contingência

40.120.000 40.120.00099.997.9999.9020 203Reserva do Regime Próprio de Previdência do Servidor

Total Geral 3.192.0002.000 40.120.00043.314.000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

GABINETE DO VICE-PREFEITOGABINETE DO VICE-PREFEITOGABINETE DO VICE-PREFEITO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

GABINETE DO VICE-PREFEITO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

GABINETE DO VICE-PREFEITO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Substituir o Prefeito no caso de impedimento e o suceder no caso de vaga;

GABINETE DO VICE-PREFEITO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Substituir o Prefeito no caso de impedimento e o suceder no caso de vaga;

GABINETE DO VICE-PREFEITO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Substituir o Prefeito no caso de impedimento e o suceder no caso de vaga;

 Desenvolver ações e projetos destinados a identificar e incrementar o potencial do município, 

GABINETE DO VICE-PREFEITO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Substituir o Prefeito no caso de impedimento e o suceder no caso de vaga;

 Desenvolver ações e projetos destinados a identificar e incrementar o potencial do município, 

acompanhando as atividades nele desenvolvidas e buscando incrementá-las de forma sustentável;

GABINETE DO VICE-PREFEITO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Substituir o Prefeito no caso de impedimento e o suceder no caso de vaga;

 Desenvolver ações e projetos destinados a identificar e incrementar o potencial do município, 

acompanhando as atividades nele desenvolvidas e buscando incrementá-las de forma sustentável;

GABINETE DO VICE-PREFEITO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Substituir o Prefeito no caso de impedimento e o suceder no caso de vaga;

 Desenvolver ações e projetos destinados a identificar e incrementar o potencial do município, 

acompanhando as atividades nele desenvolvidas e buscando incrementá-las de forma sustentável;

 Estabelecer estratégias e diretrizes para orientar as ações de prevenção e defesa permanente contra 

GABINETE DO VICE-PREFEITO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Substituir o Prefeito no caso de impedimento e o suceder no caso de vaga;

 Desenvolver ações e projetos destinados a identificar e incrementar o potencial do município, 

acompanhando as atividades nele desenvolvidas e buscando incrementá-las de forma sustentável;

 Estabelecer estratégias e diretrizes para orientar as ações de prevenção e defesa permanente contra 

GABINETE DO VICE-PREFEITO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Substituir o Prefeito no caso de impedimento e o suceder no caso de vaga;

 Desenvolver ações e projetos destinados a identificar e incrementar o potencial do município, 

acompanhando as atividades nele desenvolvidas e buscando incrementá-las de forma sustentável;

 Estabelecer estratégias e diretrizes para orientar as ações de prevenção e defesa permanente contra 

desastres naturais, bem como coordenar a defesa civil no Município;

GABINETE DO VICE-PREFEITO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Substituir o Prefeito no caso de impedimento e o suceder no caso de vaga;

 Desenvolver ações e projetos destinados a identificar e incrementar o potencial do município, 

acompanhando as atividades nele desenvolvidas e buscando incrementá-las de forma sustentável;

 Estabelecer estratégias e diretrizes para orientar as ações de prevenção e defesa permanente contra 

desastres naturais, bem como coordenar a defesa civil no Município;

GABINETE DO VICE-PREFEITO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Substituir o Prefeito no caso de impedimento e o suceder no caso de vaga;

 Desenvolver ações e projetos destinados a identificar e incrementar o potencial do município, 

acompanhando as atividades nele desenvolvidas e buscando incrementá-las de forma sustentável;

 Estabelecer estratégias e diretrizes para orientar as ações de prevenção e defesa permanente contra 

desastres naturais, bem como coordenar a defesa civil no Município;

 Subsidiar a formulação e definição de diretrizes gerais relacionadas com a Política de Defesa Civil;

GABINETE DO VICE-PREFEITO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Substituir o Prefeito no caso de impedimento e o suceder no caso de vaga;

 Desenvolver ações e projetos destinados a identificar e incrementar o potencial do município, 

acompanhando as atividades nele desenvolvidas e buscando incrementá-las de forma sustentável;

 Estabelecer estratégias e diretrizes para orientar as ações de prevenção e defesa permanente contra 

desastres naturais, bem como coordenar a defesa civil no Município;

 Subsidiar a formulação e definição de diretrizes gerais relacionadas com a Política de Defesa Civil;

GABINETE DO VICE-PREFEITO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Substituir o Prefeito no caso de impedimento e o suceder no caso de vaga;

 Desenvolver ações e projetos destinados a identificar e incrementar o potencial do município, 

acompanhando as atividades nele desenvolvidas e buscando incrementá-las de forma sustentável;

 Estabelecer estratégias e diretrizes para orientar as ações de prevenção e defesa permanente contra 

desastres naturais, bem como coordenar a defesa civil no Município;

 Subsidiar a formulação e definição de diretrizes gerais relacionadas com a Política de Defesa Civil;

 Promover a articulação com os demais órgãos centrais dos sistemas estadual e federal em sua área de 

GABINETE DO VICE-PREFEITO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Substituir o Prefeito no caso de impedimento e o suceder no caso de vaga;

 Desenvolver ações e projetos destinados a identificar e incrementar o potencial do município, 

acompanhando as atividades nele desenvolvidas e buscando incrementá-las de forma sustentável;

 Estabelecer estratégias e diretrizes para orientar as ações de prevenção e defesa permanente contra 

desastres naturais, bem como coordenar a defesa civil no Município;

 Subsidiar a formulação e definição de diretrizes gerais relacionadas com a Política de Defesa Civil;

 Promover a articulação com os demais órgãos centrais dos sistemas estadual e federal em sua área de 

GABINETE DO VICE-PREFEITO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Substituir o Prefeito no caso de impedimento e o suceder no caso de vaga;

 Desenvolver ações e projetos destinados a identificar e incrementar o potencial do município, 

acompanhando as atividades nele desenvolvidas e buscando incrementá-las de forma sustentável;

 Estabelecer estratégias e diretrizes para orientar as ações de prevenção e defesa permanente contra 

desastres naturais, bem como coordenar a defesa civil no Município;

 Subsidiar a formulação e definição de diretrizes gerais relacionadas com a Política de Defesa Civil;

 Promover a articulação com os demais órgãos centrais dos sistemas estadual e federal em sua área de 

atuação;

GABINETE DO VICE-PREFEITO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Substituir o Prefeito no caso de impedimento e o suceder no caso de vaga;

 Desenvolver ações e projetos destinados a identificar e incrementar o potencial do município, 

acompanhando as atividades nele desenvolvidas e buscando incrementá-las de forma sustentável;

 Estabelecer estratégias e diretrizes para orientar as ações de prevenção e defesa permanente contra 

desastres naturais, bem como coordenar a defesa civil no Município;

 Subsidiar a formulação e definição de diretrizes gerais relacionadas com a Política de Defesa Civil;

 Promover a articulação com os demais órgãos centrais dos sistemas estadual e federal em sua área de 

atuação;

 Desempenhar outras atividades afins.

GABINETE DO VICE-PREFEITO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Substituir o Prefeito no caso de impedimento e o suceder no caso de vaga;

 Desenvolver ações e projetos destinados a identificar e incrementar o potencial do município, 

acompanhando as atividades nele desenvolvidas e buscando incrementá-las de forma sustentável;

 Estabelecer estratégias e diretrizes para orientar as ações de prevenção e defesa permanente contra 

desastres naturais, bem como coordenar a defesa civil no Município;

 Subsidiar a formulação e definição de diretrizes gerais relacionadas com a Política de Defesa Civil;

 Promover a articulação com os demais órgãos centrais dos sistemas estadual e federal em sua área de 

atuação;

 Desempenhar outras atividades afins.

GABINETE DO VICE-PREFEITO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Substituir o Prefeito no caso de impedimento e o suceder no caso de vaga;

 Desenvolver ações e projetos destinados a identificar e incrementar o potencial do município, 

acompanhando as atividades nele desenvolvidas e buscando incrementá-las de forma sustentável;

 Estabelecer estratégias e diretrizes para orientar as ações de prevenção e defesa permanente contra 

desastres naturais, bem como coordenar a defesa civil no Município;

 Subsidiar a formulação e definição de diretrizes gerais relacionadas com a Política de Defesa Civil;

 Promover a articulação com os demais órgãos centrais dos sistemas estadual e federal em sua área de 

atuação;

 Desempenhar outras atividades afins.

GABINETE DO VICE-PREFEITO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Substituir o Prefeito no caso de impedimento e o suceder no caso de vaga;

 Desenvolver ações e projetos destinados a identificar e incrementar o potencial do município, 

acompanhando as atividades nele desenvolvidas e buscando incrementá-las de forma sustentável;

 Estabelecer estratégias e diretrizes para orientar as ações de prevenção e defesa permanente contra 

desastres naturais, bem como coordenar a defesa civil no Município;

 Subsidiar a formulação e definição de diretrizes gerais relacionadas com a Política de Defesa Civil;

 Promover a articulação com os demais órgãos centrais dos sistemas estadual e federal em sua área de 

atuação;

 Desempenhar outras atividades afins.

GABINETE DO VICE-PREFEITO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Substituir o Prefeito no caso de impedimento e o suceder no caso de vaga;

 Desenvolver ações e projetos destinados a identificar e incrementar o potencial do município, 

acompanhando as atividades nele desenvolvidas e buscando incrementá-las de forma sustentável;

 Estabelecer estratégias e diretrizes para orientar as ações de prevenção e defesa permanente contra 

desastres naturais, bem como coordenar a defesa civil no Município;

 Subsidiar a formulação e definição de diretrizes gerais relacionadas com a Política de Defesa Civil;

 Promover a articulação com os demais órgãos centrais dos sistemas estadual e federal em sua área de 

atuação;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

GABINETE DO VICE-PREFEITO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Substituir o Prefeito no caso de impedimento e o suceder no caso de vaga;

 Desenvolver ações e projetos destinados a identificar e incrementar o potencial do município, 

acompanhando as atividades nele desenvolvidas e buscando incrementá-las de forma sustentável;

 Estabelecer estratégias e diretrizes para orientar as ações de prevenção e defesa permanente contra 

desastres naturais, bem como coordenar a defesa civil no Município;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

11.00 Gabinete do Vice-Prefeito

UNIDADE : Gabinete do Vice-Prefeito11.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

27.149.30004 Administração

50.00004.121 Planejamento e Orçamento

50.00004.121.0001 Ação Administrativa

50.00050.00004.121.0001.2086 100Operacionalização dos Financiamentos Nacionais e Internacionais

1.259.00004.122 Administração Geral

1.259.00004.122.0001 Ação Administrativa

1.064.000 1.064.00004.122.0001.2083 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

75.000100.000 25.00004.122.0001.2085 100Operacionalização do Gabinete do Vice-Prefeito

75.00075.00004.122.0001.2087 100Operacionalização do Escritório de Gestão de Projetos de Niterói - EGP/NIT

20.00020.00004.122.0001.2088 100Operacionalização das Coordenadorias

24.669.30004.127 Ordenamento Territorial

24.669.30004.127.0068 Ações Estratégicas - Realização

218.600228.800 10.20004.127.0068.1074 100Implementar Atividades Estratégicas para Niterói

24.440.500 24.440.50004.127.0068.1074 101Implementar Atividades Estratégicas para Niterói

100.00004.128 Formação de Recursos Humanos

100.00004.128.0020 Defesa Civil em Ação

50.00050.00004.128.0020.1076 100Capacitação das Comunidades

50.00050.00004.128.0020.1078 100Seminário Municipal de Defesa Civil

680.00004.182 Defesa Civil

560.00004.182.0020 Defesa Civil em Ação

450.000500.000 50.00004.182.0020.1077 100Implantação do Nudec

149Página :continua...



PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

11.00 Gabinete do Vice-Prefeito

UNIDADE : Gabinete do Vice-Prefeito11.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

60.00060.00004.182.0020.1079 100Defesa Civil na Praça

120.00004.182.0022 Desenvolvimento Integrado

120.000120.00004.182.0022.1080 100Participação na prevenção e combate ao incêndio

391.00004.451 Infra-Estrutura Urbana

391.00004.451.0020 Defesa Civil em Ação

391.000391.00004.451.0020.2092 100Construção de Postos de salvamento nas Praias Oceânicas de Niterói

24.525.700Total Geral 1.559.6001.064.00027.149.300
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 Propor ao Prefeito as alterações legais e regulamentares, necessárias para atingir os melhores índices de 

eficiência;

 Representação e Defesa, em Juízo ou fora dele, dos interesses do Município, a cobrança da dívida ativa 

tributária e organização das Legislações Federal, Estadual e Municipal;

 Emitir pareceres sobre questões jurídicas;

 Redigir Projetos de Lei, justificar vetos, Decretos, Regulamentos, lavratura de convênios, contratos, 

termos e outros documentos que disponham sobre obrigações do Município;

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito, o Vice-Prefeito, os Órgãos da Administração Direta, os dirigentes de Entidades 

Autônomas integrantes da Administração Indireta do Município, quanto à estes, após ouvir previamente o 

respectivo setor jurídico;

 Propor ao Prefeito as alterações legais e regulamentares, necessárias para atingir os melhores índices de 

eficiência;

 Representação e Defesa, em Juízo ou fora dele, dos interesses do Município, a cobrança da dívida ativa 

tributária e organização das Legislações Federal, Estadual e Municipal;

 Emitir pareceres sobre questões jurídicas;

 Redigir Projetos de Lei, justificar vetos, Decretos, Regulamentos, lavratura de convênios, contratos, 

termos e outros documentos que disponham sobre obrigações do Município;

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito, o Vice-Prefeito, os Órgãos da Administração Direta, os dirigentes de Entidades 

Autônomas integrantes da Administração Indireta do Município, quanto à estes, após ouvir previamente o 

respectivo setor jurídico;

 Propor ao Prefeito as alterações legais e regulamentares, necessárias para atingir os melhores índices de 

eficiência;

 Representação e Defesa, em Juízo ou fora dele, dos interesses do Município, a cobrança da dívida ativa 

tributária e organização das Legislações Federal, Estadual e Municipal;

 Emitir pareceres sobre questões jurídicas;

 Redigir Projetos de Lei, justificar vetos, Decretos, Regulamentos, lavratura de convênios, contratos, 

termos e outros documentos que disponham sobre obrigações do Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito, o Vice-Prefeito, os Órgãos da Administração Direta, os dirigentes de Entidades 

Autônomas integrantes da Administração Indireta do Município, quanto à estes, após ouvir previamente o 

respectivo setor jurídico;

 Propor ao Prefeito as alterações legais e regulamentares, necessárias para atingir os melhores índices de 

eficiência;

 Representação e Defesa, em Juízo ou fora dele, dos interesses do Município, a cobrança da dívida ativa 

tributária e organização das Legislações Federal, Estadual e Municipal;

 Emitir pareceres sobre questões jurídicas;

 Redigir Projetos de Lei, justificar vetos, Decretos, Regulamentos, lavratura de convênios, contratos, 

termos e outros documentos que disponham sobre obrigações do Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito, o Vice-Prefeito, os Órgãos da Administração Direta, os dirigentes de Entidades 

Autônomas integrantes da Administração Indireta do Município, quanto à estes, após ouvir previamente o 

respectivo setor jurídico;

 Propor ao Prefeito as alterações legais e regulamentares, necessárias para atingir os melhores índices de 

eficiência;

 Representação e Defesa, em Juízo ou fora dele, dos interesses do Município, a cobrança da dívida ativa 

tributária e organização das Legislações Federal, Estadual e Municipal;

 Emitir pareceres sobre questões jurídicas;

 Redigir Projetos de Lei, justificar vetos, Decretos, Regulamentos, lavratura de convênios, contratos, 

termos e outros documentos que disponham sobre obrigações do Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito, o Vice-Prefeito, os Órgãos da Administração Direta, os dirigentes de Entidades 

Autônomas integrantes da Administração Indireta do Município, quanto à estes, após ouvir previamente o 

respectivo setor jurídico;

 Propor ao Prefeito as alterações legais e regulamentares, necessárias para atingir os melhores índices de 

eficiência;

 Representação e Defesa, em Juízo ou fora dele, dos interesses do Município, a cobrança da dívida ativa 

tributária e organização das Legislações Federal, Estadual e Municipal;

 Emitir pareceres sobre questões jurídicas;

 Redigir Projetos de Lei, justificar vetos, Decretos, Regulamentos, lavratura de convênios, contratos, 

termos e outros documentos que disponham sobre obrigações do Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito, o Vice-Prefeito, os Órgãos da Administração Direta, os dirigentes de Entidades 

Autônomas integrantes da Administração Indireta do Município, quanto à estes, após ouvir previamente o 

respectivo setor jurídico;

 Propor ao Prefeito as alterações legais e regulamentares, necessárias para atingir os melhores índices de 

eficiência;

 Representação e Defesa, em Juízo ou fora dele, dos interesses do Município, a cobrança da dívida ativa 

tributária e organização das Legislações Federal, Estadual e Municipal;

 Emitir pareceres sobre questões jurídicas;

 Redigir Projetos de Lei, justificar vetos, Decretos, Regulamentos, lavratura de convênios, contratos, 

termos e outros documentos que disponham sobre obrigações do Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito, o Vice-Prefeito, os Órgãos da Administração Direta, os dirigentes de Entidades 

Autônomas integrantes da Administração Indireta do Município, quanto à estes, após ouvir previamente o 

respectivo setor jurídico;

 Propor ao Prefeito as alterações legais e regulamentares, necessárias para atingir os melhores índices de 

eficiência;

 Representação e Defesa, em Juízo ou fora dele, dos interesses do Município, a cobrança da dívida ativa 

tributária e organização das Legislações Federal, Estadual e Municipal;

 Emitir pareceres sobre questões jurídicas;

 Redigir Projetos de Lei, justificar vetos, Decretos, Regulamentos, lavratura de convênios, contratos, 

termos e outros documentos que disponham sobre obrigações do Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  1.565 30/12/96

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito, o Vice-Prefeito, os Órgãos da Administração Direta, os dirigentes de Entidades 

Autônomas integrantes da Administração Indireta do Município, quanto à estes, após ouvir previamente o 

respectivo setor jurídico;

 Propor ao Prefeito as alterações legais e regulamentares, necessárias para atingir os melhores índices de 

eficiência;

 Representação e Defesa, em Juízo ou fora dele, dos interesses do Município, a cobrança da dívida ativa 

tributária e organização das Legislações Federal, Estadual e Municipal;

 Emitir pareceres sobre questões jurídicas;

 Redigir Projetos de Lei, justificar vetos, Decretos, Regulamentos, lavratura de convênios, contratos, 

termos e outros documentos que disponham sobre obrigações do Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  1.565 30/12/96

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito, o Vice-Prefeito, os Órgãos da Administração Direta, os dirigentes de Entidades 

Autônomas integrantes da Administração Indireta do Município, quanto à estes, após ouvir previamente o 

respectivo setor jurídico;

 Propor ao Prefeito as alterações legais e regulamentares, necessárias para atingir os melhores índices de 

eficiência;

 Representação e Defesa, em Juízo ou fora dele, dos interesses do Município, a cobrança da dívida ativa 

tributária e organização das Legislações Federal, Estadual e Municipal;

 Emitir pareceres sobre questões jurídicas;

 Redigir Projetos de Lei, justificar vetos, Decretos, Regulamentos, lavratura de convênios, contratos, 

termos e outros documentos que disponham sobre obrigações do Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  1.565 30/12/96

Decreto 7.483 25/01/97
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

12.00 Procuradoria Geral do Município

UNIDADE : Procuradoria Geral do Município12.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

400.00003 Essencial à Justiça

400.00003.122 Administração Geral

400.00003.122.0001 Ação Administrativa

400.000400.00003.122.0001.2095 100Operacionalização das Procuradorias Especializadas

11.483.00004 Administração

11.483.00004.122 Administração Geral

11.483.00004.122.0001 Ação Administrativa

120.000200.000 80.00004.122.0001.2097 100Oper. do Fundo Especial da Procuradoria Geral do Município - FEPGM/NIT

893.000893.00004.122.0001.2098 100Operacionalização da Procuradoria Geral do Município

10.390.000 10.390.00004.122.0001.2099 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

80.000Total Geral 1.413.00010.390.00011.883.000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

Secretaria Municipal de Participação Social
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

SECRETARIA MUNICIPAL DE PARTICIPAÇÃO SOCIALSECRETARIA MUNICIPAL DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

. Assegurar o acesso aos diversos setores, de forma a permitir a agilização do atendimento das solicitações 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

. Assegurar o acesso aos diversos setores, de forma a permitir a agilização do atendimento das solicitações 
formuladas pela Comunidade, de um modo geral, estreitando o relacionamento do Poder Público com os 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

. Assegurar o acesso aos diversos setores, de forma a permitir a agilização do atendimento das solicitações 
formuladas pela Comunidade, de um modo geral, estreitando o relacionamento do Poder Público com os 
diversos setores da sociedade.

SECRETARIA MUNICIPAL DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

. Assegurar o acesso aos diversos setores, de forma a permitir a agilização do atendimento das solicitações 
formuladas pela Comunidade, de um modo geral, estreitando o relacionamento do Poder Público com os 
diversos setores da sociedade.

SECRETARIA MUNICIPAL DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

. Assegurar o acesso aos diversos setores, de forma a permitir a agilização do atendimento das solicitações 
formuladas pela Comunidade, de um modo geral, estreitando o relacionamento do Poder Público com os 
diversos setores da sociedade.

SECRETARIA MUNICIPAL DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

. Assegurar o acesso aos diversos setores, de forma a permitir a agilização do atendimento das solicitações 
formuladas pela Comunidade, de um modo geral, estreitando o relacionamento do Poder Público com os 
diversos setores da sociedade.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

. Assegurar o acesso aos diversos setores, de forma a permitir a agilização do atendimento das solicitações 
formuladas pela Comunidade, de um modo geral, estreitando o relacionamento do Poder Público com os 
diversos setores da sociedade.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

. Assegurar o acesso aos diversos setores, de forma a permitir a agilização do atendimento das solicitações 
formuladas pela Comunidade, de um modo geral, estreitando o relacionamento do Poder Público com os 
diversos setores da sociedade.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

. Assegurar o acesso aos diversos setores, de forma a permitir a agilização do atendimento das solicitações 
formuladas pela Comunidade, de um modo geral, estreitando o relacionamento do Poder Público com os 
diversos setores da sociedade.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

. Assegurar o acesso aos diversos setores, de forma a permitir a agilização do atendimento das solicitações 
formuladas pela Comunidade, de um modo geral, estreitando o relacionamento do Poder Público com os 
diversos setores da sociedade.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

SECRETARIA MUNICIPAL DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

. Assegurar o acesso aos diversos setores, de forma a permitir a agilização do atendimento das solicitações 
formuladas pela Comunidade, de um modo geral, estreitando o relacionamento do Poder Público com os 
diversos setores da sociedade.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

SECRETARIA MUNICIPAL DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

. Assegurar o acesso aos diversos setores, de forma a permitir a agilização do atendimento das solicitações 
formuladas pela Comunidade, de um modo geral, estreitando o relacionamento do Poder Público com os 
diversos setores da sociedade.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.331 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02/01/13
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

13.00 Secretaria Municipal de Participação Social

UNIDADE : Secretaria Municipal de Participação Social13.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

467.00004 Administração

467.00004.122 Administração Geral

457.00004.122.0001 Ação Administrativa

412.000 412.00004.122.0001.2104 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

30.00045.000 15.00004.122.0001.2106 100Operacionalização da Secretaria Municipal de Participação Social

10.00004.122.0097 Interagir com outras secretarias

10.00010.00004.122.0097.2109 100Articular e implementar projetos de cunho social com as secretarias 
finaslísticas

83.00014 Direitos da Cidadania

60.00014.121 Planejamento e Orçamento

25.00014.121.0094 Orçamento Participativo

15.00015.00014.121.0094.2102 100Organização de eventos

10.00010.00014.121.0094.2107 100Realização de Plenárias para eleger delegados, Conselheiro e levantamento de 
demandas

20.00014.121.0095 Controle Social da Gestão Pública

20.00020.00014.121.0095.2103 100Realização das Conferências

15.00014.121.0096 Participação Social

15.00015.00014.121.0096.2105 100Assegurar o acesso aos diversos setores, de forma a permitir a agilização do 
atendimento das solicitações formuladas pela comunidade, de um modo gerao

8.00014.128 Formação de Recursos Humanos

8.00014.128.0095 Controle Social da Gestão Pública

8.0008.00014.128.0095.2108 100Capacitação de Conselheiros

15.00014.422 Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

15.00014.422.0093 Formação de Lideranças
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

13.00 Secretaria Municipal de Participação Social

UNIDADE : Secretaria Municipal de Participação Social13.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

15.00015.00014.422.0093.2101 100Curso de capacitação

15.000Total Geral 123.000412.000550.000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

Secretaria Municipal de Esportes e Lazer
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZERSECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZERSECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Promover e incentivar as atividades esportivas do Município, em todas as duas modalidades;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Promover e incentivar as atividades esportivas do Município, em todas as duas modalidades;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Promover e incentivar as atividades esportivas do Município, em todas as duas modalidades;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Promover e incentivar as atividades esportivas do Município, em todas as duas modalidades;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Promover e incentivar as atividades esportivas do Município, em todas as duas modalidades;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Promover e incentivar as atividades esportivas do Município, em todas as duas modalidades;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Promover e incentivar as atividades esportivas do Município, em todas as duas modalidades;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Promover e incentivar as atividades esportivas do Município, em todas as duas modalidades;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Promover e incentivar as atividades esportivas do Município, em todas as duas modalidades;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Promover e incentivar as atividades esportivas do Município, em todas as duas modalidades;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.331 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02/01/13
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UNIDADE : Secretaria Municipal de Esportes e Lazer14.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

537.00004 Administração

537.00004.122 Administração Geral

537.00004.122.0001 Ação Administrativa

537.000 537.00004.122.0001.2112 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

150.00012 Educação

150.00012.812 Desporto Comunitário

150.00012.812.0023 Democratizando Atividades Desportivas

150.000150.00012.812.0023.2113 100JEN - Jogos Escolares de Niterói

3.735.00027 Desporto e Lazer

125.00027.242 Assistência ao Portador de Deficiência

125.00027.242.0023 Democratizando Atividades Desportivas

125.000125.00027.242.0023.1081 100Programa de Apoio ao Desporto Paralímpico

330.00027.812 Desporto Comunitário

330.00027.812.0023 Democratizando Atividades Desportivas

100.000100.00027.812.0023.1082 100Eventos Esportivos

60.00080.000 20.00027.812.0023.1085 100Programas para PCD* Pessoas com Deficiência

65.000150.000 85.00027.812.0023.2111 100Projeto Saúde na Praça

3.280.00027.813 Lazer

3.280.00027.813.0023 Democratizando Atividades Desportivas

80.00080.00027.813.0023.1083 100Eventos de Lazer

100.000200.000 100.00027.813.0023.1084 100Construção de Equipamentos Esportivos e de Lazer
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14.00 Secretaria Municipal de Esportes e Lazer

UNIDADE : Secretaria Municipal de Esportes e Lazer14.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

75.00075.00027.813.0023.1086 100Proj. Inc. a Esportes Ind. / Coletivos

100.000100.00027.813.0023.1087 100Projeto Esporte na Orla e Parques

300.000300.00027.813.0023.1088 100Ref e Manutenção de Equipamentos e Esportivos e de Lazer

2.250.0002.250.00027.813.0023.1089 100Projetos Especiais  Futebol, Vela, Handball, Atletismo, Basquetebol, Ginástica 
3ª Idade, Remo E Polo Aquático

275.000275.00027.813.0023.2110 100Núcleos de iniciação desportivas

205.000Total Geral 3.680.000537.0004.422.000
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 Assessorar o Prefeito em suas relações com a Câmara Municipal, os Órgãos da Administração Direta e 

Indireta e outras instituições públicas e privadas;

 Assessorar o Prefeito em conjunto com a Procuradoria Geral do Município em suas relações com o 

Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro e o Poder Judiciário;

 Coordenar a elaboração do Plano de Governo com a participação dos demais Órgãos da Administração 

Municipal;

 Preparar e encaminhar os atos a serem assinados pelo Prefeito e coordenar a sua publicação;

 Receber, apurar e repassar aos órgãos competentes da Prefeitura as informações, críticas, denúncias e 

reclamações sobre os serviços municipais;

 Acompanhar e cobrar soluções e respostas;

 Apresentar relatório mensal ao Prefeito Municipal sobre todas as ações desenvolvidas;

 Coordenar as atividades da Ouvidoria Municipal;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA DE GOVERNO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em suas relações com a Câmara Municipal, os Órgãos da Administração Direta e 

Indireta e outras instituições públicas e privadas;

 Assessorar o Prefeito em conjunto com a Procuradoria Geral do Município em suas relações com o 

Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro e o Poder Judiciário;

 Coordenar a elaboração do Plano de Governo com a participação dos demais Órgãos da Administração 

Municipal;

 Preparar e encaminhar os atos a serem assinados pelo Prefeito e coordenar a sua publicação;

 Receber, apurar e repassar aos órgãos competentes da Prefeitura as informações, críticas, denúncias e 

reclamações sobre os serviços municipais;

 Acompanhar e cobrar soluções e respostas;

 Apresentar relatório mensal ao Prefeito Municipal sobre todas as ações desenvolvidas;

 Coordenar as atividades da Ouvidoria Municipal;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA DE GOVERNO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em suas relações com a Câmara Municipal, os Órgãos da Administração Direta e 

Indireta e outras instituições públicas e privadas;

 Assessorar o Prefeito em conjunto com a Procuradoria Geral do Município em suas relações com o 

Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro e o Poder Judiciário;

 Coordenar a elaboração do Plano de Governo com a participação dos demais Órgãos da Administração 

Municipal;

 Preparar e encaminhar os atos a serem assinados pelo Prefeito e coordenar a sua publicação;

 Receber, apurar e repassar aos órgãos competentes da Prefeitura as informações, críticas, denúncias e 

reclamações sobre os serviços municipais;

 Acompanhar e cobrar soluções e respostas;

 Apresentar relatório mensal ao Prefeito Municipal sobre todas as ações desenvolvidas;

 Coordenar as atividades da Ouvidoria Municipal;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

SECRETARIA DE GOVERNO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em suas relações com a Câmara Municipal, os Órgãos da Administração Direta e 

Indireta e outras instituições públicas e privadas;

 Assessorar o Prefeito em conjunto com a Procuradoria Geral do Município em suas relações com o 

Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro e o Poder Judiciário;

 Coordenar a elaboração do Plano de Governo com a participação dos demais Órgãos da Administração 

Municipal;

 Preparar e encaminhar os atos a serem assinados pelo Prefeito e coordenar a sua publicação;

 Receber, apurar e repassar aos órgãos competentes da Prefeitura as informações, críticas, denúncias e 

reclamações sobre os serviços municipais;

 Acompanhar e cobrar soluções e respostas;

 Apresentar relatório mensal ao Prefeito Municipal sobre todas as ações desenvolvidas;

 Coordenar as atividades da Ouvidoria Municipal;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.484 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

SECRETARIA DE GOVERNO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em suas relações com a Câmara Municipal, os Órgãos da Administração Direta e 

Indireta e outras instituições públicas e privadas;

 Assessorar o Prefeito em conjunto com a Procuradoria Geral do Município em suas relações com o 

Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro e o Poder Judiciário;

 Coordenar a elaboração do Plano de Governo com a participação dos demais Órgãos da Administração 

Municipal;

 Preparar e encaminhar os atos a serem assinados pelo Prefeito e coordenar a sua publicação;

 Receber, apurar e repassar aos órgãos competentes da Prefeitura as informações, críticas, denúncias e 

reclamações sobre os serviços municipais;

 Acompanhar e cobrar soluções e respostas;

 Apresentar relatório mensal ao Prefeito Municipal sobre todas as ações desenvolvidas;

 Coordenar as atividades da Ouvidoria Municipal;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.484 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97
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Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.973 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29/06/12

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.331 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02/01/13
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15.00 Secretaria de Governo

UNIDADE : Secretaria de Governo15.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

19.032.00004 Administração

18.632.00004.122 Administração Geral

18.632.00004.122.0001 Ação Administrativa

2.940.000 2.940.00004.122.0001.2117 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

15.664.00015.692.000 28.00004.122.0001.2121 100Operacionalização da Secretaria de Governo

400.00004.131 Comunicação Social

400.00004.131.0001 Ação Administrativa

400.000400.00004.131.0001.2120 100Publicação de Atos Oficiais

17.00014 Direitos da Cidadania

17.00014.422 Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

17.00014.422.0007 Ouvindo e Interagindo Com a População

17.00017.00014.422.0007.1090 100sistema informatizado de recebimento e acompanhamento das demandas

28.000Total Geral 16.081.0002.940.00019.049.000
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Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos 
Humanos
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOSSECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

instituições privadas de ação social;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

instituições privadas de ação social;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

instituições privadas de ação social;

 Realizar projetos especiais de desenvolvimento comunitário;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

instituições privadas de ação social;

 Realizar projetos especiais de desenvolvimento comunitário;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

instituições privadas de ação social;

 Realizar projetos especiais de desenvolvimento comunitário;

 Executar a política de emprego e de amparo social, especialmente das populações de baixa 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

instituições privadas de ação social;

 Realizar projetos especiais de desenvolvimento comunitário;

 Executar a política de emprego e de amparo social, especialmente das populações de baixa 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

instituições privadas de ação social;

 Realizar projetos especiais de desenvolvimento comunitário;

 Executar a política de emprego e de amparo social, especialmente das populações de baixa 

Renda;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

instituições privadas de ação social;

 Realizar projetos especiais de desenvolvimento comunitário;

 Executar a política de emprego e de amparo social, especialmente das populações de baixa 

Renda;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

instituições privadas de ação social;

 Realizar projetos especiais de desenvolvimento comunitário;

 Executar a política de emprego e de amparo social, especialmente das populações de baixa 

Renda;

 Zelar pela proteção dos direitos humanos dos cidadãos niteroienses.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

instituições privadas de ação social;

 Realizar projetos especiais de desenvolvimento comunitário;

 Executar a política de emprego e de amparo social, especialmente das populações de baixa 

Renda;

 Zelar pela proteção dos direitos humanos dos cidadãos niteroienses.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

instituições privadas de ação social;

 Realizar projetos especiais de desenvolvimento comunitário;

 Executar a política de emprego e de amparo social, especialmente das populações de baixa 

Renda;

 Zelar pela proteção dos direitos humanos dos cidadãos niteroienses.

 Desempenhar outras atividades afins;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

instituições privadas de ação social;

 Realizar projetos especiais de desenvolvimento comunitário;

 Executar a política de emprego e de amparo social, especialmente das populações de baixa 

Renda;

 Zelar pela proteção dos direitos humanos dos cidadãos niteroienses.

 Desempenhar outras atividades afins;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

instituições privadas de ação social;

 Realizar projetos especiais de desenvolvimento comunitário;

 Executar a política de emprego e de amparo social, especialmente das populações de baixa 

Renda;

 Zelar pela proteção dos direitos humanos dos cidadãos niteroienses.

 Desempenhar outras atividades afins;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

instituições privadas de ação social;

 Realizar projetos especiais de desenvolvimento comunitário;

 Executar a política de emprego e de amparo social, especialmente das populações de baixa 

Renda;

 Zelar pela proteção dos direitos humanos dos cidadãos niteroienses.

 Desempenhar outras atividades afins;

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

instituições privadas de ação social;

 Realizar projetos especiais de desenvolvimento comunitário;

 Executar a política de emprego e de amparo social, especialmente das populações de baixa 

Renda;

 Zelar pela proteção dos direitos humanos dos cidadãos niteroienses.

 Desempenhar outras atividades afins;

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

instituições privadas de ação social;

 Realizar projetos especiais de desenvolvimento comunitário;

 Executar a política de emprego e de amparo social, especialmente das populações de baixa 

Renda;

 Zelar pela proteção dos direitos humanos dos cidadãos niteroienses.

 Desempenhar outras atividades afins;

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.163 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20/01/93

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

instituições privadas de ação social;

 Realizar projetos especiais de desenvolvimento comunitário;

 Executar a política de emprego e de amparo social, especialmente das populações de baixa 

Renda;

 Zelar pela proteção dos direitos humanos dos cidadãos niteroienses.

 Desempenhar outras atividades afins;

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.163 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20/01/93

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

instituições privadas de ação social;

 Realizar projetos especiais de desenvolvimento comunitário;

 Executar a política de emprego e de amparo social, especialmente das populações de baixa 

Renda;

 Zelar pela proteção dos direitos humanos dos cidadãos niteroienses.

 Desempenhar outras atividades afins;

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.163 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20/01/93

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

instituições privadas de ação social;

 Realizar projetos especiais de desenvolvimento comunitário;

 Executar a política de emprego e de amparo social, especialmente das populações de baixa 

Renda;

 Zelar pela proteção dos direitos humanos dos cidadãos niteroienses.

 Desempenhar outras atividades afins;

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.163 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20/01/93

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

instituições privadas de ação social;

 Realizar projetos especiais de desenvolvimento comunitário;

 Executar a política de emprego e de amparo social, especialmente das populações de baixa 

Renda;

 Zelar pela proteção dos direitos humanos dos cidadãos niteroienses.

 Desempenhar outras atividades afins;

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.163 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20/01/93

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.489 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

instituições privadas de ação social;

 Realizar projetos especiais de desenvolvimento comunitário;

 Executar a política de emprego e de amparo social, especialmente das populações de baixa 

Renda;

 Zelar pela proteção dos direitos humanos dos cidadãos niteroienses.

 Desempenhar outras atividades afins;

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.163 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20/01/93

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.489 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

instituições privadas de ação social;

 Realizar projetos especiais de desenvolvimento comunitário;

 Executar a política de emprego e de amparo social, especialmente das populações de baixa 

Renda;

 Zelar pela proteção dos direitos humanos dos cidadãos niteroienses.

 Desempenhar outras atividades afins;

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.163 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20/01/93

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.489 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.491 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

instituições privadas de ação social;

 Realizar projetos especiais de desenvolvimento comunitário;

 Executar a política de emprego e de amparo social, especialmente das populações de baixa 

Renda;

 Zelar pela proteção dos direitos humanos dos cidadãos niteroienses.

 Desempenhar outras atividades afins;

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.163 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20/01/93

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.489 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.491 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

instituições privadas de ação social;

 Realizar projetos especiais de desenvolvimento comunitário;

 Executar a política de emprego e de amparo social, especialmente das populações de baixa 

Renda;

 Zelar pela proteção dos direitos humanos dos cidadãos niteroienses.

 Desempenhar outras atividades afins;

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.163 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20/01/93

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.489 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.491 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.819 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19/12/00

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

instituições privadas de ação social;

 Realizar projetos especiais de desenvolvimento comunitário;

 Executar a política de emprego e de amparo social, especialmente das populações de baixa 

Renda;

 Zelar pela proteção dos direitos humanos dos cidadãos niteroienses.

 Desempenhar outras atividades afins;

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.163 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20/01/93

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.489 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.491 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.819 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19/12/00

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.996 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15/05/03

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

instituições privadas de ação social;

 Realizar projetos especiais de desenvolvimento comunitário;

 Executar a política de emprego e de amparo social, especialmente das populações de baixa 

Renda;

 Zelar pela proteção dos direitos humanos dos cidadãos niteroienses.

 Desempenhar outras atividades afins;

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.163 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20/01/93

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.489 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.491 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.819 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19/12/00

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.996 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15/05/03

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar em conjunto com a Secretaria Municipal de Acessibilidade e Cidadania as políticas de 

integração social voltadas para os portadores de deficiência;

 Integrar os direitos da criança, do adolescente e da terceira idade, bem como a articulação com as 

instituições privadas de ação social;

 Realizar projetos especiais de desenvolvimento comunitário;

 Executar a política de emprego e de amparo social, especialmente das populações de baixa 

Renda;

 Zelar pela proteção dos direitos humanos dos cidadãos niteroienses.

 Desempenhar outras atividades afins;

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.163 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20/01/93

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.489 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.491 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.819 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19/12/00

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.996 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15/05/03

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.029 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09/07/03
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.163 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29/07/04

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.331 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02/01/13

168Página :



PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

16.00 Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos

UNIDADE : Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos16.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

1.00004 Administração

1.00004.122 Administração Geral

1.00004.122.0001 Ação Administrativa

1.000 1.00004.122.0001.2132 100Restruturação do Plano de Cargos, Carreiras e Salários

8.079.00008 Assistência Social

6.502.00008.122 Administração Geral

6.502.00008.122.0001 Ação Administrativa

4.982.000 4.982.00008.122.0001.2130 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

1.440.0001.520.000 80.00008.122.0001.2133 100Oper.da Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos humanos

409.00008.125 Normatização e Fiscalização

409.00008.125.0001 Ação Administrativa

224.000254.000 30.00008.125.0001.2125 100Operacionalização dos Conselhos

125.000155.000 30.00008.125.0001.2134 100Operacionalização do Conselho Tutelar

15.00008.128 Formação de Recursos Humanos

15.00008.128.0099 Promoção e Defesa dos Direitos Humanos

15.00015.00008.128.0099.1095 100Estruturação e Qualificação de Profissionais no Atendimento e 
Acompanhamento do usuário de crack

300.00008.241 Assistência ao Idoso

300.00008.241.0025 Viva Idoso

54.00054.00008.241.0025.1092 100Idosos informados

38.00038.00008.241.0025.1094 100Feiras de Artesanato

136.000136.00008.241.0025.1098 100Encontro Municipal Valorização Pessoa Idosa
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

16.00 Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos

UNIDADE : Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos16.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

12.00012.00008.241.0025.2124 100Averiguação de Denúncias

60.00060.00008.241.0025.2129 100Operacionalização Centro de Convivência Intergeracional

670.00008.243 Assistência à Criança e ao Adolescente

670.00008.243.0098 Promoção dos Direitos das Crianças e Adolescentes

150.000150.00008.243.0098.1093 100Expansão de Conselho Tutelar

50.000312.000 262.00008.243.0098.1096 100Construção e estruturação de serviço de acolhimento de média e longa 
permanência para crianças e adolescentes

100.000100.00008.243.0098.2126 100Produção e Disseminação de Conhecimento para Promoção, Proteção e 
Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes

63.000108.000 45.00008.243.0098.2131 100Estruturação e Qualificação dos Conselhos Tutelares

183.00008.244 Assistência Comunitária

36.00008.244.0001 Ação Administrativa

3.0003.00008.244.0001.2127 100Grupo de Convivência

33.00033.00008.244.0001.2128 100Operacionalização do Modelo de Gestão do Vale Social

147.00008.244.0099 Promoção e Defesa dos Direitos Humanos

47.00047.00008.244.0099.1099 100Ações e Serviços para o fornecimento de documentação civil básica

40.00040.00008.244.0099.1100 100Formação de Multiplicadores

60.00060.00008.244.0099.2123 100Campanhas Educativas

15.00013 Cultura

15.00013.392 Difusão Cultural

15.00013.392.0025 Viva Idoso
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16.00 Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos

UNIDADE : Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos16.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

15.00015.00013.392.0025.1091 100Teatro na Ativa Idade

447.000Total Geral 2.665.0004.983.0008.095.000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

FUNDO MUNICIPAL PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMASFUNDO MUNICIPAL PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

FUNDO MUNICIPAL PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

FUNDO MUNICIPAL PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

FUNDO MUNICIPAL PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Financiamento, total ou parcial, de programas e projetos de assistência social, desenvolvidos pelos órgãos 

FUNDO MUNICIPAL PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Financiamento, total ou parcial, de programas e projetos de assistência social, desenvolvidos pelos órgãos 

FUNDO MUNICIPAL PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Financiamento, total ou parcial, de programas e projetos de assistência social, desenvolvidos pelos órgãos 

da Administração Pública Municipal responsáveis pela execução da Política de Assistência Social ou por 

FUNDO MUNICIPAL PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Financiamento, total ou parcial, de programas e projetos de assistência social, desenvolvidos pelos órgãos 

da Administração Pública Municipal responsáveis pela execução da Política de Assistência Social ou por 

órgãos conveniados;

FUNDO MUNICIPAL PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Financiamento, total ou parcial, de programas e projetos de assistência social, desenvolvidos pelos órgãos 

da Administração Pública Municipal responsáveis pela execução da Política de Assistência Social ou por 

órgãos conveniados;

FUNDO MUNICIPAL PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Financiamento, total ou parcial, de programas e projetos de assistência social, desenvolvidos pelos órgãos 

da Administração Pública Municipal responsáveis pela execução da Política de Assistência Social ou por 

órgãos conveniados;

 Pagamento pela prestação de serviços a entidades conveniadas de direito público, privado e filantrópico 

FUNDO MUNICIPAL PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Financiamento, total ou parcial, de programas e projetos de assistência social, desenvolvidos pelos órgãos 

da Administração Pública Municipal responsáveis pela execução da Política de Assistência Social ou por 

órgãos conveniados;

 Pagamento pela prestação de serviços a entidades conveniadas de direito público, privado e filantrópico 

FUNDO MUNICIPAL PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Financiamento, total ou parcial, de programas e projetos de assistência social, desenvolvidos pelos órgãos 

da Administração Pública Municipal responsáveis pela execução da Política de Assistência Social ou por 

órgãos conveniados;

 Pagamento pela prestação de serviços a entidades conveniadas de direito público, privado e filantrópico 

para execução de programas específicos do setor de assistência social;

FUNDO MUNICIPAL PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Financiamento, total ou parcial, de programas e projetos de assistência social, desenvolvidos pelos órgãos 

da Administração Pública Municipal responsáveis pela execução da Política de Assistência Social ou por 

órgãos conveniados;

 Pagamento pela prestação de serviços a entidades conveniadas de direito público, privado e filantrópico 

para execução de programas específicos do setor de assistência social;

FUNDO MUNICIPAL PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Financiamento, total ou parcial, de programas e projetos de assistência social, desenvolvidos pelos órgãos 

da Administração Pública Municipal responsáveis pela execução da Política de Assistência Social ou por 

órgãos conveniados;

 Pagamento pela prestação de serviços a entidades conveniadas de direito público, privado e filantrópico 

para execução de programas específicos do setor de assistência social;

 Construção, reforma e ampliação de recursos materiais;

FUNDO MUNICIPAL PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Financiamento, total ou parcial, de programas e projetos de assistência social, desenvolvidos pelos órgãos 

da Administração Pública Municipal responsáveis pela execução da Política de Assistência Social ou por 

órgãos conveniados;

 Pagamento pela prestação de serviços a entidades conveniadas de direito público, privado e filantrópico 

para execução de programas específicos do setor de assistência social;

 Construção, reforma e ampliação de recursos materiais;

FUNDO MUNICIPAL PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Financiamento, total ou parcial, de programas e projetos de assistência social, desenvolvidos pelos órgãos 

da Administração Pública Municipal responsáveis pela execução da Política de Assistência Social ou por 

órgãos conveniados;

 Pagamento pela prestação de serviços a entidades conveniadas de direito público, privado e filantrópico 

para execução de programas específicos do setor de assistência social;

 Construção, reforma e ampliação de recursos materiais;

 Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e controle 

FUNDO MUNICIPAL PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Financiamento, total ou parcial, de programas e projetos de assistência social, desenvolvidos pelos órgãos 

da Administração Pública Municipal responsáveis pela execução da Política de Assistência Social ou por 

órgãos conveniados;

 Pagamento pela prestação de serviços a entidades conveniadas de direito público, privado e filantrópico 

para execução de programas específicos do setor de assistência social;

 Construção, reforma e ampliação de recursos materiais;

 Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e controle 

FUNDO MUNICIPAL PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Financiamento, total ou parcial, de programas e projetos de assistência social, desenvolvidos pelos órgãos 

da Administração Pública Municipal responsáveis pela execução da Política de Assistência Social ou por 

órgãos conveniados;

 Pagamento pela prestação de serviços a entidades conveniadas de direito público, privado e filantrópico 

para execução de programas específicos do setor de assistência social;

 Construção, reforma e ampliação de recursos materiais;

 Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e controle 

das ações de assistência social.

FUNDO MUNICIPAL PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Financiamento, total ou parcial, de programas e projetos de assistência social, desenvolvidos pelos órgãos 

da Administração Pública Municipal responsáveis pela execução da Política de Assistência Social ou por 

órgãos conveniados;

 Pagamento pela prestação de serviços a entidades conveniadas de direito público, privado e filantrópico 

para execução de programas específicos do setor de assistência social;

 Construção, reforma e ampliação de recursos materiais;

 Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e controle 

das ações de assistência social.

FUNDO MUNICIPAL PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Financiamento, total ou parcial, de programas e projetos de assistência social, desenvolvidos pelos órgãos 

da Administração Pública Municipal responsáveis pela execução da Política de Assistência Social ou por 

órgãos conveniados;

 Pagamento pela prestação de serviços a entidades conveniadas de direito público, privado e filantrópico 

para execução de programas específicos do setor de assistência social;

 Construção, reforma e ampliação de recursos materiais;

 Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e controle 

das ações de assistência social.

FUNDO MUNICIPAL PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Financiamento, total ou parcial, de programas e projetos de assistência social, desenvolvidos pelos órgãos 

da Administração Pública Municipal responsáveis pela execução da Política de Assistência Social ou por 

órgãos conveniados;

 Pagamento pela prestação de serviços a entidades conveniadas de direito público, privado e filantrópico 

para execução de programas específicos do setor de assistência social;

 Construção, reforma e ampliação de recursos materiais;

 Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e controle 

das ações de assistência social.

LEGISLAÇÃO

FUNDO MUNICIPAL PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Financiamento, total ou parcial, de programas e projetos de assistência social, desenvolvidos pelos órgãos 

da Administração Pública Municipal responsáveis pela execução da Política de Assistência Social ou por 

órgãos conveniados;

 Pagamento pela prestação de serviços a entidades conveniadas de direito público, privado e filantrópico 

para execução de programas específicos do setor de assistência social;

 Construção, reforma e ampliação de recursos materiais;

 Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e controle 

das ações de assistência social.

LEGISLAÇÃO

FUNDO MUNICIPAL PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Financiamento, total ou parcial, de programas e projetos de assistência social, desenvolvidos pelos órgãos 

da Administração Pública Municipal responsáveis pela execução da Política de Assistência Social ou por 

órgãos conveniados;

 Pagamento pela prestação de serviços a entidades conveniadas de direito público, privado e filantrópico 

para execução de programas específicos do setor de assistência social;

 Construção, reforma e ampliação de recursos materiais;

 Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e controle 

das ações de assistência social.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.549 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/11/96

FUNDO MUNICIPAL PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Financiamento, total ou parcial, de programas e projetos de assistência social, desenvolvidos pelos órgãos 

da Administração Pública Municipal responsáveis pela execução da Política de Assistência Social ou por 

órgãos conveniados;

 Pagamento pela prestação de serviços a entidades conveniadas de direito público, privado e filantrópico 

para execução de programas específicos do setor de assistência social;

 Construção, reforma e ampliação de recursos materiais;

 Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e controle 

das ações de assistência social.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.549 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/11/96

FUNDO MUNICIPAL PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Financiamento, total ou parcial, de programas e projetos de assistência social, desenvolvidos pelos órgãos 

da Administração Pública Municipal responsáveis pela execução da Política de Assistência Social ou por 

órgãos conveniados;

 Pagamento pela prestação de serviços a entidades conveniadas de direito público, privado e filantrópico 

para execução de programas específicos do setor de assistência social;

 Construção, reforma e ampliação de recursos materiais;

 Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e controle 

das ações de assistência social.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.549 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/11/96

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.587 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15/07/97

FUNDO MUNICIPAL PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Financiamento, total ou parcial, de programas e projetos de assistência social, desenvolvidos pelos órgãos 

da Administração Pública Municipal responsáveis pela execução da Política de Assistência Social ou por 

órgãos conveniados;

 Pagamento pela prestação de serviços a entidades conveniadas de direito público, privado e filantrópico 

para execução de programas específicos do setor de assistência social;

 Construção, reforma e ampliação de recursos materiais;

 Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e controle 

das ações de assistência social.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.549 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/11/96

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.587 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15/07/97

FUNDO MUNICIPAL PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Financiamento, total ou parcial, de programas e projetos de assistência social, desenvolvidos pelos órgãos 

da Administração Pública Municipal responsáveis pela execução da Política de Assistência Social ou por 

órgãos conveniados;

 Pagamento pela prestação de serviços a entidades conveniadas de direito público, privado e filantrópico 

para execução de programas específicos do setor de assistência social;

 Construção, reforma e ampliação de recursos materiais;

 Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e controle 

das ações de assistência social.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.549 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/11/96

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.587 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15/07/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.753 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23/03/98
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16.72 Fundo Municipal para Assistência Social - FMAS

UNIDADE : Fundo Municipal para Assistência Social - FMAS16.72

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

11.866.00008 Assistência Social

7.333.00008.122 Administração Geral

7.333.00008.122.0001 Ação Administrativa

2.847.0003.457.000 510.000 100.00008.122.0001.2136 100Operacionalização do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS

272.000347.000 75.00008.122.0001.2136 202Operacionalização do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS

120.000 120.00008.122.0001.2136 203Operacionalização do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS

3.329.0003.409.000 80.00008.122.0001.2136 208Operacionalização do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS

280.00008.243 Assistência à Criança e ao Adolescente

240.00008.243.0024 Proteção Social Especial de Média Complexidade

120.000120.00008.243.0024.2141 100Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Media Socioeducativa

120.000120.00008.243.0024.2141 208Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Media Socioeducativa

40.00008.243.0027 Proteção Social Especial de Alta Complexidade

10.00010.00008.243.0027.2135 100Acolhimento em casa de passagem para crianças e adolescentes

30.00030.00008.243.0027.2135 208Acolhimento em casa de passagem para crianças e adolescentes

4.253.00008.244 Assistência Comunitária

1.349.00008.244.0024 Proteção Social Especial de Média Complexidade

132.000132.00008.244.0024.2142 100Atendimento Especializado a Familias e Indivíduos

500.000500.00008.244.0024.2142 208Atendimento Especializado a Familias e Indivíduos

100.000 100.00008.244.0024.2143 100Serviço Especializado para População em Situação de Rua
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

16.72 Fundo Municipal para Assistência Social - FMAS

UNIDADE : Fundo Municipal para Assistência Social - FMAS16.72

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

576.000617.000 41.00008.244.0024.2143 208Serviço Especializado para População em Situação de Rua

718.00008.244.0027 Proteção Social Especial de Alta Complexidade

168.000268.000 100.00008.244.0027.2138 100Acolhimento Institucional para População em Situação de Rua

350.000450.000 100.00008.244.0027.2138 208Acolhimento Institucional para População em Situação de Rua

2.186.00008.244.0100 Proteção Social Básica

700.000700.00008.244.0100.1101 100Construção de Centro de Referência de Assistência Social - CRAS

128.000143.000 15.00008.244.0100.2137 100Acompanhamento Familiar

998.0001.038.000 40.00008.244.0100.2137 208Acompanhamento Familiar

115.000115.00008.244.0100.2139 208Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para pessoas com deficiência 
e idosas

70.00070.00008.244.0100.2140 100Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos

120.000120.00008.244.0100.2140 208Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos

771.000Total Geral 10.585.000510.00011.866.000
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Fundo para Infância e Adolescência - FIA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

FUNDO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIAFUNDO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

FUNDO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

FUNDO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

FUNDO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Apoiar, financeiramente, as entidades e instituições, sociais e juridicamente organizadas, e que tenham por 

FUNDO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Apoiar, financeiramente, as entidades e instituições, sociais e juridicamente organizadas, e que tenham por 

FUNDO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Apoiar, financeiramente, as entidades e instituições, sociais e juridicamente organizadas, e que tenham por 

finalidade o atendimento direto, defesa, proteção, estudo, pesquisa, apoio sócio-familiar e garantia dos 

FUNDO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Apoiar, financeiramente, as entidades e instituições, sociais e juridicamente organizadas, e que tenham por 

finalidade o atendimento direto, defesa, proteção, estudo, pesquisa, apoio sócio-familiar e garantia dos 

direitos da criança e do adolescente, prescritos na legislação própria.

FUNDO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Apoiar, financeiramente, as entidades e instituições, sociais e juridicamente organizadas, e que tenham por 

finalidade o atendimento direto, defesa, proteção, estudo, pesquisa, apoio sócio-familiar e garantia dos 

direitos da criança e do adolescente, prescritos na legislação própria.

FUNDO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Apoiar, financeiramente, as entidades e instituições, sociais e juridicamente organizadas, e que tenham por 

finalidade o atendimento direto, defesa, proteção, estudo, pesquisa, apoio sócio-familiar e garantia dos 

direitos da criança e do adolescente, prescritos na legislação própria.

FUNDO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Apoiar, financeiramente, as entidades e instituições, sociais e juridicamente organizadas, e que tenham por 

finalidade o atendimento direto, defesa, proteção, estudo, pesquisa, apoio sócio-familiar e garantia dos 

direitos da criança e do adolescente, prescritos na legislação própria.

LEGISLAÇÃO

FUNDO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Apoiar, financeiramente, as entidades e instituições, sociais e juridicamente organizadas, e que tenham por 

finalidade o atendimento direto, defesa, proteção, estudo, pesquisa, apoio sócio-familiar e garantia dos 

direitos da criança e do adolescente, prescritos na legislação própria.

LEGISLAÇÃO

FUNDO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Apoiar, financeiramente, as entidades e instituições, sociais e juridicamente organizadas, e que tenham por 

finalidade o atendimento direto, defesa, proteção, estudo, pesquisa, apoio sócio-familiar e garantia dos 

direitos da criança e do adolescente, prescritos na legislação própria.

LEGISLAÇÃO

FUNDO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Apoiar, financeiramente, as entidades e instituições, sociais e juridicamente organizadas, e que tenham por 

finalidade o atendimento direto, defesa, proteção, estudo, pesquisa, apoio sócio-familiar e garantia dos 

direitos da criança e do adolescente, prescritos na legislação própria.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 919 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10/01/91

FUNDO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Apoiar, financeiramente, as entidades e instituições, sociais e juridicamente organizadas, e que tenham por 

finalidade o atendimento direto, defesa, proteção, estudo, pesquisa, apoio sócio-familiar e garantia dos 

direitos da criança e do adolescente, prescritos na legislação própria.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 919 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10/01/91

Lei Federal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.069 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13/07/91

FUNDO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Apoiar, financeiramente, as entidades e instituições, sociais e juridicamente organizadas, e que tenham por 

finalidade o atendimento direto, defesa, proteção, estudo, pesquisa, apoio sócio-familiar e garantia dos 

direitos da criança e do adolescente, prescritos na legislação própria.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 919 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10/01/91

Lei Federal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.069 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13/07/91

FUNDO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Apoiar, financeiramente, as entidades e instituições, sociais e juridicamente organizadas, e que tenham por 

finalidade o atendimento direto, defesa, proteção, estudo, pesquisa, apoio sócio-familiar e garantia dos 

direitos da criança e do adolescente, prescritos na legislação própria.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 919 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10/01/91

Lei Federal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.069 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13/07/91

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.633 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 04/06/93
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16.73 Fundo para Infância e Adolescência - FIA

UNIDADE : Fundo para Infância e Adolescência - FIA16.73

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

2.545.00008 Assistência Social

92.00008.122 Administração Geral

92.00008.122.0001 Ação Administrativa

92.00092.00008.122.0001.2148 100Operacionalização do Fundo para Infância e Adolescência - FIA

2.453.00008.243 Assistência à Criança e ao Adolescente

64.00008.243.0001 Ação Administrativa

52.00064.000 12.00008.243.0001.2145 100Operacionalização do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente

2.389.00008.243.0098 Promoção dos Direitos das Crianças e Adolescentes

141.000141.00008.243.0098.1102 100Construção e estruturação de serviço de acolhimento de média e longa 
permanência para crianças e adolescentes

450.000850.000 400.00008.243.0098.1102 203Construção e estruturação de serviço de acolhimento de média e longa 
permanência para crianças e adolescentes

118.000118.00008.243.0098.1103 100Diagnóstico, ações preventivas e apoio ao atendimento integral e especializado

30.00030.00008.243.0098.2147 100Elaboração de campanhas educativas e informativas

70.00070.00008.243.0098.2147 203Elaboração de campanhas educativas e informativas

55.00055.00008.243.0098.2149 100Organizar e monitorar serviços de atendimento a crianças e adolescentes com 
direitos violados, ameaçados ou restritos

1.125.0001.125.00008.243.0098.2149 203Organizar e monitorar serviços de atendimento a crianças e adolescentes com 
direitos violados, ameaçados ou restritos

412.000Total Geral 2.133.0002.545.000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃOSECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃOSECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Programar, executar, controlar e supervisionar as atividades de administração em geral;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Programar, executar, controlar e supervisionar as atividades de administração em geral;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Programar, executar, controlar e supervisionar as atividades de administração em geral;

 Organizar, coordenar programas e atividades de recrutamento, seleção, capacitação e desenvolvimento de 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Programar, executar, controlar e supervisionar as atividades de administração em geral;

 Organizar, coordenar programas e atividades de recrutamento, seleção, capacitação e desenvolvimento de 

recursos humanos em articulação com as secretarias afins;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Programar, executar, controlar e supervisionar as atividades de administração em geral;

 Organizar, coordenar programas e atividades de recrutamento, seleção, capacitação e desenvolvimento de 

recursos humanos em articulação com as secretarias afins;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Programar, executar, controlar e supervisionar as atividades de administração em geral;

 Organizar, coordenar programas e atividades de recrutamento, seleção, capacitação e desenvolvimento de 

recursos humanos em articulação com as secretarias afins;

 Assessorar os Órgãos da Prefeitura em assuntos administrativos referentes a pessoal, material, protocolo, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Programar, executar, controlar e supervisionar as atividades de administração em geral;

 Organizar, coordenar programas e atividades de recrutamento, seleção, capacitação e desenvolvimento de 

recursos humanos em articulação com as secretarias afins;

 Assessorar os Órgãos da Prefeitura em assuntos administrativos referentes a pessoal, material, protocolo, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Programar, executar, controlar e supervisionar as atividades de administração em geral;

 Organizar, coordenar programas e atividades de recrutamento, seleção, capacitação e desenvolvimento de 

recursos humanos em articulação com as secretarias afins;

 Assessorar os Órgãos da Prefeitura em assuntos administrativos referentes a pessoal, material, protocolo, 

arquivo e patrimônio;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Programar, executar, controlar e supervisionar as atividades de administração em geral;

 Organizar, coordenar programas e atividades de recrutamento, seleção, capacitação e desenvolvimento de 

recursos humanos em articulação com as secretarias afins;

 Assessorar os Órgãos da Prefeitura em assuntos administrativos referentes a pessoal, material, protocolo, 

arquivo e patrimônio;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Programar, executar, controlar e supervisionar as atividades de administração em geral;

 Organizar, coordenar programas e atividades de recrutamento, seleção, capacitação e desenvolvimento de 

recursos humanos em articulação com as secretarias afins;

 Assessorar os Órgãos da Prefeitura em assuntos administrativos referentes a pessoal, material, protocolo, 

arquivo e patrimônio;

 Coordenar o relacionamento da Prefeitura com as entidades representativas do funcionalismo municipal;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Programar, executar, controlar e supervisionar as atividades de administração em geral;

 Organizar, coordenar programas e atividades de recrutamento, seleção, capacitação e desenvolvimento de 

recursos humanos em articulação com as secretarias afins;

 Assessorar os Órgãos da Prefeitura em assuntos administrativos referentes a pessoal, material, protocolo, 

arquivo e patrimônio;

 Coordenar o relacionamento da Prefeitura com as entidades representativas do funcionalismo municipal;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Programar, executar, controlar e supervisionar as atividades de administração em geral;

 Organizar, coordenar programas e atividades de recrutamento, seleção, capacitação e desenvolvimento de 

recursos humanos em articulação com as secretarias afins;

 Assessorar os Órgãos da Prefeitura em assuntos administrativos referentes a pessoal, material, protocolo, 

arquivo e patrimônio;

 Coordenar o relacionamento da Prefeitura com as entidades representativas do funcionalismo municipal;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Programar, executar, controlar e supervisionar as atividades de administração em geral;

 Organizar, coordenar programas e atividades de recrutamento, seleção, capacitação e desenvolvimento de 

recursos humanos em articulação com as secretarias afins;

 Assessorar os Órgãos da Prefeitura em assuntos administrativos referentes a pessoal, material, protocolo, 

arquivo e patrimônio;

 Coordenar o relacionamento da Prefeitura com as entidades representativas do funcionalismo municipal;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Programar, executar, controlar e supervisionar as atividades de administração em geral;

 Organizar, coordenar programas e atividades de recrutamento, seleção, capacitação e desenvolvimento de 

recursos humanos em articulação com as secretarias afins;

 Assessorar os Órgãos da Prefeitura em assuntos administrativos referentes a pessoal, material, protocolo, 

arquivo e patrimônio;

 Coordenar o relacionamento da Prefeitura com as entidades representativas do funcionalismo municipal;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Programar, executar, controlar e supervisionar as atividades de administração em geral;

 Organizar, coordenar programas e atividades de recrutamento, seleção, capacitação e desenvolvimento de 

recursos humanos em articulação com as secretarias afins;

 Assessorar os Órgãos da Prefeitura em assuntos administrativos referentes a pessoal, material, protocolo, 

arquivo e patrimônio;

 Coordenar o relacionamento da Prefeitura com as entidades representativas do funcionalismo municipal;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Programar, executar, controlar e supervisionar as atividades de administração em geral;

 Organizar, coordenar programas e atividades de recrutamento, seleção, capacitação e desenvolvimento de 

recursos humanos em articulação com as secretarias afins;

 Assessorar os Órgãos da Prefeitura em assuntos administrativos referentes a pessoal, material, protocolo, 

arquivo e patrimônio;

 Coordenar o relacionamento da Prefeitura com as entidades representativas do funcionalismo municipal;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Programar, executar, controlar e supervisionar as atividades de administração em geral;

 Organizar, coordenar programas e atividades de recrutamento, seleção, capacitação e desenvolvimento de 

recursos humanos em articulação com as secretarias afins;

 Assessorar os Órgãos da Prefeitura em assuntos administrativos referentes a pessoal, material, protocolo, 

arquivo e patrimônio;

 Coordenar o relacionamento da Prefeitura com as entidades representativas do funcionalismo municipal;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Programar, executar, controlar e supervisionar as atividades de administração em geral;

 Organizar, coordenar programas e atividades de recrutamento, seleção, capacitação e desenvolvimento de 

recursos humanos em articulação com as secretarias afins;

 Assessorar os Órgãos da Prefeitura em assuntos administrativos referentes a pessoal, material, protocolo, 

arquivo e patrimônio;

 Coordenar o relacionamento da Prefeitura com as entidades representativas do funcionalismo municipal;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  1.565 30/12/96

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Programar, executar, controlar e supervisionar as atividades de administração em geral;

 Organizar, coordenar programas e atividades de recrutamento, seleção, capacitação e desenvolvimento de 

recursos humanos em articulação com as secretarias afins;

 Assessorar os Órgãos da Prefeitura em assuntos administrativos referentes a pessoal, material, protocolo, 

arquivo e patrimônio;

 Coordenar o relacionamento da Prefeitura com as entidades representativas do funcionalismo municipal;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  1.565 30/12/96

Decreto 7.485 25/01/97

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Programar, executar, controlar e supervisionar as atividades de administração em geral;

 Organizar, coordenar programas e atividades de recrutamento, seleção, capacitação e desenvolvimento de 

recursos humanos em articulação com as secretarias afins;

 Assessorar os Órgãos da Prefeitura em assuntos administrativos referentes a pessoal, material, protocolo, 

arquivo e patrimônio;

 Coordenar o relacionamento da Prefeitura com as entidades representativas do funcionalismo municipal;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  1.565 30/12/96

Decreto 7.485 25/01/97

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Programar, executar, controlar e supervisionar as atividades de administração em geral;

 Organizar, coordenar programas e atividades de recrutamento, seleção, capacitação e desenvolvimento de 

recursos humanos em articulação com as secretarias afins;

 Assessorar os Órgãos da Prefeitura em assuntos administrativos referentes a pessoal, material, protocolo, 

arquivo e patrimônio;

 Coordenar o relacionamento da Prefeitura com as entidades representativas do funcionalismo municipal;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  1.565 30/12/96

Decreto 7.485 25/01/97

Lei 2.042 27/12/02
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17.00 Secretaria Municipal de Administração

UNIDADE : Secretaria Municipal de Administração17.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

41.385.00004 Administração

41.385.00004.122 Administração Geral

41.385.00004.122.0001 Ação Administrativa

12.430.000 12.430.00004.122.0001.2150 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

2.435.000 2.435.00004.122.0001.2151 100Reestruturação de Plano de Cargos, Carreiras e Salários

6.520.0008.520.000 2.000.00004.122.0001.2152 100Operacionalização da Secretaria Municipal de Administração

10.000.00010.000.00004.122.0001.2152 107Operacionalização da Secretaria Municipal de Administração

7.000.0007.000.00004.122.0001.2152 108Operacionalização da Secretaria Municipal de Administração

1.000.0001.000.00004.122.0001.2153 100Operacionalização da Modernização das Intalações do CAN

16.250.00028 Encargos Especiais

16.250.00028.846 Outros Encargos Especiais

16.250.00028.846.0900 Operações Especiais

250.000 250.00028.846.0900.0909 100Pagamento de Salário-Família

8.000.0008.000.00028.846.0900.0910 100Encargos com Auxílios

8.000.000 8.000.00028.846.0900.0911 100Ressarcimento de Pessoal

2.000.000Total Geral 32.520.00023.115.00057.635.000
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Propor políticas de controle urbano municipal, a organização, a fiscalização e a coordenação de ações que 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Propor políticas de controle urbano municipal, a organização, a fiscalização e a coordenação de ações que 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Propor políticas de controle urbano municipal, a organização, a fiscalização e a coordenação de ações que 

assegurem a preservação das posturas urbanas em vias e logradouros públicos nos limites da competência 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Propor políticas de controle urbano municipal, a organização, a fiscalização e a coordenação de ações que 

assegurem a preservação das posturas urbanas em vias e logradouros públicos nos limites da competência 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA
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assegurem a preservação das posturas urbanas em vias e logradouros públicos nos limites da competência 

legal do Município e dos próprios municipais;

 Planejar e coordenar as ações de controle urbano, referentes especificamente ao uso e ocupação de vias e 

logradouros públicos no que tange ao bem estar dos cidadãos;

 Dar apoio às ações da Secretaria Municipal de Urbanismo, nas ações relativas à fiscalização das posturas 

municipais referente ao uso das vias e logradouros públicos, garantindo a observância das leis, normas e 

regulamentos;

 Aplicar as punições cabíveis aos infratores das leis, normas e regulamentos em vigor, quanto às posturas, 

ao uso e ocupação das vias logradouros públicos;

 Coordenar as atividades da Guarda Municipal;

 Promover a guarda dos próprios municipais da administração pública municipal direta e indireta;

 Propiciar adequada estruturação do espaço urbano, considerando os problemas que o envolvem 

notadamente os congestionamentos, a poluição e a ocupação desordenada do espaço urbano;

 Desempenhar todas as demais competências afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Propor políticas de controle urbano municipal, a organização, a fiscalização e a coordenação de ações que 

assegurem a preservação das posturas urbanas em vias e logradouros públicos nos limites da competência 

legal do Município e dos próprios municipais;

 Planejar e coordenar as ações de controle urbano, referentes especificamente ao uso e ocupação de vias e 

logradouros públicos no que tange ao bem estar dos cidadãos;

 Dar apoio às ações da Secretaria Municipal de Urbanismo, nas ações relativas à fiscalização das posturas 

municipais referente ao uso das vias e logradouros públicos, garantindo a observância das leis, normas e 

regulamentos;

 Aplicar as punições cabíveis aos infratores das leis, normas e regulamentos em vigor, quanto às posturas, 

ao uso e ocupação das vias logradouros públicos;

 Coordenar as atividades da Guarda Municipal;

 Promover a guarda dos próprios municipais da administração pública municipal direta e indireta;

 Propiciar adequada estruturação do espaço urbano, considerando os problemas que o envolvem 

notadamente os congestionamentos, a poluição e a ocupação desordenada do espaço urbano;

 Desempenhar todas as demais competências afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Propor políticas de controle urbano municipal, a organização, a fiscalização e a coordenação de ações que 

assegurem a preservação das posturas urbanas em vias e logradouros públicos nos limites da competência 

legal do Município e dos próprios municipais;

 Planejar e coordenar as ações de controle urbano, referentes especificamente ao uso e ocupação de vias e 

logradouros públicos no que tange ao bem estar dos cidadãos;

 Dar apoio às ações da Secretaria Municipal de Urbanismo, nas ações relativas à fiscalização das posturas 

municipais referente ao uso das vias e logradouros públicos, garantindo a observância das leis, normas e 

regulamentos;

 Aplicar as punições cabíveis aos infratores das leis, normas e regulamentos em vigor, quanto às posturas, 

ao uso e ocupação das vias logradouros públicos;

 Coordenar as atividades da Guarda Municipal;

 Promover a guarda dos próprios municipais da administração pública municipal direta e indireta;

 Propiciar adequada estruturação do espaço urbano, considerando os problemas que o envolvem 

notadamente os congestionamentos, a poluição e a ocupação desordenada do espaço urbano;

 Desempenhar todas as demais competências afins.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Propor políticas de controle urbano municipal, a organização, a fiscalização e a coordenação de ações que 

assegurem a preservação das posturas urbanas em vias e logradouros públicos nos limites da competência 

legal do Município e dos próprios municipais;

 Planejar e coordenar as ações de controle urbano, referentes especificamente ao uso e ocupação de vias e 

logradouros públicos no que tange ao bem estar dos cidadãos;

 Dar apoio às ações da Secretaria Municipal de Urbanismo, nas ações relativas à fiscalização das posturas 

municipais referente ao uso das vias e logradouros públicos, garantindo a observância das leis, normas e 

regulamentos;

 Aplicar as punições cabíveis aos infratores das leis, normas e regulamentos em vigor, quanto às posturas, 

ao uso e ocupação das vias logradouros públicos;

 Coordenar as atividades da Guarda Municipal;

 Promover a guarda dos próprios municipais da administração pública municipal direta e indireta;

 Propiciar adequada estruturação do espaço urbano, considerando os problemas que o envolvem 

notadamente os congestionamentos, a poluição e a ocupação desordenada do espaço urbano;

 Desempenhar todas as demais competências afins.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96
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Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.832. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05/06/01

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.832. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05/06/01

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.832. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05/06/01

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.720. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/06/10

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.832. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05/06/01

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.720. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/06/10

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.832. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05/06/01

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.720. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/06/10

Lei .................................................................. 2.795.............................................................. 31/12/10

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.832. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05/06/01

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.720. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/06/10

Lei .................................................................. 2.795.............................................................. 31/12/10

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.832. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05/06/01

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.720. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/06/10

Lei .................................................................. 2.795.............................................................. 31/12/10

Lei .................................................................. 2.973.............................................................. 29/06/12

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.832. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05/06/01

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.720. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/06/10

Lei .................................................................. 2.795.............................................................. 31/12/10

Lei .................................................................. 2.973.............................................................. 29/06/12

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.832. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05/06/01

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.720. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/06/10

Lei .................................................................. 2.795.............................................................. 31/12/10

Lei .................................................................. 2.973.............................................................. 29/06/12

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.331 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02/01/13

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.832. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05/06/01

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.720. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/06/10

Lei .................................................................. 2.795.............................................................. 31/12/10

Lei .................................................................. 2.973.............................................................. 29/06/12

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.331 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02/01/13

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.832. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05/06/01

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.720. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/06/10

Lei .................................................................. 2.795.............................................................. 31/12/10

Lei .................................................................. 2.973.............................................................. 29/06/12

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.331 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02/01/13
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19.00 Secretaria Municipal de Ordem Pública

UNIDADE : Secretaria Municipal de Ordem Pública19.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

1.340.00004 Administração

1.340.00004.122 Administração Geral

1.340.00004.122.0001 Ação Administrativa

300.000300.00004.122.0001.2161 100Operacionalização da Construção do Centro de Comandos e Controle

1.000.0001.000.00004.122.0001.2161 102Operacionalização da Construção do Centro de Comandos e Controle

40.00040.00004.122.0001.2164 100Operacionalização da Subsecretaria

18.466.00006 Segurança Pública

16.238.00006.122 Administração Geral

16.238.00006.122.0001 Ação Administrativa

11.130.000 11.130.00006.122.0001.2154 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

270.000670.000 400.00006.122.0001.2158 100Operacionalização da Guarda Municipal

4.138.0004.438.000 300.00006.122.0001.2165 100Oper. da Secretaria Munic. de Segurança e Ordem Pública

1.000.00006.126 Tecnologia da Informação

1.000.00006.126.0039 Plano Municipal de Prevenção da Violência

600.000800.000 200.00006.126.0039.1105 100Projeto de ampliação das câmeras de segurança  

100.000100.00006.126.0039.2157 100Manutenção das câmeras de segurança

100.000100.00006.126.0039.2163 100Instalação de Câmeras de Segurança no Campo São Bento

829.00006.181 Policiamento

624.00006.181.0039 Plano Municipal de Prevenção da Violência

376.000624.000 248.00006.181.0039.1108 100Implementação do Gabinete Integrado de Prevenção a Violência

205.00006.181.0040 Manutenção da Ordem Pública Através da Guarda Municipal
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19.00 Secretaria Municipal de Ordem Pública

UNIDADE : Secretaria Municipal de Ordem Pública19.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

45.000145.000 100.00006.181.0040.2155 100Manutenção dos postos avançados

60.00060.00006.181.0040.2159 100Operacionalização da Patrulha Escolar

50.00006.183 Informação e Inteligência

50.00006.183.0039 Plano Municipal de Prevenção da Violência

50.00050.00006.183.0039.1106 100Implementação do sistema municipal de informação para prevenção da 
violência 

349.00006.422 Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

349.00006.422.0039 Plano Municipal de Prevenção da Violência

160.000291.000 131.00006.422.0039.1107 100Implementação do Núcleo de Mediação de conflitos

8.00058.000 50.00006.422.0039.2156 100Manutenção do Núcleo de Mediação de Conflitos

194.00015 Urbanismo

194.00015.542 Controle Ambiental

194.00015.542.0071 Controle Urbano - Realização

79.000194.000 115.00015.542.0071.1104 100Implementar as Ações de Controle Urbano

1.544.000Total Geral 7.326.00011.130.00020.000.000
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Secretaria Municipal de Educação Ciência e Tecnologia
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIASECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nos assuntos relativos ao planejamento e desenvolvimento da educação pública;

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nos assuntos relativos ao planejamento e desenvolvimento da educação pública;

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nos assuntos relativos ao planejamento e desenvolvimento da educação pública;

 Formular a política, planos, programas setoriais e a supervisão das ações da Fundação Municipal de 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nos assuntos relativos ao planejamento e desenvolvimento da educação pública;

 Formular a política, planos, programas setoriais e a supervisão das ações da Fundação Municipal de 

Educação;

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nos assuntos relativos ao planejamento e desenvolvimento da educação pública;

 Formular a política, planos, programas setoriais e a supervisão das ações da Fundação Municipal de 

Educação;

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nos assuntos relativos ao planejamento e desenvolvimento da educação pública;

 Formular a política, planos, programas setoriais e a supervisão das ações da Fundação Municipal de 

Educação;

 Promover a integração das atividades de ensino do Município com as desenvolvidas pelos Governo 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nos assuntos relativos ao planejamento e desenvolvimento da educação pública;

 Formular a política, planos, programas setoriais e a supervisão das ações da Fundação Municipal de 

Educação;

 Promover a integração das atividades de ensino do Município com as desenvolvidas pelos Governo 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nos assuntos relativos ao planejamento e desenvolvimento da educação pública;

 Formular a política, planos, programas setoriais e a supervisão das ações da Fundação Municipal de 

Educação;

 Promover a integração das atividades de ensino do Município com as desenvolvidas pelos Governo 

Federal, Estadual e pela iniciativa privada; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nos assuntos relativos ao planejamento e desenvolvimento da educação pública;

 Formular a política, planos, programas setoriais e a supervisão das ações da Fundação Municipal de 

Educação;

 Promover a integração das atividades de ensino do Município com as desenvolvidas pelos Governo 

Federal, Estadual e pela iniciativa privada; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nos assuntos relativos ao planejamento e desenvolvimento da educação pública;

 Formular a política, planos, programas setoriais e a supervisão das ações da Fundação Municipal de 

Educação;

 Promover a integração das atividades de ensino do Município com as desenvolvidas pelos Governo 

Federal, Estadual e pela iniciativa privada; 

 Promover e coordenar a execução das políticas e diretrizes municipais no campo do ensino público;

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nos assuntos relativos ao planejamento e desenvolvimento da educação pública;

 Formular a política, planos, programas setoriais e a supervisão das ações da Fundação Municipal de 

Educação;

 Promover a integração das atividades de ensino do Município com as desenvolvidas pelos Governo 

Federal, Estadual e pela iniciativa privada; 

 Promover e coordenar a execução das políticas e diretrizes municipais no campo do ensino público;

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nos assuntos relativos ao planejamento e desenvolvimento da educação pública;

 Formular a política, planos, programas setoriais e a supervisão das ações da Fundação Municipal de 

Educação;

 Promover a integração das atividades de ensino do Município com as desenvolvidas pelos Governo 

Federal, Estadual e pela iniciativa privada; 

 Promover e coordenar a execução das políticas e diretrizes municipais no campo do ensino público;

 Assessorar o chefe do poder Executivo na formulação de políticas nas áreas de ciência e tecnologia;

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nos assuntos relativos ao planejamento e desenvolvimento da educação pública;

 Formular a política, planos, programas setoriais e a supervisão das ações da Fundação Municipal de 

Educação;

 Promover a integração das atividades de ensino do Município com as desenvolvidas pelos Governo 

Federal, Estadual e pela iniciativa privada; 

 Promover e coordenar a execução das políticas e diretrizes municipais no campo do ensino público;

 Assessorar o chefe do poder Executivo na formulação de políticas nas áreas de ciência e tecnologia;

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nos assuntos relativos ao planejamento e desenvolvimento da educação pública;

 Formular a política, planos, programas setoriais e a supervisão das ações da Fundação Municipal de 

Educação;

 Promover a integração das atividades de ensino do Município com as desenvolvidas pelos Governo 

Federal, Estadual e pela iniciativa privada; 

 Promover e coordenar a execução das políticas e diretrizes municipais no campo do ensino público;

 Assessorar o chefe do poder Executivo na formulação de políticas nas áreas de ciência e tecnologia;

 Coordenar análise de investimento e da participação governamental em projetos públicos e privados de 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nos assuntos relativos ao planejamento e desenvolvimento da educação pública;

 Formular a política, planos, programas setoriais e a supervisão das ações da Fundação Municipal de 

Educação;

 Promover a integração das atividades de ensino do Município com as desenvolvidas pelos Governo 

Federal, Estadual e pela iniciativa privada; 

 Promover e coordenar a execução das políticas e diretrizes municipais no campo do ensino público;

 Assessorar o chefe do poder Executivo na formulação de políticas nas áreas de ciência e tecnologia;

 Coordenar análise de investimento e da participação governamental em projetos públicos e privados de 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nos assuntos relativos ao planejamento e desenvolvimento da educação pública;

 Formular a política, planos, programas setoriais e a supervisão das ações da Fundação Municipal de 

Educação;

 Promover a integração das atividades de ensino do Município com as desenvolvidas pelos Governo 

Federal, Estadual e pela iniciativa privada; 

 Promover e coordenar a execução das políticas e diretrizes municipais no campo do ensino público;

 Assessorar o chefe do poder Executivo na formulação de políticas nas áreas de ciência e tecnologia;

 Coordenar análise de investimento e da participação governamental em projetos públicos e privados de 

caráter científico e tecnológico de interesse para o Município;

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nos assuntos relativos ao planejamento e desenvolvimento da educação pública;

 Formular a política, planos, programas setoriais e a supervisão das ações da Fundação Municipal de 

Educação;

 Promover a integração das atividades de ensino do Município com as desenvolvidas pelos Governo 

Federal, Estadual e pela iniciativa privada; 

 Promover e coordenar a execução das políticas e diretrizes municipais no campo do ensino público;

 Assessorar o chefe do poder Executivo na formulação de políticas nas áreas de ciência e tecnologia;

 Coordenar análise de investimento e da participação governamental em projetos públicos e privados de 

caráter científico e tecnológico de interesse para o Município;

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nos assuntos relativos ao planejamento e desenvolvimento da educação pública;

 Formular a política, planos, programas setoriais e a supervisão das ações da Fundação Municipal de 

Educação;

 Promover a integração das atividades de ensino do Município com as desenvolvidas pelos Governo 

Federal, Estadual e pela iniciativa privada; 

 Promover e coordenar a execução das políticas e diretrizes municipais no campo do ensino público;

 Assessorar o chefe do poder Executivo na formulação de políticas nas áreas de ciência e tecnologia;

 Coordenar análise de investimento e da participação governamental em projetos públicos e privados de 

caráter científico e tecnológico de interesse para o Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nos assuntos relativos ao planejamento e desenvolvimento da educação pública;

 Formular a política, planos, programas setoriais e a supervisão das ações da Fundação Municipal de 

Educação;

 Promover a integração das atividades de ensino do Município com as desenvolvidas pelos Governo 

Federal, Estadual e pela iniciativa privada; 

 Promover e coordenar a execução das políticas e diretrizes municipais no campo do ensino público;

 Assessorar o chefe do poder Executivo na formulação de políticas nas áreas de ciência e tecnologia;

 Coordenar análise de investimento e da participação governamental em projetos públicos e privados de 

caráter científico e tecnológico de interesse para o Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nos assuntos relativos ao planejamento e desenvolvimento da educação pública;

 Formular a política, planos, programas setoriais e a supervisão das ações da Fundação Municipal de 

Educação;

 Promover a integração das atividades de ensino do Município com as desenvolvidas pelos Governo 

Federal, Estadual e pela iniciativa privada; 

 Promover e coordenar a execução das políticas e diretrizes municipais no campo do ensino público;

 Assessorar o chefe do poder Executivo na formulação de políticas nas áreas de ciência e tecnologia;

 Coordenar análise de investimento e da participação governamental em projetos públicos e privados de 

caráter científico e tecnológico de interesse para o Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nos assuntos relativos ao planejamento e desenvolvimento da educação pública;

 Formular a política, planos, programas setoriais e a supervisão das ações da Fundação Municipal de 

Educação;

 Promover a integração das atividades de ensino do Município com as desenvolvidas pelos Governo 

Federal, Estadual e pela iniciativa privada; 

 Promover e coordenar a execução das políticas e diretrizes municipais no campo do ensino público;

 Assessorar o chefe do poder Executivo na formulação de políticas nas áreas de ciência e tecnologia;

 Coordenar análise de investimento e da participação governamental em projetos públicos e privados de 

caráter científico e tecnológico de interesse para o Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nos assuntos relativos ao planejamento e desenvolvimento da educação pública;

 Formular a política, planos, programas setoriais e a supervisão das ações da Fundação Municipal de 

Educação;

 Promover a integração das atividades de ensino do Município com as desenvolvidas pelos Governo 

Federal, Estadual e pela iniciativa privada; 

 Promover e coordenar a execução das políticas e diretrizes municipais no campo do ensino público;

 Assessorar o chefe do poder Executivo na formulação de políticas nas áreas de ciência e tecnologia;

 Coordenar análise de investimento e da participação governamental em projetos públicos e privados de 

caráter científico e tecnológico de interesse para o Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nos assuntos relativos ao planejamento e desenvolvimento da educação pública;

 Formular a política, planos, programas setoriais e a supervisão das ações da Fundação Municipal de 

Educação;

 Promover a integração das atividades de ensino do Município com as desenvolvidas pelos Governo 

Federal, Estadual e pela iniciativa privada; 

 Promover e coordenar a execução das políticas e diretrizes municipais no campo do ensino público;

 Assessorar o chefe do poder Executivo na formulação de políticas nas áreas de ciência e tecnologia;

 Coordenar análise de investimento e da participação governamental em projetos públicos e privados de 

caráter científico e tecnológico de interesse para o Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nos assuntos relativos ao planejamento e desenvolvimento da educação pública;

 Formular a política, planos, programas setoriais e a supervisão das ações da Fundação Municipal de 

Educação;

 Promover a integração das atividades de ensino do Município com as desenvolvidas pelos Governo 

Federal, Estadual e pela iniciativa privada; 

 Promover e coordenar a execução das políticas e diretrizes municipais no campo do ensino público;

 Assessorar o chefe do poder Executivo na formulação de políticas nas áreas de ciência e tecnologia;

 Coordenar análise de investimento e da participação governamental em projetos públicos e privados de 

caráter científico e tecnológico de interesse para o Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

20.00 Secretaria Municipal de Educação Ciência e Tecnologia

UNIDADE : Secretaria Municipal de Educação Ciência e Tecnologia20.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

20.00004 Administração

10.00004.122 Administração Geral

10.00004.122.0001 Ação Administrativa

10.000 10.00004.122.0001.2173 100Restruturação do Plano de Cargos, Carreiras e Salários

10.00004.126 Tecnologia da Informação

10.00004.126.0001 Ação Administrativa

10.00010.00004.126.0001.2175 100Operacionalização do Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação (CETI)

57.00011 Trabalho

57.00011.332 Relação de Trabalho

57.00011.332.0031 Ampliação da Divulgação Científica

45.00045.00011.332.0031.1109 100Ampliação dos Centros de Inclusão Digital

12.00012.00011.332.0031.2174 100Manutenção dos Centros de Inclusão Digital

5.720.00012 Educação

5.600.00012.122 Administração Geral

5.600.00012.122.0001 Ação Administrativa

4.500.000 4.500.00012.122.0001.2169 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

210.000250.000 40.00012.122.0001.2170 100Operacionalização da Secretaria Municipal de Educação Ciência e Tecnologia

850.000850.00012.122.0001.2170 102Operacionalização da Secretaria Municipal de Educação Ciência e Tecnologia

100.00012.361 Ensino Fundamental

100.00012.361.0001 Ação Administrativa

100.000100.00012.361.0001.2178 100Operacionalização dos Conselhos

20.00012.366 Educação de Jovens e Adultos
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

20.00 Secretaria Municipal de Educação Ciência e Tecnologia

UNIDADE : Secretaria Municipal de Educação Ciência e Tecnologia20.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

20.00012.366.0041 Educação de Jovens e Adultos

15.00020.000 5.00012.366.0041.2167 100Implantação de Programa/Proj/Ativ caráter sócio-educ/áreas afins-apoio 
melhoria qual educ/cidadania

335.00019 Ciência e Tecnologia

220.00019.571 Desenvolvimento Científico

20.00019.571.0031 Ampliação da Divulgação Científica

20.00020.00019.571.0031.1113 108Apoio Artic.Feiras Ciênc.Tecn.Envolv.Comun.Escolar, Cient.Órgãos Gov.

150.00019.571.0034 Apoio ao Desenvolvimento, Aplicação de Pesquisas Tecnológicas e Serviços 

15.00015.00019.571.0034.1116 100Implantação e Manut.da Rede Com.de Educação e Pesq.de Niterói - MetroNIT -
Recursos do MCT

15.00015.00019.571.0034.1118 100Manutenção da rede comunitária de Educação e Pesq. de Niterói - MetroNit-
Rec.do MCT 

30.00030.00019.571.0034.2179 100Manutenção do Centro Técnico Audio-Visual (NPD/NITERÓI) 

60.00090.000 30.00019.571.0034.2179 108Manutenção do Centro Técnico Audio-Visual (NPD/NITERÓI) 

50.00019.571.0038 Plano Diretor de Tecnologia de Telecomunicações e Informática (PDTTI)

25.00025.00019.571.0038.1114 100Implementação do Plano Diretor de Tecnologia de Informação (PDTI)

25.00025.00019.571.0038.1115 100Implementação do Plano Diretor de Tecnologia ,Telecomunicações e 
Informática

40.00019.572 Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia

20.00019.572.0035 Planej.do Futuro de Niterói Através da Prosp. de Inform., Oportun. Externas, 

20.00020.00019.572.0035.2176 100Integração(Desenvolvimento) da Área de C&T Municipal com o Ambiente 
Regional (CONLESTE)

20.00019.572.0038 Plano Diretor de Tecnologia de Telecomunicações e Informática (PDTTI)

20.00020.00019.572.0038.2172 108Uso e Manut de Software Livre no âmbito da Secr.Mun. de Educação Ciência e 
Tecnologia

75.00019.573 Difusão do Conhecimento Científico e Tecnológico

40.00019.573.0031 Ampliação da Divulgação Científica
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

20.00 Secretaria Municipal de Educação Ciência e Tecnologia

UNIDADE : Secretaria Municipal de Educação Ciência e Tecnologia20.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

20.00020.00019.573.0031.1110 100Divulgação científica dirigida principalmente para crianças e adolescentes

20.00020.00019.573.0031.1119 100Realização de Eventos Científicos

10.00010.00019.573.0033.2166 108Atração de Indústrias de base tecnológica e criativas para o Município

25.00019.573.0035 Planej.do Futuro de Niterói Através da Prosp. de Inform., Oportun. Externas, 

5.0005.00019.573.0035.1117 100Preparar Implementar e Manter Progr.Conjuntos com outras Secretarias

10.00010.00019.573.0035.2171 100Integração e Envolv.das Instit.de Ensino Superior (Publ. Priv) e dos Instit. de 
Pesq.(publ.Priv) de Niterói na Exec. da Política de Ciência e Tecnol. 

10.00010.00019.573.0035.2177 100Apoio e atração de Eventos de C&T para serem realizados em Niterói 

75.000Total Geral 1.547.0004.510.0006.132.000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
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respeitando os valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 924 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/91

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.172 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19/08/91

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.178 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29/08/91

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Garantir o ensino fundamental, obrigatório e gratuito inclusive para os que a ele não tiveram acesso na 

idade própria;

 Garantir o acesso às escolas municipais, em igualdade de condições, de crianças adolescentes portadores 

de deficiência física;

 Atender em creche e pré-escola as crianças de zero a seis anos de idade;

 Promover atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas suplementares e de 

material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

 Recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou 

responsáveis, pela freqüência à escola;

 Estabelecer conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de forma a assegurar formação básica comum, 

respeitando os valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 924 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/91

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.172 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19/08/91

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.178 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29/08/91

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Garantir o ensino fundamental, obrigatório e gratuito inclusive para os que a ele não tiveram acesso na 

idade própria;

 Garantir o acesso às escolas municipais, em igualdade de condições, de crianças adolescentes portadores 

de deficiência física;

 Atender em creche e pré-escola as crianças de zero a seis anos de idade;

 Promover atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas suplementares e de 

material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

 Recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou 

responsáveis, pela freqüência à escola;

 Estabelecer conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de forma a assegurar formação básica comum, 

respeitando os valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 924 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/91

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.172 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19/08/91

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.178 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29/08/91

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Garantir o ensino fundamental, obrigatório e gratuito inclusive para os que a ele não tiveram acesso na 

idade própria;

 Garantir o acesso às escolas municipais, em igualdade de condições, de crianças adolescentes portadores 

de deficiência física;

 Atender em creche e pré-escola as crianças de zero a seis anos de idade;

 Promover atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas suplementares e de 

material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

 Recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou 

responsáveis, pela freqüência à escola;

 Estabelecer conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de forma a assegurar formação básica comum, 

respeitando os valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 924 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/91

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.172 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19/08/91

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.178 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29/08/91

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.009 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 04/06/03
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

20.43 Fundação Municipal de Educação - FME

UNIDADE : Fundação Municipal de Educação - FME20.43

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

310.412.00012 Educação

146.465.00012.122 Administração Geral

146.465.00012.122.0001 Ação Administrativa

500.000 500.00012.122.0001.2181 100Reestruturação de Plano de Cargos, Carreiras e Salários

19.215.00021.215.000 2.000.00012.122.0001.2183 100Operacionalização da Fundação Municipal de Educação - FME

320.000350.000 30.00012.122.0001.2183 203Operacionalização da Fundação Municipal de Educação - FME

67.000.000 67.000.00012.122.0001.2202 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

57.400.000 57.400.00012.122.0001.2202 215Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

350.00012.242 Assistência ao Portador de Deficiência

350.00012.242.0042 Ensino Fundamental e Especial (Educação Inclusiva)

250.000250.00012.242.0042.1124 100Implantação do proj. educ.digital  para pessoas com deficiência visual

100.000100.00012.242.0042.1124 205Implantação do proj. educ.digital  para pessoas com deficiência visual

13.000.00012.306 Alimentação e Nutrição

13.000.00012.306.0045 Alimentação Escolar

10.000.00010.000.00012.306.0045.2194 100Operacionalização do Programa da Alimentação Escolar 

3.000.0003.000.00012.306.0045.2194 206Operacionalização do Programa da Alimentação Escolar 

75.282.00012.361 Ensino Fundamental

40.000.00012.361.0042 Ensino Fundamental e Especial (Educação Inclusiva)

1.390.0001.690.000 300.00012.361.0042.1120 100Implementação e operacionalização da informática educativa 

450.000650.000 200.00012.361.0042.1120 205Implementação e operacionalização da informática educativa 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

20.43 Fundação Municipal de Educação - FME

UNIDADE : Fundação Municipal de Educação - FME20.43

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

600.000600.00012.361.0042.2182 100Bibliotecas Escolares - Lei 12.444 - 24/05/2010

3.760.0008.760.000 5.000.00012.361.0042.2184 100Ampliação/manutenção e Desenv.do Ensino Fundamental

7.00010.000 3.00012.361.0042.2184 202Ampliação/manutenção e Desenv.do Ensino Fundamental

3.800.0004.700.000 900.00012.361.0042.2184 205Ampliação/manutenção e Desenv.do Ensino Fundamental

11.400.00015.700.000 4.300.00012.361.0042.2184 215Ampliação/manutenção e Desenv.do Ensino Fundamental

300.000300.00012.361.0042.2187 100Atendimento em educação integral para alunos do ensino fundamental da rede 
municipal 

150.000150.00012.361.0042.2187 205Atendimento em educação integral para alunos do ensino fundamental da rede 
municipal 

600.000600.00012.361.0042.2191 100Manutenção do projeto patrulha escolar 

100.000100.00012.361.0042.2191 205Manutenção do projeto patrulha escolar 

3.000.0003.000.00012.361.0042.2196 100Implemen. de ações Sócio-Educ. e de cidadania, como forma apoio à melhoria 
qualidade Educ. Mun.

15.00020.000 5.00012.361.0042.2198 100Ocupação das Escolas Municipais nos Finais de Semana

6.00010.000 4.00012.361.0042.2198 205Ocupação das Escolas Municipais nos Finais de Semana

1.060.0001.160.000 100.00012.361.0042.2199 100Atendimento a  Educação Especial - PNEE (Educação Inclusiva)

15.00020.000 5.00012.361.0042.2199 202Atendimento a  Educação Especial - PNEE (Educação Inclusiva)

15.00020.000 5.00012.361.0042.2199 205Atendimento a  Educação Especial - PNEE (Educação Inclusiva)

600.000800.000 200.00012.361.0042.2199 215Atendimento a  Educação Especial - PNEE (Educação Inclusiva)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

20.43 Fundação Municipal de Educação - FME

UNIDADE : Fundação Municipal de Educação - FME20.43

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

1.300.0001.300.00012.361.0042.2201 100Realização do 4º Salão da Leitura de Niterói

200.000200.00012.361.0042.2201 203Realização do 4º Salão da Leitura de Niterói

210.000210.00012.361.0042.2201 205Realização do 4º Salão da Leitura de Niterói

35.282.00012.361.0043 Expansão e Melhoria da Rede Física Escolar

8.000.00010.000.000 2.000.00012.361.0043.1121 100Construção, melhoria e ampliação de Unidade - E.Fundamental

820.0001.320.000 500.00012.361.0043.1125 100Implementação de projetos especiais  e campanhas educativas 

2.460.0002.960.000 500.00012.361.0043.1125 205Implementação de projetos especiais  e campanhas educativas 

1.000.000 1.000.00012.361.0043.1128 100Climatização das Escolas Públicas Municipais

400.000400.00012.361.0043.1130 100Ampliação da acessibilidade nas unidades de educação 

200.000200.00012.361.0043.1131 100Melhoria/Implementação do Memorial - ROBERTO SILVEIRA

19.402.00019.402.00012.361.0043.2193 100Limpeza e Conservação em Área Educacional

43.440.00012.365 Educação Infantil

10.000.00012.365.0043 Expansão e Melhoria da Rede Física Escolar

8.000.00010.000.000 2.000.00012.365.0043.1122 100Construção e/ou ampliação de Unidade da Educação Infantil

33.440.00012.365.0044 Educação Infantil

18.150.00022.150.000 4.000.00012.365.0044.2185 100Operacionalização da Educação Infantil

7.00010.000 3.00012.365.0044.2185 202Operacionalização da Educação Infantil

2.650.0004.000.000 1.350.00012.365.0044.2185 205Operacionalização da Educação Infantil

196Página :continua...
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20.43 Fundação Municipal de Educação - FME

UNIDADE : Fundação Municipal de Educação - FME20.43

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

3.700.0007.100.000 3.400.00012.365.0044.2185 215Operacionalização da Educação Infantil

180.000180.00012.365.0044.2189 100Creche Noturna

1.455.00012.366 Educação de Jovens e Adultos

1.455.00012.366.0041 Educação de Jovens e Adultos

195.000295.000 100.00012.366.0041.2186 100Operacionalização Prog. atend. ao Jovem e Adulto (EJA) com destaque aos 
Progr. Projovem/Brasil Alfabetizado.

55.00060.000 4.000 1.00012.366.0041.2186 202Operacionalização Prog. atend. ao Jovem e Adulto (EJA) com destaque aos 
Progr. Projovem/Brasil Alfabetizado.

80.000100.000 20.00012.366.0041.2186 205Operacionalização Prog. atend. ao Jovem e Adulto (EJA) com destaque aos 
Progr. Projovem/Brasil Alfabetizado.

800.0001.000.000 200.00012.366.0041.2186 215Operacionalização Prog. atend. ao Jovem e Adulto (EJA) com destaque aos 
Progr. Projovem/Brasil Alfabetizado.

30.420.00012.846 Outros Encargos Especiais

30.420.00012.846.0900 Operações Especiais

100.000160.000 50.000 10.00012.846.0900.0912 100Despesas com Exercícios Anteriores

3.000.0003.000.00012.846.0900.0913 100Obrigações Tributárias e Contributivas

10.200.00010.200.00012.846.0900.0914 100Encargos com Auxílios

500.000 500.00012.846.0900.0915 100Pagamento de Salário-Família

25.00050.000 25.00012.846.0900.0916 100Encargos com Restituições e Indenizações

16.500.000 16.500.00012.846.0900.0917 100Encargos Previdenciários

5.00010.000 5.00012.846.0900.0918 100Encargos com Sentenças Judiciais

28.136.000Total Geral 140.292.000141.984.000310.412.000
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Secretaria Municipal de Fazenda
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDASECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

 Exercer o controle geral das receitas e despesas;

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

 Exercer o controle geral das receitas e despesas;

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

 Exercer o controle geral das receitas e despesas;

 Coordenar, supervisionar e normatizar as atividades contábeis e a gestão financeira dos Órgãos e 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

 Exercer o controle geral das receitas e despesas;

 Coordenar, supervisionar e normatizar as atividades contábeis e a gestão financeira dos Órgãos e 

Entidades Municipais;

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

 Exercer o controle geral das receitas e despesas;

 Coordenar, supervisionar e normatizar as atividades contábeis e a gestão financeira dos Órgãos e 

Entidades Municipais;

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

 Exercer o controle geral das receitas e despesas;

 Coordenar, supervisionar e normatizar as atividades contábeis e a gestão financeira dos Órgãos e 

Entidades Municipais;

 Coordenar os estudos e pesquisas e supervisionar as atividades concernentes a região e atualização da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

 Exercer o controle geral das receitas e despesas;

 Coordenar, supervisionar e normatizar as atividades contábeis e a gestão financeira dos Órgãos e 

Entidades Municipais;

 Coordenar os estudos e pesquisas e supervisionar as atividades concernentes a região e atualização da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

 Exercer o controle geral das receitas e despesas;

 Coordenar, supervisionar e normatizar as atividades contábeis e a gestão financeira dos Órgãos e 

Entidades Municipais;

 Coordenar os estudos e pesquisas e supervisionar as atividades concernentes a região e atualização da 

Legislação Tributária e Financeira, assim como os relativos ao lançamento e cobrança dos tributos, a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

 Exercer o controle geral das receitas e despesas;

 Coordenar, supervisionar e normatizar as atividades contábeis e a gestão financeira dos Órgãos e 

Entidades Municipais;

 Coordenar os estudos e pesquisas e supervisionar as atividades concernentes a região e atualização da 

Legislação Tributária e Financeira, assim como os relativos ao lançamento e cobrança dos tributos, a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

 Exercer o controle geral das receitas e despesas;

 Coordenar, supervisionar e normatizar as atividades contábeis e a gestão financeira dos Órgãos e 

Entidades Municipais;

 Coordenar os estudos e pesquisas e supervisionar as atividades concernentes a região e atualização da 

Legislação Tributária e Financeira, assim como os relativos ao lançamento e cobrança dos tributos, a 

atualização dos cadastros fiscais e o processamento da arrecadação;

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

 Exercer o controle geral das receitas e despesas;

 Coordenar, supervisionar e normatizar as atividades contábeis e a gestão financeira dos Órgãos e 

Entidades Municipais;

 Coordenar os estudos e pesquisas e supervisionar as atividades concernentes a região e atualização da 

Legislação Tributária e Financeira, assim como os relativos ao lançamento e cobrança dos tributos, a 

atualização dos cadastros fiscais e o processamento da arrecadação;

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

 Exercer o controle geral das receitas e despesas;

 Coordenar, supervisionar e normatizar as atividades contábeis e a gestão financeira dos Órgãos e 

Entidades Municipais;

 Coordenar os estudos e pesquisas e supervisionar as atividades concernentes a região e atualização da 

Legislação Tributária e Financeira, assim como os relativos ao lançamento e cobrança dos tributos, a 

atualização dos cadastros fiscais e o processamento da arrecadação;

 Coordenar o Concurso de Prognósticos Numéricos, a ser explorado diretamente ou através de terceiros;

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

 Exercer o controle geral das receitas e despesas;

 Coordenar, supervisionar e normatizar as atividades contábeis e a gestão financeira dos Órgãos e 

Entidades Municipais;

 Coordenar os estudos e pesquisas e supervisionar as atividades concernentes a região e atualização da 

Legislação Tributária e Financeira, assim como os relativos ao lançamento e cobrança dos tributos, a 

atualização dos cadastros fiscais e o processamento da arrecadação;

 Coordenar o Concurso de Prognósticos Numéricos, a ser explorado diretamente ou através de terceiros;

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

 Exercer o controle geral das receitas e despesas;

 Coordenar, supervisionar e normatizar as atividades contábeis e a gestão financeira dos Órgãos e 

Entidades Municipais;

 Coordenar os estudos e pesquisas e supervisionar as atividades concernentes a região e atualização da 

Legislação Tributária e Financeira, assim como os relativos ao lançamento e cobrança dos tributos, a 

atualização dos cadastros fiscais e o processamento da arrecadação;

 Coordenar o Concurso de Prognósticos Numéricos, a ser explorado diretamente ou através de terceiros;

 Elaborar o PPA, LDO, LOA e Créditos Adicionais, com apoio técnico da Controladoria Geral do 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

 Exercer o controle geral das receitas e despesas;

 Coordenar, supervisionar e normatizar as atividades contábeis e a gestão financeira dos Órgãos e 

Entidades Municipais;

 Coordenar os estudos e pesquisas e supervisionar as atividades concernentes a região e atualização da 

Legislação Tributária e Financeira, assim como os relativos ao lançamento e cobrança dos tributos, a 

atualização dos cadastros fiscais e o processamento da arrecadação;

 Coordenar o Concurso de Prognósticos Numéricos, a ser explorado diretamente ou através de terceiros;

 Elaborar o PPA, LDO, LOA e Créditos Adicionais, com apoio técnico da Controladoria Geral do 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

 Exercer o controle geral das receitas e despesas;

 Coordenar, supervisionar e normatizar as atividades contábeis e a gestão financeira dos Órgãos e 

Entidades Municipais;

 Coordenar os estudos e pesquisas e supervisionar as atividades concernentes a região e atualização da 

Legislação Tributária e Financeira, assim como os relativos ao lançamento e cobrança dos tributos, a 

atualização dos cadastros fiscais e o processamento da arrecadação;

 Coordenar o Concurso de Prognósticos Numéricos, a ser explorado diretamente ou através de terceiros;

 Elaborar o PPA, LDO, LOA e Créditos Adicionais, com apoio técnico da Controladoria Geral do 

Município;

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

 Exercer o controle geral das receitas e despesas;

 Coordenar, supervisionar e normatizar as atividades contábeis e a gestão financeira dos Órgãos e 

Entidades Municipais;

 Coordenar os estudos e pesquisas e supervisionar as atividades concernentes a região e atualização da 

Legislação Tributária e Financeira, assim como os relativos ao lançamento e cobrança dos tributos, a 

atualização dos cadastros fiscais e o processamento da arrecadação;

 Coordenar o Concurso de Prognósticos Numéricos, a ser explorado diretamente ou através de terceiros;

 Elaborar o PPA, LDO, LOA e Créditos Adicionais, com apoio técnico da Controladoria Geral do 

Município;

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

 Exercer o controle geral das receitas e despesas;

 Coordenar, supervisionar e normatizar as atividades contábeis e a gestão financeira dos Órgãos e 

Entidades Municipais;

 Coordenar os estudos e pesquisas e supervisionar as atividades concernentes a região e atualização da 

Legislação Tributária e Financeira, assim como os relativos ao lançamento e cobrança dos tributos, a 

atualização dos cadastros fiscais e o processamento da arrecadação;

 Coordenar o Concurso de Prognósticos Numéricos, a ser explorado diretamente ou através de terceiros;

 Elaborar o PPA, LDO, LOA e Créditos Adicionais, com apoio técnico da Controladoria Geral do 

Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

 Exercer o controle geral das receitas e despesas;

 Coordenar, supervisionar e normatizar as atividades contábeis e a gestão financeira dos Órgãos e 

Entidades Municipais;

 Coordenar os estudos e pesquisas e supervisionar as atividades concernentes a região e atualização da 

Legislação Tributária e Financeira, assim como os relativos ao lançamento e cobrança dos tributos, a 

atualização dos cadastros fiscais e o processamento da arrecadação;

 Coordenar o Concurso de Prognósticos Numéricos, a ser explorado diretamente ou através de terceiros;

 Elaborar o PPA, LDO, LOA e Créditos Adicionais, com apoio técnico da Controladoria Geral do 

Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

 Exercer o controle geral das receitas e despesas;

 Coordenar, supervisionar e normatizar as atividades contábeis e a gestão financeira dos Órgãos e 

Entidades Municipais;

 Coordenar os estudos e pesquisas e supervisionar as atividades concernentes a região e atualização da 

Legislação Tributária e Financeira, assim como os relativos ao lançamento e cobrança dos tributos, a 

atualização dos cadastros fiscais e o processamento da arrecadação;

 Coordenar o Concurso de Prognósticos Numéricos, a ser explorado diretamente ou através de terceiros;

 Elaborar o PPA, LDO, LOA e Créditos Adicionais, com apoio técnico da Controladoria Geral do 

Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

 Exercer o controle geral das receitas e despesas;

 Coordenar, supervisionar e normatizar as atividades contábeis e a gestão financeira dos Órgãos e 

Entidades Municipais;

 Coordenar os estudos e pesquisas e supervisionar as atividades concernentes a região e atualização da 

Legislação Tributária e Financeira, assim como os relativos ao lançamento e cobrança dos tributos, a 

atualização dos cadastros fiscais e o processamento da arrecadação;

 Coordenar o Concurso de Prognósticos Numéricos, a ser explorado diretamente ou através de terceiros;

 Elaborar o PPA, LDO, LOA e Créditos Adicionais, com apoio técnico da Controladoria Geral do 

Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

 Exercer o controle geral das receitas e despesas;

 Coordenar, supervisionar e normatizar as atividades contábeis e a gestão financeira dos Órgãos e 

Entidades Municipais;

 Coordenar os estudos e pesquisas e supervisionar as atividades concernentes a região e atualização da 

Legislação Tributária e Financeira, assim como os relativos ao lançamento e cobrança dos tributos, a 

atualização dos cadastros fiscais e o processamento da arrecadação;

 Coordenar o Concurso de Prognósticos Numéricos, a ser explorado diretamente ou através de terceiros;

 Elaborar o PPA, LDO, LOA e Créditos Adicionais, com apoio técnico da Controladoria Geral do 

Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

 Exercer o controle geral das receitas e despesas;

 Coordenar, supervisionar e normatizar as atividades contábeis e a gestão financeira dos Órgãos e 

Entidades Municipais;

 Coordenar os estudos e pesquisas e supervisionar as atividades concernentes a região e atualização da 

Legislação Tributária e Financeira, assim como os relativos ao lançamento e cobrança dos tributos, a 

atualização dos cadastros fiscais e o processamento da arrecadação;

 Coordenar o Concurso de Prognósticos Numéricos, a ser explorado diretamente ou através de terceiros;

 Elaborar o PPA, LDO, LOA e Créditos Adicionais, com apoio técnico da Controladoria Geral do 

Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei 1.565 30/12/96

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

 Exercer o controle geral das receitas e despesas;

 Coordenar, supervisionar e normatizar as atividades contábeis e a gestão financeira dos Órgãos e 

Entidades Municipais;

 Coordenar os estudos e pesquisas e supervisionar as atividades concernentes a região e atualização da 

Legislação Tributária e Financeira, assim como os relativos ao lançamento e cobrança dos tributos, a 

atualização dos cadastros fiscais e o processamento da arrecadação;

 Coordenar o Concurso de Prognósticos Numéricos, a ser explorado diretamente ou através de terceiros;

 Elaborar o PPA, LDO, LOA e Créditos Adicionais, com apoio técnico da Controladoria Geral do 

Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei 1.565 30/12/96

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

 Exercer o controle geral das receitas e despesas;

 Coordenar, supervisionar e normatizar as atividades contábeis e a gestão financeira dos Órgãos e 

Entidades Municipais;

 Coordenar os estudos e pesquisas e supervisionar as atividades concernentes a região e atualização da 

Legislação Tributária e Financeira, assim como os relativos ao lançamento e cobrança dos tributos, a 

atualização dos cadastros fiscais e o processamento da arrecadação;

 Coordenar o Concurso de Prognósticos Numéricos, a ser explorado diretamente ou através de terceiros;

 Elaborar o PPA, LDO, LOA e Créditos Adicionais, com apoio técnico da Controladoria Geral do 

Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei 1.565 30/12/96

Decreto 7.486 25/01/97

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

 Exercer o controle geral das receitas e despesas;

 Coordenar, supervisionar e normatizar as atividades contábeis e a gestão financeira dos Órgãos e 

Entidades Municipais;

 Coordenar os estudos e pesquisas e supervisionar as atividades concernentes a região e atualização da 

Legislação Tributária e Financeira, assim como os relativos ao lançamento e cobrança dos tributos, a 

atualização dos cadastros fiscais e o processamento da arrecadação;

 Coordenar o Concurso de Prognósticos Numéricos, a ser explorado diretamente ou através de terceiros;

 Elaborar o PPA, LDO, LOA e Créditos Adicionais, com apoio técnico da Controladoria Geral do 

Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei 1.565 30/12/96

Decreto 7.486 25/01/97

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

 Exercer o controle geral das receitas e despesas;

 Coordenar, supervisionar e normatizar as atividades contábeis e a gestão financeira dos Órgãos e 

Entidades Municipais;

 Coordenar os estudos e pesquisas e supervisionar as atividades concernentes a região e atualização da 

Legislação Tributária e Financeira, assim como os relativos ao lançamento e cobrança dos tributos, a 

atualização dos cadastros fiscais e o processamento da arrecadação;

 Coordenar o Concurso de Prognósticos Numéricos, a ser explorado diretamente ou através de terceiros;

 Elaborar o PPA, LDO, LOA e Créditos Adicionais, com apoio técnico da Controladoria Geral do 

Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei 1.565 30/12/96

Decreto 7.486 25/01/97

Lei 1.646 16/04/98

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar  o Prefeito nos assuntos relativos à formulação das políticas tributária e financeira;

 Integrar as atividades fazendárias do Município à atuação das demais esferas de Governo na mesma área;

 Exercer o controle geral das receitas e despesas;

 Coordenar, supervisionar e normatizar as atividades contábeis e a gestão financeira dos Órgãos e 

Entidades Municipais;

 Coordenar os estudos e pesquisas e supervisionar as atividades concernentes a região e atualização da 

Legislação Tributária e Financeira, assim como os relativos ao lançamento e cobrança dos tributos, a 

atualização dos cadastros fiscais e o processamento da arrecadação;

 Coordenar o Concurso de Prognósticos Numéricos, a ser explorado diretamente ou através de terceiros;

 Elaborar o PPA, LDO, LOA e Créditos Adicionais, com apoio técnico da Controladoria Geral do 

Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei 1.565 30/12/96

Decreto 7.486 25/01/97

Lei 1.646 16/04/98

Decreto 7.796 08/05/98
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

Lei 2.646 28/07/09

Lei 2.829 06/05/11

Lei 2.646 28/07/09

Lei 2.829 06/05/11

Lei 2.973 29/06/12

Lei 2.646 28/07/09

Lei 2.829 06/05/11

Lei 2.973 29/06/12
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

21.00 Secretaria Municipal de Fazenda

UNIDADE : Secretaria Municipal de Fazenda21.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

37.300.00004 Administração

24.280.00004.122 Administração Geral

24.280.00004.122.0001 Ação Administrativa

1.030.0001.130.000 100.00004.122.0001.2203 100Manutenção de Serviços Administrativos Gerais

650.000750.000 100.00004.122.0001.2203 108Manutenção de Serviços Administrativos Gerais

100.000 100.00004.122.0001.2210 100Restruturação do Plano de Cargos, Carreiras e Salários

22.300.000 22.300.00004.122.0001.2212 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

2.050.00004.123 Administração Financeira

2.050.00004.123.0001 Ação Administrativa

550.000650.000 100.00004.123.0001.2206 100Operacionalização da Secretaria Municipal de Fazenda

300.000550.000 250.00004.123.0001.2206 108Operacionalização da Secretaria Municipal de Fazenda

850.000850.00004.123.0001.2208 100Operacionalização das Subsecretarias

4.200.00004.126 Tecnologia da Informação

4.200.00004.126.0001 Ação Administrativa

2.000.0002.500.000 500.00004.126.0001.2204 100Oper. de Um Sistema Integrado de Gestão (E-Cidades Contemplando os Mac

300.000300.00004.126.0001.2205 100Operacionalização da Certidão Negativa Conjunta Por meio Eletrônico

200.000200.00004.126.0001.2207 100Ações de Informática

1.000.0001.000.00004.126.0001.2207 108Ações de Informática

200.000200.00004.126.0001.2211 100Operacionalização do Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação (CETI)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

21.00 Secretaria Municipal de Fazenda

UNIDADE : Secretaria Municipal de Fazenda21.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

6.770.00004.129 Administração de Receitas

6.770.00004.129.0001 Ação Administrativa

150.000770.000 620.00004.129.0001.2209 100Operacionalização do Prog. de Modernização da Administração Tributária - PMAT

6.000.000 6.000.00004.129.0001.2209 101Operacionalização do Prog. de Modernização da Administração Tributária - PMAT

7.670.000Total Geral 7.230.00022.400.00037.300.000
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Secretaria Municipal de Urbanismo e Mobilidade
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADESECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

 Promover em conjunto com a Secretaria Municipal Segurança e Controle Urbano a definição de normas 

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

 Promover em conjunto com a Secretaria Municipal Segurança e Controle Urbano a definição de normas 

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

 Promover em conjunto com a Secretaria Municipal Segurança e Controle Urbano a definição de normas 

reguladoras da ocupação urbana;

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

 Promover em conjunto com a Secretaria Municipal Segurança e Controle Urbano a definição de normas 

reguladoras da ocupação urbana;

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

 Promover em conjunto com a Secretaria Municipal Segurança e Controle Urbano a definição de normas 

reguladoras da ocupação urbana;

 Promover a manutenção do Cadastro Técnico Municipal;

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

 Promover em conjunto com a Secretaria Municipal Segurança e Controle Urbano a definição de normas 

reguladoras da ocupação urbana;

 Promover a manutenção do Cadastro Técnico Municipal;

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

 Promover em conjunto com a Secretaria Municipal Segurança e Controle Urbano a definição de normas 

reguladoras da ocupação urbana;

 Promover a manutenção do Cadastro Técnico Municipal;

 Desempenhar outras atividades afins;

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

 Promover em conjunto com a Secretaria Municipal Segurança e Controle Urbano a definição de normas 

reguladoras da ocupação urbana;

 Promover a manutenção do Cadastro Técnico Municipal;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Buscar e executar soluções para melhorar a mobilidade urbana;

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

 Promover em conjunto com a Secretaria Municipal Segurança e Controle Urbano a definição de normas 

reguladoras da ocupação urbana;

 Promover a manutenção do Cadastro Técnico Municipal;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Buscar e executar soluções para melhorar a mobilidade urbana;

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

 Promover em conjunto com a Secretaria Municipal Segurança e Controle Urbano a definição de normas 

reguladoras da ocupação urbana;

 Promover a manutenção do Cadastro Técnico Municipal;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Buscar e executar soluções para melhorar a mobilidade urbana;

 Atuar como órgão executivo rodoviário e de transito do município de Niterói, seguindo os art. 21 e 24, da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

 Promover em conjunto com a Secretaria Municipal Segurança e Controle Urbano a definição de normas 

reguladoras da ocupação urbana;

 Promover a manutenção do Cadastro Técnico Municipal;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Buscar e executar soluções para melhorar a mobilidade urbana;

 Atuar como órgão executivo rodoviário e de transito do município de Niterói, seguindo os art. 21 e 24, da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

 Promover em conjunto com a Secretaria Municipal Segurança e Controle Urbano a definição de normas 

reguladoras da ocupação urbana;

 Promover a manutenção do Cadastro Técnico Municipal;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Buscar e executar soluções para melhorar a mobilidade urbana;

 Atuar como órgão executivo rodoviário e de transito do município de Niterói, seguindo os art. 21 e 24, da 

Lei 9503/97, (CBT), bem como as normas de transito - CONTRAN;

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

 Promover em conjunto com a Secretaria Municipal Segurança e Controle Urbano a definição de normas 

reguladoras da ocupação urbana;

 Promover a manutenção do Cadastro Técnico Municipal;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Buscar e executar soluções para melhorar a mobilidade urbana;

 Atuar como órgão executivo rodoviário e de transito do município de Niterói, seguindo os art. 21 e 24, da 

Lei 9503/97, (CBT), bem como as normas de transito - CONTRAN;

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

 Promover em conjunto com a Secretaria Municipal Segurança e Controle Urbano a definição de normas 

reguladoras da ocupação urbana;

 Promover a manutenção do Cadastro Técnico Municipal;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Buscar e executar soluções para melhorar a mobilidade urbana;

 Atuar como órgão executivo rodoviário e de transito do município de Niterói, seguindo os art. 21 e 24, da 

Lei 9503/97, (CBT), bem como as normas de transito - CONTRAN;

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

 Promover em conjunto com a Secretaria Municipal Segurança e Controle Urbano a definição de normas 

reguladoras da ocupação urbana;

 Promover a manutenção do Cadastro Técnico Municipal;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Buscar e executar soluções para melhorar a mobilidade urbana;

 Atuar como órgão executivo rodoviário e de transito do município de Niterói, seguindo os art. 21 e 24, da 

Lei 9503/97, (CBT), bem como as normas de transito - CONTRAN;

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

 Promover em conjunto com a Secretaria Municipal Segurança e Controle Urbano a definição de normas 

reguladoras da ocupação urbana;

 Promover a manutenção do Cadastro Técnico Municipal;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Buscar e executar soluções para melhorar a mobilidade urbana;

 Atuar como órgão executivo rodoviário e de transito do município de Niterói, seguindo os art. 21 e 24, da 

Lei 9503/97, (CBT), bem como as normas de transito - CONTRAN;

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

 Promover em conjunto com a Secretaria Municipal Segurança e Controle Urbano a definição de normas 

reguladoras da ocupação urbana;

 Promover a manutenção do Cadastro Técnico Municipal;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Buscar e executar soluções para melhorar a mobilidade urbana;

 Atuar como órgão executivo rodoviário e de transito do município de Niterói, seguindo os art. 21 e 24, da 

Lei 9503/97, (CBT), bem como as normas de transito - CONTRAN;

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

 Promover em conjunto com a Secretaria Municipal Segurança e Controle Urbano a definição de normas 

reguladoras da ocupação urbana;

 Promover a manutenção do Cadastro Técnico Municipal;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Buscar e executar soluções para melhorar a mobilidade urbana;

 Atuar como órgão executivo rodoviário e de transito do município de Niterói, seguindo os art. 21 e 24, da 

Lei 9503/97, (CBT), bem como as normas de transito - CONTRAN;

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

 Promover em conjunto com a Secretaria Municipal Segurança e Controle Urbano a definição de normas 

reguladoras da ocupação urbana;

 Promover a manutenção do Cadastro Técnico Municipal;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Buscar e executar soluções para melhorar a mobilidade urbana;

 Atuar como órgão executivo rodoviário e de transito do município de Niterói, seguindo os art. 21 e 24, da 

Lei 9503/97, (CBT), bem como as normas de transito - CONTRAN;

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.487. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

 Promover em conjunto com a Secretaria Municipal Segurança e Controle Urbano a definição de normas 

reguladoras da ocupação urbana;

 Promover a manutenção do Cadastro Técnico Municipal;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Buscar e executar soluções para melhorar a mobilidade urbana;

 Atuar como órgão executivo rodoviário e de transito do município de Niterói, seguindo os art. 21 e 24, da 

Lei 9503/97, (CBT), bem como as normas de transito - CONTRAN;

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.487. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

 Promover em conjunto com a Secretaria Municipal Segurança e Controle Urbano a definição de normas 

reguladoras da ocupação urbana;

 Promover a manutenção do Cadastro Técnico Municipal;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Buscar e executar soluções para melhorar a mobilidade urbana;

 Atuar como órgão executivo rodoviário e de transito do município de Niterói, seguindo os art. 21 e 24, da 

Lei 9503/97, (CBT), bem como as normas de transito - CONTRAN;

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.487. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.490. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

 Promover em conjunto com a Secretaria Municipal Segurança e Controle Urbano a definição de normas 

reguladoras da ocupação urbana;

 Promover a manutenção do Cadastro Técnico Municipal;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Buscar e executar soluções para melhorar a mobilidade urbana;

 Atuar como órgão executivo rodoviário e de transito do município de Niterói, seguindo os art. 21 e 24, da 

Lei 9503/97, (CBT), bem como as normas de transito - CONTRAN;

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.487. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.490. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

 Promover em conjunto com a Secretaria Municipal Segurança e Controle Urbano a definição de normas 

reguladoras da ocupação urbana;

 Promover a manutenção do Cadastro Técnico Municipal;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Buscar e executar soluções para melhorar a mobilidade urbana;

 Atuar como órgão executivo rodoviário e de transito do município de Niterói, seguindo os art. 21 e 24, da 

Lei 9503/97, (CBT), bem como as normas de transito - CONTRAN;

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.487. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.490. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.055. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15/04/99

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

 Promover em conjunto com a Secretaria Municipal Segurança e Controle Urbano a definição de normas 

reguladoras da ocupação urbana;

 Promover a manutenção do Cadastro Técnico Municipal;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Buscar e executar soluções para melhorar a mobilidade urbana;

 Atuar como órgão executivo rodoviário e de transito do município de Niterói, seguindo os art. 21 e 24, da 

Lei 9503/97, (CBT), bem como as normas de transito - CONTRAN;

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.487. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.490. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.055. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15/04/99

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

 Promover em conjunto com a Secretaria Municipal Segurança e Controle Urbano a definição de normas 

reguladoras da ocupação urbana;

 Promover a manutenção do Cadastro Técnico Municipal;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Buscar e executar soluções para melhorar a mobilidade urbana;

 Atuar como órgão executivo rodoviário e de transito do município de Niterói, seguindo os art. 21 e 24, da 

Lei 9503/97, (CBT), bem como as normas de transito - CONTRAN;

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.487. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.490. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.055. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15/04/99

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.819. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19/12/00

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

 Promover em conjunto com a Secretaria Municipal Segurança e Controle Urbano a definição de normas 

reguladoras da ocupação urbana;

 Promover a manutenção do Cadastro Técnico Municipal;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Buscar e executar soluções para melhorar a mobilidade urbana;

 Atuar como órgão executivo rodoviário e de transito do município de Niterói, seguindo os art. 21 e 24, da 

Lei 9503/97, (CBT), bem como as normas de transito - CONTRAN;

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.487. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.490. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.055. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15/04/99

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.819. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19/12/00

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

 Promover em conjunto com a Secretaria Municipal Segurança e Controle Urbano a definição de normas 

reguladoras da ocupação urbana;

 Promover a manutenção do Cadastro Técnico Municipal;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Buscar e executar soluções para melhorar a mobilidade urbana;

 Atuar como órgão executivo rodoviário e de transito do município de Niterói, seguindo os art. 21 e 24, da 

Lei 9503/97, (CBT), bem como as normas de transito - CONTRAN;

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.487. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.490. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.055. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15/04/99

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.819. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19/12/00

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito nas questões relativas ao desenvolvimento urbano do Município;

 Promover a realização de estudos e projetos urbanísticos;

 Promover em conjunto com a Secretaria Municipal Segurança e Controle Urbano a definição de normas 

reguladoras da ocupação urbana;

 Promover a manutenção do Cadastro Técnico Municipal;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Buscar e executar soluções para melhorar a mobilidade urbana;

 Atuar como órgão executivo rodoviário e de transito do município de Niterói, seguindo os art. 21 e 24, da 

Lei 9503/97, (CBT), bem como as normas de transito - CONTRAN;

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.487. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.490. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.055. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15/04/99

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.819. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19/12/00

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09
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Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.973 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29/06/12

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.331 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02/01/13

205Página :



PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

22.00 Secretaria Municipal de Urbanismo e Mobilidade

UNIDADE : Secretaria Municipal de Urbanismo e Mobilidade22.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

100.00013 Cultura

100.00013.391 Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico

100.00013.391.0047 Requalificação de Praças e Parques Urbanos

10.00050.000 40.00013.391.0047.1135 100Obras de recuperação / restauração valorização de áreas de interesse 
histórico, cultural ou paisagístico

50.000 50.00013.391.0047.1135 102Obras de recuperação / restauração valorização de áreas de interesse 
histórico, cultural ou paisagístico

33.480.00015 Urbanismo

31.030.00015.122 Administração Geral

31.030.00015.122.0001 Ação Administrativa

23.500.000 23.500.00015.122.0001.2217 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

20.00030.000 10.00015.122.0001.2228 100Oper. da Secretaria Municipal de Urbanismo e Mobilidade

7.500.0007.500.00015.122.0001.2228 106Oper. da Secretaria Municipal de Urbanismo e Mobilidade

2.410.00015.451 Infra-Estrutura Urbana

160.00015.451.0047 Requalificação de Praças e Parques Urbanos

10.00010.00015.451.0047.1132 100Projeto Orla

30.000 30.00015.451.0047.1132 102Projeto Orla

10.00010.00015.451.0047.1133 100Projetos de construção e recuperação de praças e equipamentos urbanos

50.00050.00015.451.0047.1133 102Projetos de construção e recuperação de praças e equipamentos urbanos

10.000 10.00015.451.0047.2223 100Obras de construção e recuperação de praças e equipamentos urbanos

40.00050.000 10.00015.451.0047.2227 100Instal.de acessos e equip. adaptados a pessoas c/neces. especiais ou 
defic.nas Praças e Equip.Urbanos

1.830.00015.451.0101 Portais da Mobilidade
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22.00 Secretaria Municipal de Urbanismo e Mobilidade

UNIDADE : Secretaria Municipal de Urbanismo e Mobilidade22.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

10.00010.00015.451.0101.1134 100Projetos de Ordenação do Espaço Público da Mobilidade

50.00050.00015.451.0101.1134 102Projetos de Ordenação do Espaço Público da Mobilidade

10.00010.00015.451.0101.1137 100Projetos para os corredores expressos de ônibus

50.00050.00015.451.0101.1137 102Projetos para os corredores expressos de ônibus

40.000 40.00015.451.0101.2214 100Obras no entorno das estações de transporte público previsto e em outras 
áreas adjacentes

100.000 100.00015.451.0101.2214 102Obras no entorno das estações de transporte público previsto e em outras 
áreas adjacentes

50.000 50.00015.451.0101.2216 100Obras de construção de Corredores Viários

1.000.000 1.000.00015.451.0101.2216 101Obras de construção de Corredores Viários

100.000 100.00015.451.0101.2216 102Obras de construção de Corredores Viários

40.000 40.00015.451.0101.2219 100Obras e Medidas necessárias nas áreas de pacificação do trânsito

100.000 100.00015.451.0101.2219 102Obras e Medidas necessárias nas áreas de pacificação do trânsito

40.000 40.00015.451.0101.2224 100Obras de construção de espaços públicos 

100.000 100.00015.451.0101.2224 102Obras de construção de espaços públicos 

40.000 40.00015.451.0101.2226 100Obra nos principais pontos de interseção viária de Niterói

100.000 100.00015.451.0101.2226 102Obra nos principais pontos de interseção viária de Niterói

420.00015.451.0102 Pavimentação e Qualificação de Vias Urbanas

40.000 40.00015.451.0102.2218 100Pavimentação  de Bairros e/ou poligonais urbanos
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22.00 Secretaria Municipal de Urbanismo e Mobilidade

UNIDADE : Secretaria Municipal de Urbanismo e Mobilidade22.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

100.000 100.00015.451.0102.2218 102Pavimentação  de Bairros e/ou poligonais urbanos

40.000 40.00015.451.0102.2222 100Pavimentação de vias de ligação entre bairros ou bairro - centro

100.000 100.00015.451.0102.2222 102Pavimentação de vias de ligação entre bairros ou bairro - centro

40.000 40.00015.451.0102.2225 100Pavimentação de vias estruturantes

100.000 100.00015.451.0102.2225 102Pavimentação de vias estruturantes

40.00015.452 Serviços Urbanos

20.00015.452.0047 Requalificação de Praças e Parques Urbanos

10.00020.000 10.00015.452.0047.1136 100Acessibilidade ao Parque das Águas

20.00015.452.0101 Portais da Mobilidade

20.00020.00015.452.0101.2221 100Adesão ao Aplicativo " Onde Está meu Ônibus"

110.00018 Gestão Ambiental

110.00018.541 Preservação e Conservação Ambiental

110.00018.541.0047 Requalificação de Praças e Parques Urbanos

20.00020.00018.541.0047.1139 100Projeto de Reflorestamento

50.00050.00018.541.0047.1139 102Projeto de Reflorestamento

30.00040.000 10.00018.541.0047.2213 100Reflorestamento

320.00026 Transporte

320.00026.785 Transportes Especiais

320.00026.785.0046 Transporte Fácil

30.00030.00026.785.0046.1138 100Projeto de implantação de ciclovia e biciletário
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

22.00 Secretaria Municipal de Urbanismo e Mobilidade

UNIDADE : Secretaria Municipal de Urbanismo e Mobilidade22.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

50.00050.00026.785.0046.1138 102Projeto de implantação de ciclovia e biciletário

10.00020.000 10.00026.785.0046.2215 100Implantação de bicicletário

100.000200.000 100.00026.785.0046.2215 102Implantação de bicicletário

10.00020.000 10.00026.785.0046.2220 100Implantação de ciclovias

2.420.000Total Geral 8.090.00023.500.00034.010.000
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Fundo Mun. de Urbanização,Hab.e Regularização Fundiária 
- FMUHRF
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FUNDO MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO, HAB. E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - FMUHRFFUNDO MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO, HAB. E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - FMUHRF

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

FUNDO MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO, HAB. E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - FMUHRF

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

FUNDO MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO, HAB. E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - FMUHRF

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

FUNDO MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO, HAB. E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - FMUHRF

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Dar suporte financeiro às políticas municipais de desenvolvimento urbano e de habitação para população 

FUNDO MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO, HAB. E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - FMUHRF

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Dar suporte financeiro às políticas municipais de desenvolvimento urbano e de habitação para população 

FUNDO MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO, HAB. E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - FMUHRF

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Dar suporte financeiro às políticas municipais de desenvolvimento urbano e de habitação para população 

de baixa renda.

FUNDO MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO, HAB. E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - FMUHRF

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Dar suporte financeiro às políticas municipais de desenvolvimento urbano e de habitação para população 

de baixa renda.

FUNDO MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO, HAB. E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - FMUHRF

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Dar suporte financeiro às políticas municipais de desenvolvimento urbano e de habitação para população 

de baixa renda.

LEGISLAÇÃO

FUNDO MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO, HAB. E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - FMUHRF

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Dar suporte financeiro às políticas municipais de desenvolvimento urbano e de habitação para população 

de baixa renda.

LEGISLAÇÃO

FUNDO MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO, HAB. E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - FMUHRF

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Dar suporte financeiro às políticas municipais de desenvolvimento urbano e de habitação para população 

de baixa renda.

LEGISLAÇÃO

FUNDO MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO, HAB. E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - FMUHRF

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Dar suporte financeiro às políticas municipais de desenvolvimento urbano e de habitação para população 

de baixa renda.

LEGISLAÇÃO

Lei 2.121 17/01/04

FUNDO MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO, HAB. E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - FMUHRF

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Dar suporte financeiro às políticas municipais de desenvolvimento urbano e de habitação para população 

de baixa renda.

LEGISLAÇÃO

Lei 2.121 17/01/04

FUNDO MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO, HAB. E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - FMUHRF

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Dar suporte financeiro às políticas municipais de desenvolvimento urbano e de habitação para população 

de baixa renda.

LEGISLAÇÃO

Lei 2.121 17/01/04

Lei 2.622 02/12/09

FUNDO MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO, HAB. E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - FMUHRF

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Dar suporte financeiro às políticas municipais de desenvolvimento urbano e de habitação para população 

de baixa renda.

LEGISLAÇÃO

Lei 2.121 17/01/04

Lei 2.622 02/12/09

FUNDO MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO, HAB. E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - FMUHRF

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Dar suporte financeiro às políticas municipais de desenvolvimento urbano e de habitação para população 

de baixa renda.

LEGISLAÇÃO

Lei 2.121 17/01/04

Lei 2.622 02/12/09
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22.75 Fundo Mun. de Urbanização,Hab.e Regularização Fundiária - FMUHRF

UNIDADE : Fundo Mun. de Urbanização,Hab.e Regularização Fundiária - FMUHRF22.75

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

4.600.00015 Urbanismo

4.600.00015.451 Infra-Estrutura Urbana

4.600.00015.451.0050 Obras de Urbanização em Assentamentos Precários

150.000150.00015.451.0050.1142 100Projeto de Urbanização 

450.000450.00015.451.0050.1142 203Projeto de Urbanização 

260.000260.00015.451.0050.1144 100Obras de redução de risco a desabamentos e escorregamentos de encostas

660.000660.00015.451.0050.1144 102Obras de redução de risco a desabamentos e escorregamentos de encostas

600.0003.080.000 2.480.00015.451.0050.1144 203Obras de redução de risco a desabamentos e escorregamentos de encostas

21.860.00016 Habitação

100.00016.122 Administração Geral

100.00016.122.0001 Ação Administrativa

36.000100.000 64.00016.122.0001.2230 100Oper. do Fundo Munic. de Urbaniz., Hab. e Regularização Fundiária - FUHAB

21.760.00016.482 Habitação Urbana

2.500.00016.482.0049 Plano Municipal para Assentamentos Precários Populares (PMAPP)

120.000120.00016.482.0049.1141 100Projeto preliminar à Regularização Fundiária

380.000380.00016.482.0049.1141 203Projeto preliminar à Regularização Fundiária

20.00020.00016.482.0049.1145 100Regularização Fundiária das comunidades carentes

1.980.0001.980.00016.482.0049.1145 203Regularização Fundiária das comunidades carentes

19.260.00016.482.0074 Habitação - Realização

160.000160.00016.482.0074.1140 100Viabil.constr.ou recup. de unid.habit.no âmb.P.Minha Casa, Minha Vida
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22.75 Fundo Mun. de Urbanização,Hab.e Regularização Fundiária - FMUHRF

UNIDADE : Fundo Mun. de Urbanização,Hab.e Regularização Fundiária - FMUHRF22.75

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

5.000.000 5.000.00016.482.0074.1140 102Viabil.constr.ou recup. de unid.habit.no âmb.P.Minha Casa, Minha Vida

9.840.000 9.840.00016.482.0074.1140 203Viabil.constr.ou recup. de unid.habit.no âmb.P.Minha Casa, Minha Vida

120.000120.00016.482.0074.1143 100Projetos Habitacionais

480.000480.00016.482.0074.1143 203Projetos Habitacionais

110.000110.00016.482.0074.1146 100Implementar ações de fomento à Habitação

250.000550.000 300.00016.482.0074.1146 102Implementar ações de fomento à Habitação

3.000.000 3.000.00016.482.0074.1146 203Implementar ações de fomento à Habitação

20.684.000Total Geral 5.776.00026.460.000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO
DA GESTÃO E CONTROLE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO
DA GESTÃO E CONTROLE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO
DA GESTÃO E CONTROLE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliar o cumprimento das metas do 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO
DA GESTÃO E CONTROLE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliar o cumprimento das metas do 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO
DA GESTÃO E CONTROLE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliar o cumprimento das metas do 

PPA e da execução do Orçamento Municipal e dar apoio técnico à Secretaria Municipal de Fazenda para 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO
DA GESTÃO E CONTROLE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliar o cumprimento das metas do 

PPA e da execução do Orçamento Municipal e dar apoio técnico à Secretaria Municipal de Fazenda para 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO
DA GESTÃO E CONTROLE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliar o cumprimento das metas do 

PPA e da execução do Orçamento Municipal e dar apoio técnico à Secretaria Municipal de Fazenda para 

elaboração do Orçamento;

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO
DA GESTÃO E CONTROLE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliar o cumprimento das metas do 

PPA e da execução do Orçamento Municipal e dar apoio técnico à Secretaria Municipal de Fazenda para 

elaboração do Orçamento;

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO
DA GESTÃO E CONTROLE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliar o cumprimento das metas do 

PPA e da execução do Orçamento Municipal e dar apoio técnico à Secretaria Municipal de Fazenda para 

elaboração do Orçamento;

 Comprovar legalidade eficácia, eficiência e economicidade de gestão dos órgãos e entidades da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO
DA GESTÃO E CONTROLE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliar o cumprimento das metas do 

PPA e da execução do Orçamento Municipal e dar apoio técnico à Secretaria Municipal de Fazenda para 

elaboração do Orçamento;

 Comprovar legalidade eficácia, eficiência e economicidade de gestão dos órgãos e entidades da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO
DA GESTÃO E CONTROLE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliar o cumprimento das metas do 

PPA e da execução do Orçamento Municipal e dar apoio técnico à Secretaria Municipal de Fazenda para 

elaboração do Orçamento;

 Comprovar legalidade eficácia, eficiência e economicidade de gestão dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta do Município;

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO
DA GESTÃO E CONTROLE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliar o cumprimento das metas do 

PPA e da execução do Orçamento Municipal e dar apoio técnico à Secretaria Municipal de Fazenda para 

elaboração do Orçamento;

 Comprovar legalidade eficácia, eficiência e economicidade de gestão dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta do Município;

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO
DA GESTÃO E CONTROLE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliar o cumprimento das metas do 

PPA e da execução do Orçamento Municipal e dar apoio técnico à Secretaria Municipal de Fazenda para 

elaboração do Orçamento;

 Comprovar legalidade eficácia, eficiência e economicidade de gestão dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta do Município;

 Controlar operações de Crédito e dos direitos e haveres municipais;

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO
DA GESTÃO E CONTROLE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliar o cumprimento das metas do 

PPA e da execução do Orçamento Municipal e dar apoio técnico à Secretaria Municipal de Fazenda para 

elaboração do Orçamento;

 Comprovar legalidade eficácia, eficiência e economicidade de gestão dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta do Município;

 Controlar operações de Crédito e dos direitos e haveres municipais;

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO
DA GESTÃO E CONTROLE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliar o cumprimento das metas do 

PPA e da execução do Orçamento Municipal e dar apoio técnico à Secretaria Municipal de Fazenda para 

elaboração do Orçamento;

 Comprovar legalidade eficácia, eficiência e economicidade de gestão dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta do Município;

 Controlar operações de Crédito e dos direitos e haveres municipais;

 Examinar a demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras dos órgãos municipais;

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO
DA GESTÃO E CONTROLE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliar o cumprimento das metas do 

PPA e da execução do Orçamento Municipal e dar apoio técnico à Secretaria Municipal de Fazenda para 

elaboração do Orçamento;

 Comprovar legalidade eficácia, eficiência e economicidade de gestão dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta do Município;

 Controlar operações de Crédito e dos direitos e haveres municipais;

 Examinar a demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras dos órgãos municipais;

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO
DA GESTÃO E CONTROLE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliar o cumprimento das metas do 

PPA e da execução do Orçamento Municipal e dar apoio técnico à Secretaria Municipal de Fazenda para 

elaboração do Orçamento;

 Comprovar legalidade eficácia, eficiência e economicidade de gestão dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta do Município;

 Controlar operações de Crédito e dos direitos e haveres municipais;

 Examinar a demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras dos órgãos municipais;

 Examinar a prestação de contas dos agentes da administração municipais responsáveis por bens e valores 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO
DA GESTÃO E CONTROLE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliar o cumprimento das metas do 

PPA e da execução do Orçamento Municipal e dar apoio técnico à Secretaria Municipal de Fazenda para 

elaboração do Orçamento;

 Comprovar legalidade eficácia, eficiência e economicidade de gestão dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta do Município;

 Controlar operações de Crédito e dos direitos e haveres municipais;

 Examinar a demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras dos órgãos municipais;

 Examinar a prestação de contas dos agentes da administração municipais responsáveis por bens e valores 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO
DA GESTÃO E CONTROLE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliar o cumprimento das metas do 

PPA e da execução do Orçamento Municipal e dar apoio técnico à Secretaria Municipal de Fazenda para 

elaboração do Orçamento;

 Comprovar legalidade eficácia, eficiência e economicidade de gestão dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta do Município;

 Controlar operações de Crédito e dos direitos e haveres municipais;

 Examinar a demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras dos órgãos municipais;

 Examinar a prestação de contas dos agentes da administração municipais responsáveis por bens e valores 

sob a guarda da Fazenda Municipal;

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO
DA GESTÃO E CONTROLE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliar o cumprimento das metas do 

PPA e da execução do Orçamento Municipal e dar apoio técnico à Secretaria Municipal de Fazenda para 

elaboração do Orçamento;

 Comprovar legalidade eficácia, eficiência e economicidade de gestão dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta do Município;

 Controlar operações de Crédito e dos direitos e haveres municipais;

 Examinar a demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras dos órgãos municipais;

 Examinar a prestação de contas dos agentes da administração municipais responsáveis por bens e valores 

sob a guarda da Fazenda Municipal;

 Examinar a execução  da despesa, verificando a regularidade das licitações e contratos, sob os aspectos de 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO
DA GESTÃO E CONTROLE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliar o cumprimento das metas do 

PPA e da execução do Orçamento Municipal e dar apoio técnico à Secretaria Municipal de Fazenda para 

elaboração do Orçamento;

 Comprovar legalidade eficácia, eficiência e economicidade de gestão dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta do Município;

 Controlar operações de Crédito e dos direitos e haveres municipais;

 Examinar a demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras dos órgãos municipais;

 Examinar a prestação de contas dos agentes da administração municipais responsáveis por bens e valores 

sob a guarda da Fazenda Municipal;

 Examinar a execução  da despesa, verificando a regularidade das licitações e contratos, sob os aspectos de 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO
DA GESTÃO E CONTROLE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliar o cumprimento das metas do 

PPA e da execução do Orçamento Municipal e dar apoio técnico à Secretaria Municipal de Fazenda para 

elaboração do Orçamento;

 Comprovar legalidade eficácia, eficiência e economicidade de gestão dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta do Município;

 Controlar operações de Crédito e dos direitos e haveres municipais;

 Examinar a demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras dos órgãos municipais;

 Examinar a prestação de contas dos agentes da administração municipais responsáveis por bens e valores 

sob a guarda da Fazenda Municipal;

 Examinar a execução  da despesa, verificando a regularidade das licitações e contratos, sob os aspectos de 

legalidade, legitimidade e economicidade;

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO
DA GESTÃO E CONTROLE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliar o cumprimento das metas do 

PPA e da execução do Orçamento Municipal e dar apoio técnico à Secretaria Municipal de Fazenda para 

elaboração do Orçamento;

 Comprovar legalidade eficácia, eficiência e economicidade de gestão dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta do Município;

 Controlar operações de Crédito e dos direitos e haveres municipais;

 Examinar a demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras dos órgãos municipais;

 Examinar a prestação de contas dos agentes da administração municipais responsáveis por bens e valores 

sob a guarda da Fazenda Municipal;

 Examinar a execução  da despesa, verificando a regularidade das licitações e contratos, sob os aspectos de 

legalidade, legitimidade e economicidade;

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO
DA GESTÃO E CONTROLE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliar o cumprimento das metas do 

PPA e da execução do Orçamento Municipal e dar apoio técnico à Secretaria Municipal de Fazenda para 

elaboração do Orçamento;

 Comprovar legalidade eficácia, eficiência e economicidade de gestão dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta do Município;

 Controlar operações de Crédito e dos direitos e haveres municipais;

 Examinar a demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras dos órgãos municipais;

 Examinar a prestação de contas dos agentes da administração municipais responsáveis por bens e valores 

sob a guarda da Fazenda Municipal;

 Examinar a execução  da despesa, verificando a regularidade das licitações e contratos, sob os aspectos de 

legalidade, legitimidade e economicidade;

 Examinar a execução da receita, bem como as operações de créditos adicionais à conta “ restos a pagar ”  

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO
DA GESTÃO E CONTROLE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliar o cumprimento das metas do 

PPA e da execução do Orçamento Municipal e dar apoio técnico à Secretaria Municipal de Fazenda para 

elaboração do Orçamento;

 Comprovar legalidade eficácia, eficiência e economicidade de gestão dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta do Município;

 Controlar operações de Crédito e dos direitos e haveres municipais;

 Examinar a demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras dos órgãos municipais;

 Examinar a prestação de contas dos agentes da administração municipais responsáveis por bens e valores 

sob a guarda da Fazenda Municipal;

 Examinar a execução  da despesa, verificando a regularidade das licitações e contratos, sob os aspectos de 

legalidade, legitimidade e economicidade;

 Examinar a execução da receita, bem como as operações de créditos adicionais à conta “ restos a pagar ”  

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO
DA GESTÃO E CONTROLE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliar o cumprimento das metas do 

PPA e da execução do Orçamento Municipal e dar apoio técnico à Secretaria Municipal de Fazenda para 

elaboração do Orçamento;

 Comprovar legalidade eficácia, eficiência e economicidade de gestão dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta do Município;

 Controlar operações de Crédito e dos direitos e haveres municipais;

 Examinar a demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras dos órgãos municipais;

 Examinar a prestação de contas dos agentes da administração municipais responsáveis por bens e valores 

sob a guarda da Fazenda Municipal;

 Examinar a execução  da despesa, verificando a regularidade das licitações e contratos, sob os aspectos de 

legalidade, legitimidade e economicidade;

 Examinar a execução da receita, bem como as operações de créditos adicionais à conta “ restos a pagar ”  

e as “despesas de exercícios anteriores” ;

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MODERNIZAÇÃO
DA GESTÃO E CONTROLE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliar o cumprimento das metas do 

PPA e da execução do Orçamento Municipal e dar apoio técnico à Secretaria Municipal de Fazenda para 

elaboração do Orçamento;

 Comprovar legalidade eficácia, eficiência e economicidade de gestão dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta do Município;

 Controlar operações de Crédito e dos direitos e haveres municipais;

 Examinar a demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras dos órgãos municipais;

 Examinar a prestação de contas dos agentes da administração municipais responsáveis por bens e valores 

sob a guarda da Fazenda Municipal;

 Examinar a execução  da despesa, verificando a regularidade das licitações e contratos, sob os aspectos de 

legalidade, legitimidade e economicidade;

 Examinar a execução da receita, bem como as operações de créditos adicionais à conta “ restos a pagar ”  

e as “despesas de exercícios anteriores” ;
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 No controle interno - a Controladoria efetuará  a fiscalização dos atos, contratos e convênios da 

administração direta e indireta municipal; 

 No controle interno - a Controladoria efetuará  a fiscalização dos atos, contratos e convênios da 

administração direta e indireta municipal; 

 Verificar qualquer irregularidade ou ilegalidade em ato ou contrato, a Controladoria Geral do Município 

 No controle interno - a Controladoria efetuará  a fiscalização dos atos, contratos e convênios da 

administração direta e indireta municipal; 

 Verificar qualquer irregularidade ou ilegalidade em ato ou contrato, a Controladoria Geral do Município 

 No controle interno - a Controladoria efetuará  a fiscalização dos atos, contratos e convênios da 

administração direta e indireta municipal; 

 Verificar qualquer irregularidade ou ilegalidade em ato ou contrato, a Controladoria Geral do Município 

dará ciência ao Prefeito Municipal, sob pena de responsabilidade solidária;

 No controle interno - a Controladoria efetuará  a fiscalização dos atos, contratos e convênios da 

administração direta e indireta municipal; 

 Verificar qualquer irregularidade ou ilegalidade em ato ou contrato, a Controladoria Geral do Município 

dará ciência ao Prefeito Municipal, sob pena de responsabilidade solidária;

 No controle interno - a Controladoria efetuará  a fiscalização dos atos, contratos e convênios da 

administração direta e indireta municipal; 

 Verificar qualquer irregularidade ou ilegalidade em ato ou contrato, a Controladoria Geral do Município 

dará ciência ao Prefeito Municipal, sob pena de responsabilidade solidária;

 Desempenhar outras atividades afins;

 No controle interno - a Controladoria efetuará  a fiscalização dos atos, contratos e convênios da 

administração direta e indireta municipal; 

 Verificar qualquer irregularidade ou ilegalidade em ato ou contrato, a Controladoria Geral do Município 

dará ciência ao Prefeito Municipal, sob pena de responsabilidade solidária;

 Desempenhar outras atividades afins;

 No controle interno - a Controladoria efetuará  a fiscalização dos atos, contratos e convênios da 

administração direta e indireta municipal; 

 Verificar qualquer irregularidade ou ilegalidade em ato ou contrato, a Controladoria Geral do Município 

dará ciência ao Prefeito Municipal, sob pena de responsabilidade solidária;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Formular políticas e diretrizes para a gestão pública;

 No controle interno - a Controladoria efetuará  a fiscalização dos atos, contratos e convênios da 

administração direta e indireta municipal; 

 Verificar qualquer irregularidade ou ilegalidade em ato ou contrato, a Controladoria Geral do Município 

dará ciência ao Prefeito Municipal, sob pena de responsabilidade solidária;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Formular políticas e diretrizes para a gestão pública;

 No controle interno - a Controladoria efetuará  a fiscalização dos atos, contratos e convênios da 

administração direta e indireta municipal; 

 Verificar qualquer irregularidade ou ilegalidade em ato ou contrato, a Controladoria Geral do Município 

dará ciência ao Prefeito Municipal, sob pena de responsabilidade solidária;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Formular políticas e diretrizes para a gestão pública;

 Monitorar a implementação de projetos estratégicos da Prefeitura;

 No controle interno - a Controladoria efetuará  a fiscalização dos atos, contratos e convênios da 

administração direta e indireta municipal; 

 Verificar qualquer irregularidade ou ilegalidade em ato ou contrato, a Controladoria Geral do Município 

dará ciência ao Prefeito Municipal, sob pena de responsabilidade solidária;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Formular políticas e diretrizes para a gestão pública;

 Monitorar a implementação de projetos estratégicos da Prefeitura;

 No controle interno - a Controladoria efetuará  a fiscalização dos atos, contratos e convênios da 

administração direta e indireta municipal; 

 Verificar qualquer irregularidade ou ilegalidade em ato ou contrato, a Controladoria Geral do Município 

dará ciência ao Prefeito Municipal, sob pena de responsabilidade solidária;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Formular políticas e diretrizes para a gestão pública;

 Monitorar a implementação de projetos estratégicos da Prefeitura;

 Coordenar ações e projetos estratégicos de inovação e melhoria da gestão na Administração Pública 

 No controle interno - a Controladoria efetuará  a fiscalização dos atos, contratos e convênios da 

administração direta e indireta municipal; 

 Verificar qualquer irregularidade ou ilegalidade em ato ou contrato, a Controladoria Geral do Município 

dará ciência ao Prefeito Municipal, sob pena de responsabilidade solidária;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Formular políticas e diretrizes para a gestão pública;

 Monitorar a implementação de projetos estratégicos da Prefeitura;

 Coordenar ações e projetos estratégicos de inovação e melhoria da gestão na Administração Pública 

Municipal;

 No controle interno - a Controladoria efetuará  a fiscalização dos atos, contratos e convênios da 

administração direta e indireta municipal; 

 Verificar qualquer irregularidade ou ilegalidade em ato ou contrato, a Controladoria Geral do Município 

dará ciência ao Prefeito Municipal, sob pena de responsabilidade solidária;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Formular políticas e diretrizes para a gestão pública;

 Monitorar a implementação de projetos estratégicos da Prefeitura;

 Coordenar ações e projetos estratégicos de inovação e melhoria da gestão na Administração Pública 

Municipal;

 No controle interno - a Controladoria efetuará  a fiscalização dos atos, contratos e convênios da 

administração direta e indireta municipal; 

 Verificar qualquer irregularidade ou ilegalidade em ato ou contrato, a Controladoria Geral do Município 

dará ciência ao Prefeito Municipal, sob pena de responsabilidade solidária;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Formular políticas e diretrizes para a gestão pública;

 Monitorar a implementação de projetos estratégicos da Prefeitura;

 Coordenar ações e projetos estratégicos de inovação e melhoria da gestão na Administração Pública 

Municipal;

 Promover o planejamento do desenvolvimento sustentável, através da elaboração de planos de médio e 

 No controle interno - a Controladoria efetuará  a fiscalização dos atos, contratos e convênios da 

administração direta e indireta municipal; 

 Verificar qualquer irregularidade ou ilegalidade em ato ou contrato, a Controladoria Geral do Município 

dará ciência ao Prefeito Municipal, sob pena de responsabilidade solidária;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Formular políticas e diretrizes para a gestão pública;
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 Coordenar ações e projetos estratégicos de inovação e melhoria da gestão na Administração Pública 

Municipal;

 Promover o planejamento do desenvolvimento sustentável, através da elaboração de planos de médio e 

 No controle interno - a Controladoria efetuará  a fiscalização dos atos, contratos e convênios da 

administração direta e indireta municipal; 

 Verificar qualquer irregularidade ou ilegalidade em ato ou contrato, a Controladoria Geral do Município 

dará ciência ao Prefeito Municipal, sob pena de responsabilidade solidária;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Formular políticas e diretrizes para a gestão pública;

 Monitorar a implementação de projetos estratégicos da Prefeitura;

 Coordenar ações e projetos estratégicos de inovação e melhoria da gestão na Administração Pública 

Municipal;

 Promover o planejamento do desenvolvimento sustentável, através da elaboração de planos de médio e 

longo prazo.

 No controle interno - a Controladoria efetuará  a fiscalização dos atos, contratos e convênios da 

administração direta e indireta municipal; 

 Verificar qualquer irregularidade ou ilegalidade em ato ou contrato, a Controladoria Geral do Município 

dará ciência ao Prefeito Municipal, sob pena de responsabilidade solidária;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Formular políticas e diretrizes para a gestão pública;

 Monitorar a implementação de projetos estratégicos da Prefeitura;

 Coordenar ações e projetos estratégicos de inovação e melhoria da gestão na Administração Pública 

Municipal;

 Promover o planejamento do desenvolvimento sustentável, através da elaboração de planos de médio e 

longo prazo.

 No controle interno - a Controladoria efetuará  a fiscalização dos atos, contratos e convênios da 

administração direta e indireta municipal; 

 Verificar qualquer irregularidade ou ilegalidade em ato ou contrato, a Controladoria Geral do Município 

dará ciência ao Prefeito Municipal, sob pena de responsabilidade solidária;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Formular políticas e diretrizes para a gestão pública;

 Monitorar a implementação de projetos estratégicos da Prefeitura;

 Coordenar ações e projetos estratégicos de inovação e melhoria da gestão na Administração Pública 

Municipal;

 Promover o planejamento do desenvolvimento sustentável, através da elaboração de planos de médio e 

longo prazo.
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 No controle interno - a Controladoria efetuará  a fiscalização dos atos, contratos e convênios da 

administração direta e indireta municipal; 

 Verificar qualquer irregularidade ou ilegalidade em ato ou contrato, a Controladoria Geral do Município 

dará ciência ao Prefeito Municipal, sob pena de responsabilidade solidária;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Formular políticas e diretrizes para a gestão pública;

 Monitorar a implementação de projetos estratégicos da Prefeitura;

 Coordenar ações e projetos estratégicos de inovação e melhoria da gestão na Administração Pública 

Municipal;

 Promover o planejamento do desenvolvimento sustentável, através da elaboração de planos de médio e 

longo prazo.

LEGISLAÇÃO

 No controle interno - a Controladoria efetuará  a fiscalização dos atos, contratos e convênios da 

administração direta e indireta municipal; 

 Verificar qualquer irregularidade ou ilegalidade em ato ou contrato, a Controladoria Geral do Município 

dará ciência ao Prefeito Municipal, sob pena de responsabilidade solidária;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Formular políticas e diretrizes para a gestão pública;

 Monitorar a implementação de projetos estratégicos da Prefeitura;

 Coordenar ações e projetos estratégicos de inovação e melhoria da gestão na Administração Pública 

Municipal;

 Promover o planejamento do desenvolvimento sustentável, através da elaboração de planos de médio e 

longo prazo.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.819 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19/12/00

 No controle interno - a Controladoria efetuará  a fiscalização dos atos, contratos e convênios da 

administração direta e indireta municipal; 

 Verificar qualquer irregularidade ou ilegalidade em ato ou contrato, a Controladoria Geral do Município 

dará ciência ao Prefeito Municipal, sob pena de responsabilidade solidária;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Formular políticas e diretrizes para a gestão pública;

 Monitorar a implementação de projetos estratégicos da Prefeitura;

 Coordenar ações e projetos estratégicos de inovação e melhoria da gestão na Administração Pública 

Municipal;

 Promover o planejamento do desenvolvimento sustentável, através da elaboração de planos de médio e 

longo prazo.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.819 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19/12/00
Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.376 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/07/06
Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.646 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/07/09

 No controle interno - a Controladoria efetuará  a fiscalização dos atos, contratos e convênios da 

administração direta e indireta municipal; 

 Verificar qualquer irregularidade ou ilegalidade em ato ou contrato, a Controladoria Geral do Município 

dará ciência ao Prefeito Municipal, sob pena de responsabilidade solidária;

 Desempenhar outras atividades afins;

 Formular políticas e diretrizes para a gestão pública;

 Monitorar a implementação de projetos estratégicos da Prefeitura;

 Coordenar ações e projetos estratégicos de inovação e melhoria da gestão na Administração Pública 

Municipal;

 Promover o planejamento do desenvolvimento sustentável, através da elaboração de planos de médio e 

longo prazo.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.819 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19/12/00
Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.376 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/07/06
Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.646 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/07/09
Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.022 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22/03/13
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

23.00 Secretaria Mun. de Planejamento, Modernização da Gestão e Controle

UNIDADE : Secretaria Mun. de Planejamento, Modernização da Gestão e Controle23.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

12.599.00004 Administração

2.534.00004.121 Planejamento e Orçamento

2.534.00004.121.0001 Ação Administrativa

200.000225.000 25.00004.121.0001.2236 100Operacionalização dos Financiamentos Nacionais e Internacionais

2.029.000 2.029.00004.121.0001.2236 101Operacionalização dos Financiamentos Nacionais e Internacionais

265.000280.000 15.00004.121.0001.2237 100Operacionalização do Planejamento Estratégico

8.149.00004.122 Administração Geral

8.149.00004.122.0001 Ação Administrativa

1.990.000 1.990.00004.122.0001.2232 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

3.731.0005.231.000 1.500.00004.122.0001.2238 100Oper. de Um Sistema Integrado de Gestão (E-Cidades Contemplando os Mac

648.000928.000 280.00004.122.0001.2239 100Oper.da Secretaria de Planejamento, Modernização da Gestão e Controle

587.00004.126 Tecnologia da Informação

587.00004.126.0001 Ação Administrativa

43.00057.000 14.00004.126.0001.2231 100Oper. do Programa de Modernização da Administração Tributária - PMAT

525.000 525.00004.126.0001.2231 101Oper. do Programa de Modernização da Administração Tributária - PMAT

5.0005.00004.126.0001.2235 100Operacionalização do Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação (CETI)

1.329.00004.128 Formação de Recursos Humanos

1.329.00004.128.0001 Ação Administrativa

1.329.0001.329.00004.128.0001.2233 100Capacitação e Desenvolvimento de Recursos Humanos

550.00019 Ciência e Tecnologia

550.00019.571 Desenvolvimento Científico
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

23.00 Secretaria Mun. de Planejamento, Modernização da Gestão e Controle

UNIDADE : Secretaria Mun. de Planejamento, Modernização da Gestão e Controle23.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

550.00019.571.0038 Plano Diretor de Tecnologia de Telecomunicações e Informática (PDTTI)

550.000550.00019.571.0038.1147 102Elaboração do Plano Diretor de Tecnologia de Informação (TI)

4.388.000Total Geral 6.771.0001.990.00013.149.000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

Encargos Financeiros do Município - Recursos sob 
Supervisão da SMF
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

24.00 Encargos Financeiros do Município - Recursos sob Supervisão da SMF

UNIDADE : Encargos Financeiros do Município - Recursos sob Supervisão da SMF24.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

80.455.00028 Encargos Especiais

20.760.00028.843 Serviço da Dívida Interna

20.760.00028.843.0900 Operações Especiais

3.500.000 9.010.00018.710.000 6.200.00028.843.0900.9022 100Serviços da Dívida Interna

1.150.0002.050.000 900.00028.843.0900.9022 108Serviços da Dívida Interna

2.530.00028.844 Serviço da Dívida Externa

2.530.00028.844.0900 Operações Especiais

1.030.0002.530.000 1.500.00028.844.0900.0922 100Serviços da Dívida Externa

3.933.00028.845 Transferências

3.933.00028.845.0900 Operações Especiais

1.433.0001.433.00028.845.0900.0921 106Contribuições para o FUNSET

2.500.0002.500.00028.845.0900.0925 106Contribuição ao Estado da Receita de Multas de Trânsito

53.232.00028.846 Outros Encargos Especiais

53.232.00028.846.0900 Operações Especiais

200.000200.00028.846.0900.0919 100Encargos com Restituições e Indenizações

2.000.0002.000.00028.846.0900.0919 102Encargos com Restituições e Indenizações

200.000200.00028.846.0900.0919 106Encargos com Restituições e Indenizações

6.000.0006.000.00028.846.0900.0920 100Obrigações Tributárias e Contributivas

1.300.0001.300.00028.846.0900.0920 108Obrigações Tributárias e Contributivas

900.00018.932.000 17.200.000 832.00028.846.0900.0923 100Encargos previdenciários 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

24.00 Encargos Financeiros do Município - Recursos sob Supervisão da SMF

UNIDADE : Encargos Financeiros do Município - Recursos sob Supervisão da SMF24.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

2.500.00023.000.000 18.500.000 2.000.00028.846.0900.0924 100Encargos com Sentenças Judiciais

700.0001.600.000 900.00028.846.0900.0926 100Despesas com Exercícios Anteriores

11.190.000 2.000.000Total Geral 21.233.00036.600.000 9.432.00080.455.000
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Secretaria Municipal de Saúde
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDESECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em assuntos pertinentes ao planejamento e desenvolvimento das ações de saúde 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em assuntos pertinentes ao planejamento e desenvolvimento das ações de saúde 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em assuntos pertinentes ao planejamento e desenvolvimento das ações de saúde 

pública;

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em assuntos pertinentes ao planejamento e desenvolvimento das ações de saúde 

pública;

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em assuntos pertinentes ao planejamento e desenvolvimento das ações de saúde 

pública;

 Coordenar as ações da Fundação Municipal de Saúde, do Conselho Municipal de Saúde e do Fundo 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em assuntos pertinentes ao planejamento e desenvolvimento das ações de saúde 

pública;

 Coordenar as ações da Fundação Municipal de Saúde, do Conselho Municipal de Saúde e do Fundo 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em assuntos pertinentes ao planejamento e desenvolvimento das ações de saúde 

pública;

 Coordenar as ações da Fundação Municipal de Saúde, do Conselho Municipal de Saúde e do Fundo 

Municipal de Saúde;

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em assuntos pertinentes ao planejamento e desenvolvimento das ações de saúde 

pública;

 Coordenar as ações da Fundação Municipal de Saúde, do Conselho Municipal de Saúde e do Fundo 

Municipal de Saúde;

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em assuntos pertinentes ao planejamento e desenvolvimento das ações de saúde 

pública;

 Coordenar as ações da Fundação Municipal de Saúde, do Conselho Municipal de Saúde e do Fundo 

Municipal de Saúde;

 Propor e coordenar a execução das políticas e diretrizes governamentais para o setor;

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em assuntos pertinentes ao planejamento e desenvolvimento das ações de saúde 

pública;

 Coordenar as ações da Fundação Municipal de Saúde, do Conselho Municipal de Saúde e do Fundo 

Municipal de Saúde;

 Propor e coordenar a execução das políticas e diretrizes governamentais para o setor;

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em assuntos pertinentes ao planejamento e desenvolvimento das ações de saúde 

pública;

 Coordenar as ações da Fundação Municipal de Saúde, do Conselho Municipal de Saúde e do Fundo 

Municipal de Saúde;

 Propor e coordenar a execução das políticas e diretrizes governamentais para o setor;

 Promover a expansão do Programa "Médico de Família";

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em assuntos pertinentes ao planejamento e desenvolvimento das ações de saúde 

pública;

 Coordenar as ações da Fundação Municipal de Saúde, do Conselho Municipal de Saúde e do Fundo 

Municipal de Saúde;

 Propor e coordenar a execução das políticas e diretrizes governamentais para o setor;

 Promover a expansão do Programa "Médico de Família";

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em assuntos pertinentes ao planejamento e desenvolvimento das ações de saúde 

pública;

 Coordenar as ações da Fundação Municipal de Saúde, do Conselho Municipal de Saúde e do Fundo 

Municipal de Saúde;

 Propor e coordenar a execução das políticas e diretrizes governamentais para o setor;

 Promover a expansão do Programa "Médico de Família";

 Promover a integração das intervenções na área de saúde desenvolvidas pelo Município com as demais 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em assuntos pertinentes ao planejamento e desenvolvimento das ações de saúde 

pública;

 Coordenar as ações da Fundação Municipal de Saúde, do Conselho Municipal de Saúde e do Fundo 

Municipal de Saúde;

 Propor e coordenar a execução das políticas e diretrizes governamentais para o setor;

 Promover a expansão do Programa "Médico de Família";

 Promover a integração das intervenções na área de saúde desenvolvidas pelo Município com as demais 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em assuntos pertinentes ao planejamento e desenvolvimento das ações de saúde 

pública;

 Coordenar as ações da Fundação Municipal de Saúde, do Conselho Municipal de Saúde e do Fundo 

Municipal de Saúde;

 Propor e coordenar a execução das políticas e diretrizes governamentais para o setor;

 Promover a expansão do Programa "Médico de Família";

 Promover a integração das intervenções na área de saúde desenvolvidas pelo Município com as demais 

esferas do governo e da iniciativa privada;

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em assuntos pertinentes ao planejamento e desenvolvimento das ações de saúde 

pública;

 Coordenar as ações da Fundação Municipal de Saúde, do Conselho Municipal de Saúde e do Fundo 

Municipal de Saúde;

 Propor e coordenar a execução das políticas e diretrizes governamentais para o setor;

 Promover a expansão do Programa "Médico de Família";

 Promover a integração das intervenções na área de saúde desenvolvidas pelo Município com as demais 

esferas do governo e da iniciativa privada;

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em assuntos pertinentes ao planejamento e desenvolvimento das ações de saúde 

pública;

 Coordenar as ações da Fundação Municipal de Saúde, do Conselho Municipal de Saúde e do Fundo 

Municipal de Saúde;

 Propor e coordenar a execução das políticas e diretrizes governamentais para o setor;

 Promover a expansão do Programa "Médico de Família";

 Promover a integração das intervenções na área de saúde desenvolvidas pelo Município com as demais 

esferas do governo e da iniciativa privada;

 Elaborar planos, programas e projetos no campo da saúde pública;

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em assuntos pertinentes ao planejamento e desenvolvimento das ações de saúde 

pública;

 Coordenar as ações da Fundação Municipal de Saúde, do Conselho Municipal de Saúde e do Fundo 

Municipal de Saúde;

 Propor e coordenar a execução das políticas e diretrizes governamentais para o setor;

 Promover a expansão do Programa "Médico de Família";

 Promover a integração das intervenções na área de saúde desenvolvidas pelo Município com as demais 

esferas do governo e da iniciativa privada;

 Elaborar planos, programas e projetos no campo da saúde pública;

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em assuntos pertinentes ao planejamento e desenvolvimento das ações de saúde 

pública;

 Coordenar as ações da Fundação Municipal de Saúde, do Conselho Municipal de Saúde e do Fundo 

Municipal de Saúde;

 Propor e coordenar a execução das políticas e diretrizes governamentais para o setor;

 Promover a expansão do Programa "Médico de Família";

 Promover a integração das intervenções na área de saúde desenvolvidas pelo Município com as demais 

esferas do governo e da iniciativa privada;

 Elaborar planos, programas e projetos no campo da saúde pública;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em assuntos pertinentes ao planejamento e desenvolvimento das ações de saúde 

pública;

 Coordenar as ações da Fundação Municipal de Saúde, do Conselho Municipal de Saúde e do Fundo 

Municipal de Saúde;

 Propor e coordenar a execução das políticas e diretrizes governamentais para o setor;

 Promover a expansão do Programa "Médico de Família";

 Promover a integração das intervenções na área de saúde desenvolvidas pelo Município com as demais 

esferas do governo e da iniciativa privada;

 Elaborar planos, programas e projetos no campo da saúde pública;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em assuntos pertinentes ao planejamento e desenvolvimento das ações de saúde 

pública;

 Coordenar as ações da Fundação Municipal de Saúde, do Conselho Municipal de Saúde e do Fundo 

Municipal de Saúde;

 Propor e coordenar a execução das políticas e diretrizes governamentais para o setor;

 Promover a expansão do Programa "Médico de Família";

 Promover a integração das intervenções na área de saúde desenvolvidas pelo Município com as demais 

esferas do governo e da iniciativa privada;

 Elaborar planos, programas e projetos no campo da saúde pública;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em assuntos pertinentes ao planejamento e desenvolvimento das ações de saúde 

pública;

 Coordenar as ações da Fundação Municipal de Saúde, do Conselho Municipal de Saúde e do Fundo 

Municipal de Saúde;

 Propor e coordenar a execução das políticas e diretrizes governamentais para o setor;

 Promover a expansão do Programa "Médico de Família";

 Promover a integração das intervenções na área de saúde desenvolvidas pelo Município com as demais 

esferas do governo e da iniciativa privada;

 Elaborar planos, programas e projetos no campo da saúde pública;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em assuntos pertinentes ao planejamento e desenvolvimento das ações de saúde 

pública;

 Coordenar as ações da Fundação Municipal de Saúde, do Conselho Municipal de Saúde e do Fundo 

Municipal de Saúde;

 Propor e coordenar a execução das políticas e diretrizes governamentais para o setor;

 Promover a expansão do Programa "Médico de Família";

 Promover a integração das intervenções na área de saúde desenvolvidas pelo Município com as demais 

esferas do governo e da iniciativa privada;

 Elaborar planos, programas e projetos no campo da saúde pública;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em assuntos pertinentes ao planejamento e desenvolvimento das ações de saúde 

pública;

 Coordenar as ações da Fundação Municipal de Saúde, do Conselho Municipal de Saúde e do Fundo 

Municipal de Saúde;

 Propor e coordenar a execução das políticas e diretrizes governamentais para o setor;

 Promover a expansão do Programa "Médico de Família";

 Promover a integração das intervenções na área de saúde desenvolvidas pelo Município com as demais 

esferas do governo e da iniciativa privada;

 Elaborar planos, programas e projetos no campo da saúde pública;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  1.565 30/12/96

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito em assuntos pertinentes ao planejamento e desenvolvimento das ações de saúde 

pública;

 Coordenar as ações da Fundação Municipal de Saúde, do Conselho Municipal de Saúde e do Fundo 

Municipal de Saúde;

 Propor e coordenar a execução das políticas e diretrizes governamentais para o setor;

 Promover a expansão do Programa "Médico de Família";

 Promover a integração das intervenções na área de saúde desenvolvidas pelo Município com as demais 

esferas do governo e da iniciativa privada;

 Elaborar planos, programas e projetos no campo da saúde pública;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  1.565 30/12/96

Decreto 7.493 25/01/97
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

25.00 Secretaria Municipal de Saúde

UNIDADE : Secretaria Municipal de Saúde25.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

10.00004 Administração

10.00004.122 Administração Geral

10.00004.122.0001 Ação Administrativa

10.000 10.00004.122.0001.2240 100Restruturação do Plano de Cargos, Carreiras e Salários

2.089.00010 Saúde

2.049.00010.122 Administração Geral

2.049.00010.122.0001 Ação Administrativa

2.014.000 2.014.00010.122.0001.2242 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

35.00035.00010.122.0001.2243 100Operacionalização da Secretaria Municipal de Saúde

40.00010.125 Normatização e Fiscalização

40.00010.125.0001 Ação Administrativa

37.00040.000 3.00010.125.0001.2241 100Operacionalização dos Conselhos

3.000Total Geral 72.0002.024.0002.099.000
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Fundação Municipal de Saúde - FMS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

 Prestar assistência à saúde em todos os níveis, de forma universalizada, com garantia de acesso igualitário 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

 Prestar assistência à saúde em todos os níveis, de forma universalizada, com garantia de acesso igualitário 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

 Prestar assistência à saúde em todos os níveis, de forma universalizada, com garantia de acesso igualitário 

e gratuito à população do Município;

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

 Prestar assistência à saúde em todos os níveis, de forma universalizada, com garantia de acesso igualitário 

e gratuito à população do Município;

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

 Prestar assistência à saúde em todos os níveis, de forma universalizada, com garantia de acesso igualitário 

e gratuito à população do Município;

 Administrar e exercer o controle operacional das unidades de saúde do Município e de outros órgãos 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

 Prestar assistência à saúde em todos os níveis, de forma universalizada, com garantia de acesso igualitário 

e gratuito à população do Município;

 Administrar e exercer o controle operacional das unidades de saúde do Município e de outros órgãos 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

 Prestar assistência à saúde em todos os níveis, de forma universalizada, com garantia de acesso igualitário 

e gratuito à população do Município;

 Administrar e exercer o controle operacional das unidades de saúde do Município e de outros órgãos 

públicos que vierem a ser municipalizados;

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

 Prestar assistência à saúde em todos os níveis, de forma universalizada, com garantia de acesso igualitário 

e gratuito à população do Município;

 Administrar e exercer o controle operacional das unidades de saúde do Município e de outros órgãos 

públicos que vierem a ser municipalizados;

 Operacionalizar e executar a política municipal de saúde;

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

 Prestar assistência à saúde em todos os níveis, de forma universalizada, com garantia de acesso igualitário 

e gratuito à população do Município;

 Administrar e exercer o controle operacional das unidades de saúde do Município e de outros órgãos 

públicos que vierem a ser municipalizados;

 Operacionalizar e executar a política municipal de saúde;

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

 Prestar assistência à saúde em todos os níveis, de forma universalizada, com garantia de acesso igualitário 

e gratuito à população do Município;

 Administrar e exercer o controle operacional das unidades de saúde do Município e de outros órgãos 

públicos que vierem a ser municipalizados;

 Operacionalizar e executar a política municipal de saúde;

 Desempenhar outras atividades afins.

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

 Prestar assistência à saúde em todos os níveis, de forma universalizada, com garantia de acesso igualitário 

e gratuito à população do Município;

 Administrar e exercer o controle operacional das unidades de saúde do Município e de outros órgãos 

públicos que vierem a ser municipalizados;

 Operacionalizar e executar a política municipal de saúde;

 Desempenhar outras atividades afins.

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

 Prestar assistência à saúde em todos os níveis, de forma universalizada, com garantia de acesso igualitário 

e gratuito à população do Município;

 Administrar e exercer o controle operacional das unidades de saúde do Município e de outros órgãos 

públicos que vierem a ser municipalizados;

 Operacionalizar e executar a política municipal de saúde;

 Desempenhar outras atividades afins.

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

 Prestar assistência à saúde em todos os níveis, de forma universalizada, com garantia de acesso igualitário 

e gratuito à população do Município;

 Administrar e exercer o controle operacional das unidades de saúde do Município e de outros órgãos 

públicos que vierem a ser municipalizados;

 Operacionalizar e executar a política municipal de saúde;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

 Prestar assistência à saúde em todos os níveis, de forma universalizada, com garantia de acesso igualitário 

e gratuito à população do Município;

 Administrar e exercer o controle operacional das unidades de saúde do Município e de outros órgãos 

públicos que vierem a ser municipalizados;

 Operacionalizar e executar a política municipal de saúde;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

 Prestar assistência à saúde em todos os níveis, de forma universalizada, com garantia de acesso igualitário 

e gratuito à população do Município;

 Administrar e exercer o controle operacional das unidades de saúde do Município e de outros órgãos 

públicos que vierem a ser municipalizados;

 Operacionalizar e executar a política municipal de saúde;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

 Prestar assistência à saúde em todos os níveis, de forma universalizada, com garantia de acesso igualitário 

e gratuito à população do Município;

 Administrar e exercer o controle operacional das unidades de saúde do Município e de outros órgãos 

públicos que vierem a ser municipalizados;

 Operacionalizar e executar a política municipal de saúde;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

 Prestar assistência à saúde em todos os níveis, de forma universalizada, com garantia de acesso igualitário 

e gratuito à população do Município;

 Administrar e exercer o controle operacional das unidades de saúde do Município e de outros órgãos 

públicos que vierem a ser municipalizados;

 Operacionalizar e executar a política municipal de saúde;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

 Prestar assistência à saúde em todos os níveis, de forma universalizada, com garantia de acesso igualitário 

e gratuito à população do Município;

 Administrar e exercer o controle operacional das unidades de saúde do Município e de outros órgãos 

públicos que vierem a ser municipalizados;

 Operacionalizar e executar a política municipal de saúde;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  718 01/11/88

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

 Prestar assistência à saúde em todos os níveis, de forma universalizada, com garantia de acesso igualitário 

e gratuito à população do Município;

 Administrar e exercer o controle operacional das unidades de saúde do Município e de outros órgãos 

públicos que vierem a ser municipalizados;

 Operacionalizar e executar a política municipal de saúde;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  718 01/11/88

Lei  838 23/07/90

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

 Prestar assistência à saúde em todos os níveis, de forma universalizada, com garantia de acesso igualitário 

e gratuito à população do Município;

 Administrar e exercer o controle operacional das unidades de saúde do Município e de outros órgãos 

públicos que vierem a ser municipalizados;

 Operacionalizar e executar a política municipal de saúde;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  718 01/11/88

Lei  838 23/07/90

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

 Prestar assistência à saúde em todos os níveis, de forma universalizada, com garantia de acesso igualitário 

e gratuito à população do Município;

 Administrar e exercer o controle operacional das unidades de saúde do Município e de outros órgãos 

públicos que vierem a ser municipalizados;

 Operacionalizar e executar a política municipal de saúde;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  718 01/11/88

Lei  838 23/07/90

Decreto 5.994 28/09/90

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

 Prestar assistência à saúde em todos os níveis, de forma universalizada, com garantia de acesso igualitário 

e gratuito à população do Município;

 Administrar e exercer o controle operacional das unidades de saúde do Município e de outros órgãos 

públicos que vierem a ser municipalizados;

 Operacionalizar e executar a política municipal de saúde;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  718 01/11/88

Lei  838 23/07/90

Decreto 5.994 28/09/90

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

 Prestar assistência à saúde em todos os níveis, de forma universalizada, com garantia de acesso igualitário 

e gratuito à população do Município;

 Administrar e exercer o controle operacional das unidades de saúde do Município e de outros órgãos 

públicos que vierem a ser municipalizados;

 Operacionalizar e executar a política municipal de saúde;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  718 01/11/88

Lei  838 23/07/90

Decreto 5.994 28/09/90

Decreto 6.053 19/12/90

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

 Prestar assistência à saúde em todos os níveis, de forma universalizada, com garantia de acesso igualitário 

e gratuito à população do Município;

 Administrar e exercer o controle operacional das unidades de saúde do Município e de outros órgãos 

públicos que vierem a ser municipalizados;

 Operacionalizar e executar a política municipal de saúde;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  718 01/11/88

Lei  838 23/07/90

Decreto 5.994 28/09/90

Decreto 6.053 19/12/90

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

 Prestar assistência à saúde em todos os níveis, de forma universalizada, com garantia de acesso igualitário 

e gratuito à população do Município;

 Administrar e exercer o controle operacional das unidades de saúde do Município e de outros órgãos 

públicos que vierem a ser municipalizados;

 Operacionalizar e executar a política municipal de saúde;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  718 01/11/88

Lei  838 23/07/90

Decreto 5.994 28/09/90

Decreto 6.053 19/12/90

Decreto 6.122 29/05/91

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

 Prestar assistência à saúde em todos os níveis, de forma universalizada, com garantia de acesso igualitário 

e gratuito à população do Município;

 Administrar e exercer o controle operacional das unidades de saúde do Município e de outros órgãos 

públicos que vierem a ser municipalizados;

 Operacionalizar e executar a política municipal de saúde;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  718 01/11/88

Lei  838 23/07/90

Decreto 5.994 28/09/90

Decreto 6.053 19/12/90

Decreto 6.122 29/05/91

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

 Prestar assistência à saúde em todos os níveis, de forma universalizada, com garantia de acesso igualitário 

e gratuito à população do Município;

 Administrar e exercer o controle operacional das unidades de saúde do Município e de outros órgãos 

públicos que vierem a ser municipalizados;

 Operacionalizar e executar a política municipal de saúde;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  718 01/11/88

Lei  838 23/07/90

Decreto 5.994 28/09/90

Decreto 6.053 19/12/90

Decreto 6.122 29/05/91

Decreto 6.546 30/12/92

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar a política de saúde do Governo Municipal, assegurando a redução do risco de doenças e de 

outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde;

 Prestar assistência à saúde em todos os níveis, de forma universalizada, com garantia de acesso igualitário 

e gratuito à população do Município;

 Administrar e exercer o controle operacional das unidades de saúde do Município e de outros órgãos 

públicos que vierem a ser municipalizados;

 Operacionalizar e executar a política municipal de saúde;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  718 01/11/88

Lei  838 23/07/90

Decreto 5.994 28/09/90

Decreto 6.053 19/12/90

Decreto 6.122 29/05/91

Decreto 6.546 30/12/92

Lei  1.476 27/12/95
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Lei  1.570 09/04/97

Lei  1.586 07/07/97

Lei  1.570 09/04/97

Lei  1.586 07/07/97

Decreto 8.019 05/02/99

Lei  1.570 09/04/97

Lei  1.586 07/07/97

Decreto 8.019 05/02/99

Lei  10.700 30/03/10

Lei  1.570 09/04/97

Lei  1.586 07/07/97

Decreto 8.019 05/02/99

Lei  10.700 30/03/10

Lei  1.570 09/04/97

Lei  1.586 07/07/97

Decreto 8.019 05/02/99

Lei  10.700 30/03/10
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25.42 Fundação Municipal de Saúde - FMS

UNIDADE : Fundação Municipal de Saúde - FMS25.42

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

180.551.00010 Saúde

97.458.00010.122 Administração Geral

97.458.00010.122.0001 Ação Administrativa

2.207.00089.457.000 87.250.00010.122.0001.2245 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

7.224.0007.224.00010.122.0001.2256 100Manutenção de Serviços Administrativos Gerais

752.000752.00010.122.0001.2256 203Manutenção de Serviços Administrativos Gerais

25.00025.00010.122.0001.2256 209Manutenção de Serviços Administrativos Gerais

45.772.00010.301 Atenção Básica

45.772.00010.301.0051 Atenção à Saúde

283.000283.00010.301.0051.1148 100Implantação do Programa Odontológico de Família

1.940.0003.325.000 1.385.00010.301.0051.1149 100Ampliação e/ou construção Unidades para o Programa Médico de Família

1.800.0002.800.000 1.000.00010.301.0051.1150 100Const. de unidade para apoio, tratamento e recup.de usuários de crack

40.00040.00010.301.0051.1151 100Manutenção do Programa Odontológico para Pessoas com Deficiência

39.294.00039.294.00010.301.0051.2249 100Operacionalização do Programa Médico de Família 

30.00030.00010.301.0051.2258 100Implantação do Programa Odontológico para Pessoas com Deficiência

14.250.00010.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial

6.935.00010.302.0001 Ação Administrativa

480.000480.00010.302.0001.2252 100Operacionalização da Assistência Médico-Hospitalar ao Servidor

4.955.0006.455.000 1.500.00010.302.0001.2252 203Operacionalização da Assistência Médico-Hospitalar ao Servidor
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25.42 Fundação Municipal de Saúde - FMS

UNIDADE : Fundação Municipal de Saúde - FMS25.42

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

7.315.00010.302.0051 Atenção à Saúde

110.000200.000 90.00010.302.0051.1155 100Aquisição de Equipamento Hospitalar Mamógrafo

150.000150.00010.302.0051.1156 100Reformulação Estrutural do Posto de Saúde do Bairro do Caramujo

150.000 150.00010.302.0051.1156 202Reformulação Estrutural do Posto de Saúde do Bairro do Caramujo

30.000615.000 585.00010.302.0051.1157 100Ampliação, adequação e modernização da Rede Municipal de Saúde

300.0006.000.000 5.700.00010.302.0051.1157 202Ampliação, adequação e modernização da Rede Municipal de Saúde

110.000200.000 90.00010.302.0051.2254 100Aquis.de equip. Hosp. Mamógrafo, Processadora e Sondas p/Policlínica Malú 
Sampaio

5.164.00010.303 Suporte Profilático e Terapêutico

5.164.00010.303.0051 Atenção à Saúde

5.164.0005.164.00010.303.0051.2248 100Operacionalização da Assistência Farmacêutica 

540.00010.304 Vigilância Sanitária

540.00010.304.0052 Vigilância em Saúde

540.000540.00010.304.0052.2253 100Operacionalização da Vigilância Sanitária 

960.00010.305 Vigilância Epidemiológica

960.00010.305.0052 Vigilância em Saúde

300.000300.00010.305.0052.2246 100Programa Municipal de Vacinação Contra HPV - Para Meninos de 09 a 13 Anos

480.000480.00010.305.0052.2247 100Implantação e operacionalização de novo posto do CCZ, com criação de 
abrigo para animais recolhidos

180.000180.00010.305.0052.2259 100Operacionalização de atividades de Controle e Prevenção de Doenças

3.996.00010.452 Serviços Urbanos

3.996.00010.452.0051 Atenção à Saúde
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25.42 Fundação Municipal de Saúde - FMS

UNIDADE : Fundação Municipal de Saúde - FMS25.42

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

3.000.0003.000.00010.452.0051.1154 203Reforma e Reestruturação dos Cemitérios Municipais

51.000996.000 945.00010.452.0051.2251 203Operacionalização das atividades dos Serviços Funerários

12.411.00010.846 Outros Encargos Especiais

12.411.00010.846.0900 Operações Especiais

1.000.0001.000.00010.846.0900.0927 202Encargos com Restituições e Indenizações

8.320.000 8.320.00010.846.0900.0928 100Encargos Previdenciários

24.000 24.00010.846.0900.0928 203Encargos Previdenciários

455.000455.00010.846.0900.0929 100Obrigações Tributárias e Contributivas

7.000 7.00010.846.0900.0930 100Pagamento de Salário-Família

400.000600.000 200.00010.846.0900.0931 100Encargos com Sentenças Judiciais

2.000.0002.000.00010.846.0900.0931 203Encargos com Sentenças Judiciais

5.0005.00010.846.0900.0931 209Encargos com Sentenças Judiciais

11.445.000Total Geral 73.305.00095.801.000180.551.000
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, 

executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde, através da Fundação Municipal de 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, 

executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde, através da Fundação Municipal de 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, 

executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde, através da Fundação Municipal de 

Saúde, compreendendo:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, 

executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde, através da Fundação Municipal de 

Saúde, compreendendo:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, 

executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde, através da Fundação Municipal de 

Saúde, compreendendo:

I - o atendimento à Saúde universalizado, integral, regionalizado e hierarquizado;

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, 

executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde, através da Fundação Municipal de 

Saúde, compreendendo:

I - o atendimento à Saúde universalizado, integral, regionalizado e hierarquizado;

II - a vigilância sanitária;

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, 

executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde, através da Fundação Municipal de 

Saúde, compreendendo:

I - o atendimento à Saúde universalizado, integral, regionalizado e hierarquizado;

II - a vigilância sanitária;

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, 

executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde, através da Fundação Municipal de 

Saúde, compreendendo:

I - o atendimento à Saúde universalizado, integral, regionalizado e hierarquizado;

II - a vigilância sanitária;

III - a vigilância epidemiológica e ações de saúde de interesse individual coletivo correspondente;

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, 

executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde, através da Fundação Municipal de 

Saúde, compreendendo:

I - o atendimento à Saúde universalizado, integral, regionalizado e hierarquizado;

II - a vigilância sanitária;

III - a vigilância epidemiológica e ações de saúde de interesse individual coletivo correspondente;

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, 

executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde, através da Fundação Municipal de 

Saúde, compreendendo:

I - o atendimento à Saúde universalizado, integral, regionalizado e hierarquizado;

II - a vigilância sanitária;

III - a vigilância epidemiológica e ações de saúde de interesse individual coletivo correspondente;

IV - o controle e a fiscalização das agressões ao meio ambiente, nele compreendido o ambiente de trabalho, 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, 

executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde, através da Fundação Municipal de 

Saúde, compreendendo:

I - o atendimento à Saúde universalizado, integral, regionalizado e hierarquizado;

II - a vigilância sanitária;

III - a vigilância epidemiológica e ações de saúde de interesse individual coletivo correspondente;

IV - o controle e a fiscalização das agressões ao meio ambiente, nele compreendido o ambiente de trabalho, 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, 

executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde, através da Fundação Municipal de 

Saúde, compreendendo:

I - o atendimento à Saúde universalizado, integral, regionalizado e hierarquizado;

II - a vigilância sanitária;

III - a vigilância epidemiológica e ações de saúde de interesse individual coletivo correspondente;

IV - o controle e a fiscalização das agressões ao meio ambiente, nele compreendido o ambiente de trabalho, 

em comum acordo com as organizações competentes das esferas federal e estadual.

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, 

executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde, através da Fundação Municipal de 

Saúde, compreendendo:

I - o atendimento à Saúde universalizado, integral, regionalizado e hierarquizado;

II - a vigilância sanitária;

III - a vigilância epidemiológica e ações de saúde de interesse individual coletivo correspondente;

IV - o controle e a fiscalização das agressões ao meio ambiente, nele compreendido o ambiente de trabalho, 

em comum acordo com as organizações competentes das esferas federal e estadual.

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, 

executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde, através da Fundação Municipal de 

Saúde, compreendendo:

I - o atendimento à Saúde universalizado, integral, regionalizado e hierarquizado;

II - a vigilância sanitária;

III - a vigilância epidemiológica e ações de saúde de interesse individual coletivo correspondente;

IV - o controle e a fiscalização das agressões ao meio ambiente, nele compreendido o ambiente de trabalho, 

em comum acordo com as organizações competentes das esferas federal e estadual.

LEGISLAÇÃO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, 

executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde, através da Fundação Municipal de 

Saúde, compreendendo:

I - o atendimento à Saúde universalizado, integral, regionalizado e hierarquizado;

II - a vigilância sanitária;

III - a vigilância epidemiológica e ações de saúde de interesse individual coletivo correspondente;

IV - o controle e a fiscalização das agressões ao meio ambiente, nele compreendido o ambiente de trabalho, 

em comum acordo com as organizações competentes das esferas federal e estadual.

LEGISLAÇÃO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, 

executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde, através da Fundação Municipal de 

Saúde, compreendendo:

I - o atendimento à Saúde universalizado, integral, regionalizado e hierarquizado;

II - a vigilância sanitária;

III - a vigilância epidemiológica e ações de saúde de interesse individual coletivo correspondente;

IV - o controle e a fiscalização das agressões ao meio ambiente, nele compreendido o ambiente de trabalho, 

em comum acordo com as organizações competentes das esferas federal e estadual.

LEGISLAÇÃO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, 

executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde, através da Fundação Municipal de 

Saúde, compreendendo:

I - o atendimento à Saúde universalizado, integral, regionalizado e hierarquizado;

II - a vigilância sanitária;

III - a vigilância epidemiológica e ações de saúde de interesse individual coletivo correspondente;

IV - o controle e a fiscalização das agressões ao meio ambiente, nele compreendido o ambiente de trabalho, 

em comum acordo com as organizações competentes das esferas federal e estadual.

LEGISLAÇÃO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, 

executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde, através da Fundação Municipal de 

Saúde, compreendendo:

I - o atendimento à Saúde universalizado, integral, regionalizado e hierarquizado;

II - a vigilância sanitária;

III - a vigilância epidemiológica e ações de saúde de interesse individual coletivo correspondente;

IV - o controle e a fiscalização das agressões ao meio ambiente, nele compreendido o ambiente de trabalho, 

em comum acordo com as organizações competentes das esferas federal e estadual.

LEGISLAÇÃO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, 

executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde, através da Fundação Municipal de 

Saúde, compreendendo:

I - o atendimento à Saúde universalizado, integral, regionalizado e hierarquizado;

II - a vigilância sanitária;

III - a vigilância epidemiológica e ações de saúde de interesse individual coletivo correspondente;

IV - o controle e a fiscalização das agressões ao meio ambiente, nele compreendido o ambiente de trabalho, 

em comum acordo com as organizações competentes das esferas federal e estadual.

LEGISLAÇÃO

Lei  921 21/01/91

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, 

executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde, através da Fundação Municipal de 

Saúde, compreendendo:

I - o atendimento à Saúde universalizado, integral, regionalizado e hierarquizado;

II - a vigilância sanitária;

III - a vigilância epidemiológica e ações de saúde de interesse individual coletivo correspondente;

IV - o controle e a fiscalização das agressões ao meio ambiente, nele compreendido o ambiente de trabalho, 

em comum acordo com as organizações competentes das esferas federal e estadual.

LEGISLAÇÃO

Lei  921 21/01/91

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, 

executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde, através da Fundação Municipal de 

Saúde, compreendendo:

I - o atendimento à Saúde universalizado, integral, regionalizado e hierarquizado;

II - a vigilância sanitária;

III - a vigilância epidemiológica e ações de saúde de interesse individual coletivo correspondente;

IV - o controle e a fiscalização das agressões ao meio ambiente, nele compreendido o ambiente de trabalho, 

em comum acordo com as organizações competentes das esferas federal e estadual.

LEGISLAÇÃO

Lei  921 21/01/91

Lei  10.700 30/03/10
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

25.00 Secretaria Municipal de Saúde

UNIDADE : Fundo Municipal de Saúde25.43

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

163.397.00010 Saúde

32.168.00010.122 Administração Geral

32.168.00010.122.0001 Ação Administrativa

15.968.00015.968.00010.122.0001.2265 207Manutenção dos Serviços Administrativos Gerais

16.200.000 16.200.00010.122.0001.2270 207Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

1.300.00010.128 Formação de Recursos Humanos

1.300.00010.128.0001 Ação Administrativa

1.300.0001.300.00010.128.0001.2267 207Capacitação e Desenv. de Recursos Humanos

11.200.00010.301 Atenção Básica

11.200.00010.301.0051 Atenção à Saúde

8.400.00011.200.000 2.800.00010.301.0051.2268 207Implementação de ações em Atenção Básica nas Unidades

101.990.00010.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial

101.990.00010.302.0051 Atenção à Saúde

23.710.00025.710.000 2.000.00010.302.0051.2262 207Operac. das atividades ambulat.,emergencial e hospitalar na Rede Munic

71.250.00071.250.00010.302.0051.2272 207Operac.,ativid. ambulat.,emergencial e hospitalar Complementar à Rede 
Municipal

5.030.0005.030.00010.302.0051.2274 207Operacionalização das atividades da Rede de Laborat. Municipais

4.890.00010.303 Suporte Profilático e Terapêutico

4.890.00010.303.0051 Atenção à Saúde

4.890.0004.890.00010.303.0051.2261 207Operacionalização da Assistência Farmaceutica

3.066.00010.305 Vigilância Epidemiológica

3.066.00010.305.0052 Vigilância em Saúde
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

25.00 Secretaria Municipal de Saúde

UNIDADE : Fundo Municipal de Saúde25.43

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

820.0001.140.000 320.00010.305.0052.2263 207Operacionalização de Ativid. de Controle e Prevenção de Doenças

1.568.0001.926.000 358.00010.305.0052.2276 207Operacionalização de ações de Vigil. Epidemiológica em Saúde

8.783.00010.846 Outros Encargos Especiais

8.783.00010.846.0900 Operações Especiais

33.00033.00010.846.0900.2264 207Encargos com Restituições e Indenizações

7.900.000 7.900.00010.846.0900.2271 207Encargos Previdenciários

850.000850.00010.846.0900.2275 207Encargos com Sentenças Judiciais

5.478.000Total Geral 133.819.00024.100.000163.397.000
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOSSECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

manutenção de equipamentos urbanos e a operação dos serviços de interesse público;

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

manutenção de equipamentos urbanos e a operação dos serviços de interesse público;

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

manutenção de equipamentos urbanos e a operação dos serviços de interesse público;

 Promover a elaboração dos programas e projetos de obras públicas e conservação urbana;

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

manutenção de equipamentos urbanos e a operação dos serviços de interesse público;

 Promover a elaboração dos programas e projetos de obras públicas e conservação urbana;

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

manutenção de equipamentos urbanos e a operação dos serviços de interesse público;

 Promover a elaboração dos programas e projetos de obras públicas e conservação urbana;

 Promover a realização de estudos e pesquisas, destinadas a melhoria dos serviços públicos e dos 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

manutenção de equipamentos urbanos e a operação dos serviços de interesse público;

 Promover a elaboração dos programas e projetos de obras públicas e conservação urbana;

 Promover a realização de estudos e pesquisas, destinadas a melhoria dos serviços públicos e dos 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

manutenção de equipamentos urbanos e a operação dos serviços de interesse público;

 Promover a elaboração dos programas e projetos de obras públicas e conservação urbana;

 Promover a realização de estudos e pesquisas, destinadas a melhoria dos serviços públicos e dos 

equipamentos urbanos, bem como a ampliação da malha viária e das condições de circulação urbana;

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

manutenção de equipamentos urbanos e a operação dos serviços de interesse público;

 Promover a elaboração dos programas e projetos de obras públicas e conservação urbana;

 Promover a realização de estudos e pesquisas, destinadas a melhoria dos serviços públicos e dos 

equipamentos urbanos, bem como a ampliação da malha viária e das condições de circulação urbana;

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

manutenção de equipamentos urbanos e a operação dos serviços de interesse público;

 Promover a elaboração dos programas e projetos de obras públicas e conservação urbana;

 Promover a realização de estudos e pesquisas, destinadas a melhoria dos serviços públicos e dos 

equipamentos urbanos, bem como a ampliação da malha viária e das condições de circulação urbana;

 Supervisionar as ações das Entidades vinculadas à Secretaria;

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

manutenção de equipamentos urbanos e a operação dos serviços de interesse público;

 Promover a elaboração dos programas e projetos de obras públicas e conservação urbana;

 Promover a realização de estudos e pesquisas, destinadas a melhoria dos serviços públicos e dos 

equipamentos urbanos, bem como a ampliação da malha viária e das condições de circulação urbana;

 Supervisionar as ações das Entidades vinculadas à Secretaria;

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

manutenção de equipamentos urbanos e a operação dos serviços de interesse público;

 Promover a elaboração dos programas e projetos de obras públicas e conservação urbana;

 Promover a realização de estudos e pesquisas, destinadas a melhoria dos serviços públicos e dos 

equipamentos urbanos, bem como a ampliação da malha viária e das condições de circulação urbana;

 Supervisionar as ações das Entidades vinculadas à Secretaria;

 Executar as obras e serviços de conservação da cidade, as atribuições atinentes a serviços públicos;

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

manutenção de equipamentos urbanos e a operação dos serviços de interesse público;

 Promover a elaboração dos programas e projetos de obras públicas e conservação urbana;

 Promover a realização de estudos e pesquisas, destinadas a melhoria dos serviços públicos e dos 

equipamentos urbanos, bem como a ampliação da malha viária e das condições de circulação urbana;

 Supervisionar as ações das Entidades vinculadas à Secretaria;

 Executar as obras e serviços de conservação da cidade, as atribuições atinentes a serviços públicos;

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

manutenção de equipamentos urbanos e a operação dos serviços de interesse público;

 Promover a elaboração dos programas e projetos de obras públicas e conservação urbana;

 Promover a realização de estudos e pesquisas, destinadas a melhoria dos serviços públicos e dos 

equipamentos urbanos, bem como a ampliação da malha viária e das condições de circulação urbana;

 Supervisionar as ações das Entidades vinculadas à Secretaria;

 Executar as obras e serviços de conservação da cidade, as atribuições atinentes a serviços públicos;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

manutenção de equipamentos urbanos e a operação dos serviços de interesse público;

 Promover a elaboração dos programas e projetos de obras públicas e conservação urbana;

 Promover a realização de estudos e pesquisas, destinadas a melhoria dos serviços públicos e dos 

equipamentos urbanos, bem como a ampliação da malha viária e das condições de circulação urbana;

 Supervisionar as ações das Entidades vinculadas à Secretaria;

 Executar as obras e serviços de conservação da cidade, as atribuições atinentes a serviços públicos;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

manutenção de equipamentos urbanos e a operação dos serviços de interesse público;

 Promover a elaboração dos programas e projetos de obras públicas e conservação urbana;

 Promover a realização de estudos e pesquisas, destinadas a melhoria dos serviços públicos e dos 

equipamentos urbanos, bem como a ampliação da malha viária e das condições de circulação urbana;

 Supervisionar as ações das Entidades vinculadas à Secretaria;

 Executar as obras e serviços de conservação da cidade, as atribuições atinentes a serviços públicos;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

manutenção de equipamentos urbanos e a operação dos serviços de interesse público;

 Promover a elaboração dos programas e projetos de obras públicas e conservação urbana;

 Promover a realização de estudos e pesquisas, destinadas a melhoria dos serviços públicos e dos 

equipamentos urbanos, bem como a ampliação da malha viária e das condições de circulação urbana;

 Supervisionar as ações das Entidades vinculadas à Secretaria;

 Executar as obras e serviços de conservação da cidade, as atribuições atinentes a serviços públicos;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

manutenção de equipamentos urbanos e a operação dos serviços de interesse público;

 Promover a elaboração dos programas e projetos de obras públicas e conservação urbana;

 Promover a realização de estudos e pesquisas, destinadas a melhoria dos serviços públicos e dos 

equipamentos urbanos, bem como a ampliação da malha viária e das condições de circulação urbana;

 Supervisionar as ações das Entidades vinculadas à Secretaria;

 Executar as obras e serviços de conservação da cidade, as atribuições atinentes a serviços públicos;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

manutenção de equipamentos urbanos e a operação dos serviços de interesse público;

 Promover a elaboração dos programas e projetos de obras públicas e conservação urbana;

 Promover a realização de estudos e pesquisas, destinadas a melhoria dos serviços públicos e dos 

equipamentos urbanos, bem como a ampliação da malha viária e das condições de circulação urbana;

 Supervisionar as ações das Entidades vinculadas à Secretaria;

 Executar as obras e serviços de conservação da cidade, as atribuições atinentes a serviços públicos;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

manutenção de equipamentos urbanos e a operação dos serviços de interesse público;

 Promover a elaboração dos programas e projetos de obras públicas e conservação urbana;

 Promover a realização de estudos e pesquisas, destinadas a melhoria dos serviços públicos e dos 

equipamentos urbanos, bem como a ampliação da malha viária e das condições de circulação urbana;

 Supervisionar as ações das Entidades vinculadas à Secretaria;

 Executar as obras e serviços de conservação da cidade, as atribuições atinentes a serviços públicos;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.488 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

manutenção de equipamentos urbanos e a operação dos serviços de interesse público;

 Promover a elaboração dos programas e projetos de obras públicas e conservação urbana;

 Promover a realização de estudos e pesquisas, destinadas a melhoria dos serviços públicos e dos 

equipamentos urbanos, bem como a ampliação da malha viária e das condições de circulação urbana;

 Supervisionar as ações das Entidades vinculadas à Secretaria;

 Executar as obras e serviços de conservação da cidade, as atribuições atinentes a serviços públicos;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.488 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

manutenção de equipamentos urbanos e a operação dos serviços de interesse público;

 Promover a elaboração dos programas e projetos de obras públicas e conservação urbana;

 Promover a realização de estudos e pesquisas, destinadas a melhoria dos serviços públicos e dos 

equipamentos urbanos, bem como a ampliação da malha viária e das condições de circulação urbana;

 Supervisionar as ações das Entidades vinculadas à Secretaria;

 Executar as obras e serviços de conservação da cidade, as atribuições atinentes a serviços públicos;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.488 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.929 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15/01/03

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

manutenção de equipamentos urbanos e a operação dos serviços de interesse público;

 Promover a elaboração dos programas e projetos de obras públicas e conservação urbana;

 Promover a realização de estudos e pesquisas, destinadas a melhoria dos serviços públicos e dos 

equipamentos urbanos, bem como a ampliação da malha viária e das condições de circulação urbana;

 Supervisionar as ações das Entidades vinculadas à Secretaria;

 Executar as obras e serviços de conservação da cidade, as atribuições atinentes a serviços públicos;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.488 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.929 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15/01/03

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

manutenção de equipamentos urbanos e a operação dos serviços de interesse público;

 Promover a elaboração dos programas e projetos de obras públicas e conservação urbana;

 Promover a realização de estudos e pesquisas, destinadas a melhoria dos serviços públicos e dos 

equipamentos urbanos, bem como a ampliação da malha viária e das condições de circulação urbana;

 Supervisionar as ações das Entidades vinculadas à Secretaria;

 Executar as obras e serviços de conservação da cidade, as atribuições atinentes a serviços públicos;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.488 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.929 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15/01/03

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.943 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15/02/03

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

manutenção de equipamentos urbanos e a operação dos serviços de interesse público;

 Promover a elaboração dos programas e projetos de obras públicas e conservação urbana;

 Promover a realização de estudos e pesquisas, destinadas a melhoria dos serviços públicos e dos 

equipamentos urbanos, bem como a ampliação da malha viária e das condições de circulação urbana;

 Supervisionar as ações das Entidades vinculadas à Secretaria;

 Executar as obras e serviços de conservação da cidade, as atribuições atinentes a serviços públicos;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.488 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.929 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15/01/03

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.943 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15/02/03

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

manutenção de equipamentos urbanos e a operação dos serviços de interesse público;

 Promover a elaboração dos programas e projetos de obras públicas e conservação urbana;

 Promover a realização de estudos e pesquisas, destinadas a melhoria dos serviços públicos e dos 

equipamentos urbanos, bem como a ampliação da malha viária e das condições de circulação urbana;

 Supervisionar as ações das Entidades vinculadas à Secretaria;

 Executar as obras e serviços de conservação da cidade, as atribuições atinentes a serviços públicos;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.488 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.929 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15/01/03

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.943 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15/02/03

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.286 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/12/03

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

manutenção de equipamentos urbanos e a operação dos serviços de interesse público;

 Promover a elaboração dos programas e projetos de obras públicas e conservação urbana;

 Promover a realização de estudos e pesquisas, destinadas a melhoria dos serviços públicos e dos 

equipamentos urbanos, bem como a ampliação da malha viária e das condições de circulação urbana;

 Supervisionar as ações das Entidades vinculadas à Secretaria;

 Executar as obras e serviços de conservação da cidade, as atribuições atinentes a serviços públicos;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.488 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.929 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15/01/03

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.943 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15/02/03

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.286 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/12/03

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

manutenção de equipamentos urbanos e a operação dos serviços de interesse público;

 Promover a elaboração dos programas e projetos de obras públicas e conservação urbana;

 Promover a realização de estudos e pesquisas, destinadas a melhoria dos serviços públicos e dos 

equipamentos urbanos, bem como a ampliação da malha viária e das condições de circulação urbana;

 Supervisionar as ações das Entidades vinculadas à Secretaria;

 Executar as obras e serviços de conservação da cidade, as atribuições atinentes a serviços públicos;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.488 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.929 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15/01/03

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.943 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15/02/03

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.286 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/12/03

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.022. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22/03/13

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Assessorar o Prefeito na formulação das políticas e diretrizes das ações quanto as obras públicas, a 

manutenção de equipamentos urbanos e a operação dos serviços de interesse público;

 Promover a elaboração dos programas e projetos de obras públicas e conservação urbana;

 Promover a realização de estudos e pesquisas, destinadas a melhoria dos serviços públicos e dos 

equipamentos urbanos, bem como a ampliação da malha viária e das condições de circulação urbana;

 Supervisionar as ações das Entidades vinculadas à Secretaria;

 Executar as obras e serviços de conservação da cidade, as atribuições atinentes a serviços públicos;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.488 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.929 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15/01/03

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.943 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15/02/03

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.286 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/12/03

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.022. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22/03/13
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

26.00 Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos

UNIDADE : Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos26.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

898.00004 Administração

498.00004.130 Administração de Concessões

378.00004.130.0107 Mais Qualidade de Serviços Para Você

80.00080.00004.130.0107.1159 100Implantação de garagem subterrânea em charitas, em icaraí por intermédio de 
contrato de concessão  com a Niterói  rotativos 

100.000100.00004.130.0107.1164 100Monitoramento dos serviços concedidos realizados em vias públicas 
municipais, subsolos e espaço aéreo

50.000100.000 50.00004.130.0107.2281 100Execução e controle da política do uso do subsolo e do espaço aéreo, de 
acordo com legislação em vigor 

48.00098.000 50.00004.130.0107.2299 100Controle do impacto viário causados pelas obras e serviços realizado pelas 
concessionárias de serviços públicos  

120.00004.130.0108 Gestão e Logística 

120.000120.00004.130.0108.1167 100Elaboração de estudos, projetos 

400.00004.782 Transporte Rodoviário

400.00004.782.0001 Ação Administrativa

400.000400.00004.782.0001.2309 100Oper. do Aprimoramento e Controle de Abast.de Combust. dos Veículos da 
Pref. Med. Impl.de Contr.de Ger. da Frota

339.00008 Assistência Social

339.00008.242 Assistência ao Portador de Deficiência

339.00008.242.0103 Conservar Com Você

79.00089.000 10.00008.242.0103.2290 100Conservação e manutenção dos meios de acessibllidade

154.000250.000 96.00008.242.0103.2306 100Ampliação dos meios de acessibilidade

870.00013 Cultura

870.00013.391 Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico

200.00013.391.0103 Conservar Com Você

164.000200.000 36.00013.391.0103.2292 100Conservação de prédios públicos 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

26.00 Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos

UNIDADE : Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos26.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

420.00013.391.0104 Iluminar

300.000420.000 120.00013.391.0104.2283 107Iluminação artística em prédios históricos 

250.00013.391.0105 Lazer com Você

210.000250.000 40.00013.391.0105.1166 100Obras de manutenção e valorização de áreas de interesse histórico, cultural  e  
paisagístico 

14.343.10015 Urbanismo

1.280.00015.451 Infra-Estrutura Urbana

850.00015.451.0103 Conservar Com Você

44.00050.000 6.00015.451.0103.1161 100Implantação de ciclovias e ciclofaixas

200.000300.000 100.00015.451.0103.2289 100Conservação e manutenção dos equipamento urbanos  

200.000300.000 100.00015.451.0103.2300 100Recuperação asfáltica 

44.00050.000 6.00015.451.0103.2302 100Manutenção e conservação de ciclovias e ciclofaixas 

132.000150.000 18.00015.451.0103.2307 100Conservação do mergulhão 

300.00015.451.0105 Lazer com Você

200.000300.000 100.00015.451.0105.1163 100Obras de manutenção de praças e equipamentos urbanos  

130.00015.451.0108 Gestão e Logística 

30.00030.00015.451.0108.1158 100Supervisão e gerenciamento de obras 

100.000100.00015.451.0108.2305 100Manutenção de túneis e passagens subterrâneas 

13.063.10015.452 Serviços Urbanos

699.00015.452.0103 Conservar Com Você

88.000100.000 12.00015.452.0103.1165 100Calçada livre ( reposicionamento de equipamentos urbanos )
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

26.00 Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos

UNIDADE : Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos26.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

96.000120.000 24.00015.452.0103.1168 100Modernização da sinalização viária 

148.000229.000 81.00015.452.0103.2282 100Conservação das vias e calçadas destinadas  ao BRT e Túnel Charitas-Cafubá

223.000250.000 27.00015.452.0103.2291 100Manutenção da sinalização viária

12.364.10015.452.0104 Iluminar

10.484.10011.164.100 680.00015.452.0104.2279 107Operação e manutenção  da rede de iluminação 

840.0001.200.000 360.00015.452.0104.2295 107Iluminação de praças destinadas a práticas desportivas no municipio de Niterói

610.00017 Saneamento

610.00017.512 Saneamento Básico Urbano

610.00017.512.0106 Prevenção de Enchente

160.000210.000 50.00017.512.0106.2280 100Implantação do sistema de monitoramento de enchentes

200.000200.00017.512.0106.2288 100Manutenção da drenagem urbana

200.000200.00017.512.0106.2296 100Limpeza manual e mecânica de rios e canais

1.380.00018 Gestão Ambiental

1.380.00018.541 Preservação e Conservação Ambiental

160.00018.541.0103 Conservar Com Você

102.000160.000 58.00018.541.0103.2303 100Recuperação de áreas verdes e logradouros públicos   

1.220.00018.541.0105 Lazer com Você

88.000100.000 12.00018.541.0105.1160 100Arborização em praças 

1.100.0001.120.000 20.00018.541.0105.2308 100Poda preventiva de árvores 

2.112.00019 Ciência e Tecnologia
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

26.00 Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos

UNIDADE : Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos26.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

2.112.00019.572 Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia

312.00019.572.0103 Conservar Com Você

210.000312.000 102.00019.572.0103.1162 100Central de monitoramento 

1.800.00019.572.0104 Iluminar

1.200.0001.800.000 600.00019.572.0104.2278 107Eficiência energética do sistema de iluminação pública através da implantação 
de nova tecnologias 

6.876.00026 Transporte

6.876.00026.122 Administração Geral

6.876.00026.122.0001 Ação Administrativa

96.000246.000 150.00026.122.0001.2286 100Operacionalização da Secret. Munic. de Conservação e Serviços Públicos

48.00072.000 24.00026.122.0001.2286 108Operacionalização da Secret. Munic. de Conservação e Serviços Públicos

262.000362.000 100.00026.122.0001.2294 100Operacionalização das Subsecretarias

152.000296.000 144.00026.122.0001.2294 108Operacionalização das Subsecretarias

5.900.000 5.900.00026.122.0001.2297 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

350.00027 Desporto e Lazer

200.00027.812 Desporto Comunitário

200.00027.812.0103 Conservar Com Você

128.000200.000 72.00027.812.0103.2304 100Recuperação das áreas públicas destinadas a práticas  esportivas  

150.00027.813 Lazer

150.00027.813.0103 Conservar Com Você

87.000150.000 63.00027.813.0103.2298 100Recuperação de áreas de lazer 

3.311.000Total Geral 18.567.1005.900.00027.778.100
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

Niterói Transporte e Trânsito S/A - NITTRANS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

NITERÓI TRANSPORTE E TRÂNSITO S/A - NITTRANSNITERÓI TRANSPORTE E TRÂNSITO S/A - NITTRANS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

NITERÓI TRANSPORTE E TRÂNSITO S/A - NITTRANS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

NITERÓI TRANSPORTE E TRÂNSITO S/A - NITTRANS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

NITERÓI TRANSPORTE E TRÂNSITO S/A - NITTRANS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar a prestação de serviços públicos relativos a transporte 

NITERÓI TRANSPORTE E TRÂNSITO S/A - NITTRANS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar a prestação de serviços públicos relativos a transporte 

NITERÓI TRANSPORTE E TRÂNSITO S/A - NITTRANS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar a prestação de serviços públicos relativos a transporte 

coletivo e individual de passageiros, tráfego, trânsito e sistema viário municipal;

NITERÓI TRANSPORTE E TRÂNSITO S/A - NITTRANS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar a prestação de serviços públicos relativos a transporte 

coletivo e individual de passageiros, tráfego, trânsito e sistema viário municipal;

NITERÓI TRANSPORTE E TRÂNSITO S/A - NITTRANS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar a prestação de serviços públicos relativos a transporte 

coletivo e individual de passageiros, tráfego, trânsito e sistema viário municipal;

 Desempenhar outras atividades afins. 

LEGISLAÇÃO

NITERÓI TRANSPORTE E TRÂNSITO S/A - NITTRANS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar a prestação de serviços públicos relativos a transporte 

coletivo e individual de passageiros, tráfego, trânsito e sistema viário municipal;

 Desempenhar outras atividades afins. 

LEGISLAÇÃO

NITERÓI TRANSPORTE E TRÂNSITO S/A - NITTRANS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar a prestação de serviços públicos relativos a transporte 

coletivo e individual de passageiros, tráfego, trânsito e sistema viário municipal;

 Desempenhar outras atividades afins. 

LEGISLAÇÃO

NITERÓI TRANSPORTE E TRÂNSITO S/A - NITTRANS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar a prestação de serviços públicos relativos a transporte 

coletivo e individual de passageiros, tráfego, trânsito e sistema viário municipal;

 Desempenhar outras atividades afins. 

LEGISLAÇÃO

Lei 2.283 28/12/05
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

26.82 Niterói Transporte e Trânsito S/A - NITTRANS

UNIDADE : Niterói Transporte e Trânsito S/A - NITTRANS26.82

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

585.00004 Administração

585.00004.122 Administração Geral

585.00004.122.0001 Ação Administrativa

585.000585.00004.122.0001.2311 100Operacionalização da Construção do Centro de Comandos e Controle

743.00006 Segurança Pública

520.00006.182 Defesa Civil

520.00006.182.0053 Segurança no Trânsito

520.000520.00006.182.0053.2312 106Ação nos locais críticos

223.00006.183 Informação e Inteligência

223.00006.183.0053 Segurança no Trânsito

128.000 128.00006.183.0053.1172 100Captação de dados e mapeamento

95.00095.00006.183.0053.1172 106Captação de dados e mapeamento

693.00012 Educação

693.00012.367 Educação Especial

693.00012.367.0053 Segurança no Trânsito

490.000490.00012.367.0053.2316 100Educação para o trânsito

190.000203.000 13.00012.367.0053.2316 106Educação para o trânsito

4.332.00015 Urbanismo

4.332.00015.451 Infra-Estrutura Urbana

4.332.00015.451.0011 Mobilidade Urbana

710.000710.00015.451.0011.1169 100Ampliação e Modernização do Sistema Semafórico

796.000 796.00015.451.0011.1169 106Ampliação e Modernização do Sistema Semafórico
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

26.82 Niterói Transporte e Trânsito S/A - NITTRANS

UNIDADE : Niterói Transporte e Trânsito S/A - NITTRANS26.82

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

420.000 420.00015.451.0011.1171 100Projetos de correções no sistema viário

131.000131.00015.451.0011.1171 108Projetos de correções no sistema viário

635.000635.00015.451.0011.2310 106Manutenção do Sistema Viário

14.00014.00015.451.0011.2313 100Manutenção do Sistema Semafórico

403.000403.00015.451.0011.2313 106Manutenção do Sistema Semafórico

9.0009.00015.451.0011.2314 100Implantação do sistema viário

538.0001.214.000 676.00015.451.0011.2314 106Implantação do sistema viário

1.012.00024 Comunicações

1.012.00024.722 Telecomunicações

1.012.00024.722.0011 Mobilidade Urbana

388.000 388.00024.722.0011.1170 100Implantação do CCO - Centro de Controle Operacional e o respectivo CTA 
(Centro de Tráfego por Área)

186.000 186.00024.722.0011.1170 106Implantação do CCO - Centro de Controle Operacional e o respectivo CTA 
(Centro de Tráfego por Área)

438.000 438.00024.722.0011.2317 100Manutenção e Operação do CCO - Centro de Controle Operacional e o 
Respectivo CTA (Centro de Tráfego por Área)

4.740.00026 Transporte

4.209.00026.122 Administração Geral

4.209.00026.122.0001 Ação Administrativa

607.0003.593.000 2.986.00026.122.0001.2315 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

333.000333.00026.122.0001.2318 100Operacionalização da Niterói Transporte e Trânsito S/A - NITTRANS

40.00090.000 50.00026.122.0001.2318 106Operacionalização da Niterói Transporte e Trânsito S/A - NITTRANS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

26.82 Niterói Transporte e Trânsito S/A - NITTRANS

UNIDADE : Niterói Transporte e Trânsito S/A - NITTRANS26.82

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

193.000193.00026.122.0001.2318 108Operacionalização da Niterói Transporte e Trânsito S/A - NITTRANS

531.00026.846 Outros Encargos Especiais

531.00026.846.0900 Operações Especiais

531.000 531.00026.846.0900.0933 100Encargos Previdenciários

105.00028 Encargos Especiais

105.00028.846 Outros Encargos Especiais

105.00028.846.0900 Operações Especiais

105.000 105.00028.846.0900.0934 100Encargos com Restituições e Indenizações

3.095.000Total Geral 5.493.0003.622.00012.210.000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Captação e aplicação de recursos, com escrituração contábil própria, atendidas a legislação federal e 

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Captação e aplicação de recursos, com escrituração contábil própria, atendidas a legislação federal e 

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Captação e aplicação de recursos, com escrituração contábil própria, atendidas a legislação federal e 

estadual e as normas emanadas do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Captação e aplicação de recursos, com escrituração contábil própria, atendidas a legislação federal e 

estadual e as normas emanadas do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Captação e aplicação de recursos, com escrituração contábil própria, atendidas a legislação federal e 

estadual e as normas emanadas do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;

 Prover recursos e custear o pagamento dos créditos correspondentes às gratuidades previstas no artigo 

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Captação e aplicação de recursos, com escrituração contábil própria, atendidas a legislação federal e 

estadual e as normas emanadas do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;

 Prover recursos e custear o pagamento dos créditos correspondentes às gratuidades previstas no artigo 

279 e seus incisos, da Lei Orgânica do Município, exceção feita às gratuidades dos idosos acima de 65 

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Captação e aplicação de recursos, com escrituração contábil própria, atendidas a legislação federal e 

estadual e as normas emanadas do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;

 Prover recursos e custear o pagamento dos créditos correspondentes às gratuidades previstas no artigo 

279 e seus incisos, da Lei Orgânica do Município, exceção feita às gratuidades dos idosos acima de 65 

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Captação e aplicação de recursos, com escrituração contábil própria, atendidas a legislação federal e 

estadual e as normas emanadas do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;

 Prover recursos e custear o pagamento dos créditos correspondentes às gratuidades previstas no artigo 

279 e seus incisos, da Lei Orgânica do Município, exceção feita às gratuidades dos idosos acima de 65 

anos e dos trabalhadores rodoviários devidamente identificados, cujo transporte continuará isento do 

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Captação e aplicação de recursos, com escrituração contábil própria, atendidas a legislação federal e 

estadual e as normas emanadas do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;

 Prover recursos e custear o pagamento dos créditos correspondentes às gratuidades previstas no artigo 

279 e seus incisos, da Lei Orgânica do Município, exceção feita às gratuidades dos idosos acima de 65 

anos e dos trabalhadores rodoviários devidamente identificados, cujo transporte continuará isento do 

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Captação e aplicação de recursos, com escrituração contábil própria, atendidas a legislação federal e 

estadual e as normas emanadas do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;

 Prover recursos e custear o pagamento dos créditos correspondentes às gratuidades previstas no artigo 

279 e seus incisos, da Lei Orgânica do Município, exceção feita às gratuidades dos idosos acima de 65 

anos e dos trabalhadores rodoviários devidamente identificados, cujo transporte continuará isento do 

pagamento de tarifas, tudo sem prejuízo da utilização obrigatória do cartão eletrônico do Bilhete Único 

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Captação e aplicação de recursos, com escrituração contábil própria, atendidas a legislação federal e 

estadual e as normas emanadas do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;

 Prover recursos e custear o pagamento dos créditos correspondentes às gratuidades previstas no artigo 

279 e seus incisos, da Lei Orgânica do Município, exceção feita às gratuidades dos idosos acima de 65 

anos e dos trabalhadores rodoviários devidamente identificados, cujo transporte continuará isento do 

pagamento de tarifas, tudo sem prejuízo da utilização obrigatória do cartão eletrônico do Bilhete Único 

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Captação e aplicação de recursos, com escrituração contábil própria, atendidas a legislação federal e 

estadual e as normas emanadas do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;

 Prover recursos e custear o pagamento dos créditos correspondentes às gratuidades previstas no artigo 

279 e seus incisos, da Lei Orgânica do Município, exceção feita às gratuidades dos idosos acima de 65 

anos e dos trabalhadores rodoviários devidamente identificados, cujo transporte continuará isento do 

pagamento de tarifas, tudo sem prejuízo da utilização obrigatória do cartão eletrônico do Bilhete Único 

Municipal para fruição do benefício;

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Captação e aplicação de recursos, com escrituração contábil própria, atendidas a legislação federal e 

estadual e as normas emanadas do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;

 Prover recursos e custear o pagamento dos créditos correspondentes às gratuidades previstas no artigo 

279 e seus incisos, da Lei Orgânica do Município, exceção feita às gratuidades dos idosos acima de 65 

anos e dos trabalhadores rodoviários devidamente identificados, cujo transporte continuará isento do 

pagamento de tarifas, tudo sem prejuízo da utilização obrigatória do cartão eletrônico do Bilhete Único 

Municipal para fruição do benefício;

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Captação e aplicação de recursos, com escrituração contábil própria, atendidas a legislação federal e 

estadual e as normas emanadas do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;

 Prover recursos e custear o pagamento dos créditos correspondentes às gratuidades previstas no artigo 

279 e seus incisos, da Lei Orgânica do Município, exceção feita às gratuidades dos idosos acima de 65 

anos e dos trabalhadores rodoviários devidamente identificados, cujo transporte continuará isento do 

pagamento de tarifas, tudo sem prejuízo da utilização obrigatória do cartão eletrônico do Bilhete Único 

Municipal para fruição do benefício;

 Desempenhar outras atividades afins. 

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Captação e aplicação de recursos, com escrituração contábil própria, atendidas a legislação federal e 

estadual e as normas emanadas do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;

 Prover recursos e custear o pagamento dos créditos correspondentes às gratuidades previstas no artigo 

279 e seus incisos, da Lei Orgânica do Município, exceção feita às gratuidades dos idosos acima de 65 

anos e dos trabalhadores rodoviários devidamente identificados, cujo transporte continuará isento do 

pagamento de tarifas, tudo sem prejuízo da utilização obrigatória do cartão eletrônico do Bilhete Único 

Municipal para fruição do benefício;

 Desempenhar outras atividades afins. 

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Captação e aplicação de recursos, com escrituração contábil própria, atendidas a legislação federal e 

estadual e as normas emanadas do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;

 Prover recursos e custear o pagamento dos créditos correspondentes às gratuidades previstas no artigo 

279 e seus incisos, da Lei Orgânica do Município, exceção feita às gratuidades dos idosos acima de 65 

anos e dos trabalhadores rodoviários devidamente identificados, cujo transporte continuará isento do 

pagamento de tarifas, tudo sem prejuízo da utilização obrigatória do cartão eletrônico do Bilhete Único 

Municipal para fruição do benefício;

 Desempenhar outras atividades afins. 

LEGISLAÇÃO

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Captação e aplicação de recursos, com escrituração contábil própria, atendidas a legislação federal e 

estadual e as normas emanadas do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;

 Prover recursos e custear o pagamento dos créditos correspondentes às gratuidades previstas no artigo 

279 e seus incisos, da Lei Orgânica do Município, exceção feita às gratuidades dos idosos acima de 65 

anos e dos trabalhadores rodoviários devidamente identificados, cujo transporte continuará isento do 

pagamento de tarifas, tudo sem prejuízo da utilização obrigatória do cartão eletrônico do Bilhete Único 

Municipal para fruição do benefício;

 Desempenhar outras atividades afins. 

LEGISLAÇÃO

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Captação e aplicação de recursos, com escrituração contábil própria, atendidas a legislação federal e 

estadual e as normas emanadas do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;

 Prover recursos e custear o pagamento dos créditos correspondentes às gratuidades previstas no artigo 

279 e seus incisos, da Lei Orgânica do Município, exceção feita às gratuidades dos idosos acima de 65 

anos e dos trabalhadores rodoviários devidamente identificados, cujo transporte continuará isento do 

pagamento de tarifas, tudo sem prejuízo da utilização obrigatória do cartão eletrônico do Bilhete Único 

Municipal para fruição do benefício;

 Desempenhar outras atividades afins. 

LEGISLAÇÃO

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Captação e aplicação de recursos, com escrituração contábil própria, atendidas a legislação federal e 

estadual e as normas emanadas do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;

 Prover recursos e custear o pagamento dos créditos correspondentes às gratuidades previstas no artigo 

279 e seus incisos, da Lei Orgânica do Município, exceção feita às gratuidades dos idosos acima de 65 

anos e dos trabalhadores rodoviários devidamente identificados, cujo transporte continuará isento do 

pagamento de tarifas, tudo sem prejuízo da utilização obrigatória do cartão eletrônico do Bilhete Único 

Municipal para fruição do benefício;

 Desempenhar outras atividades afins. 

LEGISLAÇÃO

FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Captação e aplicação de recursos, com escrituração contábil própria, atendidas a legislação federal e 

estadual e as normas emanadas do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;

 Prover recursos e custear o pagamento dos créditos correspondentes às gratuidades previstas no artigo 

279 e seus incisos, da Lei Orgânica do Município, exceção feita às gratuidades dos idosos acima de 65 

anos e dos trabalhadores rodoviários devidamente identificados, cujo transporte continuará isento do 

pagamento de tarifas, tudo sem prejuízo da utilização obrigatória do cartão eletrônico do Bilhete Único 

Municipal para fruição do benefício;

 Desempenhar outras atividades afins. 

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.851. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19/07/11
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

26.00 Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos

UNIDADE : Fundo Municipal de Transporte26.83

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

7.320.00026 Transporte

7.320.00026.453 Transportes Coletivos Urbanos

7.320.00026.453.0001 Ação Administrativa

6.320.0006.320.00026.453.0001.2319 100Operacionalização do Fundo Municipal de Transporte

500.0001.000.000 500.00026.453.0001.2319 102Operacionalização do Fundo Municipal de Transporte

500.000Total Geral 6.820.0007.320.000
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Administração Regional do Sapê,Badu e Matapaca
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACAADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei 1.565 30/12/96

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei 1.565 30/12/96

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei 1.565 30/12/96

Lei 1.832 05/06/01

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei 1.565 30/12/96

Lei 1.832 05/06/01

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei 1.565 30/12/96

Lei 1.832 05/06/01

Lei 2.221 31/03/05

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei 1.565 30/12/96

Lei 1.832 05/06/01

Lei 2.221 31/03/05

Lei 2.647 08/09/09

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei 1.565 30/12/96

Lei 1.832 05/06/01

Lei 2.221 31/03/05

Lei 2.647 08/09/09

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei 1.565 30/12/96

Lei 1.832 05/06/01

Lei 2.221 31/03/05

Lei 2.647 08/09/09

Lei .................................................................  2.795 ............................................................. 31/12/10 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei 1.565 30/12/96

Lei 1.832 05/06/01

Lei 2.221 31/03/05

Lei 2.647 08/09/09

Lei .................................................................  2.795 ............................................................. 31/12/10 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei 1.565 30/12/96

Lei 1.832 05/06/01

Lei 2.221 31/03/05

Lei 2.647 08/09/09

Lei .................................................................  2.795 ............................................................. 31/12/10 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei 1.565 30/12/96

Lei 1.832 05/06/01

Lei 2.221 31/03/05

Lei 2.647 08/09/09

Lei .................................................................  2.795 ............................................................. 31/12/10 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Sapê, Badu e 

Matapaca.

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei 1.565 30/12/96

Lei 1.832 05/06/01

Lei 2.221 31/03/05

Lei 2.647 08/09/09

Lei .................................................................  2.795 ............................................................. 31/12/10 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

27.00 Administração Regional do Sapê,Badu e Matapaca

UNIDADE : Administração Regional do Sapê,Badu e Matapaca27.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

474.00004 Administração

474.00004.122 Administração Geral

474.00004.122.0001 Ação Administrativa

8.00012.000 4.00004.122.0001.2320 100Oper. da Administração Regional do Sapê, Badu e Matapaca

462.000 462.00004.122.0001.2321 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

4.000Total Geral 8.000462.000474.000
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28.00 Administração Regional do Barreto                         

UNIDADE : Administração Regional do Barreto                         28.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

882.00004 Administração

882.00004.122 Administração Geral

882.00004.122.0001 Ação Administrativa

8.00012.000 4.00004.122.0001.2322 100Operacionalização da Administração Regional do Barreto

870.000 870.00004.122.0001.2323 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

4.000Total Geral 8.000870.000882.000
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Administração Regional da Engenhoca
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30.00 Administração Regional da Engenhoca

UNIDADE : Administração Regional da Engenhoca30.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

734.00004 Administração

734.00004.122 Administração Geral

734.00004.122.0001 Ação Administrativa

8.00012.000 4.00004.122.0001.2324 100Operacionalização da Administração Regional da Engenhoca

722.000 722.00004.122.0001.2325 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

4.000Total Geral 8.000722.000734.000
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31.00 Administração Regional do Fonseca

UNIDADE : Administração Regional do Fonseca31.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

1.098.00004 Administração

1.098.00004.122 Administração Geral

1.098.00004.122.0001 Ação Administrativa

1.086.000 1.086.00004.122.0001.2326 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

8.00012.000 4.00004.122.0001.2327 100Operacionalização da Administração Regional do Fonseca

4.000Total Geral 8.0001.086.0001.098.000
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 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ICARAÍ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Icaraí, Vital Brazil, 

Santa Rosa, Pé Pequeno, Cubango, Viçoso Jardim e Viradouro;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.501 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ICARAÍ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Icaraí, Vital Brazil, 

Santa Rosa, Pé Pequeno, Cubango, Viçoso Jardim e Viradouro;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.501 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ICARAÍ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Icaraí, Vital Brazil, 

Santa Rosa, Pé Pequeno, Cubango, Viçoso Jardim e Viradouro;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.501 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ICARAÍ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Icaraí, Vital Brazil, 

Santa Rosa, Pé Pequeno, Cubango, Viçoso Jardim e Viradouro;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.501 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ICARAÍ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Icaraí, Vital Brazil, 

Santa Rosa, Pé Pequeno, Cubango, Viçoso Jardim e Viradouro;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.501 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ICARAÍ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Icaraí, Vital Brazil, 

Santa Rosa, Pé Pequeno, Cubango, Viçoso Jardim e Viradouro;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.501 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

Lei ............................................................. 2.795.......................................................  31/12/10

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ICARAÍ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Icaraí, Vital Brazil, 

Santa Rosa, Pé Pequeno, Cubango, Viçoso Jardim e Viradouro;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.501 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

Lei ............................................................. 2.795.......................................................  31/12/10

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ICARAÍ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Icaraí, Vital Brazil, 

Santa Rosa, Pé Pequeno, Cubango, Viçoso Jardim e Viradouro;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.501 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

Lei ............................................................. 2.795.......................................................  31/12/10

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.025. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09/04/13

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ICARAÍ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Icaraí, Vital Brazil, 

Santa Rosa, Pé Pequeno, Cubango, Viçoso Jardim e Viradouro;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.501 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

Lei ............................................................. 2.795.......................................................  31/12/10

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.025. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09/04/13

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ICARAÍ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Icaraí, Vital Brazil, 

Santa Rosa, Pé Pequeno, Cubango, Viçoso Jardim e Viradouro;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.501 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

Lei ............................................................. 2.795.......................................................  31/12/10

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.025. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09/04/13
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

32.00 Administração Regional de Icaraí

UNIDADE : Administração Regional de Icaraí32.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

416.00004 Administração

416.00004.122 Administração Geral

416.00004.122.0001 Ação Administrativa

8.00012.000 4.00004.122.0001.2328 100Operacionalização da Administração Regional de Icaraí

404.000 404.00004.122.0001.2329 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

4.000Total Geral 8.000404.000416.000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

Administração Regional do Ingá

264Página :



PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Centro, Fátima, Ponta 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Centro, Fátima, Ponta 

D'Areia, Ingá, Boa Viagem, São Domingos, Gragoatá e a localidade do Morro do Estado;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Centro, Fátima, Ponta 

D'Areia, Ingá, Boa Viagem, São Domingos, Gragoatá e a localidade do Morro do Estado;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Centro, Fátima, Ponta 

D'Areia, Ingá, Boa Viagem, São Domingos, Gragoatá e a localidade do Morro do Estado;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Centro, Fátima, Ponta 

D'Areia, Ingá, Boa Viagem, São Domingos, Gragoatá e a localidade do Morro do Estado;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Centro, Fátima, Ponta 

D'Areia, Ingá, Boa Viagem, São Domingos, Gragoatá e a localidade do Morro do Estado;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Centro, Fátima, Ponta 

D'Areia, Ingá, Boa Viagem, São Domingos, Gragoatá e a localidade do Morro do Estado;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Centro, Fátima, Ponta 

D'Areia, Ingá, Boa Viagem, São Domingos, Gragoatá e a localidade do Morro do Estado;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Centro, Fátima, Ponta 

D'Areia, Ingá, Boa Viagem, São Domingos, Gragoatá e a localidade do Morro do Estado;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Centro, Fátima, Ponta 

D'Areia, Ingá, Boa Viagem, São Domingos, Gragoatá e a localidade do Morro do Estado;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Centro, Fátima, Ponta 

D'Areia, Ingá, Boa Viagem, São Domingos, Gragoatá e a localidade do Morro do Estado;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Centro, Fátima, Ponta 

D'Areia, Ingá, Boa Viagem, São Domingos, Gragoatá e a localidade do Morro do Estado;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Centro, Fátima, Ponta 

D'Areia, Ingá, Boa Viagem, São Domingos, Gragoatá e a localidade do Morro do Estado;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Centro, Fátima, Ponta 

D'Areia, Ingá, Boa Viagem, São Domingos, Gragoatá e a localidade do Morro do Estado;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Centro, Fátima, Ponta 

D'Areia, Ingá, Boa Viagem, São Domingos, Gragoatá e a localidade do Morro do Estado;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Centro, Fátima, Ponta 

D'Areia, Ingá, Boa Viagem, São Domingos, Gragoatá e a localidade do Morro do Estado;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Centro, Fátima, Ponta 

D'Areia, Ingá, Boa Viagem, São Domingos, Gragoatá e a localidade do Morro do Estado;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Centro, Fátima, Ponta 

D'Areia, Ingá, Boa Viagem, São Domingos, Gragoatá e a localidade do Morro do Estado;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Centro, Fátima, Ponta 

D'Areia, Ingá, Boa Viagem, São Domingos, Gragoatá e a localidade do Morro do Estado;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Centro, Fátima, Ponta 

D'Areia, Ingá, Boa Viagem, São Domingos, Gragoatá e a localidade do Morro do Estado;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Centro, Fátima, Ponta 

D'Areia, Ingá, Boa Viagem, São Domingos, Gragoatá e a localidade do Morro do Estado;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Centro, Fátima, Ponta 

D'Areia, Ingá, Boa Viagem, São Domingos, Gragoatá e a localidade do Morro do Estado;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Centro, Fátima, Ponta 

D'Areia, Ingá, Boa Viagem, São Domingos, Gragoatá e a localidade do Morro do Estado;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.503 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Centro, Fátima, Ponta 

D'Areia, Ingá, Boa Viagem, São Domingos, Gragoatá e a localidade do Morro do Estado;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.503 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Centro, Fátima, Ponta 

D'Areia, Ingá, Boa Viagem, São Domingos, Gragoatá e a localidade do Morro do Estado;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.503 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Centro, Fátima, Ponta 

D'Areia, Ingá, Boa Viagem, São Domingos, Gragoatá e a localidade do Morro do Estado;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.503 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Centro, Fátima, Ponta 

D'Areia, Ingá, Boa Viagem, São Domingos, Gragoatá e a localidade do Morro do Estado;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.503 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGÁ

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros do Centro, Fátima, Ponta 

D'Areia, Ingá, Boa Viagem, São Domingos, Gragoatá e a localidade do Morro do Estado;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.503 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

Lei .............................................................2.795 ......................................................  31/12/10
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prioridades nas respectivas áreas;
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supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.503 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

Lei .............................................................2.795 ......................................................  31/12/10

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.025 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09/04/13

265Página :



PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

33.00 Administração Regional do Ingá

UNIDADE : Administração Regional do Ingá33.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

1.019.00004 Administração

1.019.00004.122 Administração Geral

1.019.00004.122.0001 Ação Administrativa

8.00012.000 4.00004.122.0001.2330 100Operacionalização da Administração Regional do Ingá

1.007.000 1.007.00004.122.0001.2331 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

4.000Total Geral 8.0001.007.0001.019.000
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supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO LARGO DA BATALHA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:
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 Atender ao público de sua região no que diz respeito à abertura de processos, recebimentos de 
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 Desempenhar outras atividades afins.
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Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.499. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO LARGO DA BATALHA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Largo da Batalha, 

Maceió e Cantagalo;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito à abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.499. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO LARGO DA BATALHA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Largo da Batalha, 

Maceió e Cantagalo;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito à abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.499. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO LARGO DA BATALHA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Largo da Batalha, 

Maceió e Cantagalo;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito à abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.
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ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO LARGO DA BATALHA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Largo da Batalha, 

Maceió e Cantagalo;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito à abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO
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Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO LARGO DA BATALHA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Largo da Batalha, 

Maceió e Cantagalo;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito à abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96
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Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

Lei ............................................................ 2.795 ....................................................... 31/12/10

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO LARGO DA BATALHA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Largo da Batalha, 

Maceió e Cantagalo;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito à abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO
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ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO LARGO DA BATALHA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Largo da Batalha, 

Maceió e Cantagalo;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito à abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO
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ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO LARGO DA BATALHA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Largo da Batalha, 

Maceió e Cantagalo;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito à abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.
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Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.499. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

Lei ............................................................ 2.795 ....................................................... 31/12/10

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO LARGO DA BATALHA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Largo da Batalha, 

Maceió e Cantagalo;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques, e 

supervisionar as obras localizadas na sua área de atuação;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito à abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimento de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

34.00 Administração Regional do Largo da Batalha

UNIDADE : Administração Regional do Largo da Batalha34.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

981.00004 Administração

981.00004.122 Administração Geral

981.00004.122.0001 Ação Administrativa

8.00012.000 4.00004.122.0001.2332 100Oper. da Administração Regional do Largo da Batalha

969.000 969.00004.122.0001.2333 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

4.000Total Geral 8.000969.000981.000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

Administração Regional de São Francisco
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCOADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCOADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

Cachoeiras, Charitas e Preventório;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

Cachoeiras, Charitas e Preventório;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

Cachoeiras, Charitas e Preventório;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

Cachoeiras, Charitas e Preventório;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

Cachoeiras, Charitas e Preventório;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

Cachoeiras, Charitas e Preventório;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

Cachoeiras, Charitas e Preventório;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

Cachoeiras, Charitas e Preventório;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

Cachoeiras, Charitas e Preventório;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

Cachoeiras, Charitas e Preventório;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

Cachoeiras, Charitas e Preventório;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

Cachoeiras, Charitas e Preventório;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

Cachoeiras, Charitas e Preventório;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

Cachoeiras, Charitas e Preventório;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

Cachoeiras, Charitas e Preventório;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

Cachoeiras, Charitas e Preventório;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

Cachoeiras, Charitas e Preventório;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

Cachoeiras, Charitas e Preventório;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

Cachoeiras, Charitas e Preventório;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

Cachoeiras, Charitas e Preventório;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

Cachoeiras, Charitas e Preventório;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

Cachoeiras, Charitas e Preventório;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

Cachoeiras, Charitas e Preventório;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

Cachoeiras, Charitas e Preventório;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

Cachoeiras, Charitas e Preventório;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

Lei .............................................................2.795 ........................................................31/12/10

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

Cachoeiras, Charitas e Preventório;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

Lei .............................................................2.795 ........................................................31/12/10

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.025. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09/04/13

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

Cachoeiras, Charitas e Preventório;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

Lei .............................................................2.795 ........................................................31/12/10

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.025. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09/04/13

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de São Francisco, 

Cachoeiras, Charitas e Preventório;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Organizar com as comunidades, reunião para elaboração do Orçamento Participativo, indicando 

prioridades nas respectivas áreas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97
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38.00 Administração Regional de São Francisco

UNIDADE : Administração Regional de São Francisco38.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

375.00004 Administração

375.00004.122 Administração Geral

375.00004.122.0001 Ação Administrativa

363.000 363.00004.122.0001.2334 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

8.00012.000 4.00004.122.0001.2335 100Oper. da Administração Regional de São Francisco

4.000Total Geral 8.000363.000375.000
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 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Rio D'Ouro, Muriqui, 

Vila Progresso, Várzea das Moças e Maria Paula;
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PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:
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Vila Progresso, Várzea das Moças e Maria Paula;
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prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 
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PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:
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Vila Progresso, Várzea das Moças e Maria Paula;
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prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;
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 Desempenhar outras atividades afins.
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Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.496 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO RIO D'OURO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Rio D'Ouro, Muriqui, 

Vila Progresso, Várzea das Moças e Maria Paula;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.496 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO RIO D'OURO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Rio D'Ouro, Muriqui, 

Vila Progresso, Várzea das Moças e Maria Paula;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.496 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO RIO D'OURO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Rio D'Ouro, Muriqui, 

Vila Progresso, Várzea das Moças e Maria Paula;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.496 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO RIO D'OURO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Rio D'Ouro, Muriqui, 

Vila Progresso, Várzea das Moças e Maria Paula;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.496 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

Lei ............................................................. 2.795........................................................31/12/10

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO RIO D'OURO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Rio D'Ouro, Muriqui, 

Vila Progresso, Várzea das Moças e Maria Paula;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.496 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

Lei ............................................................. 2.795........................................................31/12/10

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO RIO D'OURO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Rio D'Ouro, Muriqui, 

Vila Progresso, Várzea das Moças e Maria Paula;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.496 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

Lei ............................................................. 2.795........................................................31/12/10

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.025. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09/04/13

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO RIO D'OURO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Rio D'Ouro, Muriqui, 

Vila Progresso, Várzea das Moças e Maria Paula;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público de sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.496 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/01/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

Lei ............................................................. 2.795........................................................31/12/10

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.025. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09/04/13
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

39.00 Administração Regional do Rio do Ouro

UNIDADE : Administração Regional do Rio do Ouro39.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

821.00004 Administração

821.00004.122 Administração Geral

821.00004.122.0001 Ação Administrativa

809.000 809.00004.122.0001.2336 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

8.00012.000 4.00004.122.0001.2337 100Oper. da Administração Regional do Rio do Ouro

4.000Total Geral 8.000809.000821.000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

SECRETARIA MUNICIPAL DAS CULTURASSECRETARIA MUNICIPAL DAS CULTURAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DAS CULTURAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DAS CULTURAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política cultural do Município, a promoção e o incentivo às iniciativas culturais e artísticas, a 

SECRETARIA MUNICIPAL DAS CULTURAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política cultural do Município, a promoção e o incentivo às iniciativas culturais e artísticas, a 

SECRETARIA MUNICIPAL DAS CULTURAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política cultural do Município, a promoção e o incentivo às iniciativas culturais e artísticas, a 

proteção e fiscalização do patrimônio cultural do Município;

SECRETARIA MUNICIPAL DAS CULTURAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política cultural do Município, a promoção e o incentivo às iniciativas culturais e artísticas, a 

proteção e fiscalização do patrimônio cultural do Município;

SECRETARIA MUNICIPAL DAS CULTURAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política cultural do Município, a promoção e o incentivo às iniciativas culturais e artísticas, a 

proteção e fiscalização do patrimônio cultural do Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DAS CULTURAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política cultural do Município, a promoção e o incentivo às iniciativas culturais e artísticas, a 

proteção e fiscalização do patrimônio cultural do Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DAS CULTURAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política cultural do Município, a promoção e o incentivo às iniciativas culturais e artísticas, a 

proteção e fiscalização do patrimônio cultural do Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DAS CULTURAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política cultural do Município, a promoção e o incentivo às iniciativas culturais e artísticas, a 

proteção e fiscalização do patrimônio cultural do Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DAS CULTURAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política cultural do Município, a promoção e o incentivo às iniciativas culturais e artísticas, a 

proteção e fiscalização do patrimônio cultural do Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DAS CULTURAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política cultural do Município, a promoção e o incentivo às iniciativas culturais e artísticas, a 

proteção e fiscalização do patrimônio cultural do Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DAS CULTURAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política cultural do Município, a promoção e o incentivo às iniciativas culturais e artísticas, a 

proteção e fiscalização do patrimônio cultural do Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

SECRETARIA MUNICIPAL DAS CULTURAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política cultural do Município, a promoção e o incentivo às iniciativas culturais e artísticas, a 

proteção e fiscalização do patrimônio cultural do Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.331 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02/01/13

SECRETARIA MUNICIPAL DAS CULTURAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política cultural do Município, a promoção e o incentivo às iniciativas culturais e artísticas, a 

proteção e fiscalização do patrimônio cultural do Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.331 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02/01/13

SECRETARIA MUNICIPAL DAS CULTURAS

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política cultural do Município, a promoção e o incentivo às iniciativas culturais e artísticas, a 

proteção e fiscalização do patrimônio cultural do Município;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.331 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02/01/13
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

41.00 Secretaria Municipal das Culturas

UNIDADE : Secretaria Municipal das Culturas41.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

603.00012 Educação

603.00012.391 Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico

603.00012.391.0009 Ação Cultural

40.00090.000 50.00012.391.0009.1176 100Implantação do Museu Janete Costa

513.000513.00012.391.0009.2339 100Manutenção do Museu Janete Costa

2.698.00013 Cultura

1.000.00013.122 Administração Geral

1.000.00013.122.0001 Ação Administrativa

256.000316.000 60.00013.122.0001.2338 100Operacionalização da Secretaria Municipal das Culturas

684.000 684.00013.122.0001.2343 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

2.00013.391 Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico

2.00013.391.0009 Ação Cultural

2.0002.00013.391.0009.1175 100Documentação dos Imóveis de preservação nas APA-U

1.696.00013.392 Difusão Cultural

10.00013.392.0001 Ação Administrativa

10.00010.00013.392.0001.2341 100Operacionalização do Conselho Municipal de Cultura

1.686.00013.392.0009 Ação Cultural

102.000102.00013.392.0009.1173 100Levantamento fotográfico e mapeamento dos Casarios de Portugal Pequeno e 
Cantareira

1.400.0001.500.000 100.00013.392.0009.1174 100Realização de Projetos e Programas Culturais

39.00039.00013.392.0009.2340 100Fortalecimento do SMC

38.00045.000 7.00013.392.0009.2342 100Manutenção da Banda Santa Cecília
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41.00 Secretaria Municipal das Culturas

UNIDADE : Secretaria Municipal das Culturas41.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

217.000Total Geral 2.400.000684.0003.301.000
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FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FANFUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

cultural;

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

cultural;

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

cultural;

 Promover a formação e aprimoramento de profissionais, bem como a pesquisa de novas linguagens no 

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

cultural;

 Promover a formação e aprimoramento de profissionais, bem como a pesquisa de novas linguagens no 

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

cultural;

 Promover a formação e aprimoramento de profissionais, bem como a pesquisa de novas linguagens no 

campo das artes;

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

cultural;

 Promover a formação e aprimoramento de profissionais, bem como a pesquisa de novas linguagens no 

campo das artes;

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

cultural;

 Promover a formação e aprimoramento de profissionais, bem como a pesquisa de novas linguagens no 

campo das artes;

 Celebrar convênios, contratos e outros ajustes equivalentes com entidades públicas e privadas do país e do 

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

cultural;

 Promover a formação e aprimoramento de profissionais, bem como a pesquisa de novas linguagens no 

campo das artes;

 Celebrar convênios, contratos e outros ajustes equivalentes com entidades públicas e privadas do país e do 

exterior, no interesse da área cultural sob sua influência e incentivo, observada a legislação pertinente;

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

cultural;

 Promover a formação e aprimoramento de profissionais, bem como a pesquisa de novas linguagens no 

campo das artes;

 Celebrar convênios, contratos e outros ajustes equivalentes com entidades públicas e privadas do país e do 

exterior, no interesse da área cultural sob sua influência e incentivo, observada a legislação pertinente;

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

cultural;

 Promover a formação e aprimoramento de profissionais, bem como a pesquisa de novas linguagens no 

campo das artes;

 Celebrar convênios, contratos e outros ajustes equivalentes com entidades públicas e privadas do país e do 

exterior, no interesse da área cultural sob sua influência e incentivo, observada a legislação pertinente;

 Promover exposições itinerantes, cursos, seminários e visitas orientadas para a comunidade ou para 

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

cultural;

 Promover a formação e aprimoramento de profissionais, bem como a pesquisa de novas linguagens no 

campo das artes;

 Celebrar convênios, contratos e outros ajustes equivalentes com entidades públicas e privadas do país e do 

exterior, no interesse da área cultural sob sua influência e incentivo, observada a legislação pertinente;

 Promover exposições itinerantes, cursos, seminários e visitas orientadas para a comunidade ou para 

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

cultural;

 Promover a formação e aprimoramento de profissionais, bem como a pesquisa de novas linguagens no 

campo das artes;

 Celebrar convênios, contratos e outros ajustes equivalentes com entidades públicas e privadas do país e do 

exterior, no interesse da área cultural sob sua influência e incentivo, observada a legislação pertinente;

 Promover exposições itinerantes, cursos, seminários e visitas orientadas para a comunidade ou para 

preparo e descobertas de novos valores  para o mundo das artes;

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

cultural;

 Promover a formação e aprimoramento de profissionais, bem como a pesquisa de novas linguagens no 

campo das artes;

 Celebrar convênios, contratos e outros ajustes equivalentes com entidades públicas e privadas do país e do 

exterior, no interesse da área cultural sob sua influência e incentivo, observada a legislação pertinente;

 Promover exposições itinerantes, cursos, seminários e visitas orientadas para a comunidade ou para 

preparo e descobertas de novos valores  para o mundo das artes;

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

cultural;

 Promover a formação e aprimoramento de profissionais, bem como a pesquisa de novas linguagens no 

campo das artes;

 Celebrar convênios, contratos e outros ajustes equivalentes com entidades públicas e privadas do país e do 

exterior, no interesse da área cultural sob sua influência e incentivo, observada a legislação pertinente;

 Promover exposições itinerantes, cursos, seminários e visitas orientadas para a comunidade ou para 

preparo e descobertas de novos valores  para o mundo das artes;

 Preparar ou propor a produção de material visual, fônico e gráfico em consonância com o planejamento 

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

cultural;

 Promover a formação e aprimoramento de profissionais, bem como a pesquisa de novas linguagens no 

campo das artes;

 Celebrar convênios, contratos e outros ajustes equivalentes com entidades públicas e privadas do país e do 

exterior, no interesse da área cultural sob sua influência e incentivo, observada a legislação pertinente;

 Promover exposições itinerantes, cursos, seminários e visitas orientadas para a comunidade ou para 

preparo e descobertas de novos valores  para o mundo das artes;

 Preparar ou propor a produção de material visual, fônico e gráfico em consonância com o planejamento 

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

cultural;

 Promover a formação e aprimoramento de profissionais, bem como a pesquisa de novas linguagens no 

campo das artes;

 Celebrar convênios, contratos e outros ajustes equivalentes com entidades públicas e privadas do país e do 

exterior, no interesse da área cultural sob sua influência e incentivo, observada a legislação pertinente;

 Promover exposições itinerantes, cursos, seminários e visitas orientadas para a comunidade ou para 

preparo e descobertas de novos valores  para o mundo das artes;

 Preparar ou propor a produção de material visual, fônico e gráfico em consonância com o planejamento 

aprovado.

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

cultural;

 Promover a formação e aprimoramento de profissionais, bem como a pesquisa de novas linguagens no 

campo das artes;

 Celebrar convênios, contratos e outros ajustes equivalentes com entidades públicas e privadas do país e do 

exterior, no interesse da área cultural sob sua influência e incentivo, observada a legislação pertinente;

 Promover exposições itinerantes, cursos, seminários e visitas orientadas para a comunidade ou para 

preparo e descobertas de novos valores  para o mundo das artes;

 Preparar ou propor a produção de material visual, fônico e gráfico em consonância com o planejamento 

aprovado.

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

cultural;

 Promover a formação e aprimoramento de profissionais, bem como a pesquisa de novas linguagens no 

campo das artes;

 Celebrar convênios, contratos e outros ajustes equivalentes com entidades públicas e privadas do país e do 

exterior, no interesse da área cultural sob sua influência e incentivo, observada a legislação pertinente;

 Promover exposições itinerantes, cursos, seminários e visitas orientadas para a comunidade ou para 

preparo e descobertas de novos valores  para o mundo das artes;

 Preparar ou propor a produção de material visual, fônico e gráfico em consonância com o planejamento 

aprovado.

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

cultural;

 Promover a formação e aprimoramento de profissionais, bem como a pesquisa de novas linguagens no 

campo das artes;

 Celebrar convênios, contratos e outros ajustes equivalentes com entidades públicas e privadas do país e do 

exterior, no interesse da área cultural sob sua influência e incentivo, observada a legislação pertinente;

 Promover exposições itinerantes, cursos, seminários e visitas orientadas para a comunidade ou para 

preparo e descobertas de novos valores  para o mundo das artes;

 Preparar ou propor a produção de material visual, fônico e gráfico em consonância com o planejamento 

aprovado.

LEGISLAÇÃO

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

cultural;

 Promover a formação e aprimoramento de profissionais, bem como a pesquisa de novas linguagens no 

campo das artes;

 Celebrar convênios, contratos e outros ajustes equivalentes com entidades públicas e privadas do país e do 

exterior, no interesse da área cultural sob sua influência e incentivo, observada a legislação pertinente;

 Promover exposições itinerantes, cursos, seminários e visitas orientadas para a comunidade ou para 

preparo e descobertas de novos valores  para o mundo das artes;

 Preparar ou propor a produção de material visual, fônico e gráfico em consonância com o planejamento 

aprovado.

LEGISLAÇÃO

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

cultural;

 Promover a formação e aprimoramento de profissionais, bem como a pesquisa de novas linguagens no 

campo das artes;

 Celebrar convênios, contratos e outros ajustes equivalentes com entidades públicas e privadas do país e do 

exterior, no interesse da área cultural sob sua influência e incentivo, observada a legislação pertinente;

 Promover exposições itinerantes, cursos, seminários e visitas orientadas para a comunidade ou para 

preparo e descobertas de novos valores  para o mundo das artes;

 Preparar ou propor a produção de material visual, fônico e gráfico em consonância com o planejamento 

aprovado.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 103 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20/04/77

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

cultural;

 Promover a formação e aprimoramento de profissionais, bem como a pesquisa de novas linguagens no 

campo das artes;

 Celebrar convênios, contratos e outros ajustes equivalentes com entidades públicas e privadas do país e do 

exterior, no interesse da área cultural sob sua influência e incentivo, observada a legislação pertinente;

 Promover exposições itinerantes, cursos, seminários e visitas orientadas para a comunidade ou para 

preparo e descobertas de novos valores  para o mundo das artes;

 Preparar ou propor a produção de material visual, fônico e gráfico em consonância com o planejamento 

aprovado.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 103 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20/04/77

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

cultural;

 Promover a formação e aprimoramento de profissionais, bem como a pesquisa de novas linguagens no 

campo das artes;

 Celebrar convênios, contratos e outros ajustes equivalentes com entidades públicas e privadas do país e do 

exterior, no interesse da área cultural sob sua influência e incentivo, observada a legislação pertinente;

 Promover exposições itinerantes, cursos, seminários e visitas orientadas para a comunidade ou para 

preparo e descobertas de novos valores  para o mundo das artes;

 Preparar ou propor a produção de material visual, fônico e gráfico em consonância com o planejamento 

aprovado.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 103 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20/04/77
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FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

cultural;

 Promover a formação e aprimoramento de profissionais, bem como a pesquisa de novas linguagens no 

campo das artes;

 Celebrar convênios, contratos e outros ajustes equivalentes com entidades públicas e privadas do país e do 

exterior, no interesse da área cultural sob sua influência e incentivo, observada a legislação pertinente;

 Promover exposições itinerantes, cursos, seminários e visitas orientadas para a comunidade ou para 

preparo e descobertas de novos valores  para o mundo das artes;

 Preparar ou propor a produção de material visual, fônico e gráfico em consonância com o planejamento 

aprovado.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 103 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20/04/77

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 651 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18/12/86

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

cultural;

 Promover a formação e aprimoramento de profissionais, bem como a pesquisa de novas linguagens no 

campo das artes;

 Celebrar convênios, contratos e outros ajustes equivalentes com entidades públicas e privadas do país e do 

exterior, no interesse da área cultural sob sua influência e incentivo, observada a legislação pertinente;

 Promover exposições itinerantes, cursos, seminários e visitas orientadas para a comunidade ou para 

preparo e descobertas de novos valores  para o mundo das artes;

 Preparar ou propor a produção de material visual, fônico e gráfico em consonância com o planejamento 

aprovado.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 103 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20/04/77

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 651 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18/12/86

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.773. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24/11/93

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

cultural;

 Promover a formação e aprimoramento de profissionais, bem como a pesquisa de novas linguagens no 

campo das artes;

 Celebrar convênios, contratos e outros ajustes equivalentes com entidades públicas e privadas do país e do 

exterior, no interesse da área cultural sob sua influência e incentivo, observada a legislação pertinente;

 Promover exposições itinerantes, cursos, seminários e visitas orientadas para a comunidade ou para 

preparo e descobertas de novos valores  para o mundo das artes;

 Preparar ou propor a produção de material visual, fônico e gráfico em consonância com o planejamento 

aprovado.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 103 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20/04/77

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 651 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18/12/86

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.773. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24/11/93

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Desenvolvimento e aprimoramento artístico nos campos de música, de dança, de teatro, da literatura, da 

poesia e manifestações culturais;

 Preservação e aumento das coleções dos museus, bem como o desenvolvimento de sua ação educativa e 

cultural;

 Promover a formação e aprimoramento de profissionais, bem como a pesquisa de novas linguagens no 

campo das artes;

 Celebrar convênios, contratos e outros ajustes equivalentes com entidades públicas e privadas do país e do 

exterior, no interesse da área cultural sob sua influência e incentivo, observada a legislação pertinente;

 Promover exposições itinerantes, cursos, seminários e visitas orientadas para a comunidade ou para 

preparo e descobertas de novos valores  para o mundo das artes;

 Preparar ou propor a produção de material visual, fônico e gráfico em consonância com o planejamento 

aprovado.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 103 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20/04/77

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 651 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18/12/86

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.773. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24/11/93

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.262 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16/11/95
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Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.574. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09/04/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.574. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09/04/97

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

41.41 Fundação de Arte de Niterói - FAN

UNIDADE : Fundação de Arte de Niterói - FAN41.41

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

120.00004 Administração

120.00004.122 Administração Geral

120.00004.122.0009 Ação Cultural

120.000120.00004.122.0009.2353 100Inserir a cidade no roteiro dos grandes eventos e show nacionais e 
internacionais 

5.006.00012 Educação

5.006.00012.361 Ensino Fundamental

5.006.00012.361.0009 Ação Cultural

1.716.0001.716.00012.361.0009.2349 100Realizar atividades culturais 

3.096.0003.290.000 194.00012.361.0009.2354 100Promover inicialização musical  nas escolas - APRENDIZ

16.104.00013 Cultura

12.377.00013.122 Administração Geral

12.377.00013.122.0001 Ação Administrativa

1.606.0006.874.000 5.268.00013.122.0001.2356 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

4.410.0004.756.000 346.00013.122.0001.2360 100Operacionalização da Fundação de Arte de Niterói - FAN

12.00054.000 42.00013.122.0001.2360 108Operacionalização da Fundação de Arte de Niterói - FAN

36.00060.000 24.00013.122.0001.2360 202Operacionalização da Fundação de Arte de Niterói - FAN

342.000422.000 30.000 50.00013.122.0001.2360 203Operacionalização da Fundação de Arte de Niterói - FAN

133.000211.000 78.00013.122.0001.2360 209Operacionalização da Fundação de Arte de Niterói - FAN

120.00013.242 Assistência ao Portador de Deficiência

120.00013.242.0009 Ação Cultural

120.000120.00013.242.0009.2357 100Programa de Apoio Artistas Individuais e Grupos Artístico de Pessoas com 
Deficiência 
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41.41 Fundação de Arte de Niterói - FAN

UNIDADE : Fundação de Arte de Niterói - FAN41.41

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

400.00013.334 Fomento ao Trabalho

400.00013.334.0009 Ação Cultural

200.000200.00013.334.0009.2355 100Fomentar as feiras de artesanatos 

200.000200.00013.334.0009.2358 100Capacitação de Artesãos

200.00013.391 Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico

110.00013.391.0001 Ação Administrativa

110.000110.00013.391.0001.2346 100Mapeamento de Bustos e Monumentos

90.00013.391.0009 Ação Cultural

90.00090.00013.391.0009.2351 100Adaptar, modernizar e manter as unidades e equipamentos culturais 

1.334.00013.392 Difusão Cultural

12.00013.392.0001 Ação Administrativa

12.00012.00013.392.0001.2359 100Apoiar a Tv Comunitária

1.322.00013.392.0009 Ação Cultural

160.000160.00013.392.0009.2344 100Fomentar e incentivar a cultura 

150.000150.00013.392.0009.2345 100Operacionalizar a Cia de Ballet de Niterói

40.00040.00013.392.0009.2347 100Promover os artistas e as artes através de divulgação e intercâmbios culturais 

596.000596.00013.392.0009.2348 100Criar uma rede municipal de pontos de cultura 

256.000256.00013.392.0009.2350 100Densenvolver o programa cultura Niterói

120.000120.00013.392.0009.2352 100Criar novos equipamentos culturais 

1.673.00013.846 Outros Encargos Especiais
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41.41 Fundação de Arte de Niterói - FAN

UNIDADE : Fundação de Arte de Niterói - FAN41.41

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

1.673.00013.846.0900 Operações Especiais

42.0001.534.000 1.492.00013.846.0900.0935 100Encargos Previdenciários

30.000 30.00013.846.0900.0935 209Encargos Previdenciários

60.000 60.00013.846.0900.0936 100Encargos com Sentenças Judiciais

49.00049.00013.846.0900.0937 100Obrigações Tributárias e Contributivas

12.00028 Encargos Especiais

12.00028.846 Outros Encargos Especiais

12.00028.846.0900 Operações Especiais

4.0004.00028.846.0900.0938 100Encargos com Restituições e Indenizações

4.0004.00028.846.0900.0938 202Encargos com Restituições e Indenizações

4.0004.00028.846.0900.0938 209Encargos com Restituições e Indenizações

734.000Total Geral 13.628.0006.880.00021.242.000
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Secretaria Mun. de Meio Ambiente, Rec. Hídricos e 
Sustentabilidade
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SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E 
SUSTENTABILIDADE

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E 
SUSTENTABILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E 
SUSTENTABILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E 
SUSTENTABILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E 
SUSTENTABILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as políticas ligadas ao meio ambiente e aos recursos hídricos do Município, a elaboração de 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E 
SUSTENTABILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as políticas ligadas ao meio ambiente e aos recursos hídricos do Município, a elaboração de 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E 
SUSTENTABILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as políticas ligadas ao meio ambiente e aos recursos hídricos do Município, a elaboração de 

estudos e projetos de desenvolvimento ambiental, a manutenção dos recursos naturais e paisagísticos e a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E 
SUSTENTABILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as políticas ligadas ao meio ambiente e aos recursos hídricos do Município, a elaboração de 

estudos e projetos de desenvolvimento ambiental, a manutenção dos recursos naturais e paisagísticos e a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E 
SUSTENTABILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as políticas ligadas ao meio ambiente e aos recursos hídricos do Município, a elaboração de 

estudos e projetos de desenvolvimento ambiental, a manutenção dos recursos naturais e paisagísticos e a 

normatização e fiscalização do uso do patrimônio ambiental;

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E 
SUSTENTABILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as políticas ligadas ao meio ambiente e aos recursos hídricos do Município, a elaboração de 

estudos e projetos de desenvolvimento ambiental, a manutenção dos recursos naturais e paisagísticos e a 

normatização e fiscalização do uso do patrimônio ambiental;

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E 
SUSTENTABILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as políticas ligadas ao meio ambiente e aos recursos hídricos do Município, a elaboração de 

estudos e projetos de desenvolvimento ambiental, a manutenção dos recursos naturais e paisagísticos e a 

normatização e fiscalização do uso do patrimônio ambiental;

 Mobilização da coletividade através de ações conjuntas, visando dar uma dimensão essencialmente 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E 
SUSTENTABILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as políticas ligadas ao meio ambiente e aos recursos hídricos do Município, a elaboração de 

estudos e projetos de desenvolvimento ambiental, a manutenção dos recursos naturais e paisagísticos e a 

normatização e fiscalização do uso do patrimônio ambiental;

 Mobilização da coletividade através de ações conjuntas, visando dar uma dimensão essencialmente 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E 
SUSTENTABILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as políticas ligadas ao meio ambiente e aos recursos hídricos do Município, a elaboração de 

estudos e projetos de desenvolvimento ambiental, a manutenção dos recursos naturais e paisagísticos e a 

normatização e fiscalização do uso do patrimônio ambiental;

 Mobilização da coletividade através de ações conjuntas, visando dar uma dimensão essencialmente 

humana aos diversos setores de atividade;

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E 
SUSTENTABILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as políticas ligadas ao meio ambiente e aos recursos hídricos do Município, a elaboração de 

estudos e projetos de desenvolvimento ambiental, a manutenção dos recursos naturais e paisagísticos e a 

normatização e fiscalização do uso do patrimônio ambiental;

 Mobilização da coletividade através de ações conjuntas, visando dar uma dimensão essencialmente 

humana aos diversos setores de atividade;

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E 
SUSTENTABILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as políticas ligadas ao meio ambiente e aos recursos hídricos do Município, a elaboração de 

estudos e projetos de desenvolvimento ambiental, a manutenção dos recursos naturais e paisagísticos e a 

normatização e fiscalização do uso do patrimônio ambiental;

 Mobilização da coletividade através de ações conjuntas, visando dar uma dimensão essencialmente 

humana aos diversos setores de atividade;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E 
SUSTENTABILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as políticas ligadas ao meio ambiente e aos recursos hídricos do Município, a elaboração de 

estudos e projetos de desenvolvimento ambiental, a manutenção dos recursos naturais e paisagísticos e a 

normatização e fiscalização do uso do patrimônio ambiental;

 Mobilização da coletividade através de ações conjuntas, visando dar uma dimensão essencialmente 

humana aos diversos setores de atividade;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E 
SUSTENTABILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as políticas ligadas ao meio ambiente e aos recursos hídricos do Município, a elaboração de 

estudos e projetos de desenvolvimento ambiental, a manutenção dos recursos naturais e paisagísticos e a 

normatização e fiscalização do uso do patrimônio ambiental;

 Mobilização da coletividade através de ações conjuntas, visando dar uma dimensão essencialmente 

humana aos diversos setores de atividade;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E 
SUSTENTABILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as políticas ligadas ao meio ambiente e aos recursos hídricos do Município, a elaboração de 

estudos e projetos de desenvolvimento ambiental, a manutenção dos recursos naturais e paisagísticos e a 

normatização e fiscalização do uso do patrimônio ambiental;

 Mobilização da coletividade através de ações conjuntas, visando dar uma dimensão essencialmente 

humana aos diversos setores de atividade;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E 
SUSTENTABILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as políticas ligadas ao meio ambiente e aos recursos hídricos do Município, a elaboração de 

estudos e projetos de desenvolvimento ambiental, a manutenção dos recursos naturais e paisagísticos e a 

normatização e fiscalização do uso do patrimônio ambiental;

 Mobilização da coletividade através de ações conjuntas, visando dar uma dimensão essencialmente 

humana aos diversos setores de atividade;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E 
SUSTENTABILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as políticas ligadas ao meio ambiente e aos recursos hídricos do Município, a elaboração de 

estudos e projetos de desenvolvimento ambiental, a manutenção dos recursos naturais e paisagísticos e a 

normatização e fiscalização do uso do patrimônio ambiental;

 Mobilização da coletividade através de ações conjuntas, visando dar uma dimensão essencialmente 

humana aos diversos setores de atividade;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E 
SUSTENTABILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as políticas ligadas ao meio ambiente e aos recursos hídricos do Município, a elaboração de 

estudos e projetos de desenvolvimento ambiental, a manutenção dos recursos naturais e paisagísticos e a 

normatização e fiscalização do uso do patrimônio ambiental;

 Mobilização da coletividade através de ações conjuntas, visando dar uma dimensão essencialmente 

humana aos diversos setores de atividade;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E 
SUSTENTABILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as políticas ligadas ao meio ambiente e aos recursos hídricos do Município, a elaboração de 

estudos e projetos de desenvolvimento ambiental, a manutenção dos recursos naturais e paisagísticos e a 

normatização e fiscalização do uso do patrimônio ambiental;

 Mobilização da coletividade através de ações conjuntas, visando dar uma dimensão essencialmente 

humana aos diversos setores de atividade;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

Lei ............................................................ 2.640 ........................................................30/04/09

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E 
SUSTENTABILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as políticas ligadas ao meio ambiente e aos recursos hídricos do Município, a elaboração de 

estudos e projetos de desenvolvimento ambiental, a manutenção dos recursos naturais e paisagísticos e a 

normatização e fiscalização do uso do patrimônio ambiental;

 Mobilização da coletividade através de ações conjuntas, visando dar uma dimensão essencialmente 

humana aos diversos setores de atividade;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

Lei ............................................................ 2.640 ........................................................30/04/09

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E 
SUSTENTABILIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as políticas ligadas ao meio ambiente e aos recursos hídricos do Município, a elaboração de 

estudos e projetos de desenvolvimento ambiental, a manutenção dos recursos naturais e paisagísticos e a 

normatização e fiscalização do uso do patrimônio ambiental;

 Mobilização da coletividade através de ações conjuntas, visando dar uma dimensão essencialmente 

humana aos diversos setores de atividade;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

Lei ............................................................ 2.640 ........................................................30/04/09

Lei ............................................................ 2.795 ........................................................31/12/10
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42.00 Secretaria Mun. de Meio Ambiente, Rec. Hídricos e Sustentabilidade

UNIDADE : Secretaria Mun. de Meio Ambiente, Rec. Hídricos e Sustentabilidade42.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

1.340.00004 Administração

1.340.00004.122 Administração Geral

1.340.00004.122.0001 Ação Administrativa

1.200.000 1.200.00004.122.0001.2363 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

70.000140.000 70.00004.122.0001.2378 100Oper. da Secret.Mun.de Meio Amb.,Rec. Hídricos e Sustentabilidade

1.860.00018 Gestão Ambiental

380.00018.541 Preservação e Conservação Ambiental

130.00018.541.0111 Educação Ambiental

130.000130.00018.541.0111.2376 100Educação Ambiental 

80.00018.541.0112 Poluição Sonora Zero 

80.00080.00018.541.0112.2373 100Parâmetro de análise do impacto dos ruídos 

170.00018.541.0114 Proteção Animal

70.00070.00018.541.0114.2364 100Campanhas de educação, proteção e adoção animal

30.000100.000 70.00018.541.0114.2370 100Programa de Castração Pública - Animal

250.00018.542 Controle Ambiental

250.00018.542.0115 Ambiente Sustentável Para Todos 

100.000100.00018.542.0115.2367 100Resíduos sólidos 

150.000150.00018.542.0115.2379 100Ar limpo

1.030.00018.543 Recuperação de Áreas Degradadas

300.00018.543.0109 Reflorestamento de Áreas de Risco

100.000100.00018.543.0109.1178 100Reflorestamento de encostas 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

42.00 Secretaria Mun. de Meio Ambiente, Rec. Hídricos e Sustentabilidade

UNIDADE : Secretaria Mun. de Meio Ambiente, Rec. Hídricos e Sustentabilidade42.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

100.000100.00018.543.0109.2361 100Manutenção das áreas reflorastadas (fase 2)

100.000100.00018.543.0109.2368 100Manuteção das áreas reflorestada  (fase 1)

300.00018.543.0110 Corredor Ecológico

100.000100.00018.543.0110.1177 100Reflorestamento com manejo 

100.000100.00018.543.0110.2371 100Manutenção das áreas reflorestadas (fase 2)

100.000100.00018.543.0110.2372 100Manutenção das areas reflorestadas ( fase 1) 

130.00018.543.0113 Parque Cidade

130.000130.00018.543.0113.2369 100Recuperação, conservação e implementação, ambos com conceitos da 
sustentabilidade  

300.00018.543.0115 Ambiente Sustentável Para Todos 

300.000300.00018.543.0115.2374 100Recuperação de corrégos, rios e nascentes 

100.00018.571 Desenvolvimento Científico

100.00018.571.0115 Ambiente Sustentável Para Todos 

100.000100.00018.571.0115.2362 100Fomentar estudos de projeto e plano para captação de energia alternativa e 
renovavel

100.00018.572 Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia

100.00018.572.0115 Ambiente Sustentável Para Todos 

100.000100.00018.572.0115.2366 100Fomentar estudos  de projetos para reaproveitamento e captação  de águas da 
chuvas 

140.000Total Geral 1.860.0001.200.0003.200.000
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COMPANHIA DE LIMPEZA DE NITERÓI - CLINCOMPANHIA DE LIMPEZA DE NITERÓI - CLIN
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PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:
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PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Limpeza e saneamento de logradouros públicos;

 Coleta de lixo residencial, hospitalar, comercial e industrial;

 Recuperação, industrialização e comercialização de todo resíduo sólido e seus derivados;

COMPANHIA DE LIMPEZA DE NITERÓI - CLIN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Limpeza e saneamento de logradouros públicos;

 Coleta de lixo residencial, hospitalar, comercial e industrial;

 Recuperação, industrialização e comercialização de todo resíduo sólido e seus derivados;

 Instituição, cobrança e arrecadação de preços e tarifas pela prestação de serviços públicos e especiais de

COMPANHIA DE LIMPEZA DE NITERÓI - CLIN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Limpeza e saneamento de logradouros públicos;

 Coleta de lixo residencial, hospitalar, comercial e industrial;

 Recuperação, industrialização e comercialização de todo resíduo sólido e seus derivados;

 Instituição, cobrança e arrecadação de preços e tarifas pela prestação de serviços públicos e especiais de

COMPANHIA DE LIMPEZA DE NITERÓI - CLIN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Limpeza e saneamento de logradouros públicos;

 Coleta de lixo residencial, hospitalar, comercial e industrial;

 Recuperação, industrialização e comercialização de todo resíduo sólido e seus derivados;

 Instituição, cobrança e arrecadação de preços e tarifas pela prestação de serviços públicos e especiais de

limpeza e remoção de lixo;

COMPANHIA DE LIMPEZA DE NITERÓI - CLIN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Limpeza e saneamento de logradouros públicos;

 Coleta de lixo residencial, hospitalar, comercial e industrial;

 Recuperação, industrialização e comercialização de todo resíduo sólido e seus derivados;

 Instituição, cobrança e arrecadação de preços e tarifas pela prestação de serviços públicos e especiais de

limpeza e remoção de lixo;

COMPANHIA DE LIMPEZA DE NITERÓI - CLIN
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PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Limpeza e saneamento de logradouros públicos;
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 Outras atividades compatíveis com os itens precedentes.

COMPANHIA DE LIMPEZA DE NITERÓI - CLIN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Limpeza e saneamento de logradouros públicos;

 Coleta de lixo residencial, hospitalar, comercial e industrial;

 Recuperação, industrialização e comercialização de todo resíduo sólido e seus derivados;
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limpeza e remoção de lixo;
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 Limpeza e saneamento de logradouros públicos;
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 Outras atividades compatíveis com os itens precedentes.

LEGISLAÇÃO

COMPANHIA DE LIMPEZA DE NITERÓI - CLIN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Limpeza e saneamento de logradouros públicos;

 Coleta de lixo residencial, hospitalar, comercial e industrial;

 Recuperação, industrialização e comercialização de todo resíduo sólido e seus derivados;

 Instituição, cobrança e arrecadação de preços e tarifas pela prestação de serviços públicos e especiais de

limpeza e remoção de lixo;

 Execução de obras comunitárias, em caráter de emergência, nas áreas da defesa civil e segurança;

 Melhoria e proteção do meio ambiente;

 Outras atividades compatíveis com os itens precedentes.

LEGISLAÇÃO

COMPANHIA DE LIMPEZA DE NITERÓI - CLIN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Limpeza e saneamento de logradouros públicos;

 Coleta de lixo residencial, hospitalar, comercial e industrial;

 Recuperação, industrialização e comercialização de todo resíduo sólido e seus derivados;

 Instituição, cobrança e arrecadação de preços e tarifas pela prestação de serviços públicos e especiais de
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 Execução de obras comunitárias, em caráter de emergência, nas áreas da defesa civil e segurança;

 Melhoria e proteção do meio ambiente;

 Outras atividades compatíveis com os itens precedentes.

LEGISLAÇÃO

COMPANHIA DE LIMPEZA DE NITERÓI - CLIN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Limpeza e saneamento de logradouros públicos;

 Coleta de lixo residencial, hospitalar, comercial e industrial;

 Recuperação, industrialização e comercialização de todo resíduo sólido e seus derivados;
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 Execução de obras comunitárias, em caráter de emergência, nas áreas da defesa civil e segurança;

 Melhoria e proteção do meio ambiente;

 Outras atividades compatíveis com os itens precedentes.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 744 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/06/89
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 Recuperação, industrialização e comercialização de todo resíduo sólido e seus derivados;

 Instituição, cobrança e arrecadação de preços e tarifas pela prestação de serviços públicos e especiais de

limpeza e remoção de lixo;

 Execução de obras comunitárias, em caráter de emergência, nas áreas da defesa civil e segurança;

 Melhoria e proteção do meio ambiente;

 Outras atividades compatíveis com os itens precedentes.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 744 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/06/89

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

COMPANHIA DE LIMPEZA DE NITERÓI - CLIN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Limpeza e saneamento de logradouros públicos;

 Coleta de lixo residencial, hospitalar, comercial e industrial;

 Recuperação, industrialização e comercialização de todo resíduo sólido e seus derivados;

 Instituição, cobrança e arrecadação de preços e tarifas pela prestação de serviços públicos e especiais de

limpeza e remoção de lixo;

 Execução de obras comunitárias, em caráter de emergência, nas áreas da defesa civil e segurança;

 Melhoria e proteção do meio ambiente;

 Outras atividades compatíveis com os itens precedentes.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 744 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/06/89

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02

COMPANHIA DE LIMPEZA DE NITERÓI - CLIN

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Limpeza e saneamento de logradouros públicos;

 Coleta de lixo residencial, hospitalar, comercial e industrial;

 Recuperação, industrialização e comercialização de todo resíduo sólido e seus derivados;

 Instituição, cobrança e arrecadação de preços e tarifas pela prestação de serviços públicos e especiais de

limpeza e remoção de lixo;

 Execução de obras comunitárias, em caráter de emergência, nas áreas da defesa civil e segurança;

 Melhoria e proteção do meio ambiente;

 Outras atividades compatíveis com os itens precedentes.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 744 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28/06/89

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.565 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/96

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.042 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27/12/02
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

42.61 Companhia de Limpeza de Niterói - CLIN

UNIDADE : Companhia de Limpeza de Niterói - CLIN42.61

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

155.261.81217 Saneamento

75.468.03517.122 Administração Geral

75.468.03517.122.0001 Ação Administrativa

14.120.00047.645.000 33.525.00017.122.0001.2383 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

14.874.000 14.874.00017.122.0001.2383 203Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

6.761.0008.261.000 1.500.00017.122.0001.2384 203Operacionalização da Companhia de Limpeza de Niterói - CLIN

90.00090.00017.122.0001.2388 100Manutenção de Serviços Administrativos Gerais

4.588.0354.598.035 10.00017.122.0001.2388 203Manutenção de Serviços Administrativos Gerais

64.054.77717.512 Saneamento Básico Urbano

64.054.77717.512.0059 Cidade Limpa

35.100.77735.100.77717.512.0059.2382 100Manutenção e Conservação da Limpeza pública nos logradouros

21.558.00021.558.00017.512.0059.2382 108Manutenção e Conservação da Limpeza pública nos logradouros

7.396.0007.396.00017.512.0059.2382 203Manutenção e Conservação da Limpeza pública nos logradouros

15.739.00017.846 Outros Encargos Especiais

15.739.00017.846.0900 Operações Especiais

3.250.0003.250.00017.846.0900.0939 100Obrigações Tributárias e Contributivas

489.000489.00017.846.0900.0939 203Obrigações Tributárias e Contributivas

600.0001.200.000 600.00017.846.0900.0940 100Encargos com Sentenças Judiciais

10.800.000 10.800.00017.846.0900.9023 100Encargos Previdenciários
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

42.61 Companhia de Limpeza de Niterói - CLIN

UNIDADE : Companhia de Limpeza de Niterói - CLIN42.61

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

4.582.00028 Encargos Especiais

4.582.00028.843 Serviço da Dívida Interna

4.582.00028.843.0900 Operações Especiais

4.582.000 4.582.00028.843.0900.0941 100Serviços da Dívida Interna

1.510.000Total Geral 93.952.81259.799.000 4.582.000159.843.812
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

Fundo Municipal de Conservação Ambiental - FMCA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

FUNDO MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL - FMCAFUNDO MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL - FMCA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

FUNDO MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL - FMCA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

FUNDO MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL - FMCA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

FUNDO MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL - FMCA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Administrar os recursos do Fundo na implantação e gerenciamento das unidades municipais de 

FUNDO MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL - FMCA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Administrar os recursos do Fundo na implantação e gerenciamento das unidades municipais de 

FUNDO MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL - FMCA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Administrar os recursos do Fundo na implantação e gerenciamento das unidades municipais de 

conservação ambiental, na gestão dos recursos hídricos e na realização de programas e projetos 

FUNDO MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL - FMCA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Administrar os recursos do Fundo na implantação e gerenciamento das unidades municipais de 

conservação ambiental, na gestão dos recursos hídricos e na realização de programas e projetos 

necessários para a gestão, controle e a recuperação ambiental.

FUNDO MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL - FMCA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Administrar os recursos do Fundo na implantação e gerenciamento das unidades municipais de 

conservação ambiental, na gestão dos recursos hídricos e na realização de programas e projetos 

necessários para a gestão, controle e a recuperação ambiental.

FUNDO MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL - FMCA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Administrar os recursos do Fundo na implantação e gerenciamento das unidades municipais de 

conservação ambiental, na gestão dos recursos hídricos e na realização de programas e projetos 

necessários para a gestão, controle e a recuperação ambiental.

FUNDO MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL - FMCA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Administrar os recursos do Fundo na implantação e gerenciamento das unidades municipais de 

conservação ambiental, na gestão dos recursos hídricos e na realização de programas e projetos 

necessários para a gestão, controle e a recuperação ambiental.

LEGISLAÇÃO

FUNDO MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL - FMCA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Administrar os recursos do Fundo na implantação e gerenciamento das unidades municipais de 

conservação ambiental, na gestão dos recursos hídricos e na realização de programas e projetos 

necessários para a gestão, controle e a recuperação ambiental.

LEGISLAÇÃO

FUNDO MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL - FMCA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Administrar os recursos do Fundo na implantação e gerenciamento das unidades municipais de 

conservação ambiental, na gestão dos recursos hídricos e na realização de programas e projetos 

necessários para a gestão, controle e a recuperação ambiental.

LEGISLAÇÃO

FUNDO MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL - FMCA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Administrar os recursos do Fundo na implantação e gerenciamento das unidades municipais de 

conservação ambiental, na gestão dos recursos hídricos e na realização de programas e projetos 

necessários para a gestão, controle e a recuperação ambiental.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.630 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/97

FUNDO MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL - FMCA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Administrar os recursos do Fundo na implantação e gerenciamento das unidades municipais de 

conservação ambiental, na gestão dos recursos hídricos e na realização de programas e projetos 

necessários para a gestão, controle e a recuperação ambiental.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.630 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/97

FUNDO MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL - FMCA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Administrar os recursos do Fundo na implantação e gerenciamento das unidades municipais de 

conservação ambiental, na gestão dos recursos hídricos e na realização de programas e projetos 

necessários para a gestão, controle e a recuperação ambiental.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.630 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/12/97

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.779 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/02

296Página :



PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

42.74 Fundo Municipal de Conservação Ambiental - FMCA

UNIDADE : Fundo Municipal de Conservação Ambiental - FMCA42.74

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

2.110.00018 Gestão Ambiental

240.00018.122 Administração Geral

240.00018.122.0001 Ação Administrativa

120.000240.000 120.00018.122.0001.2401 100Operacionalização do Fundo Munic. de Conservação Ambiental - FMCA

1.270.00018.541 Preservação e Conservação Ambiental

100.00018.541.0111 Educação Ambiental

100.000100.00018.541.0111.2399 100Educação Ambiental

220.00018.541.0117 O Parque da Cidade é Nosso

220.000220.00018.541.0117.1185 100Recuperar e revitalizar visando sua utilização sustentável

50.00018.541.0118 Agenda 21

50.00050.00018.541.0118.2403 100Implementação e Fomento da Agenda 21 Municipal

900.00018.541.0119 Cidade Sustentável

150.000150.00018.541.0119.1180 100Implementação de sistemática de limpeza de praias

50.00050.00018.541.0119.1182 100Incentivo a inovação de práticas sustentáveis

350.000350.00018.541.0119.1183 100Implementação do Projeto do Parque Ambiental de Itaipu

350.000350.00018.541.0119.1184 100Área de Proteção Ambiental Morro da Viração - Decreto Lei Nº 1977/2002

200.00018.542 Controle Ambiental

200.00018.542.0119 Cidade Sustentável

200.000200.00018.542.0119.2400 100Implantação e manutenção de núcleos de ARCC (Aproveitamento de 
Resíduos da Cosntrução Civil)

400.00018.543 Recuperação de Áreas Degradadas

300.00018.543.0116 Reflorestamento de Encostas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

42.74 Fundo Municipal de Conservação Ambiental - FMCA

UNIDADE : Fundo Municipal de Conservação Ambiental - FMCA42.74

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

100.000100.00018.543.0116.2402 100Manutenção das áreas reflrestadas (Fase 2)

100.000100.00018.543.0116.2404 100Reflorestamento de encostas

100.000100.00018.543.0116.2405 100Manutenção das áreas reflorestadas (Fase 1)

100.00018.543.0119 Cidade Sustentável

100.000100.00018.543.0119.1181 100Planejamento de desassoreamento de rios, lagoas, canais e praias

120.000Total Geral 1.990.0002.110.000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

Administração Regional da Região Oceânica
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

 Identificação das carências e aspirações locais;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

 Identificação das carências e aspirações locais;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

LEGISLAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

LEGISLAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

LEGISLAÇÃO
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PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05
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ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

Lei .............................................................2.795 ....................................................... 31/12/10

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

Lei .............................................................2.795 ....................................................... 31/12/10

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

Lei .............................................................2.795 ....................................................... 31/12/10

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.025 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09/04/13

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

Lei .............................................................2.795 ....................................................... 31/12/10

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.025 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09/04/13

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA REGIÃO OCEÂNICA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente aos bairros de Piratininga, 

Camboinhas, Jardim Imbuí, Santo Antonio, Cafubá, Jacaré, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

Lei .............................................................2.795 ....................................................... 31/12/10

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.025 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 09/04/13
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

43.00 Administração Regional da Região Oceânica

UNIDADE : Administração Regional da Região Oceânica43.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

451.00004 Administração

451.00004.122 Administração Geral

451.00004.122.0001 Ação Administrativa

439.000 439.00004.122.0001.2406 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

8.00012.000 4.00004.122.0001.2407 100Oper. da Administração Regional de Piratininga

4.000Total Geral 8.000439.000451.000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA ILHA DA CONCEIÇÃOADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA ILHA DA CONCEIÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA ILHA DA CONCEIÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA ILHA DA CONCEIÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA ILHA DA CONCEIÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente ao bairro da Ilha da Conceição;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA ILHA DA CONCEIÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente ao bairro da Ilha da Conceição;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA ILHA DA CONCEIÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente ao bairro da Ilha da Conceição;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA ILHA DA CONCEIÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente ao bairro da Ilha da Conceição;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA ILHA DA CONCEIÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente ao bairro da Ilha da Conceição;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA ILHA DA CONCEIÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente ao bairro da Ilha da Conceição;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA ILHA DA CONCEIÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente ao bairro da Ilha da Conceição;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA ILHA DA CONCEIÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente ao bairro da Ilha da Conceição;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA ILHA DA CONCEIÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente ao bairro da Ilha da Conceição;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA ILHA DA CONCEIÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente ao bairro da Ilha da Conceição;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA ILHA DA CONCEIÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente ao bairro da Ilha da Conceição;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA ILHA DA CONCEIÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente ao bairro da Ilha da Conceição;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA ILHA DA CONCEIÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente ao bairro da Ilha da Conceição;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA ILHA DA CONCEIÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente ao bairro da Ilha da Conceição;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA ILHA DA CONCEIÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente ao bairro da Ilha da Conceição;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA ILHA DA CONCEIÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente ao bairro da Ilha da Conceição;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA ILHA DA CONCEIÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente ao bairro da Ilha da Conceição;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA ILHA DA CONCEIÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente ao bairro da Ilha da Conceição;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA ILHA DA CONCEIÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente ao bairro da Ilha da Conceição;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;

 Fiscalizar os serviços municipais em sua região, referentes a limpeza de rios, canais, galerias pluviais, 

praças e parques;

 Atender ao público da sua região no que diz respeito a abertura de processos, recebimentos de 

reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA ILHA DA CONCEIÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenar a política de ações de Governo na região correspondente ao bairro da Ilha da Conceição;

 Organizar com as comunidades, reuniões para elaboração do Orçamento Participativo, indicando as 

prioridades nas respectivas áreas;
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ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA ILHA DA CONCEIÇÃO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:
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ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA ILHA DA CONCEIÇÃO
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44.00 Administração Regional da Ilha da Conceição

UNIDADE : Administração Regional da Ilha da Conceição44.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

469.00004 Administração

469.00004.122 Administração Geral

469.00004.122.0001 Ação Administrativa

8.00012.000 4.00004.122.0001.2408 100Oper. da Administração Regional da Ilha da Conceição

457.000 457.00004.122.0001.2409 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

4.000Total Geral 8.000457.000469.000
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reclamações e esclarecimentos de dúvidas relativas aos seus serviços municipais;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.221. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31/03/05

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

Lei ............................................................ 2.795 ....................................................... 31/12/10 
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45.00 Administração Regional do Ponto Cem Réis e Adjacências

UNIDADE : Administração Regional do Ponto Cem Réis e Adjacências45.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

499.00004 Administração

499.00004.122 Administração Geral

499.00004.122.0001 Ação Administrativa

487.000 487.00004.122.0001.2410 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

8.00012.000 4.00004.122.0001.2411 100Oper. da Administração Regional do Ponto Cem Réis e Adjacências

4.000Total Geral 8.000487.000499.000
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solicitando concurso de órgãos e entidades públicas, da União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Planejar, ordenar, controlar e promover o desenvolvimento sustentável nas diversas áreas, como 

instrumento de política pública de valorização da qualidade de vida, contribuindo para o desenvolvimento 

sócio econômico e político da população, inclusive por meio das ações participativas;

 Possibilitar a geração de novos negócios e empregos, direcionando seus esforços no sentido de 

impulsionar o maior desenvolvimento econômico do município;

 Coordenar ações de incentivo à indústria de construção naval, face sua significativa importância para o 

Município, inclusive como geradora de emprego e renda;

 Estabelecer um canal permanente de diálogo, visando a obtenção do indispensável apoio do setor público, 

para expansão da atividade de construção naval;

 Coordenar e apoiar os contactos com as diversas agências de fomento nacionais e internacionais;

 Desenvolver Programas Educativos, estudos e pesquisas na área de Defesa do Consumidor, orientando-os 

sobre seus direitos;

 Auxiliar na fiscalização de preços, abastecimento, quantidade e segurança de produtos e serviços, 

solicitando concurso de órgãos e entidades públicas, da União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

 Solicitar o concurso de órgãos e entidades para a consecução de seus objetivos.

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Planejar, ordenar, controlar e promover o desenvolvimento sustentável nas diversas áreas, como 

instrumento de política pública de valorização da qualidade de vida, contribuindo para o desenvolvimento 

sócio econômico e político da população, inclusive por meio das ações participativas;

 Possibilitar a geração de novos negócios e empregos, direcionando seus esforços no sentido de 

impulsionar o maior desenvolvimento econômico do município;

 Coordenar ações de incentivo à indústria de construção naval, face sua significativa importância para o 

Município, inclusive como geradora de emprego e renda;

 Estabelecer um canal permanente de diálogo, visando a obtenção do indispensável apoio do setor público, 

para expansão da atividade de construção naval;

 Coordenar e apoiar os contactos com as diversas agências de fomento nacionais e internacionais;

 Desenvolver Programas Educativos, estudos e pesquisas na área de Defesa do Consumidor, orientando-os 

sobre seus direitos;

 Auxiliar na fiscalização de preços, abastecimento, quantidade e segurança de produtos e serviços, 

solicitando concurso de órgãos e entidades públicas, da União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

 Solicitar o concurso de órgãos e entidades para a consecução de seus objetivos.

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Planejar, ordenar, controlar e promover o desenvolvimento sustentável nas diversas áreas, como 

instrumento de política pública de valorização da qualidade de vida, contribuindo para o desenvolvimento 

sócio econômico e político da população, inclusive por meio das ações participativas;

 Possibilitar a geração de novos negócios e empregos, direcionando seus esforços no sentido de 

impulsionar o maior desenvolvimento econômico do município;

 Coordenar ações de incentivo à indústria de construção naval, face sua significativa importância para o 

Município, inclusive como geradora de emprego e renda;

 Estabelecer um canal permanente de diálogo, visando a obtenção do indispensável apoio do setor público, 

para expansão da atividade de construção naval;

 Coordenar e apoiar os contactos com as diversas agências de fomento nacionais e internacionais;

 Desenvolver Programas Educativos, estudos e pesquisas na área de Defesa do Consumidor, orientando-os 

sobre seus direitos;

 Auxiliar na fiscalização de preços, abastecimento, quantidade e segurança de produtos e serviços, 

solicitando concurso de órgãos e entidades públicas, da União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

 Solicitar o concurso de órgãos e entidades para a consecução de seus objetivos.

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Planejar, ordenar, controlar e promover o desenvolvimento sustentável nas diversas áreas, como 

instrumento de política pública de valorização da qualidade de vida, contribuindo para o desenvolvimento 

sócio econômico e político da população, inclusive por meio das ações participativas;

 Possibilitar a geração de novos negócios e empregos, direcionando seus esforços no sentido de 

impulsionar o maior desenvolvimento econômico do município;

 Coordenar ações de incentivo à indústria de construção naval, face sua significativa importância para o 

Município, inclusive como geradora de emprego e renda;

 Estabelecer um canal permanente de diálogo, visando a obtenção do indispensável apoio do setor público, 

para expansão da atividade de construção naval;

 Coordenar e apoiar os contactos com as diversas agências de fomento nacionais e internacionais;

 Desenvolver Programas Educativos, estudos e pesquisas na área de Defesa do Consumidor, orientando-os 

sobre seus direitos;

 Auxiliar na fiscalização de preços, abastecimento, quantidade e segurança de produtos e serviços, 

solicitando concurso de órgãos e entidades públicas, da União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

 Solicitar o concurso de órgãos e entidades para a consecução de seus objetivos.

LEGISLAÇÃO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

Lei ............................................................ 2.795 ....................................................... 31/12/10

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

Lei ............................................................ 2.795 ....................................................... 31/12/10

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.331 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02/01/13

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

Lei ............................................................ 2.795 ....................................................... 31/12/10

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.331 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02/01/13

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

Lei ............................................................ 2.795 ....................................................... 31/12/10

Decreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.331 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02/01/13
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

52.00 Secretaria Municipal de Desenv. Econômico 

UNIDADE : Secretaria Municipal de Desenv. Econômico 52.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

108.00004 Administração

108.00004.126 Tecnologia da Informação

108.00004.126.0001 Ação Administrativa

108.000108.00004.126.0001.2413 100Operacionalização do Sistema de Registro Integrado - REGIN

1.447.00011 Trabalho

969.00011.122 Administração Geral

969.00011.122.0001 Ação Administrativa

113.000153.000 40.00011.122.0001.2412 100Operacionaização da Secret.Municipal de Desenv.Econômico

816.000 816.00011.122.0001.2414 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

478.00011.334 Fomento ao Trabalho

288.00011.334.0073 Desenvolvimento Econômico - Realização

132.000288.000 156.00011.334.0073.1186 100Implementar ações para o desenvolvimento econômico

190.00011.334.0121 Desenvolvimento da Pesca - Realização  

130.000190.000 60.00011.334.0121.1190 100Implementar ações para o desenvolvimento da pesca 

230.00022 Indústria

230.00022.661 Promoção Industrial

230.00022.661.0120 Indústria Naval - Realização

230.000230.00022.661.0120.1187 100Implementar açôes para o desenvolvimento da indústria  naval

322.00023 Comércio e Serviços

220.00023.691 Promoção Comercial

220.00023.691.0122 Indústria, Comércio e Seviços - Realização 

220.000220.00023.691.0122.1188 100Implementar ações para o desenvolvimento da indústria, comércio e serviço

102.00023.692 Comercialização
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

52.00 Secretaria Municipal de Desenv. Econômico 

UNIDADE : Secretaria Municipal de Desenv. Econômico 52.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

102.00023.692.0072 Defesa do Consumidor - Realização

72.000102.000 30.00023.692.0072.1189 100Implementar ações de defesas do consumidor 

286.000Total Geral 1.005.000816.0002.107.000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as obras e serviços relacionados à infraestrutura da cidade, além de outras funções correlatas;

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as obras e serviços relacionados à infraestrutura da cidade, além de outras funções correlatas;

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as obras e serviços relacionados à infraestrutura da cidade, além de outras funções correlatas;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as obras e serviços relacionados à infraestrutura da cidade, além de outras funções correlatas;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as obras e serviços relacionados à infraestrutura da cidade, além de outras funções correlatas;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as obras e serviços relacionados à infraestrutura da cidade, além de outras funções correlatas;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as obras e serviços relacionados à infraestrutura da cidade, além de outras funções correlatas;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as obras e serviços relacionados à infraestrutura da cidade, além de outras funções correlatas;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as obras e serviços relacionados à infraestrutura da cidade, além de outras funções correlatas;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as obras e serviços relacionados à infraestrutura da cidade, além de outras funções correlatas;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as obras e serviços relacionados à infraestrutura da cidade, além de outras funções correlatas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as obras e serviços relacionados à infraestrutura da cidade, além de outras funções correlatas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as obras e serviços relacionados à infraestrutura da cidade, além de outras funções correlatas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as obras e serviços relacionados à infraestrutura da cidade, além de outras funções correlatas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.022 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22/03/13

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Executar as obras e serviços relacionados à infraestrutura da cidade, além de outras funções correlatas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.022 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22/03/13
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

53.00 Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura

UNIDADE : Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura53.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

1.100.00004 Administração

1.100.00004.122 Administração Geral

1.100.00004.122.0001 Ação Administrativa

800.000 800.00004.122.0001.2416 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

200.000300.000 100.00004.122.0001.2417 100Oper. da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura

100.000Total Geral 200.000800.0001.100.000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

Secretaria Municipal de Habitação e Regularização 
Fundiária
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Implementar programas, em conformidade com as diretrizes do Plano Diretor do Município, destinados a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Implementar programas, em conformidade com as diretrizes do Plano Diretor do Município, destinados a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Implementar programas, em conformidade com as diretrizes do Plano Diretor do Município, destinados a 

facilitar o acesso da população de baixa renda à habitação;

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Implementar programas, em conformidade com as diretrizes do Plano Diretor do Município, destinados a 

facilitar o acesso da população de baixa renda à habitação;

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Implementar programas, em conformidade com as diretrizes do Plano Diretor do Município, destinados a 

facilitar o acesso da população de baixa renda à habitação;

 Melhoria da moradia e das condições de habitabilidade como elemento essencial no atendimento do 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Implementar programas, em conformidade com as diretrizes do Plano Diretor do Município, destinados a 

facilitar o acesso da população de baixa renda à habitação;

 Melhoria da moradia e das condições de habitabilidade como elemento essencial no atendimento do 

princípio da função social da cidade, além de outras funções correlatas;

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Implementar programas, em conformidade com as diretrizes do Plano Diretor do Município, destinados a 

facilitar o acesso da população de baixa renda à habitação;

 Melhoria da moradia e das condições de habitabilidade como elemento essencial no atendimento do 

princípio da função social da cidade, além de outras funções correlatas;

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Implementar programas, em conformidade com as diretrizes do Plano Diretor do Município, destinados a 

facilitar o acesso da população de baixa renda à habitação;

 Melhoria da moradia e das condições de habitabilidade como elemento essencial no atendimento do 

princípio da função social da cidade, além de outras funções correlatas;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Implementar programas, em conformidade com as diretrizes do Plano Diretor do Município, destinados a 

facilitar o acesso da população de baixa renda à habitação;

 Melhoria da moradia e das condições de habitabilidade como elemento essencial no atendimento do 

princípio da função social da cidade, além de outras funções correlatas;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Implementar programas, em conformidade com as diretrizes do Plano Diretor do Município, destinados a 

facilitar o acesso da população de baixa renda à habitação;

 Melhoria da moradia e das condições de habitabilidade como elemento essencial no atendimento do 

princípio da função social da cidade, além de outras funções correlatas;

 Desempenhar outras atividades afins.

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Implementar programas, em conformidade com as diretrizes do Plano Diretor do Município, destinados a 

facilitar o acesso da população de baixa renda à habitação;

 Melhoria da moradia e das condições de habitabilidade como elemento essencial no atendimento do 

princípio da função social da cidade, além de outras funções correlatas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Implementar programas, em conformidade com as diretrizes do Plano Diretor do Município, destinados a 

facilitar o acesso da população de baixa renda à habitação;

 Melhoria da moradia e das condições de habitabilidade como elemento essencial no atendimento do 

princípio da função social da cidade, além de outras funções correlatas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Implementar programas, em conformidade com as diretrizes do Plano Diretor do Município, destinados a 

facilitar o acesso da população de baixa renda à habitação;

 Melhoria da moradia e das condições de habitabilidade como elemento essencial no atendimento do 

princípio da função social da cidade, além de outras funções correlatas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Implementar programas, em conformidade com as diretrizes do Plano Diretor do Município, destinados a 

facilitar o acesso da população de baixa renda à habitação;

 Melhoria da moradia e das condições de habitabilidade como elemento essencial no atendimento do 

princípio da função social da cidade, além de outras funções correlatas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Implementar programas, em conformidade com as diretrizes do Plano Diretor do Município, destinados a 

facilitar o acesso da população de baixa renda à habitação;

 Melhoria da moradia e das condições de habitabilidade como elemento essencial no atendimento do 

princípio da função social da cidade, além de outras funções correlatas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.022 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22/03/13

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Implementar programas, em conformidade com as diretrizes do Plano Diretor do Município, destinados a 

facilitar o acesso da população de baixa renda à habitação;

 Melhoria da moradia e das condições de habitabilidade como elemento essencial no atendimento do 

princípio da função social da cidade, além de outras funções correlatas;

 Desempenhar outras atividades afins.

LEGISLAÇÃO

Lei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.022 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22/03/13
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

56.00 Secretaria Municipal de Habitação e Regularização Fundiária

UNIDADE : Secretaria Municipal de Habitação e Regularização Fundiária56.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

838.00004 Administração

838.00004.122 Administração Geral

838.00004.122.0001 Ação Administrativa

500.000 500.00004.122.0001.2418 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

158.000338.000 180.00004.122.0001.2420 100Operacionalização da Secretaria Municipal Habitação e Regularização Fundiária

588.00016 Habitação

588.00016.482 Habitação Urbana

588.00016.482.0074 Habitação - Realização

228.000228.00016.482.0074.1191 100Implementar Ações de Fomento à Habitação

360.000360.00016.482.0074.1191 102Implementar Ações de Fomento à Habitação

180.000Total Geral 746.000500.0001.426.000
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Administração Regional de Jurujuba

319Página :



PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE JURUJUBAADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE JURUJUBA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE JURUJUBA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE JURUJUBA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE JURUJUBA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE JURUJUBA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE JURUJUBA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Jurujuba;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE JURUJUBA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Jurujuba;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE JURUJUBA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Jurujuba;

 Identificação das carências e aspirações locais;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE JURUJUBA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Jurujuba;

 Identificação das carências e aspirações locais;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE JURUJUBA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Jurujuba;

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE JURUJUBA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Jurujuba;

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE JURUJUBA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Jurujuba;

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE JURUJUBA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Jurujuba;

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

LEGISLAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE JURUJUBA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Jurujuba;

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

LEGISLAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE JURUJUBA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Jurujuba;

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

LEGISLAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE JURUJUBA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Jurujuba;

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE JURUJUBA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Jurujuba;

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE JURUJUBA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Jurujuba;

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE JURUJUBA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Jurujuba;

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE JURUJUBA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Jurujuba;

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

Lei ............................................................ 2.795 .......................................................  31/12/10

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE JURUJUBA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Jurujuba;

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

Lei ............................................................ 2.795 .......................................................  31/12/10

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE JURUJUBA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Jurujuba;

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09

Lei ............................................................ 2.795 .......................................................  31/12/10
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

59.00 Administração Regional de Jurujuba

UNIDADE : Administração Regional de Jurujuba59.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

336.00004 Administração

336.00004.122 Administração Geral

336.00004.122.0001 Ação Administrativa

324.000 324.00004.122.0001.2421 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

8.00012.000 4.00004.122.0001.2422 100Oper. da Administração Regional de Jurujuba

4.000Total Geral 8.000324.000336.000
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Administração Regional de Tenente Jardim
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TENENTE JARDIMADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TENENTE JARDIM

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TENENTE JARDIM

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TENENTE JARDIM

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TENENTE JARDIM

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TENENTE JARDIM

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TENENTE JARDIM

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Tenente 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TENENTE JARDIM

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Tenente 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TENENTE JARDIM

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Tenente 

Jardim;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TENENTE JARDIM

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Tenente 

Jardim;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TENENTE JARDIM

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Tenente 

Jardim;

 Identificação das carências e aspirações locais;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TENENTE JARDIM

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Tenente 

Jardim;

 Identificação das carências e aspirações locais;

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TENENTE JARDIM

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Tenente 

Jardim;

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TENENTE JARDIM

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Tenente 

Jardim;

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TENENTE JARDIM

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Tenente 

Jardim;

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TENENTE JARDIM

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Tenente 

Jardim;

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

LEGISLAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TENENTE JARDIM

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Tenente 

Jardim;

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

LEGISLAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TENENTE JARDIM

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Tenente 

Jardim;

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

LEGISLAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TENENTE JARDIM

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Tenente 

Jardim;

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TENENTE JARDIM

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Tenente 

Jardim;

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TENENTE JARDIM

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

 Coordenação política das ações governamentais na região correspondente ao(s) bairro(s) de Tenente 

Jardim;

 Identificação das carências e aspirações locais;

 Articulação de parcerias para realização de iniciativas de interesse comunitário.

LEGISLAÇÃO

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.640 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/04/09

Lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.647 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 08/09/09
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

60.00 Administração Regional de Tenente Jardim

UNIDADE : Administração Regional de Tenente Jardim60.00

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

500.00004 Administração

500.00004.122 Administração Geral

500.00004.122.0001 Ação Administrativa

488.000 488.00004.122.0001.2423 100Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

8.00012.000 4.00004.122.0001.2424 100Oper. da Administração Regional de Tenente Jardim

4.000Total Geral 8.000488.000500.000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
ORÇAMENTO  2014

Reserva de Contingência
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

99.99 Reserva de Contingência

UNIDADE : Reserva de Contingência99.99

Programa de Trabalho

Especificação FNT Total
Pessoal

e Encargos
Sociais

Outras
Despesas
Correntes

Juros e 
Encargos da

Dívida
Investimentos

Inversões
Financeiras

Amortização
da Dívida

Reserva de
Contingência

R$ 1,00

ORÇAMENTO  2014

19.210.00099 Reserva de Contingência

19.210.00099.999 Reserva de Contingência

19.210.00099.999.9999 Reserva de Contingência

19.210.000 19.210.00099.999.9999.9024 100Reserva de Contingência

Total Geral 19.210.00019.210.000
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